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APRESENTAÇÃO 

 

 
O II Encontro Nacional de Ensino Coletivo de Instrumento Musical e o VI 

Encontro Regional da ABEM – Centro-Oeste, realizados em 2006, na cidade de 

Goiânia, Estado de Goiás, apresentam-se aqui registrados como forma de garantir o 

crescimento da educação musical brasileira a partir da reflexão sobre as práticas e 

teorias que estão envolvidas na grande trama do cotidiano do trabalho dos 

educadores da região.  A oportunidade de reunir educadores musicais pesquisadores 

para continuar as discussões iniciadas no I ENECIM (Goiânia, 2004), sobre os 

diversos aspectos do Ensino Coletivo de Instrumento Musical, e o debate sobre os 

diversificados sistemas de educação musical, concebidos como redes de 

conhecimentos, de divulgação e de estratégias metodológicas, foi um empreendimento 

que indicou aspectos relevantes da situação do ensino de música na Região Centro-

Oeste e propiciou a aproximação mais estreita entre a Universidade brasileira e a 

educação musical. Durante dois dias e meio profissionais e estudantes atuantes nesse 

campo tiveram uma oportunidade ímpar de divulgar, debater, refletir e produzir 

trabalhos que favoreceram o crescimento e a qualidade das suas atividades e 

alavancaram o desenvolvimento do ensino coletivo como metodologia eficaz e uma 

das formas de democratização do acesso à educação musical. 

O VI Encontro Regional da ABEM – Centro-Oeste abordou o tema “Educação 

Musical: produção científica, formação profissional, políticas públicas e impactos na 

sociedade” contemplando a produção científica, a realidade da formação profissional 

no campo da educação musical, as políticas públicas que têm norteado o ensino de 

música no país, em especial na Região Centro-Oeste, e os impactos sociais que têm 

sido gerados a partir das distintas propostas e ações desenvolvidas e estabelecidas 

pela área. O trabalho realizado pela ABEM – Associação Brasileira de Educação 

Musical – e a estrutura organizacional que foi oferecida pela Universidade Federal de 

Goiás fizeram da realização dos dois eventos um marco para a consolidação de um 

movimento que não tem retorno e que cresce contínua e velozmente em todos os 

cantos do país. Trata-se do reconhecimento da música como área de grande 

importância na formação dos cidadãos brasileiros e da responsabilidade educacional 



que envolve professores, administradores, pesquisadores, animadores, patrocinadores 

e toda a sociedade, sobretudo, no que diz respeito à efetivação de um ensino de 

música presente e de qualidade em todas as instituições educacionais da região. 

Nestes Anais está o registro das discussões e das propostas que deverão ter 

continuidade nos próximos eventos. Acima de tudo, neste documento está a marca do 

compromisso dos educadores musicais da região Centro-Oeste com a história de uma 

educação musical brasileira que anseia por sair de emaranhado de equívocos e 

desejos para estar presente efetivamente nos acertos do confronto, do debate, do 

intercâmbio e da responsabilidade que garantem os conhecimentos e potencializam as 

dimensões significativas da música em nossa sociedade. 

 

 

Goiânia, agosto de 2006. 

Profa. Dra. Cássia Virgínia Coelho de Souza  
Profa. Ms. Flavia Maria Cruvinel 

Coordenadoras do II ENECIM/VIABEMCO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROGRAMAÇÃO 

 
DIA 10/08/2006 – QUINTA-FEIRA 

 
9:15 - SOLENIDADE DE ABERTURA 
Local: Auditório Belkiss Spencière - EMAC-UFG – Campus II 
 
10:15  – CONCERTO DE ABERTURA 
Local: Auditório Belkiss Spencière - EMAC-UFG – Campus II 
 
11:00  - CONFERÊNCIA: Educação Musical no Contexto Atual 
Prof. Dr. Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo (UDESC-SC) - Presidente Nacional da 
ABEM 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
12:00 – Performances  
- “Ecológica” e “O Som das pessoa” 
- “Viagem” 
Apresentação dos alunos da Disciplina “Oficina de Criação”  
Professoras responsáveis: Ana Lúcia Fontenele e Gilka Martins de Castro Campos 
Local: Hall de Entrada do Auditório Belkiss Speciére – Campus II 
 
12:30 - ALMOÇO 
 
13:30 – Perfomance “O Som dos Trem”  
Apresentação dos alunos da Disciplina “Oficina de Criação”  
Professora Responsável: Gilka Martins de Castro Campos 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
14:00 – MINI-CURSOS: 
01- Composição nas séries iniciais e educação Infantil  
Profa. Dra. Cássia Virgínia Coelho de Souza (UFMT) 
 
02 - Metodologias e Técnicas de Ensino de Percepção Musical  
Profa. Dra. Cristina de Souza Grossi (UnB) 
 
03 - Musicalização Infantil  
Profa. Ms. Delmary Vasconcelos Abreu (SEDUC Sinop, MT) 
 
04 - Uso da Informática na Educação Musical Escolar  
Prof. Ms. Eliton P. R. Pereira (UFG) 
Diego Diógenes Dourado (UFG) 
Gilberto José de Araújo(UFG) 
 
05 - Ensino Coletivo de Cordas 
Profa. Ms. Flavia Maria Cruvinel (UFG) 



06 - Método Willems  
Prof. Ms. Manoel Camara Rasslan (UFMS) 

16h - Intervalo 

16:15 - Mini-Recital – Charanga Jazz 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
16:30 - Fórum 1 – O ensino de arte e a educação musical na Educação Básica 
Profa. Ms. Gilka Martins de Castro Campos (UFG)  
Prof. Dr. Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo (UDESC) 
Profª Luz Marina Alcântara – Secretaria Estadual de Educação  
Prof.  Júlio Melo - Secretaria Municipal de Educação  
 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
 

DIA 11/08/2006 – SEXTA-FEIRA 

 
8:00 - MINI-CURSOS: 
01- Composição nas séries iniciais e educação Infantil  
Profa. Dra. Cássia Virgínia Coelho de Souza (UFMT) 
 
02 - Metodologias e Técnicas de Ensino de Percepção Musical  
Profa. Dra. Cristina de Souza Grossi (UnB) 
 
03 - Musicalização Infantil  
Profa. Ms. Delmary Vasconcelos Abreu (SEDUC Sinop, MT) 
 
04 - Uso da Informática na Educação Musical Escolar  
Prof. Ms. Eliton P. R. Pereira (UFG) 
Diego Diógenes Dourado (UFG) 
Gilberto José de Araújo(UFG) 
 
05 - Ensino Coletivo de Cordas 
Profa. Ms. Flavia Maria Cruvinel (UFG) 
 
06 - Método Willems  
Prof. Ms. Manoel Camara Rasslan (UFMS) 
 
07 - Ensino Coletivo de Sopros 
Prof. Dr. Joel Barbosa  (UFBA) 
 
10: 00 - Intervalo 
 
10:15 – Perfomance “Silêncio” 
Apresentação dos alunos da Disciplina “Oficina de Criação”  



Professora Responsável: Ana Lúcia Fontenele 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
10:30 - Fórum 2 – Licenciaturas em Música e a Educação Musical na Região Centro-
Oeste 
Profa. Dra. Fernanda Albernaz do Nascimento (UFG) 
Profa. Dra. Cássia Virgínia Coelho de Souza (UFMT) 
Profa. Dra. Cristina de Souza Grossi (UnB)  
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
12:30 - Intervalo 
 
12:30 – Apresentação Musical: Modalismo na Música Popular Brasileira  
Alunos da Disciplina “Percepção Musical” 
Professora Responsável: Ana Lúcia Fontenele 
Local: Hall de Entrada do Auditório Belkiss Speciére – EMAC-UFG – Campus II 
 
 
13:30 – RELATOS E COMUNICAÇÕES DE PESQUISA IV ABEM e II ENECIM 

16:00 - Intervalo 

16:15 - Mini-Recital 
Projeto de Extensão “Pequenos Violinos de Goiânia” e “Oficinas de Música” 
Professora Responsável: Dulce Regina de Oliveira 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
16:30 -Fórum 3 – “Educação Musical: produção científica, formação profissional, 
políticas públicas e impactos na sociedade” - Representantes da ABEM nos estados do 
Centro-Oeste 
Profa. Ms. Flavia Maria Cruvinel (UFG) – Goiás 
Prof. Ms. Manoel Camara Rasslan (UFMS) – Mato Grosso do Sul 
Profa. Ms. Delmary Vasconcelos Abreu (SEDUC de Sinop) - Mato Grosso 
Profa. Esp. Rosângela Rego da Silva (SE-DF) - Distrito Federal 
 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
 
18:30 - Intervalo 
 
 
20:30 – Recital do Duo Marray 
Sônia Ray, contrabaixo 
Marina Machado, piano 
Local: Auditório da EMAC-UFG, Campus I - Praça Universitária. 
 

 



DIA 12/08/2006 – SÁBADO 

 
8:00 - Reunião Final do VI ABEM-CO 
Encaminhamento de propostas e discussões para o Encontro Nacional da ABEM 2006 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
8:00 - MINI-CURSO: 
07 - Ensino Coletivo de Sopros 
Prof. Dr. Joel Barbosa  (UFBA) 
 
10:00 – Intervalo 
 
10:30 - Fórum 4 – “Ensino Coletivo de Instrumentos Musicais: aspectos didáticos, 
históricos e sócio-culturais” – Representantes do ENECIM 
Prof. Ms. Abel Moraes (UFSJ) 
Profa. Dra. Ana Cristina Tourinho (UFBA) 
Profa. Ms. Flavia Maria Cruvinel (UFG)  
Prof. Dr. Joel Barbosa (UFBA) 
Profa. Dra. Maria Inês Diniz Gonçalves (UFG) 
Local: Mini-Auditório da EMAC-UFG – Campus II 
 
12:30 – Recital de Encerramento “Se criança governasse o mundo” 
Grupo GPA do CEPAE 
Professora Responsável: Thelma de Oliveira Ferreira 
Local: Auditório Belkiss Spencière - EMAC-UFG – Campus II  
 
 
13:00 - Almoço de Confraternização (por adesão) 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

CONFERÊNCIA 

 

 
A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MUSICAL – ABEM: 

15 ANOS DE HISTÓRIA 
 

Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo 
UDESC 

Cumprimentos 

É com muita satisfação que participo do VI ENCONTRO REGIONAL DA ABEM 

– CENTRO-OESTE e do II ENCONTRO NACIONAL DE ENSINO COLETIVO DE 

INSTRUMENTO MUSICAL. Este evento, realizado na Escola de Música e Artes Cênicas 

da Universidade Federal de Goiás – UFG, tem a coordenação da professora Flavia Maria 

Cruvinel, com a assessoria da professora Cássia Virgínia Coelho de Souza, que atualmente 

é diretora regional da ABEM Centro-Oeste. Certamente há uma equipe de pessoas 

trabalhando para que o evento possa acontecer. Desde já agradeço, em nome da ABEM, a 

iniciativa e o trabalho destas pessoas que se dedicaram a esta relevante tarefa em nome da 

educação musical brasileira. Ações desta natureza fomentam o debate sobre o ensino de 

música no Brasil, oportunizando, a todos os participantes, experiências que podem se 

tornar fundamentais para o aprimoramento da educação musical em nosso país. 

 

 

Introdução 

Todos os anos, em assembléia geral realizada no encontro nacional da ABEM, é 

escolhida a temática para o encontro do ano seguinte. A mesma temática é sugerida tanto 

para o encontro nacional como para os encontros regionais. Educação Musical: produção 

científica, formação profissional, políticas públicas e impactos na sociedade foi a 

temática escolhida para o ano de 2006. Este texto procura unir à temática proposta, a 

comemoração dos 15 anos da ABEM, abordando os elementos do tema através de uma 

breve retrospectiva da Associação, trazendo informações sobre as ações realizadas nestes 

15 anos de existência. Além destas informações o texto apresenta algumas reflexões sobre 

a ABEM e possíveis rumos para as próximas etapas de trabalho. 



Os dados apresentados neste texto foram coletados a partir de duas fontes 

principais: 1) do documento intitulado MEMÓRIAS DA ABEM: REGISTRO E 

ORGANIZAÇÃO DE SEU ACERVO DOCUMENTAL (Barboza & Müller, 2005), e 2) 

da página da ABEM na Internet - www.abem.clic3.net (ABEM, 2006). 

 

O que é a ABEM? 

A Associação Brasileira de Educação Musical, a ABEM, foi criada em 1991, com o 

propósito de sistematizar as ações da área de educação musical no Brasil. Desde a sua 

criação, a ABEM vem realizando diversas ações que, ao longo de 15 anos, têm contribuído 

para o desenvolvimento da educação musical brasileira em suas diversas modalidades. 

Os objetivos da ABEM são:  

 

a) promover a educação musical de seus professores nos diversos níveis de 
ensino; 
b) divulgar práticas e pesquisas da educação musical enfocando escolas do 
Ensino Básico, escolas de música, universidades e outros espaços de ensino-
aprendizagem musical; 
c) realizar encontros que propiciem a discussão de trabalhos e a divulgação de 
conhecimentos, contribuindo deste modo, para a permanente atualização da 
área. (ABEM, 2006) 

 

Atualmente a ABEM possui, em seu registro de secretaria, aproximadamente 500 

associados. Cerca de 50 % dos sócios tem participado de eventos da ABEM, o que permite 

a manutenção de um cadastro parcialmente atualizado da associação. A proposta de 

atualização do cadastro de sócios tem sido uma tarefa contínua que vem sendo realizada 

nas diferentes administrações da ABEM, e o objetivo é atualizar todos estes dados para que 

se possa continuar estabelecendo contatos entre os educadores musicais do Brasil. 

A ABEM solicita aos sócios uma contribuição financeira anual, cuja arrecadação se 

destina às despesas operacionais e publicações periódicas mantidas pela Associação. A 

cada ano, novos sócios integram a Associação, enquanto outros deixam de participar 

ativamente, o que ocasiona a perda de contato com diversos educadores musicais 

brasileiros. Esta situação também tem sido notada pelas diversas diretorias da ABEM em 

diferentes momentos, e uma das metas da Associação é, sem dúvida, ampliar este número 

de sócios que participem ativamente das ações propostas, contribuindo para a consolidação 

de uma educação musical significativa no contexto brasileiro. 



Em 1991, quando a ABEM foi oficialmente instituída, foi elaborado um estatuto 

que orienta diversos aspectos da Associação. Neste estatuto está previsto que a ABEM será 

dirigida por uma Diretoria constituída de um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro 

e um secretário, além do presidente da gestão anterior (ABEM, 2006). Neste mesmo 

estatuto da ABEM está prevista a existência de um Conselho Editorial cujo objetivo 

principal é o de organizar as publicações da Associação de maneira ampla, abrangendo a 

normatização para as publicações, a realização do processo de seleção, revisão, editoração 

e impressão do material bibliográfico, assim como a distribuição das publicações para os 

sócios e diversos pontos de venda. Este Conselho Editorial é formado por um presidente, 

um editor e três membros. Além da Diretoria e do Conselho Editorial, o estatuto da ABEM 

define a existência de um Conselho Deliberativo, e esta função tem sido ocupada por 

Diretores Regionais, que representam todo o território brasileiro. Os Diretores regionais 

atuam de forma mais localizada em diversas regiões brasileiras, ampliando a rede de 

contatos e a conseqüente difusão da Associação. Os Diretores Regionais podem convidar 

outros colaboradores que funcionam como contatos em diversos estados brasileiros. 

A Diretoria da ABEM é eleita para atuar por dois anos, podendo ser re-eleita por 

mais dois anos. Os sócios da ABEM elegem a Diretoria em assembléias específicas 

realizadas nos encontros anuais. Todos os membros da Diretoria atuam de forma 

voluntária, contribuindo, desta forma, para a continuidade da ABEM. A Tabela 1 apresenta 

os dados referentes às Diretorias da ABEM desde sua criação. 

 
Tabela 1 – Diretorias da ABEM 
 
Período Integrantes 
1991-
1993 

DIRETORIA: Alda de Jesus Oliveira (Presidente), Ana Margarida Lima e Lima (1ª 
Secretária), Elena Escariz (2ª Secretária) e Ana Cristina Tourinho (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Raimundo Martins (Editor), Vera Regina Pilla Cauduro, 
Jusamara Souza, Rosa Fuks e Diana Santiago. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Anamaria Peixoto (Norte), Irmna Lira (Nordeste), Glacy 
Antunes de Oliveira (Centro-Oeste), Carlos Kater (Sudeste) e Leda Maffioletti (Sul) 

1993-
1994 

DIRETORIA: Alda de Jesus Oliveira (Presidente), Liane Hentschke  (1ª Secretária), 
Diana Santiago (2ª Secretária) e Ana Cristina Tourinho (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Raimundo Martins, Rosa Fuks, Ilza Nogueira, Irene 
Tourinho e Esther Beyer. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Anamaria Peixoto (Norte), Ilma Lira (Nordeste), Ana 
Guiomar de Souza (Centro-Oeste), Marisa Fonterrada (Sudeste) e Leda Maffioletti (Sul). 

1995-
1996 

DIRETORIA: Raimundo Martins (Presidente), Esther Beyer (1ª Secretária), Liane 
Hentschke  (2ª Secretária) e Leda Maffioletti (Tesoureira). 



CONSELHO EDITORIAL: Oscar Dourado (Presidente), Alda Oliveira 
Glacy Antunes, Rosa Fuks e Irene Tourinho. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Luis Oliveira Maia (Norte), Cristiane Maria Almeida 
(Nordeste), Ana Guiomar de Souza (Centro-Oeste), Marisa Fonterrada (Sudeste) e 
Magali Kleber (Sul). 

1997-
1999 

DIRETORIA: Vanda Lima Bellard Freire (Presidente), Carlos Kater (Vice-presidente), 
Leda Mafiolletti (Secretária) e Bernadete Zagonel (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Joel Luis Barbosa (Editor), Liane Hentschke,  
Jusamara Souza e Glacy Antunes. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Ana Maria Peixoto (Norte), Cristiane Maria Almeida 
(Nordeste), Ana Guiomar de Souza (Centro-Oeste), Marisa Fonterrada (Sudeste) e 
Magali Kleber (Sul). 

1999-
2001 

DIRETORIA: Vanda Lima Bellard Freire (Presidente), Carlos Kater (Vice-presidente), 
Esther Beyer (Secretária) e Jusamara Souza (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Liane Hentschke (Presidente), Joel Barbosa, Bernadete 
Zagonel, Maura Penna e Regina Márcia Santos. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Ana Maria Peixoto (Norte), Cristina Tourinho (Nordeste), 
Fernanda Albernaz (Centro-Oeste), Carlos Storti (Sudeste) e Sérgio Luiz F. Figueiredo 
(Sul). 

2001-
2003 

DIRETORIA: Jusamara Souza (Presidente), Alda de Jesus Oliveira (Vice-presidente), 
Margarete Arroyo (Secretária) e Maria Isabel Montandon (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Liane Hentschke (Presidente), Maura Penna, Regina Márcia 
S. Santos, Luciana Del Ben e Cristina Grossi. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Celson Gomes (Norte), Cristina Tourinho (Nordeste), 
Maria Cristina de Carvalho (Centro-Oeste), Sonia Teresa S. Ribeiro (Sudeste) e Teresa 
Mateiro (Sul). 

2003-
2005 

DIRETORIA: Jusamara Souza (Presidente), Alda de Jesus Oliveira (Vice-presidente), 
Beatriz Ilari (Secretária) e Teresa da Assunção Novo Mateiro (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Cláudia Bellochio (Presidente), Luciana Del Bem (Editora), 
Cristina Grossi, Lia Braga Vieira e Maria Isabel Montandon. 
DIRETORIAS REGIONAIS: Celson Gomes (Norte), Cristina Tourinho (Nordeste), 
Cássia Virgínia Coelho de Souza (Centro-Oeste), Sérgio Álvares (Sudeste) e Magali 
Kleber (Sul). 

2005-
2007 

DIRETORIA: Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo (Presidente), Cristina Grossi (Vice-
presidente), José Nunes Fernandes (Secretário) e Regina Cajazeira (Tesoureira). 
CONSELHO EDITORIAL: Cláudia Bellochio (Presidente), Cecília Torres (Editora), 
Isabel Montandon, Lia Braga Vieira e Maura Penna. 
 DIRETORIAS REGIONAIS: Sônia Blanco (Norte), Luis Ricardo Queiroz (Nordeste), 
Cássia Virgínia Coelho de Souza (Centro-Oeste), Ilza Zenker Joly (Sudeste) e Rosane 
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Os Encontros da ABEM 

Desde o ano de 1992 a ABEM tem realizado encontros anuais, onde se discute a 

educação musical brasileira em uma perspectiva ampla e diversificada. Os encontros 

anuais têm sido realizados em diferentes cidades do Brasil, oportunizando a presença de 



educadores musicais de várias regiões, o que enriquece e amplia as ações da ABEM em 

todo o território nacional a cada encontro. 

A Tabela 2 apresenta a relação dos encontros anuais da ABEM, de 1992 a 2006, 

informando local, data e temática. É importante destacar que todos os encontros da ABEM 

têm sido organizados por comissões que se formam voluntariamente a partir da 

disponibilidade de realização dos eventos por parte de várias instituições. A Diretoria da 

ABEM oferece orientações gerais para a realização do evento, podendo intermediar 

processos de solicitação de apoio de órgãos de fomento. Cabe ressaltar que diversos 

encontros anuais da ABEM foram realizados em conjunto com outros eventos relacionados 

à área de educação musical propostos pelas instituições promotoras dos eventos. 

 
 
 
Tabela 2 – Encontros anuais da ABEM – 1992-2006 

Encontro Local Data Temática 
I ENCONTRO ANUAL 

DA ABEM 
Rio de Janeiro, 

RJ 
03 a 07/08/1992 Música e consciência 

II ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Porto Alegre, 
RS 

23 a 27/05/1993 Música e consciência 

III ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Salvador, BA 19 a 22/06/1994 Educação musical no Brasil: 
tradição e inovação 

IV ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Goiânia, GO 12 a 15/06/1995 Educação musical e cultura 

- V ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

- 5º SIMPÓSIO 
PARANAENSE DE 

EDUCAÇÃO MUSICAL 

Londrina, PR 01 a 05/07/1996 A pesquisa em Educação 
Musical 

- VI ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

- I ENCONTRO 
LATINO-AMERICANO 

DE EDUCAÇÃO 
MUSICAL 

Salvador, BA 15 a 21/09/1997 Ação e pesquisa em Educação 
Musical 

VII ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

Recife, PE 11 a 16/10/1998 Educação musical e políticas 
educacionais 

VIII ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

Curitiba, PR Outubro de 
1999 

A formação de professores para 
o ensino de música 

IX ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Belém, PA 04 a 08/09/2000 Currículos de música e cultura 
brasileira 

X ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Uberlândia, MG 07 a 11/10/2001 Educação musical hoje: 
múltiplos espaços, novas 
demandas profissionais 

XI ENCONTRO ANUAL 
DA ABEM 

Natal, RN 08 a 11/10/2002 Pesquisa e formação em 
educação musical 

- XII ENCONTRO Florianópolis, 21 a 24/10/2003 Políticas públicas e ações 



ANUAL DA ABEM  
- I COLÓQUIO DO NEM 

SC sociais em educação musical 

XIII ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

Rio de Janeiro, 
RJ 

18 a 22/10/2004 A realidade nas escolas e a 
formação do professor de 
música: políticas públicas, 
soluções construídas e em 

construção 
XIV ENCONTRO 

ANUAL DA ABEM 
Belo Horizonte, 

MG 
25 a 28/10/2005 Educação musical e 

diversidade: espaço e ações 
profissionais 

XV ENCONTRO 
ANUAL DA ABEM 

João Pessoa, PB 17 a 20/10/2006 Educação musical: produção 
científica, formação 

profissional, políticas públicas e 
impactos na sociedade 

 
Além dos encontros anuais, encontros regionais têm sido realizados com o objetivo 

de aproximar diversos educadores musicais de cada região brasileira. A idéia original dos 

encontros regionais é a preparação para as discussões que serão realizadas nos encontros 

nacionais, ao mesmo tempo em que tais encontros oportunizam a participação de uma 

comunidade local e regional de educadores musicais, pesquisadores e estudantes que não 

podem se deslocar para os encontros anuais. É importante ressaltar que tais encontros 

regionais não possuem necessariamente periodicidade anual, como os encontros nacionais. 

A organização dos eventos depende de diversos fatores, ficando a critério de cada região a 

proposição e realização dos encontros regionais da ABEM. Os dados sobre os encontros 

regionais da ABEM não estão completos nos registros documentais da Associação. As 

Tabelas 3, 4, 5, 6 e 7 trazem as informações disponíveis sobre estes encontros regionais. 

 
 
Tabela 3 - Encontros regionais da ABEM SUL 
 

Encontro Local Data Temática 
I Encontro Regional da 

ABEM Sul 
- - - 

II Encontro Regional da 
ABEM Sul 

- - - 

- III Encontro Regional da 
ABEM Sul 

- II Seminário de Educação 
Musical da UDESC 

Florianópolis, 
SC 

10 a 
12/05/2000 

- 

IV Encontro Regional da 
ABEM Sul 

Santa Maria, 
RS 

23 a 
25/05/2001 

Educação musical hoje: 
múltiplos espaços, novas 
demandas profissionais 

V Encontro Regional da 
ABEM Sul 

Londrina, PR - - 

- VI Encontro Regional da 
ABEM Sul 

Montenegro, 
RS 

02 a 
13/06/2003 

Reflexões sobre propostas 
curriculares e práticas sociais no 



- Encontro Nacional de 
Pesquisa em Arte 

- I Encontro dos Cursos 
Superiores de Música do RGS 

campo da educação musical 

- VII Encontro da ABEM – 
Região Sul 

- I Encontro de 
Coordenadores de Cursos 
Superiores de Música da 

Região Sul 

Curitiba, PR 27 a 
28/08/2004 

A realidade nas escolas e a 
formação do professor de 

música: políticas públicas e 
soluções construídas 

- VIII Encontro Regional da 
ABEM Sul 

- II Encontro de 
Coordenadores de Cursos 
Superiores de Música da 

Região Sul 

Pelotas, RS 16 a 
17/06/2005 

Educação musical e diversidade: 
espaços e ações profissionais 

- IX Encontro Regional da 
ABEM Sul 

- XII Simpósio Paranaense de 
Educação Musical 

Londrina, PR 10 a 
12/07/2006 

Educação musical em redes: 
produção científica e impactos 

na sociedade 

Tabela 4 - Encontros regionais da ABEM SUDESTE 
 

Encontro Local Data Temática 
I Encontro Regional da 

ABEM - Região 
Sudeste 

Uberlândia, MG 6 a 7/08/1998 Política educacional e 
educação musical na 

região sudeste 
II Encontro Regional da 

ABEM - Sudeste 
Vitória, ES 9 a 10/11/2000 - 

- III Encontro ABEM - 
Região Sudeste 

- I Seminário OSESP 
de Educação Musical 

São Paulo, SP 18 a 20/09/2003 Políticas públicas e 
ações em educação 

musical 

 
 
Tabela 5 - Encontros regionais da ABEM CENTRO-OESTE 
 

Encontro Local Data Temática 
I Encontro Regional 

Centro-Oeste da ABEM 
- - - 

II Encontro Regional 
Centro-Oeste da ABEM 

- - - 

III Encontro Regional 
Centro-Oeste da ABEM 

- - - 

IV Encontro Regional 
Centro-Oeste da ABEM 

Brasília, DF 4 a 6/09/2003 A educação musical nas 
ações sócio-culturais 

V Encontro Regional 
Centro-Oeste da ABEM 

Campo Grande, MS 3 a 4/06/2005 Educação Musical e 
diversidade: espaços e 

ações profissionais 
- VI Encontro Regional 
Centro-Oeste da ABEM 
- II Encontro Nacional 
de Ensino Coletivo de 

Goiânia, GO 10 a 12/08/2006 Educação Musical: 
produção científica, 

formação profissional, 
políticas públicas e 



Instrumento Musical impactos na sociedade 
 
 
Tabela 6 - Encontros regionais da ABEM NORDESTE 
 

Encontro Local Data Temática 
I Encontro Regional 
Nordeste da ABEM 

Salvador, BA 28 a 30/08/2002 Pesquisa e formação em 
educação musical 

II Encontro Regional 
Nordeste da ABEM 

Salvador, BA 30/09 a 02/10/2003 Políticas públicas em educação 
musical 

III Encontro Regional 
Nordeste da ABEM 

Maceió, AL 24 a 26/09/2004 A realidade nas escolas e a 
formação de professor de 

música: políticas, soluções 
construídas e em construção 

IV Encontro Regional 
Nordeste da ABEM 

Maceió, AL 28 a 30/04/2005 - 

V Encontro Regional 
Nordeste da ABEM 

Aracajú, SE 15 a 17/07/2006 - 

 
 
Tabela 7 - Encontros regionais da ABEM NORTE 
 

Encontro Local Data Temática 
I Encontro Regional 

Norte da ABEM 
- - - 

II Encontro Regional 
Norte da ABEM 

- - - 

- III Encontro Regional 
Norte da ABEM 

- I Encontro das escolas 
de música do Pará 
- I Seminário de 
Pesquisa do Pará 

Belém, PA 29/04 a 03/05/2002 Pesquisa e formação em 
educação musical 

IV Encontro Regional 
Norte da ABEM 

Belém, PA 27 a 30/04/2004 Práticas musicais nas escolas e 
a formação de professores: 

políticas públicas e soluções 
construídas 

 
 

A realização de todos estes encontros nacionais e regionais da ABEM são uma 

referência fundamental para a educação musical brasileira. Cada um destes encontros 

congregou diversos educadores musicais, pesquisadores, músicos e estudantes de música 

que, sem dúvida, ajudaram a construir etapas do processo da educação musical em diversos 

pontos do Brasil.      

 

As publicações da ABEM 



Desde a criação da ABEM, em 1991, o objetivo de produzir material bibliográfico 

em língua portuguesa sobre educação musical motivou a publicação de diversos títulos que 

têm contribuído de forma inquestionável para o aprimoramento dos estudos dessa área no 

Brasil. As publicações estão apresentadas em diversos formatos, com diferente 

periodicidade, de acordo com a natureza de cada uma delas, assim como, da 

disponibilidade financeira da ABEM para a produção de diferentes títulos.  

 

- Revista da ABEM 

A Revista da ABEM tem sido publicada desde 1992. A Tabela 8 apresenta as 

revistas com suas respectivas datas de publicação. 

 

Tabela 8 – Revistas da ABEM  
 

Título Data de 
publicação 

Revista da ABEM n. 1 1992 
Revista da ABEM n. 2 1995 
Revista da ABEM n. 3 1996 
Revista da ABEM n. 4 1997 
Revista da ABEM n. 5 2000 
Revista da ABEM n. 6 2001 
Revista da ABEM n. 7 2002 
Revista da ABEM n. 8 2003 
Revista da ABEM n. 9 2003 
Revista da ABEM n. 10 2004 
Revista da ABEM n. 11 2004 
Revista da ABEM n. 12 2005 
Revista da ABEM n. 13 2005 
Revista da ABEM n. 14 2006 
Revista da ABEM n. 15 

(a ser publicada) 
2006 

 
 

Os textos publicados nas Revistas da ABEM tratam de diversos aspectos da 

educação musical, incluindo perspectivas teóricas e práticas, resultados de pesquisa e 

discussão sob diversos tópicos relacionados ao ensino de música no Brasil e no mundo. 

Esta multiplicidade de tópicos apresentados nas Revistas da ABEM reflete, de alguma 

forma, a diversidade de ações referentes à educação musical no Brasil. Os autores dos 

textos pertencem, em sua maioria, a diversas instituições brasileiras. Alguns textos de 

autores internacionais que participaram de eventos da ABEM foram traduzidos e compõem 



edições da Revista. Hoje a Revista da ABEM tem periodicidade semestral, e no encontro 

nacional de 2006 será lançada a edição de número 15. A Revista da ABEM é classificada 

pela CAPES na categoria máxima para a área de educação musical (Qualis A), 

representando material de referência para pesquisadores, professores e estudantes de 

música. Alguns números da Revista da ABEM estão esgotados, e a atual diretoria tem 

como proposta a veiculação de artigos destas publicações pela Internet, utilizando a página 

da ABEM. Este é um tópico que ainda está em discussão e depende de diversos fatores 

operacionais. 

 

- Anais de encontros 

Em todos os encontros anuais da ABEM (de 1992 a 2005) e em alguns encontros 

regionais foram produzidos anais com textos de conferências, palestras, mesas redondas, 

comunicações e outros. Atualmente os anais têm sido produzidos no formato de CD-Rom 

por diversas razões, incluindo a agilidade na produção destes documentos e a diminuição 

dos custos de confecção e distribuição do material. Da mesma forma que as Revistas da 

ABEM, os anais de encontros nacionais e regionais da Associação representam vasto 

material sobre a educação musical brasileira, que apresentam de forma atualizada aquilo 

que vem sendo produzido em diversos pontos da Brasil. Alguns destes anais já não se 

encontram disponíveis para venda, pois as edições se esgotaram, e a proposta da diretoria 

de disponibilizar textos pela página da ABEM inclui, também, textos dos anais.  

 

- Série Fundamentos 

A ABEM produziu 4 edições da Série Fundamentos, como mostra a Tabela 9. 

 

Tabela 9 – ABEM - Série Fundamentos 

 
Título Data da publicação 

Fundamentos da Educação Musical 1 1993 
Fundamentos da Educação Musical 2 1994 
Fundamentos da Educação Musical 3 1996 
Fundamentos da Educação Musical 4 1998 

 
 

Os textos apresentados na Série Fundamentos da ABEM apresentam tópicos da 

educação musical de um modo geral e abrangente. Os objetivos desta série de publicações 



são: “conceder aos pesquisadores – através da comunicação escrita – o reconhecimento da 

relevância de seus trabalhos; consolidar – através de literatura especializada – o processo 

de circulação da informação científica” (ABEM, 1993, p. 4). Alguns destes títulos ainda 

estão disponíveis para venda. 

 
- Série Teses 

Duas publicações integram esta série (Freire, 2000, Oliveira, 2001). O objetivo da 

Série Teses é a divulgação de trabalhos acadêmicos de pós-graduação que tratam de 

tópicos relevantes da área de educação musical. As duas publicações estão disponíveis para 

venda.   

 

Formação profissional 

Um dos tópicos da temática proposta para os encontros da ABEM em 2006 refere-

se à formação profissional. A ABEM não atua diretamente na formação de profissionais da 

educação musical, mas tem contribuído para a formação de educadores musicais na medida 

em que nos encontros e nas publicações da Associação são desenvolvidos diversos debates 

referentes a esta questão. A formação de profissionais que atuam na área de ensino de 

música congrega uma diversidade de tópicos, que têm sido discutidos nas conferências, 

palestras, comunicações e pôsteres nos encontros da ABEM.  

Os múltiplos espaços de atuação do educador musical demandam formação 

específica e qualificada deste profissional, e tal formação pode acontecer em instituições 

de ensino de música, universidades e outros espaços. Através dos Grupos de Trabalho 

(GTs) que se desenvolvem sistematicamente nos encontros da ABEM, a questão da 

formação do educador musical tem ocupado lugar de destaque. Aspectos curriculares dos 

cursos formadores de educadores musicais, questões didático-pedagógicas da educação 

musical, formação inicial e continuada de professores, campos de atuação do educador 

musical, são exemplos de tópicos presentes nos debates promovidos nos GTs em cada 

encontro da Associação, assim como, nas publicações da ABEM.  

 

Ações políticas da ABEM 

- Educação musical escolar 

Em diversos momentos a ABEM tem se manifestado como associação que 

representa a área de educação musical no Brasil. Documentos têm sido encaminhados pela 



ABEM para órgãos públicos como secretarias de educação de estados e municípios 

brasileiros. Tais documentos apresentam a posição da ABEM como associação que deseja 

que a educação musical esteja presente nas escolas brasileiras, e que os educadores 

musicais cada vez mais ocupem seus espaços nos diversos níveis educacionais.  

Diversos sistemas educacionais brasileiros ainda contratam professores de arte, de 

um modo geral, desejando que tais profissionais lidem com todas as artes no currículo. A 

legislação brasileira deixa diversas lacunas sobre o ensino de arte. Apesar da LDB (Brasil, 

1996, art. 26) assegurar que “o ensino de arte constituirá componente curricular obrigatório 

em todos os níveis da educação básica”, os documentos norteadores posteriores a esta lei 

não esclarecem de que forma este ensino deverá ocorrer, propiciando diversas 

interpretações dos sistemas educacionais brasileiros, públicos e privados, no que diz 

respeito ao ensino de arte. Paralelamente à questão da polivalência para as artes, que é 

objeto de crítica inclusive dos próprios Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1997), a 

ABEM tem argumentado que na legislação brasileira vigente não existem diretrizes para o 

curso de formação do professor polivalente em artes. A contratação de professores para 

atuação em suas áreas específicas de formação faz parte do parecer e da respectiva 

resolução do Conselho Nacional de Educação sobre esta matéria (Brasil, 2005, 2006), o 

que deveria contribuir para a presença mais significativa de professores de música na 

educação básica brasileira. A ABEM está atenta a estas questões que se referem ao 

professor de música e à educação musical escolar e procura contribuir com tais questões 

através da elaboração de documentos que reforçam a importância da música na educação. 

Argumentos sobre a nova legislação têm sido empregados nos documentos que são 

enviados para secretarias de governo, especialmente em função de editais que ignoram a 

legislação vigente e solicitam profissionais polivalentes para atuarem nos sistemas 

educacionais. Além dos documentos, sempre que possível, representantes da ABEM 

participam de reuniões e reforçam a posição da Associação com relação à presença da 

música e de educadores musicais nos espaços educacionais. 

 

- Câmara Setorial de Música 

No ano de 2005 a ABEM foi convidada pelo Ministério da Cultura para integrar a 

Câmara Setorial de Música instituída por aquele órgão para subsidiar o Ministério na 

tomada de decisões e na elaboração de políticas para o setor. O primeiro tópico debatido 

pela referida Câmara foi ‘Formação’. A ABEM esteve representada na Câmara Setorial de 



Música em dois momentos específicos, contribuindo para o debate nacional acerca da 

educação musical. O convite para a ABEM participar desta câmara demonstra a 

credibilidade que a Associação tem alcançado nestes 15 anos de atuação, sendo 

reconhecida como instituição representativa da área de educação musical no Brasil perante 

o Ministério da Cultura. Recentemente a ABEM foi novamente contactada para participar 

da continuação dos trabalhos da referida Câmara Setorial de Música, e se fará representar 

sempre que for possível, marcando presença e auxiliando no processo de consolidação da 

educação musical brasileira. 

 

- Ministério da Educação 

Recentemente a ABEM foi também incluída como instituição consultora para 

indicação de representantes para diversas atividades do Ministério da Educação, mais 

especificamente através do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais  

Anísio Teixeira). Esta inclusão da ABEM no INEP representa, também, a credibilidade na 

Associação a partir de suas ações pontuais no âmbito da educação musical brasileira. 

 

- Frente Parlamentar Pró-Música 

A partir da ação do Núcleo Independente de Músicos tem sido realizado um debate 

nacional para a criação de um Frente Parlamentar Pró-Música. Este debate chegou ao 

Congresso Nacional e a música foi incluída na Comissão de Educação e Cultura do 

Senado. Já foi realizado um Seminário na Câmara dos Deputados, onde a ABEM esteve 

representada, cujos debates incluíram a questão da educação musical. A ABEM está 

oficialmente convidada a participar de audiências públicas que ocorrerão ainda neste ano 

de 2006 e estará presente como parceira de diversas entidades que apóiam esta Frente 

Paralamentar Pró-Música. 

 

Impacto na sociedade 

Os 15 anos de existência da ABEM certamente apresentam diversos tipos de 

impacto na sociedade brasileira. Os encontros nacionais e regionais, as publicações, a 

participação política em diferentes contextos fazem com que a ABEM se torne cada vez 

mais presente na sociedade como um todo. 

Os educadores que participam da ABEM contribuem para o fortalecimento da área 

da educação musical no Brasil. Cada um a seu modo, dentro de suas possibilidades, leva a 



ABEM para seus campos de atuação, o que, conseqüentemente, gera algum tipo de 

impacto social. Em alguns casos este impacto ainda é tímido e quase imperceptível, em 

outros a ABEM já se faz presente de forma decisiva. 

Cabe destacar o impacto que a ABEM tem produzido na pós-graduação em 

educação musical no Brasil. As publicações da ABEM são material bibliográfico de 

referência para os pesquisadores desta área, o que implica que estudantes de mestrado e 

doutorado no Brasil estão se beneficiando de literatura produzida no país, em língua 

portuguesa, contribuindo de maneira inquestionável para a produção do conhecimento na 

área de educação musical. 

 

Finalizando  

As realizações da ABEM nestes 15 anos de existência mostram uma Associação 

que amplia constantemente suas ações em nome da educação musical brasileira, cumprindo 

seus objetivos propostos em 1991. A realização de encontros, as publicações, a atuação 

política, são algumas destas ações que têm resultado no crescimento da qualidade da 

educação musical. Ainda não se pode dizer que a educação musical brasileira já resolveu 

seus problemas, mas exemplos de soluções importantes, criativas e factíveis em diversos 

contextos brasileiros, demonstram a viabilidade de projetos para o ensino de música no 

Brasil, e a ABEM tem participado deste processo. 

A ABEM tem cumprido um importante papel na produção e disseminação do 

conhecimento em educação musical. Os encontros oportunizam debates e as publicações 

são referências não apenas para o Brasil, mas para toda a América Latina. Outras séries de 

publicações têm sido pensadas pela diretoria da ABEM para que diversos segmentos da 

educação musical brasileira possam se utilizar dos materiais bibliográficos produzidos de 

forma mais específica para as sub-áreas da educação musical. Desta forma, a ABEM 

estaria atendendo diversas demandas da área de educação musical no Brasil. 

A credibilidade e o respeito ao trabalho que vem sendo realizado pela ABEM 

durante estes 15 anos ficam evidenciados em diversos contextos. Todos os resultados 

positivos alcançados até este momento derivam do trabalho incansável dos sócios que 

atuam em nome de uma educação musical com mais qualidade e que possa ser oferecida 

para o maior número possível de indivíduos. As diretorias da ABEM, formadas por 

voluntários que doam parte de seu tempo para a Associação, contribuem para a 

consolidação da área de educação musical no Brasil. 



É preciso fortalecer cada vez mais a ABEM e é indispensável que o número de 

sócios aumente consideravelmente para que se possa ampliar a representatividade dos 

educadores musicais no contexto brasileiro. A credibilidade e o respeito já alcançados pela 

ABEM são importantes, mas é possível ampliar esta situação de maneira enfática em 

vários pontos do território brasileiro. A ampliação do número de sócios é uma meta a ser 

atingida pela Associação, e sua efetivação trará mais visibilidade para a ABEM.  

O trabalho coletivo neste momento é fundamental para que a ABEM continue 

crescendo e atuando em nome da educação musical brasileira. Num país tão grande como o 

Brasil a existência de uma Associação como a ABEM pode contribuir efetivamente para 

que se estabeleçam contatos com educadores musicais de todo o país, consolidando ações e 

realizações pela educação musical brasileira. Este é o desafio que se coloca na 

comemoração dos 15 anos da ABEM. 
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LICENCIATURAS EM MÚSICA E A EDUCAÇÃO MUSICAL NA REGIÃO 
CENTRO-OESTE 

 
Cássia Virgínia Coelho de Souza*  

 
Se observarmos as práticas pedagógicas dos licenciados em música  no país, mais 
especificamente no Centro-Oeste, provavelmente encontraremos experiências muito bem 
sucedidas, assim como casos que demonstram que tais experiências  não deram certo. Por 
um lado é normal em todas as profissões, as coisas poderem, ou não, andar bem, ter 
exemplos de práticas com resultados positivos e, também, experiências negativas. Por 
outro, ao pensar na situação da educação musical escolar em Cuiabá, volto-me para os 
bons trabalhos que estão sendo empreendidos, assim como para a sensação que considero 
negativa, bastante frustrante, de não ter presenciado ainda a consolidação da educação 
musical como área de conhecimento na Educação Básica. Com mais de vinte anos de 
carreira universitária investindo na formação de pessoas para a educação musical, pelo 
menos, gostaria de sentir a área sendo mantida e respeitada  e ver que a sociedade 
reconhece o valor do trabalho do licenciado em música em minha cidade. 
 
Em função desta situação, vejo-me portando um certo pessimismo porque minhas 
produções intelectual e administrativa estão totalmente vinculadas à formação e prática 
pedagógica dos educadores musicais, com uma forte dose de ideais e de dedicação em 
relação à formação escolar. No entanto,  reconheço que muito tem sido feito, que tem 
havido um avanço significativo no pensamento musical acadêmico desenvolvido na 
universidade e na escola de Educação Básica, na capital e no interior, e que, por isso, não 
posso deixar de admitir que há encaminhamentos e possíveis superações que tomam forma 
na educação musical escolar em Mato Grosso, embora não correspondam completamente 
às minhas expectativas. 
 
Após ter apresentado como me sinto diante da situação da educação musical em Mato 
Grosso, gostaria de me concentrar na reflexão que diz respeito às Licenciaturas em Música 
da UFMT, tomando-os por base para as considerações sobre a profissão do professor de 
música, nesta palestra focalizado no docente da escola básica. Espero que as questões 
possam nos auxiliar no debate e a repensar a relação do educador musical do Centro-Oeste 
com a ABEM frente as políticas educacionais e as condições enfrentadas e/ou geradas pela 
e na ação do professor. 
 
A Universidade Federal de Mato Grosso é a única instituição federal de ensino superior do 
Estado e oferece os dois únicos cursos na área de música – a Licenciatura em Educação 
Artística – Habilitação em Música1 – e a Licenciatura em Música2. Há também, a oferta do 
Curso de Licenciatura em Educação Artística – Habilitação em Artes Plásticas -  por uma 
instituição particular de ensino superior. 
 

                                                 
1 O currículo pleno do curso de Educação Artística Habilitação em Música foi autorizado pela Resolução 
Consepe nº 015, de 28 de junho de 1988. 
2 O currículo do curso de licenciatura em Música foi autorizado pela Resolução Consepe no 019, 
de 28 de fevereiro de 2005. A mesma resolução autoriza a extinção gradativa do curso de 
Educação Artística – Habilitação Música. 



O primeiro curso da UFMT foi criado com base em uma pesquisa nas escolas da grande 
Cuiabá onde quase 100% dos respondentes consideravam prioritária a formação de 
recursos humanos para a área de música. Como na década de 80 estava vigorando a LDB 
5692/ 71 a Licenciatura em Ed. Artística com Habilitação em Música foi o curso possível 
de ser oferecido. Já a Licenciatura em Música foi resultante dos anseios do corpo docente e 
da maior parte da comunidade estudantil, que se viram contemplados com a LDB 9394/96, 
para, enfim, ter o enfoque da linguagem específica integral no currículo. 
  
Espera-se que o educador musical ao concluir esta licenciatura, entre outras competências 
gerais e específicas de música, seja capaz de observar, perceber e discutir os problemas 
pertinentes à educação musical numa abrangência local, regional, nacional e global.      O 
perfil do profissional que será formado nesta licenciatura não está montado num  
 

conjunto de habilidades ou um modelo que tenha previsão de acabamento, mas sim 
[n]uma identidade profissional do educador musical, que seja capaz de detectar, 
propor e vencer desafios, interagindo no contexto atual da globalização onde 
mudanças paradigmáticas e inovações tecnológicas estão em contínuo processo de 
construção. (UFMT, 2004, p. 21) 

 
A prática polivalente foi muito combatida junto às escolas, desde o início da Licenciatura 
em Educação Artística e as distorções que comprometiam a relação arte, cultura e 
educação foram sempre muito discutidas com os estudantes deste curso. Em todas as 
disciplinas de fundamentos e nos estágios os estudantes foram encaminhados a realizarem 
reflexões e práticas pedagógicas em música. 
 
Mesmo assim, na maioria das instituições locais, o “fantasma” da prática decorrente da 
educação artística, somado às condições históricas, que marcam o ensino de Arte no Brasil 
desde a colônia, e às circunstâncias de trabalho dos professores, têm marcado uma 
mentalidade equivocada sobre a educação em Arte. Esta situação tem sido muito difícil de 
modificar, principalmente, no que diz respeito ao que deveria ser a educação musical para 
as crianças e jovens em formação relacionado ao que se apresenta na cultura escolar. Uso 
para cultura escolar a definição de Pérez Gómez (2001, p. 131), que entende  

 
por isso o conjunto de significados e comportamentos que a escola gera como 
instituição social. As tradições, os costumes, as rotinas, os rituais e as inércias que a 
escola estimula e se esforça em conservar e reproduzir condicionam claramente o 
tipo de vida que nela se desenvolve e reforçam a vigência de valores, de 
expectativas e de crenças ligadas à vida social dos grupos que constituem a 
instituição escolar. É fácil compreender a influência que esta cultura tem sobre as 
aprendizagens vivenciais e acadêmicas dos indivíduos que nela vivem, 
independentemente de seu reflexo no currículo explícito e oficial.  

 
O mais curioso, para não dizer diretamente, lastimável, da situação da música nas escolas, 
e aí retorno ao ponto inicial da apresentação, é a postura de muitos dos ex-alunos, hoje 
professores da Educação Básica. Estes vivenciaram na universidade a luta dos educadores 
musicais pela especificidade da linguagem musical e a “briga” com os órgãos 
administrativos para valorizar a nossa área, mas pelo que se tem noticia, ainda transitam 
com a polivalência, tão ingenuamente defendida pelos demais participantes da comunidade 
escolar. 



 
Em 2003 o Departamento de Artes e o Curso de Licenciatura em Educação Artística da 
UFMT promoveram um  encontro de ex-alunos do curso reunindo-os para levantar e 
documentar a atuação de cada um, bem como para discutir questões pertinentes as suas 
práticas e futuras propostas de formação continuada. Naquele encontro houve a 
participação de cerca de 15 % dos licenciados já graduados e como resultado houve a 
proposta de formação de uma comissão que procurasse envolver e organizar os trabalhos 
com a participação dos mesmos. Entre estes trabalhos determinou-se a criação de cursos de 
formação continuada, a elaboração de um site do Departamento de Artes com banco de 
dados sobre os ex-alunos contendo disponibilidade dos mesmos para trabalhos, os seus 
projetos e as atividades que desenvolviam, a realização de uma mostra de trabalhos 
escolares em música, o acompanhamento dos Projetos Municipal de Cuiabá e Estadual de 
Educação, além de democratização do acesso à música através de várias ações envolvendo 
vários órgãos da UFMT. 
 
Naquele momento foram sugeridas as reivindicações perante as Secretarias de Educação de 
uma disponibilidade de carga horária na escola para estudos; de participação do docente 
em projetos e reflexões sobre a própria prática; de ampliação da hora atividade para a 
realização de estudos e reflexões; de verificação pela comissão da Lei Complementar nº 
50, de âmbito estadual, que trata da disponibilidade de professores para a realização de 
projetos e de averiguação dos critérios utilizados para a aprovação de projetos pela 
Secretaria de Educação de Mato Grosso. Esta questão seria verificada, também, junto à 
rede municipal e particular de ensino. A carga horária da aula de música na escola deveria 
ser discutida com as secretarias e receber a atenção da comissão. A reivindicação de que as 
propostas das secretarias fossem amplamente discutidas com os professores na escola 
também foi fortemente reforçada, assim como as relações entre os professores generalistas 
das séries iniciais e os especialistas seriam incentivadas para os Planos Políticos 
Pedagógicos das escolas. 
 
Destas proposições a primeira está sendo colocada em prática que é uma proposta de 
formação continuada com um curso de pós-graduação lato sensu em educação musical. Por 
participar da Comissão, que teve os membros indicados na ocasião do Encontro, assumo 
que, não foi possível o envolvimento total nestas propostas, pois, ter outras  atividades 
além do acúmulo de tarefas tidas na universidade exigiram condições que são sobre-
humanas. A comissão ainda não conseguiu levar a cabo os demais encaminhamentos pelos 
mesmos motivos, pois todos os membros sobrecarregam-se de atribuições de professores 
que, em tempos atuais, assumem questões acadêmicas e de gestão, às vezes em várias 
instituições. 
 
Creio que através desta descrição chego a um ponto crucial da profissão do professor, aqui, 
especificamente, do professor de música que merece ser ressaltado. Como aponta Pérez 
Gómez (2001, p.175),  
 

Um dos sentimentos mais constantes do professorado na atualidade é sua 
sensação de sufocação, de saturação de tarefas e responsabilidades, para fazer 
frente às novas exigências curriculares e sociais que pressionam a vida diária da 
escola. ... São todas modificações recentes que supõem uma transformação 
radical do conteúdo laboral do docente desde a sua clássica definição como 
transmissão dentro da sala de aula, controle disciplinar e avaliação objetiva, à 
complexa definição atual como planejador, facilitador, avaliador, comunicador, 



líder pedagógico, tutor de futuros docentes e, inclusive, competidor no mercado 
da oferta escolar. 

 
Eu diria que além disso, o professor tem que ser animador cultural, produtor, artista e tudo 
mais que o sistema requisitar para ter assegurado o lugar de um professor de Arte nesta 
complexa demanda do trabalho que gera ansiedade, desmotivação profissional e crises. 
 
Esta saturação aliada à incerteza sobre sua prática docente, que é fragilizada pelas 
constantes renovações políticas, solicitações culturais, mudanças sociais e uma formação 
dependente, não autônoma, gera uma poderosa insatisfação profissional, insegurança e 
perplexidade perante o objetivo educacional.  Sobre isso Pérez Gómez (2001, p. 179) 
reflete:  
 

É fácil comprovar que, para muitos, a fuga da perplexidade, da ansiedade e do 
sentimento de culpa concomitante se resolve na aceitação servil das exigências 
exteriores, embora se mostrem incompatíveis com a natureza educativa da prática 
escolar. Neste sentido, pode-se interpretar em parte o caráter conservador da escola 
que parece se tornar agudo nos momentos de crise e incerteza. Como instituição 
social, a escola defende o equilíbrio conseguido por seus membros, alimenta as 
tradições e estimula o corporativismo como condição de sobrevivência. São 
estabelecidas hierarquias por critérios freqüentemente espúrios de antiguidade ou 
distinção corporativa, independentemente do valor intelectual ou da qualidade do 
serviço público que oferecem seus agentes, e se levantam poderosas barreiras e 
resistências à mudança. Perde-se de vista o objetivo que define a função educativa e 
se propõe como norte dos intercâmbios e fundamento das normas de convivência a 
adaptação inquestionável à cultura da escola e das exigências da sociedade 
mercantil. Sufoca-se, muitas vezes, toda tentativa e iniciativa de inovação pela 
incerteza que provoca ao ameaçar os costumes e as rotinas que sustentam o 
equilíbrio do status quo, e para os alunos e para os docentes o cenário da escola se 
transforma não em uma oportunidade de educação, mas num contexto peculiar de 
socialização.  

 
Meu pessimismo apontado, anteriormente, quando relacionado com esta análise se 
esclarece. Sob este ponto de vista os professores de música são inseridos num tipo de 
conhecimento profissional que não conseguem frear nem se emancipar e que assimilam 
mecanicamente como referência. A configuração deste conhecimento certamente tem 
muitas raízes, mas enquanto formadora de professores tenho que admitir que a autonomia  
e a postura política não foram bem desenvolvidas em sua licenciatura e, que daí, também, 
decorre um estado de prostração perante a realidade escolar. A função do educador musical 
na escola merece ser repensada desde nossas práticas na universidade e como temos uma 
mesma profissão, a de professor, cabe pensar em orientações que sirvam, tanto para nós, 
professores formadores, como para nossos alunos, os professores da Educação Básica. 
 
Nesta direção coloco cinco questões para o debate que se configuram como propostas, mas 
que longe de serem soluções são neste momento, tentativas de dar sentido à nossa 
profissão de professores, educadores musicais, rumo a práticas mais assertivas neste 
complicado mundo atual. 
 



1- A pesquisa efetivamente é uma forma de desenvolver conhecimento pedagógico que 
ainda não conseguiu a aplicação conveniente dos professores. A verificação dos resultados 
das práticas de educação musical com base na observação e análise das  próprias práticas 
do professor pode ser um caminho de grande valia para o desenvolvimento técnico e 
científico da área. Neste sentido a pesquisa sobre e na ação apresenta-se potencialmente 
como um fator de grande importância para a autonomia do professor e para o  
desenvolvimento da educação musical. 
 
2- A forma como o professor trabalha está diretamente relacionada com a forma como 
entende a natureza de seu trabalho. Por esta razão, é imprescindível que o professor ganhe 
discernimento e tenha claro para si qual é o tipo de educação com que pretende atuar,  qual 
é a função de seu trabalho, o que é a educação musical que representa em sua atuação. 
Acima de tudo é preciso que o professor dê sentido ao seu objeto de trabalho, à educação 
musical, para então conquistar uma visibilidade social. 
 
3- Como ressalta Pérez Gómez (2001) o conhecimento profissional do docente emerge na e 
a partir da prática. Esta compreensão será gerada pela reflexão da situação cotidiana criada 
na escola, num exercício de observação de quais músicas, como e por que transitam no 
coletivo de alunos, professores que a freqüentam. Daí emerge a necessidade do professor 
saber lidar com a educação musical na cultura escolar específica de sua atuação 
profissional. 
 
4- A educação musical deve implicar em aprendizagem e geração de significados para as 
pessoas envolvidas no processo. Encontrando partilha e relações de produção coletivas o 
professor verá o retorno de seu trabalho e sentirá seus esforços valorizados conquistando 
valor também para a educação musical. 
 
5- A ABEM tem trabalhado com a participação dos educadores musicais em todos os 
níveis de formação, mas tem contribuído com o crescimento da área graças a atuação dos 
educadores envolvidos com a pós-graduação. Valorizar o papel exercido pela pós-
graduação no desenvolvimento da profissão de educador musical deve ser meta para o 
Centro-Oeste. A dinâmica de busca por estudos pós-graduados em educação musical pode 
ajudar o professor a se colocar politicamente, de forma mais assertiva diante dos sistemas 
de ensino, a construir com mais clareza a sua profissão e a conquistar seu espaço na 
educação escolar. 
 
Pérez Gómez aponta a escola, como qualquer outra instituição social, como portadora e 
reprodutora de sua própria cultura específica e ressalta a ligação recíproca entre o 
desenvolvimento institucional e o desenvolvimento humano e profissional. Pensando neste 
movimento de ida e volta da instituição e do profissional formado em uma licenciatura fico 
a pensar no que podemos fazer pelo fortalecimento da Educação Musical, em Mato Grosso 
e na Região Centro-Oeste, e termino com uma afirmação de Nóvoa (1995, p. 40) que 
reflete como continuo a me mover, mesmo diante dos momentos em que me encontro 
pessimista e, quiçá, possa mover todos os educadores musicais de nossa região. 
 

Os professores não são certamente os “salvadores do mundo”, mas também não são 
“meros agentes” de uma ordem que os ultrapassa. Só através de uma reelaboração 
permanente de uma identidade profissional, os professores poderão definir 



estratégias de acção que não podem mudar tudo, mas que podem mudar alguma 
coisa. E esta alguma coisa não é coisa pouca. 
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No ano em que a ABEM - Associação Brasileira de Educação Musical comemora 

seus 15 anos de existência, tivemos a alegria de coordenar o VI Encontro Regional da 

ABEM – Centro-Oeste em conjunto com o II ENECIM – Encontro Nacional de Ensino 

Coletivo de Instrumento Musical, eventos estes realizados no período de 10 a 12 de agosto 

de 2006, na Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás, na cidade 

de Goiânia. 

O tema escolhido para o Fórum 3, no qual participo como representante de Goiás 

na ABEM, repete o escolhido para o evento nacional: “Educação Musical: produção 

científica, formação profissional, políticas públicas e impactos na sociedade”.  

No presente artigo, procuro trazer um pouco da história de luta da ABEM que 

integra, mobiliza e representa os educadores musicais nas esferas política, científica e 

acadêmica; em seguida, discuto a necessidade de uma maior conscientização por parte dos 

educadores musicais do seu papel social, assumindo a postura de intelectual esclarecido, 

intervindo no seu meio, aproximando-se da sociedade no sentido de transformação social; 

e por fim, aponto algumas ações da Universidade Federal de Goiás no sentido de melhorar 

a formação profissional dos discentes, e causar impactos positivos na sociedade. 

 

ABEM 15 anos: Algumas considerações sobre seu papel histórico 

 

Acompanho a trajetória da ABEM desde o ano de 1995, quando foi realizado em 

Goiânia o IV Encontro Anual da Abem. Nestes 15 anos de trajetória, a ABEM vem 

representando os educadores musicais em variadas esferas no sentido de fomentar a 

produção científica visando à melhoria da prática pedagógica e da atuação profissional, 

                                                 
3 Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás. 



como se lê no primeiro volume da Revista da ABEM as palavras da Prof Alda Oliveira, 

primeira presidente da entidade:  

 

Dentre os objetivos da ABEM, destacam-se o incentivo à criação e 
implementação de meios eficazes para a produção, documentação e circulação 
de pesquisa e de reflexões sobre a história, os métodos de ensino e a prática da 
educação musical. A ação política da ABEM está vinculada ao incentivo aos 
processos eficazes de ensino e à atualização dos docentes (OLIVEIRA, 1992, 
p.4). 

 

Os primeiros encontros ocorreram no Rio de Janeiro (1992), em Porto Alegre 

(1993), em Salvador (1994) e em Goiânia (1995), tendo como convidados internacionais 

ilustres: David Hargreaves (Inglaterra), Keith Swanwick (Inglaterra), Cliffor Madsen 

(Estados Unidos) e Ana Lúcia Frega (Argentina). 

Segundo Oliveira (1992, p.4), a ABEM por meio de seus Encontros Anuais, 

“representa a pluralidade do conhecimento musical, refletindo o desenvolvimento 

científico da área e estimulando a sua divulgação no âmbito público dos eventos, das 

instituições e dos indivíduos que a ela se agregam”.   

Já nos primeiros anos de entidade, Oliveira relata aproximação da ABEM com 

entidades internacionais, a saber: ISME – International Society for Musical Education; 

Bristish Music Educators Journal; Centro Callaway de Educação Musical da Austrália e 

FLADEM – Fórum Latino Americano de Educação Musical, com sede em Costa Rica. 

Por meio de uma análise dos temas dos encontros anuais, pode-se delinear a trajetória 

histórica da entidade, seu pensamento e necessidades:  

 
No Brasil em 1991 foi criada a Associação Brasileira de Educação 
Musical – a ABEM, no período que o Dr. Swanwick estava 
começando a divulgar sua teoria. Por questão do destino, o 
professor Swanwick esteve na Bahia na época da criação desta 
associação. Após a sua criação, houve um incentivo à discussão do 
tema Música e Consciência nos dois primeiros encontros da 
ABEM. Este movimento hoje tende a crescer e aumentar o nível 
de participação do educador musical no cenário político e 
educacional brasileiro” (OLIVEIRA, 1993, p.33). 

 
 

O tema escolhido para os primeiros encontros “Música e Consciência” (I e II 

Encontro Nacional da ABEM 1992 e 1993), conforme o relato acima, foi um reflexo da 

influência do pensamento do professor Keith Swanwick. Os dois encontros seguintes 



tiveram como tema “Educação Musical no Brasil: Tradição e Inovação” (1994) e “Cultura 

e Educação Musical” (1995). Vê-se pelos temas dos quatro primeiros encontros uma 

preocupação de mapear conceitos, concepções para a área. 

Nos encontros subseqüentes, já é sentida uma maior preocupação com temas 

relacionados à pesquisa, a ação dos educadores musicais frente às políticas educacionais, a 

formação profissional e o currículo: “A pesquisa em Educação Musical” (1996), “Ação e 

pesquisa em Educação Musical” (1997), “Educação musical e políticas educacionais” 

(1998), “A formação de professores para o ensino de música” (1999), “Currículos de 

música e cultura brasileira” (2000). 

A partir de 2001, no Encontro de Uberlândia, os temas são voltados para a 

discussão das políticas públicas voltadas para a área de Educação Musical e sobre a 

atuação profissional e ações sociais dos educadores musicais nos seus contextos: 

“Educação musical hoje: múltiplos espaços, novas demandas profissionais” (2002), 

“Pesquisa e formação em educação musical” (2003), “Políticas públicas e ações sociais em 

educação musical” (2004), “A realidade nas escolas e a formação do professor de música: 

políticas públicas, soluções construídas e em construção” (2004); “Educação musical e 

diversidade: espaço e ações profissionais” (2005). Nota-se que o amadurecimento das 

discussões sobre os conceitos e as concepções que permeiam o universo da educação 

musical em vários níveis - filosóficos, artísticos, pedagógicos, culturais, políticos e sociais, 

desembocaram neste momento importante de representação política da instituição e no 

tema deste fórum e do anual que ocorrerá em João Pessoa: “Educação musical: produção 

científica, formação profissional, políticas públicas e impactos na sociedade” (outubro de 

2006). 

Em paralelo aos encontros, as publicações da ABEM – revistas, anais dos 

encontros, série Fundamentos e série Teses - são referências imprescindíveis para os 

educadores musicais que pretendem estar engajado nas discussões e nas problemáticas da 

profissão.  

As publicações da entidade vêm cumprindo a missão estabelecida pelos primeiros 

dirigentes, como se nota na apresentação do primeiro volume da Revista da ABEM quando 

a professora Alda Oliveira afirma que a publicação será o espaço onde o professor de 

Música “publicará artigos, comunicações apresentadas nos encontros anuais da ABEM 

selecionadas por critérios qualitativos e de originalidade, agrupados pelas seguintes sub-



áreas: história da educação musical, teoria metodológica, reflexão sobre a prática da 

educação musical e atualização bibliográfica” (OLIVEIRA, 1992, p.4).  

Para Martins (1992), o lançamento da Revista da ABEM  

 
marca um momento significativo na trajetória da Educação 
Musical no país. Associados por necessidades e interesses comuns 
instituições, cursos e educadores musicais congregam idéias, 
procedimentos, dúvidas e aspirações na expectativa de que 
discussões construtivas e sistemáticas possam contribuir para o 
crescimento científico e musical da área (MARTINS, 1992, p.5).  

 

Atualmente, há de se destacar que o trabalho da ABEM nos encontros e 

publicações, ajudou e ajuda a consolidar os Cursos de Educação Musical e Licenciatura 

em Música em nível de graduação e pós-graduação, sendo suas publicações referenciais 

indispensáveis. 

As dificuldades enfrentadas pelos membros da diretoria e editores das publicações 

não afetaram a disposição dos primeiros idealistas: “Apesar das dificuldades e das 

resistências continuamos avançando, continuamos incentivando a criação, a 

investigação e acima de tudo a produção de literatura especializada, contribuindo para o 

desenvolvimento científico da área e, ao mesmo tempo, servindo como suporte teórico, 

como referência e como convite à uma reflexão sistemática” (MARTINS, 1995, p.5). E 

ainda, “apesar dos entraves econômicos, acadêmicos e sócio-políticos, a ABEM tem 

conseguido ressaltar aspectos relevantes para a sociedade brasileira e um maior respeito 

ao trabalho desenvolvido pelo professor de música, seja ele do nível elementar, seja ele 

do nível universitário” (OLIVEIRA, 1995, p.105).  

Nota-se que apesar dos grandes problemas enfrentados por uma entidade em 

construção e consolidação, como a falta de pessoal disponível, a escassez de recursos 

materiais, ainda encontram-se educadores musicais que, a despeito da sua desgastante 

jornada de trabalho, doa seu tempo buscando idéias e alternativas para o fortalecimento 

da área junto à sociedade brasileira. 

 
Professores como Intelectuais: a necessidade do educador musical intervir nas 
Políticas Públicas 
 
 



Partindo de um ponto de vista crítico e reflexivo, sabe-se que educação não é neutra. 

Entende-se que educação como mediação de um projeto social que visa a transformação da 

sociedade. Para que ocorra tal situação é necessário que os agentes humanos possuam a capacidade 

de refazer o mundo “tanto através da luta coletiva no e sobre o mundo material quando através do 

exercício de sua imaginação social” (MCLAREN, 1997, p.xiii). 

E quem poderia ser um agente transformador, intervindo no mundo com consciência? 

Surge aí a figura do intelectual transformador que tem consciência do seu papel social e trabalham 

para um “mundo melhor”. McLaren (1997, p. xviii) nos adverte que estes intelectuais são “distintos 

dos intelectuais hegemônicos e obsequiosos cujo  trabalho está sob o comando daqueles que estão 

no poder e cuja compreensão crítica está a serviço do status quo”. Ao contrário, os intelectuais 

transformadores “assumem com seriedade a primazia da ética e da política em seu envolvimento 

crítico com os estudantes, administradores, e a comunidade circundante. Eles trabalham 

incansavelmente, dedicados à promoção da democracia e melhoria da qualidade da vida humana” 

(MCLAREN, 1997, p.xviii). 

Giroux (1999) ao defender a idéia de professores como intelectuais evoca o pensamento de 

Michel Waltzer que entende que os intelectuais como críticos engajados. Estes intelectuais seriam 

aqueles que não operam a partir de uma perspectiva distanciada que legitima a separação dos fatos 

dos valores, mas sim, compreendem a natureza de sua própria autoformação, tem alguma visão do 

futuro, enxergam a importância da educação como um discurso público, e têm senso de missão em 

prover aos alunos o que eles precisam para se tornar cidadãos críticos. (GIROUX, 1999, p.26). 

Mas como agir como professor intelectual no cotidiano escolar? 
 

(...) professores como intelectuais significa dizer que eles devem ter um papel 
ativo na composição do currículo; pensar na inteligência como uma forma de 
moeda que permite aos professores terem um papel na composição da política 
na escola; definir filosofias educacionais e trabalhar com suas comunidades 
em várias esferas de ação. Os intelectuais transformadores são conscientes de 
suas próprias convicções teóricas e são formados em estratégias para traduzi-
las para a prática. Acima de tudo, finalmente, isso significa estar apto para 
exercer o poder (GIROUX, 1999, p.26). 

 

Brito (2002) relembra o pensamento de Milton Santos que trata do tema ao 

conceder entrevista ao cantor Gilberto Gil no ano de 1996. O eminente geógrafo nos 

esclarece da necessidade do movimento de mudança e renovação na sociedade e que os 

personagens que interpretam este papel na sociedade são aqueles considerados a margem 

das esferas do poder, como os homens do povo, os filósofos, os músicos, os poetas, os 

artistas e os intelectuais: 

 



Quem pensa o novo são os homens do povo e seus filósofos, que 
são os músicos, cantores, poetas, os grandes artistas e alguns 
intelectuais. O bardo e alguns intelectuais, num mundo que está 
assassinando os intelectuais. É muito difícil ser intelectual hoje 
porque os intelectuais querem ser stabilishment. Então eles perdem 
a possibilidade de interpretação do movimento, perdem a 
possibilidade de se casarem com o povo, e de se casarem com o 
futuro” (BRITO, 2002, p.15). 

 

Parece clara a necessidade do engajamento dos educadores, que como intelectuais 

críticos e reflexivos, utilizariam seu conhecimento para intervir na sociedade. E no campo 

da educação musical, como vêm agindo os educadores musicais na sociedade? 

Segundo Figueiredo (2002, p.52), “cada educador deve se conscientizar de seu 

papel num contexto educacional que é muito maior do que sua disciplina na grade 

curricular, estabelecendo relações constantes entre diferentes aspectos de conhecimento 

escolar”.  Para o autor, o discurso pessimista, do “tudo ruim” que muitos educadores 

trazem consigo deve ser objeto de reflexão, onde cada um deve buscar assumir a parte que 

lhe cabe para que mudanças positivas ocorram. “Se a educação brasileira está ruim cabe 

aos educadores uma parcela de responsabilidade com relação às mudanças desejadas; cada 

um deveria assumir a sua parte nesta tarefa, mas é sempre mais cômodo considerar que a 

culpa é dos outros”. Para finalizar, o autor nos esclarece que esta tarefa não é individual, 

mas um projeto coletivo, já que “se não somos fortes sozinhos para enfrentarmos o sistema 

estabelecido, precisamos nos unir para encontrarmos saídas que transformem efetivamente 

a realidade educacional” (FIGUEIREDO, 2002, p.53). 

Vê-se que a importância do esclarecimento deste intelectual, porém, para que sua 

intervenção se concretize em um efeito multiplicador, é necessário que exista o 

compromisso e o engajamento em reivindicar de forma coletiva o que se espera de um 

cenário positivo para sua atuação profissional. 

Porém, ainda precisamos buscar mais “adeptos” as idéias de mudança, mobilizando 

um maior número de educadores num projeto político mais amplo. O cenário, por vezes, se 

mostra desalentador. Como exemplo disso, PENNA (2002) questiona os fatores pelos 

quais a educação musical no ensino básico não alcança um número mais expressivo de 

pessoas: 

 

(...) até que ponto a reduzida presença da música na educação 
básica não reflete o fato de que a educação musical reluta em 



reconhecer a escola regular de ensino fundamental como um 
espaço de trabalho seu? Um espaço de trabalho que deve ser 
conquistado pelo compromisso com os objetivos de formação 
geral e de democratização da cultura, assim como pela busca de 
propostas pedagógicas e metodológicas adequadas para esse 
contexto escolar e a sua clientela”(PENNA, 2002, p.17). 

 

Sabe-se que das questões históricas que torna a educação musical, ainda é 

privilégio de poucos: a concepção de conceito de clássico de cultura como sinônimo de 

“civilização”, ou seja, o conhecimento musical deve ser privativo à elite “refinada”; a 

formação tecnicista fruto do pensamento cartesiano, consolidado pela burguesia e pela elite 

econômica, onde a figura do “virtuose” é a almejada; ou a crença que só àqueles dotados 

de um “talento inato”, um “dom e iluminação divina” pode exercer uma atividade tão 

nobre, entre outros exemplos.  

Da mesma forma, sabe-se que devemos analisar as situações expostas de forma 

não-linear, mas de forma complexa, onde todos os elementos se interagem e retroagem 

sobre o todo e uma inter-retroação4 permanente. Por isso, não basta conhecer, deve-se agir! 

Como já foi mencionado anteriormente (Cruvinel 2003, 2005), o educador musical 

deve estar consciente do seu papel na sociedade e de que tipo de ser humano-cidadão 

pretende (ajudar a) formar. Após esse passo, o educador musical deve ter o interesse em 

discutir e viabilizar políticas para se ter, efetivamente, uma escola ligada ao esforço 

coletivo de democratização e transformação da sociedade: 

 
A democratização do ensino musical deve ser uma bandeira para 
todos os educadores musicais que entendem que a música (e todo 
conhecimento artístico) é parte integrante (e primordial) da 
formação do ser humano. O educador musical deve intervir no 
mundo por meio de sua ação pedagógica com muita sensibilidade, 
no sentido de contribuir para a formação de um ser humano mais 
crítico, sensível e criativo (CRUVINEL, 2005, p.239). 

 

3 - Ações para aproximação da Universidade-Sociedade-Poder Público  

 

Atuando como coordenadora do Estágio do Curso de Educação Musical – 

Licenciatura e professora das disciplinas Didática e Prática da Educação Musical - Ensino 

Musical Escolar e Didática e Prática da Educação Musical em Espaços Alternativos na 

                                                 
4 Termo cunhado por Edgar Morin. 



Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás, vejo o Estágio como 

uma oportunidade de melhora na formação de futuros educadores musicais, mas também, 

uma aproximação da sociedade.   

As atividades de estágio propostas em escolas de Ensino Básico e em espaços 

alternativos5 - uma inovação curricular, vem contribuindo para um maior contato dos 

alunos com a realidade profissional, bem como, um maior conhecimento da universidade 

com a realidade que os alunos egressos encontraram. Pensa-se que o Estágio como uma 

forma de conhecer a realidade do ensino básico, que apontará os futuros planejamentos e 

Projetos Políticos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura. 

O nosso tempo é marcado pelo avanço tecnológico, pela diversidade e a tentativa de 

globalização cultural, onde há rapidez na circulação de informação. Da mesma forma, há 

uma demanda de novos espaços de atuação, onde são esperadas novas habilidades e 

competências do educador musical. 

Por isso, torna-se claro a necessidade de propostas de formação profissional que 

visem o desenvolvimento específico inerentes a sua atividade profissional, mas também, 

proporcionem um amplo conhecimento cultural, englobando variadas áreas de 

conhecimento. 

Para que os alunos vivenciem esta realidade, procurou-se, neste primeiro semestre 

de 2006, estabelecer convênios com instituições de ensino básico, sobretudo as ligadas às 

Secretarias de Educação e Cultura da Prefeitura de Goiânia e do Governo do Estado de 

Goiás, e entidades culturais ligadas ao Terceiro Setor. 

A partir destes esforços, já se vislumbra um rico cenário para que os estagiários 

vivenciem a realidade profissional do educador musical na atualidade contribuindo para 

uma atuação profissional significativa e transformadora. 

 

4. Considerações Finais 

 

Por meio de uma pequena análise da trajetória da ABEM neste 15 anos tentou-se 

mostrar a importância da mobilização dos educadores musicais junto à sociedade e junto 
                                                 

5 Entende-se por espaços alternativos, àqueles de educação não-formal, tais como: Parcerias com Terceiro 
Setor - Casas de Cultura, ONGs, Ocipes, Fundações; igrejas; empresas; meios de comunicação, entre outras. 
O estágio em espaços alternativos estão sendo oferecidos pela primeira vez  neste ano, 2006. 

 



ao poder público. Viu-se que a ABEM já é uma entidade reconhecida internacionalmente e 

nacionalmente como a representante legítima dos educadores musicais de todo país.  Já 

representa a classe, ativamente, nos Fóruns e Câmaras, em diversas áreas como, a cultural, 

a acadêmica, a científica e a política, aproximando-se cada vez mais do Setor Público.  

Viu-se a necessidade do educador musical reconhecer-se como um agente 

transformador e interventor social na figura do intelectual esclarecido e atuante. Por fim, 

foram demonstradas as primeiras tentativas de reformulação do estágio do Curso de 

Educação Musical da EMAC-UFG, no sentido de propiciar ao licenciando um contato 

significativo com o mercado profissional atual do educador musical. 

Pensa-se que este é um momento ideal para que os educadores musicais se 

mobilizem, assumindo a postura de “intelectual transformador”, intervindo no seu meio, na 

busca de um maior espaço de atuação profissional e social a partir da aproximação dos 

setores públicos - ajudando na elaboração de novas políticas para área e setores privados, 

possibilitando a sua inserção social como cidadão atuante em seu contexto, causando com 

isso, impactos positivos na sociedade. 
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Resumo: 
Este texto apresenta as articulações percebidas entre a criação e implantação do Curso de 
Licenciatura em Música na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e as ações em 
Educação Musical no Estado de Mato Grosso do Sul. Desta forma, nele foram abordados 
os problemas de ordem pedagógica e estrutural enfrentados pela equipe de professores 
vinculados à Instituição, bem como a situação da Pesquisa sobre as temáticas musicais e as 
iniciativas públicas na configuração da Música como conteúdo a ser desenvolvido no 
ensino fundamental e médio.  
 
Palavras-chave: Educação Musical, Formação profissional, Pesquisa, Políticas Públicas. 
 
 
Introdução 
 

 

A tarefa de redigir este texto para o VI Encontro Regional da ABEM Centro-Oeste, 

sobre a Educação Musical e os fatores a ela relacionados no que se refere à produção 

científica, formação profissional, políticas públicas e impactos na sociedade, de imediato 

nos fez vir à lembrança os diversos problemas que temos enfrentado na consolidação de 

espaços para a atuação do Educador Musical bem como sua relação com a formação 

profissional desenvolvida – tema abordado no Encontro anterior, em Mato Grosso do Sul. 

Embora o volume de publicações, crescente de forma quantitativa e qualitativa, 

represente de forma concreta os resultados das buscas e questionamentos da área, fato este 

que consideramos tributário tanto do fortalecimento dos programas de pós-graduação em 

Música quanto das articulações advindas da fundação da ABEM, Associação Brasileira de 

Educação Musical e da ANNPOM, Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Música, que permitiram a sistematização e promoção de maior intercâmbio na área, como 

bem observado por Fernandes (2001), algumas perguntas são recorrentes e nos conduzem à 

falsa sensação de que apesar do avanço no debate de temas relevantes da Educação 

Musical, pouco alcançamos nas práticas para aproximações entre música(s) e ser(s) 

humanos.  



Este paradoxo tem freqüentemente nos reconduzido a perguntas como: Do que trata 

a Educação Musical? Qual o espaço de atuação do profissional desta área? Quais os 

mecanismos que permitem a configuração dos espaços de atuação? Quais fatores 

realimentam a atuação profissional dos Educadores Musicais?  

No sentido de fortalecer as ações dos Educadores Musicais associados da ABEM 

no Centro-Oeste, um grupo de discussão foi criado, pela rede internacional de 

computadores e, desta forma, os seus inscritos têm conhecimento dos problemas 

enfrentados pelos colegas que atuam na região. No início deste ano, uma das mensagens 

compartilhadas pelo grupo dizia respeito à disparidade na distribuição de vagas para 

professores entre os cursos de Bacharelado e Licenciatura de uma Universidade Federal. 

Naquele momento uma das ponderações para a defesa dos interesses dos cursos superiores 

de formação profissional para a Educação Musical, representados pelas Licenciaturas, foi a 

necessidade de se ter clareza das funções da área, a começar pelas questões de ordem 

epistemológicas. Esta situação parece confirmar o que levantamos no parágrafo anterior. 

Na qualidade de representante da ABEM em Mato Grosso do Sul, consideramos 

que temos, sobretudo, a função de trazer para este Fórum a situação da Educação Musical 

naquele Estado e sua relação com as questões acima formuladas.  

 
Curso de Licenciatura em Música na UFMS, suas provocações e desafios: 

 
O Curso de Licenciatura em Música – Habilitação em Educação Musical, da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, foi implantado no segundo semestre de 

2002, sendo resultado de longo processo de articulações estabelecidas entre a 

administração central da Universidade e indivíduos de diversos segmentos da sociedade, 

dentre eles professores de música, diretores e proprietários de escolas de formação 

específica, alunos de música, regentes e cantores de coros. Tais articulações incluíram e 

envolveram o Governo do Estado na concessão de verbas para a compra de equipamentos e 

instrumentos musicais que pudessem atender às atividades pedagógicas de forma imediata, 

transferindo para a UFMS a responsabilidade de aglutinar as discussões e ações em 

Educação Musical.- considerando ser esta a primeira instituição pública a manter um curso 

de formação superior em música no Estado. 

Em mesa-redonda ocorrida no dia quatro de julho de 2005, durante o V Encontro 

Regional da ABEM – Centro-Oeste, cujo tema central era “Educação Musical e 

Diversidade: espaços e ações profissionais no Centro-Oeste”, ao abordar os fatos que 



levaram à criação e implantação do Curso de Licenciatura em Música na UFMS, 

observamos que o perfil dos alunos da primeira turma não correspondia ao que era 

esperado. Quando da preparação para a instalação do referido curso a equipe de 

professores responsável pela implantação, à qual integrávamos, imaginava que os futuros 

acadêmicos da Universidade seriam originários, pelo menos uma grande parte deles, da 

rede de escolas particulares específicas de música, com conhecimentos musicais adquiridos 

de forma tradicional e, portanto, nível razoável de leitura musical e execução instrumental. 

É importante lembrar que a expectativa de se iniciar a primeira turma composta de 

alunos com o perfil mencionado, baseava-se nas informações coletadas em reuniões 

sistemáticas entre professores e técnicos do Departamento de Comunicação e Artes da 

UFMS e representantes dos segmentos interessados na implantação do Curso aos quais nos 

referimos anteriormente. 

O resultado do processo seletivo de julho de 2002 - primeiro vestibular para o 

Curso de Música da UFMS, não correspondeu às expectativas uma vez que muitos foram 

os candidatos cuja aproximação com o fazer musical havia se dado nos mais diversos 

espaços, a exemplo da Orquestra de Violões do Município de Campo Grande, das Bandas e 

Fanfarras Escolares e Militares, dos Coros, dos Conjuntos Populares e das Bandas de Rock, 

o que gerou uma turma com perfil heterogêneo no que diz respeito à formação e 

informação recebida antes da entrada na Universidade.   

No entanto, se a diversidade dos espaços de origem dos primeiros alunos do Curso 

de Música da UFMS e o conseqüente desnivelamento no que se refere aos conhecimentos 

musicais tradicionais básicos – principalmente leitura e técnica instrumental, provocaram 

desconforto à equipe de professores, também passaram a representar um desafio para todos 

os envolvidos no processo, docentes e discentes principalmente, na busca de novas 

orientações para suas práticas pedagógicas e mesmo a formulação de um novo projeto 

pedagógico para o Curso. Este fato parece não estar restrito somente ao curso de Mato 

Grosso do Sul, uma vez que o período de transição pelo qual passa as Licenciaturas na 

área, com a reformulação dos cursos de Educação Artística – Habilitação em Música para 

Licenciatura em Música, têm provocado discussões e reavaliações (SOUZA, 1997; DEL 

BEN, 2003; CERESER, 2003). 

Com relação ao Curso da UFMS algumas considerações podem ser feitas acerca do 

equívoco no primeiro processo seletivo. Teria ele sido provocado pela falta de sintonia da 

Universidade com todos os segmentos da sociedade? Pelo pensamento tradicional e restrito 



do que seja a formação em música? Pela insuficiente reflexão sobre os fatores que 

configuram a profissão de Educador Musical?  Pela desconexão com a pesquisa em 

Educação Musical? Estas perguntas parecem estar relacionadas com as que apresentamos 

no início deste texto e apontam, sobretudo, para o risco de um círculo vicioso em virtude 

da inobservância de novos conceitos, práticas e sentidos que têm sido atribuídos ao campo. 

Ao se considerar as funções da Educação Musical e a diversidade de espaços e 

formas onde acontecem as aproximações dos indivíduos com a(s) música(s), podemos 

constatar a complexidade de fatores envolvidos na configuração do campo de trabalho e 

antever a necessidade de formação continuada para os que optam pela carreira de 

professor, se não a única, certamente a principal ocupação do Educador Musical no 

mercado. Desta forma a reavaliação e re-direcionamento devem ser constantes no campo 

da pedagogia musical pela sua própria natureza e exigência profissional.  

Neste sentido é oportuna a observação de Kraemer (2000), quanto às dimensões e 

funções do conhecimento pedagógico-musical: 

 
A pedagogia da música ocupa-se com as relações entre as pessoas e a(s) 
música(s) sob os aspectos de apropriação e de transmissão. Ao seu campo de 
trabalho pertence toda a prática músico-educacional que é realizada em aulas 
escolares e não escolares, assim como toda cultura musical em processo de 
formação. (KRAEMER, 2000, p.51) 
 
 

Souza (1997), ao abordar a formação do profissional em Música nos cursos de 

Licenciatura, aponta para a mesma direção sobre os objetivos da Educação Musical quando 

afirma: 

 
[...] a Educação Musical se ocupa com relações entre ser(es) humano(s) e 
música(s), fazem parte do seu campo de estudo toda a prática músico-
educacional que acontece nas instituições e fora delas, bem como todos os 
processos musicais de apropriação e transmissão. (SOUZA, 1997, p.18) 

  

 Assim, ao analisarmos estas atribuições da área não podemos, portanto, restringir 

suas funções ao ensino e prática de técnica instrumental para a expressão de repertório 

determinado (OLIVEIRA, 1993; SOUZA, 1997). Ao contrário, ao ser considerada como 

tendo sentido em contextos sociais determinados, constituindo-se, portanto, como fato 

social, a linguagem musical aponta para uma infinidade de sistemas, técnicas e 

instrumentos de expressões que, para além da obra de arte, são capazes de dar conta da 

existência humana no tempo e espaço. Talvez por isso Souza (1997) ao indagar sobre o que 



seja formar um professor de música e quais competências e habilidades são necessárias 

para o desempenho profissional, observa: 

  
[...] Trabalhar com o ensino, seja ele qual for, exige, em primeiro lugar, saber 
observar e ouvir os alunos. Além disso, pressupõe conhecimentos de que o uso 
de bons métodos sozinho não leva a aprendizagens significativas, uma vez que as 
suas escolhas não devem ser discutidas e praticadas separadamente dos objetivos 
propostos e do grupo com o qual se trabalha (SOUZA, 1997, p.13) 

 

 Pelo exposto, podemos partir do pressuposto de que a prática educativa não pode 

estar desvinculada da pesquisa. Uma vez que a linguagem musical se contextualiza e passa 

a ter significado de acordo com as práticas sociais, a Educação Musical tem estabelecido 

diálogos com outras áreas de conhecimento, tais como a psicologia e a sociologia, na 

tentativa de melhor compreender os fenômenos musicais e suas relações com a apropriação 

e transmissão como bem observado por Kraemer (2000).  

 
A Pesquisa em Música em Mato Grosso do Sul 

 
A pesquisa sobre temas relacionados à música e à Educação Musical em Mato 

Grosso do Sul pode ser compreendida em dois momentos: primeiro, em relatórios de 

projetos e/ou monografias que deram conta de registrar importantes momentos da atividade 

musical no Estado sem, no entanto, dar às informações tratamento mais aprofundado 

quanto aos elementos da linguagem (RASSLAN, 1997); segundo, nas pesquisas vinculadas 

aos programas de pós-graduação. 

 Ao concluir o Curso de Especialização, latu sensu, em Música Brasileira na 

Universidade Federal de Mato Grosso, em 1997, apontávamos em nosso trabalho 

monográfico que a pesquisa em música em Mato Grosso do Sul tinha até então sido 

realizada por profissionais que militavam em áreas diversas, a exemplo do direito, do 

jornalismo e da literatura, distantes da área formação musical. Como exemplo disso, 

podemos citar: “Festivais de Música em Mato Grosso do Sul”, monografia resultado de 

projeto da UFMS, publicada em 1981, e “A Moderna Música Popular Urbana de Mato 

Grosso do Sul”, em 1982, de José Octávio Guizzo. Estas publicações registram os 

compositores populares e sertanejos do Estado, suas biografias e influências musicais. 

Nessa direção, está o trabalho da professora Maria da Glória Sá Rosa, no capítulo dedicado 

à música, no livro “Memória da Arte em MS – histórias de vida”, que diferencia-se dos 

demais pela citação dos profissionais da música erudita na Capital do Estado. 



 Consideramos estas publicações importantes do ponto de vista do registro da 

atividade dos compositores e músicos no Estado. No entanto observamos que o trabalho de 

pesquisa não pode se dar apenas nessa intenção e, no trabalho citado apontamos como 

fatores complicadores para o desenvolvimento da pesquisa em música, até então realizada 

no Estado, o tratamento dado aos materiais de recolha, tanto do ponto de vista das 

reflexões produzidas quanto da preservação e disponibilização do acervo dela resultante 

para futuros trabalhos. 

 A implantação do Programa de Pós Graduação em Educação na UFMS – Mestrado 

e Doutorado permitiu a abertura de novas frentes de trabalhos, especialmente dentro da 

linha Escola, Cultura e Disciplinas Escolares. A seguir apresentamos os resumos das 

dissertações defendidas no programa, em suas diversas linhas de pesquisa, e os projetos 

que estão em fase de desenvolvimento6. As informações referentes aos trabalhos 

concluídos foram retiradas do sítio do PPGEdu/UFMS, na rede mundial de computadores, 

sendo as informações referentes aos projetos de pesquisa em andamento concedidas pelos 

próprios autores. 

 
Pesquisas concluídas7: 

 
1 Autor: JÚLIO DA COSTA FELIZ 

Título: "Consonâncias e Dissonâncias de um canto coletivo: A história da disciplina      
Canto Orfeônico no Brasil" 
Ano: 1998 
 

Resumo: 
 
O objetivo deste trabalho foi analisar como nos manuais de Canto Orfeônico a função 
dessa disciplina como disciplina "estratégica" no Brasil dos anos 30 e 40. Para alcançar 
este objetivo, foram analisados três manuais da disciplina Canto Orfeônico publicados nas 
décadas de 30 e 40, observando se esses manuais contêm interiormente, elementos que os 
caracterizam como uma das formas de controle social durante o período Vargas (1930-
1945). Foram analisados dois manuais de Heitor Villa-Lobos, encarregado oficial do 
governo federal pela implantação, coordenação e difusão da disciplina Canto Orfeônico no 
Rio de Janeiro e, posteriormente, em todo o Brasil, e um manual de Ceição de Barros 
Barreto, professora de música e Canto Orfeônico do Instituto de Educação do Rio de 
Janeiro durante a década de 30 e que não ocupava cargo ligado ao governo central. O 
resultado dessa análise mostrou que os manuais de Villa-Lobos podem ser considerados 
como "manuais oficiais" por evidenciarem a utilização da música como "controle social", 
enquanto o manual de Ceição Barros Barreto mostra que havia uma outra concepção da 
                                                 
6 Ressaltamos que os autores citados têm formação em música e que, dentre eles, quatro são professores no 
Curso de Licenciatura em Música da UFMS. 
7 Nesse item optamos por transcrever os resumos tal qual eles se apresentam nas respectivas dissertações. 



disciplina: mais musical e menos "estratégica", deixando claro que embora fosse 
hegemônica e imposta um visão da disciplina, havia, na sociedade brasileira da época, 
concepções opostas não só de música como de sociedade. As duas posições mostram as 
"faces" que essas disciplina assumiu no período estudado. Visto de frente, o rosto mostra 
algumas características que são observadas de perfil, mas não há dúvida de que é o mesmo 
rosto. 
 
2 Autor: MARA ALINE RIBEIRO GALÍCIA 
    Título: "O Som da Educação" 
    Ano: 1998 
 
Resumo: 
 
Esta dissertação tem por objeto de estudo A origem e o desenvolvimento do Instituto 
Musical de Aquidauna- IMA. Os personagens deste itinerário são os alunos e professores 
do IMA, componentes relevantes para a compreensão da música como um fenômeno 
educacional. A ciência da história contribuiu no resgate da historicidade da educação 
musical que permeou sociedade brasileira e aquidauanense nas décadas de 70 e 80. Um 
mergulho na Antigüidade, no Renascimento e no Iluminismo foi de suma importância para 
o desenvolvimento da pesquisa, que, também, se embasou na arte grega por obter uma 
explicação imediata do fenômeno artístico e nas concepções marxistas que explicavam as 
artes a partir do desenvolvimento das forças produtivas. Evidenciam-se nesse processo, em 
primeiro plano, os conflitos entre as propostas da Escola Nova e o ensino que ocorria no 
interior dos conservatórios de música que insistiam em manter-se calcados numa educação 
tradicional e classista. Busca-se também em Comte a explicação para a feminização do 
ensino que, consequentemente, trazia moralidade e sentimento à educação. Analisando-se a 
educação musical como um fenômeno histórico, investigou-se, por meio de três aspectos - 
o ontológico, o ético e o estético - a importância da música no desenvolvimento do ser 
humano. 
 
3 Autor: ÁLVARO SIMÕES CORRÊA NEDER 

Título : “Educação: Criação ou técnica? Contribuições da Educação informal na     
comunidade jazzística”   
Ano: 2001 
 

Resumo:   
 
A presente dissertação busca refletir sobre o papel da criatividade na educação (entendida 
como fundamental para o advento do indivíduo crítico) e como propiciá-la, relativizando a 
importância do método ao reconhecer no seu abuso conseqüências negativas como o 
reprodutivismo e a submissão. Através de pesquisa bibliográfica, partindo da premissa de 
que a criatividade é função da afetividade, o autor procurou comprovar que ambas são 
compatíveis com a socialização dos conteúdos libertadores, e mesmo potencializam esta 
socialização, buscando compreender indivíduo e sociedade sem opor um a outro. Através 
do trabalho filosófico, psicanalítico de Cornelius Castoriadis procurou explicar a relação 
afetiva com o outro como essencial para a criação, evidenciar como o controle social, 
interiorizado como repressão, bloqueia o fluxo criativo do pensamento (instaurando a 
submissão), e de que maneira uma educação para a criatividade, substituindo a repressão 



pela reflexão, o pode liberar. Por outro lado, o estudo da educação informal na comunidade 
do jazz forneceu uma analogia para a presente proposta educacional, descrevendo 
procedimentos conducentes à criatividade, enquanto a educação formal do jazz obteve 
resultados padronizadores que não se revelaram encorajadores para o desenvolvimento 
desta linguagem. Desta maneira, as conclusões obtidas são no sentido de que o abuso do 
método ou o entendimento da educação como técnica devem ser evitados, devendo-se 
instituir o educando como agente ativo de seu próprio processo de descobrimento, 
invenção e criação. 
 
4 Autor NILCEIA DA SILVEIRA PROTÁSIO CAMPOS 

Titulo: “Música na Cultura Escolar: As práticas musicais no contexto da Educação 
Artística” 
Ano: 2004 
 

Resumo: 
 

A Lei nº 5.692/71 trouxe uma nova problemática para o ensino da música na escola, ao 
inserir a Educação Artística no currículo. Ao mesmo tempo em que representou uma 
esperança para o ensino das artes, a integração das linguagens – artes plásticas, artes 
cênicas e educação musical – se apresentou como uma proposta confusa e ineficiente. 
Nesse contexto, torna-se necessário analisar as práticas musicais escolares, partindo do 
pressuposto de que a escola é produtora de cultura – cultura expressa em normas, práticas e 
comportamentos que adquirem um sentido próprio na instituição escolar. Desse modo, esta 
pesquisa teve como objetivo identificar os conteúdos e as práticas ligadas à música, 
analisando o sentido dessas práticas como parte da cultura escolar no contexto da 
Educação Artística (1971-1996). A Escola Estadual Maria Constança Barros Machado, em 
Campo Grande / MS serviu de lócus, onde foram coletados dados importantes para a 
análise. Apesar da educação musical não ter sido privilegiada em sala de aula, constatou-se 
a predominância de atividades musicais extraclasse, caracterizadas pela formação de 
grupos – como o Coral e a Fanfarra. Os Festivais de Música, marcantes na década de 1980, 
revelaram-se como “reprodução” do espetáculo vivido fora da escola – aspecto 
considerado importante e motivo de reflexão no final deste trabalho. Nesse sentido, pode-
se inferir que, enquanto a competição é força propulsora dos Festivais, a seleção marca o 
Coral e a Fanfarra resultando em um efeito comum: a exclusão. Essa realidade evoca novas 
reflexões, impulsionando ações nesse campo, pois compete à escola proporcionar uma 
educação musical significativa e estendida a todos. 
 
Pesquisas em andamento 
Em nível de Mestrado: 
1 Autor: MANOEL CÂMARA RASSLAN 

Título (provisório): “CORAL DA UFMS: de um ‘canto’ a outro a observação das 
práticas e sentidos da arte na instituição” 
 

Resumo: 
 
O Coral da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul tem integrado as diversas 
atividades artísticas da instituição - dentre elas, atividades desenvolvidas sob a forma de 
extensão universitária direcionada à área cultural. Diante disso, esta pesquisa objetiva 



entender suas práticas e sentidos, explícitos e ocultos, no nível da gestão institucional. A 
pesquisa terá como locus o referido coral, será feita em campo, em forma de entrevistas 
com os principais atores do processo, e em documentos diversos, produzidos no período de 
1977 a 2005. Sendo assim, o coro será analisado como espaço de educação e formação, sob 
a perspectiva da aprendizagem musical e como instrumento de produção e divulgação da 
cultura. Nesse contexto, deve ser considerada a forma como a instituição agrega o coro, no 
sentido de atender à área cultural, os objetivos e justificativas apresentadas em comparação 
com suas normas e regimento, bem como procedimentos políticos e administrativos 
envolvidos.O referencial teórico norteador utiliza os autores abordados na linha de 
pesquisa Escola, Cultura e Disciplinas Escolares, dentre os quais Williams (2000),  
Eagleton (2005), Certeau (1995, 1998, 2002), Magalhães (2004), Petitat (1989), Bourdieu 
(1993), Forquin (1993), Julia (2001) e Perez Gómez (2001) . 
 
Em nível de Doutorado: 
1 Autor: NILCEIA DA SILVEIRA PROTÁSIO CAMPOS 

Título (provisório): “As motivações e os sentidos dos Grupos Musicais na escola: por       
uma compreensão da música na cultura escolar” 
 

Resumo: 
 
No decorrer do século XX, a música se configurou de várias formas no currículo escolar. 
Os coros orfeônicos na década de 1930 e a formação esporádica de grupos musicais na 
década de 1990 são resultados dessas configurações. Sob esse prisma, observa-se que a 
música, além de ser elemento da cultura escolar, pode ser utilizada como elemento de 
“identidade institucional” – o que faz com que os grupos musicais escolares desempenhem 
papel importante na identidade e na imagem da escola. Nesse contexto, a fanfarra, o coral, 
os festivais de música e as apresentações em forma de espetáculo, destacam-se como 
práticas musicais representativas no cotidiano escolar. Com base nisso, esta pesquisa 
pretende analisar as motivações e os sentidos dos grupos musicais na escola, considerando 
a relação entre cultura escolar de uma determinada instituição e a cultura da cidade na qual 
está inserida. O lócus da pesquisa será a Escola Estadual Maria Constança Barros 
Machado, situada em Campo Grande /MS. Os objetivos serão alcançados por meio de 
análise de registros escolares, entrevistas com (ex) professores e (ex) alunos da instituição 
escolhida e depoimentos de pessoas ligadas aos grupos musicais escolares em Campo 
Grande. 
  

 

 

Além das pesquisas citadas ainda outras colaborações foram acrescentadas com a 

conclusão de pesquisas em outros programas de pós-graduação, dentre as quais 

encontramos, no sítio do Programa de Pós Graduação em Musicologia ECA/USP, na rede 

internacional de computadores,  as seguintes informações: 

 



Em nível de Mestrado em Musicologia, na Linha de Pesquisa História, Estrutura e 
Estilo na Música, na Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo 
 
1 Autor: EVANDRO RODRIGUES HIGA 
 

Título: “Os gêneros musicais ‘polca paraguaia’, ‘guarânia’ e ‘chamamé’: formas de 
ocorrência em Campo Grande - Mato Grosso do Sul” 
Ano: 2005 
 
Resumo: 
A "polca paraguaia" e suas principais derivações "guarânia" e "chamamé" são gêneros 
musicais que representam importantes aspectos da identidade cultural não apenas do 
próprio Paraguai mas também das regiões norte da Argentina e centro- sul do Estado de 
Mato Grosso do Sul - Brasil. A partir de pesquisa de campo realizada em Campo Grande 
- capital de Mato Grosso do Sul - em janeiro e fevereiro de 2003, procuramos 
compreender os processos musicais, históricos e culturais que possibilitaram o 
surgimento desses gêneros, suas estruturas rítmicas, formais e harmônicas, bem como 
sua inserção no universo da música sertaneja brasileira. No Brasil, a assimilação de suas 
configurações musicais encontra-se em processo de transformação, sendo que 
componentes estruturais mais próximos dos modelos originais podem ser ainda 
detectados no trabalho de músicos e intérpretes paraguaios estabelecidos em Campo 
Grande, seus descendentes e sul-mato-grossenses identificados com o repertório 
sertanejo tradicional. 
 
Articulações de ações e iniciativas para o desenvolvimento 



  
 Como relatamos, o Curso de Licenciatura em Música da UFMS foi implantado com 

base em articulações entre a administração da Instituição e profissionais da música e 

demais interessados de diversos segmentos da sociedade da Capital do Estado de Mato 

Grosso do Sul. 

 Com relação à formação a equipe de professores dedicou-se à reformulação do 

projeto pedagógico, na busca de melhor articulação entre os conteúdos a serem 

desenvolvidos e o perfil dos profissionais a serem formados. Infelizmente os problemas 

pelos quais passam as universidades públicas brasileiras, com a falta de professores e 

equipamentos, bem como o regime seriado característico da UFMS, temos encontrado 

dificuldades na flexibilização do currículo, de forma a atender melhor o futuro profissional. 

Por ser um curso recente, há também dificuldades na implementação da pesquisa uma vez 

que não há na equipe professores com titulação necessária, ou seja, doutores – o que 

impede o registro de pesquisas junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e, 

conseqüentemente, a concessão de bolsas de iniciação científica aos acadêmicos. 

 A despeito dos impedimentos ocasionados pelos fatores relatados, o Curso tem 

avançado nas disciplinas destinadas à Pesquisa e Prática Musical e nos Trabalhos de 

Conclusão de Curso a elas vinculados. Desta forma os acadêmicos têm desenvolvido 

pesquisas orientadas, que possibilitam um perfil dos espaços de atuação e dos profissionais 

e suas práticas em Educação Musical.  Estes trabalhos futuramente constituir-se-ão em 

banco de dados cuja consulta será necessária na construção de trabalhos mais 

aprofundados. 

 No que se relaciona ao mercado de trabalho, como já nos referimos anteriormente, 

a atuação dos formandos na Escola tem sido a preocupação do Curso, embora de forma 

regular os egressos das Licenciaturas em Música no Brasil têm dado preferência para a 

atuação nas escolas da rede de ensino específico, como é o caso dos Conservatórios e/ou 

Escolas Livres de Música ou mesmo para atuação na performance musical (SOUZA, 1997, 

p.15). 

 Em virtude das diferentes interpretações dadas à LDB 9.394/96 (PENNA, 2004a, 

2004b), no sentido de evitar a atuação do professor numa proposta de polivalência, 

contatos têm sido feitos com as Secretarias de Educação do Estado e do Município de 

Campo Grande no sentido de esclarecer sobre a atuação do Educador Musical oferecendo 

cursos por intermédio do Estágio Supervisionado. Resultado disso é o “Curso Livre de 



Aprendizagem e Vivência em Educação Musical” oferecido aos professores da Rede 

Municipal de Ensino, cujo resumo da proposta relatamos a seguir: 

 
Especificamente depois da Lei n. 5.692/71, a polivalência do professor de Arte 
tem implicado um trabalho abrangente e desafiador, na medida em que é exigido 
deste, o domínio de várias linguagens artísticas. Nesse contexto, o Curso de 
Música da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande tem realizado o  CLAVE - 
Curso Livre de Aprendizagem e Vivência em Educação Musical. Por meio de 
subsídios teóricos e atividades práticas, os acadêmicos – matriculados em 
Estágio Supervisionado I e II –  do Curso de Música da UFMS, esperam 
contribuir para a capacitação didático-musical de professores da rede municipal 
de ensino e para a democratização da educação musical no espaço da escola 
pública. O I CLAVE foi realizado em novembro de 2005 e teve sua segunda 
edição em maio de 2006 - ambos, distribuídos em 4 encontros de 3 horas, 
totalizando 12 horas aulas e finalizando com a entrega de uma apostila elaborada 
pelos acadêmicos. Os conteúdos são direcionados para as áreas de história da 
música, expressão vocal e corporal e repertório de canto coral. 

  
 De seu lado a Fundação de Cultura do Estado de Mato Grosso do Sul encomendou, 

no ano de 2005, a diversos profissionais atuantes no Estado, sob a coordenação da 

professora Maria Celéne de Figueiredo Nessimian, o levantamento das principais 

manifestações culturais do Estado para a elaboração de material didático-pedagógico para 

as escolas da educação básica. Um relatório foi elaborado, sob o título “Cultura e 

Educação”, e no momento uma outra equipe está encarregada de, tomando como base este 

relatório, elaborar os materiais didáticos e oferecer treinamento aos professores. 

Inicialmente pretende-se treinar os professores da rede pública estadual, mas o material 

também poderá ser mais tarde disponibilizado às demais redes interessadas. Observamos 

que a consultoria para o capítulo do relatório destinado à Música de Mato Grosso do Sul 

ficou a cargo da professora Maria da Glória Sá Rosa, da área de Letras, que em outras 

ocasiões também escreveu sobre a memória musical do Estado – como já nos referimos 

anteriormente. 

 

A guisa de conclusão 

 
 Ao finalizarmos esta reflexão sobre a área da Educação Musical no Estado de Mato 

Grosso do Sul e as articulações empreendidas pela UFMS, por intermédio de seu Curso de 

Licenciatura em Música, Habilitação em Educação Musical, consideramos os seguintes 

fatores: 

1) O Curso é resultado de diálogo entre a Instituição e a sociedade, e entendemos que 

esta parceria deve ser sempre estimulada, em função de melhor formação 



profissional e atuação mais presente na intermediação entre a(s) música(s) e os 

indivíduos; 

2) As ações mais imediatas da equipe de professores do Curso estão direcionadas à 

melhor formação e conquista de espaços de atuação para os egressos. Citamos 

como fatos importantes a readequação do projeto pedagógico do Curso e os 

convênios que têm sido firmados entre a UFMS e instituições públicas e privadas 

para a realização de estágios e parcerias; 

3) A Pesquisa em música está dividida em dois momentos: no primeiro observamos a 

tendência memorialista, através de projetos que resultaram em publicações sobre a 

memória musical do Estado, no que se refere aos seus músicos e compositores, suas 

influências culturais e suas histórias de vida. Estas projetos foram realizados por 

profissionais de outras áreas do conhecimento, distantes da formação musical. Num 

segundo momento as pesquisas são resultantes dos programas de pós-graduação – 

em Educação na própria UFMS e em Musicologia em outras Universidades 

brasileiras; 

4) Algumas ações dos órgãos públicos responsáveis pela Educação e Cultura tiveram 

início e os resultados destas ações ainda não podem ser observados, uma vez que o 

público alvo ainda não foi abordado. Refiro-me aqui principalmente aos alunos das 

redes de ensino fundamental e médio. 

 

Embora a primeira turma de egressos do Curso de Licenciatura em Música em 

referência conclua sua graduação em julho de 2006, percebemos que nos quatro primeiros 

anos de sua implantação muitas foram as indagações e buscas, o que poderá resultar na 

solução de problemas nas práticas pedagógicas e na conquista de espaços de atuação. No 

entanto, para um melhor desenvolvimento das ações em Educação Musical no Estado, 

algumas iniciativas ainda nos parecem ausentes, para as quais, mesmo a considerar sua 

reduzida equipe de professores efetivos e os problemas de ordem estrutural das 

universidades públicas brasileiras, sugerimos a criação de fórum permanente de reflexão e 

debates, que poderia ser formalizado através de Grupo Permanente de Estudos em 

Educação Musical, sediado no Curso de Música da UFMS e que tivesse a participação de 

interessados da área.  

Como foi observado pela Equipe de Avaliação do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais - INEP, ao emitir o parecer favorável ao reconhecimento do Curso 



de Licenciatura em Música – Habilitação em Educação Musical da UFMS: “A dedicação 

do corpo docente é exemplar” e, portanto, certamente encontraremos naquele grupo de 

profissionais a atenção e apoio nos encaminhamentos e iniciativas necessárias ao 

desenvolvimento das ações em Educação Musical no Estado de Mato Grosso do Sul.   
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Resumo. Este artigo é um recorte da pesquisa realizada em meu trabalho de mestrado no Programa 
de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens da UFMT que relata alguns resultados da pesquisa 
“Identidades Musicais de Professores no Ensino de Arte em Sinop-MT: um estudo entre os 
professores de Arte da Rede Municipal de Ensino em Sinop, cujo campo de investigação é a 
abordagem das identidades musicais de professores formados em outras áreas do conhecimento. Os 
objetivos do estudo foram compreender em que medida as identidades musicais de professores 
formados em outras áreas do conhecimento contribuem para o ensino de Arte/Música na escola. 
Entre os dados levantados através dos procedimentos de estudo de caso, estão trechos de 
entrevistas descritos e analisados no presente texto. O estudo foi guiado pelas teorias dos estudos 
culturais a que se refere as identidades. O texto conclui que outras redes de formação em música, 
que vão além da academia, contribuem na formação de identidades profissionais de professores  no 
ensino de Arte. Isto gera no professor um efeito de certeza de seu saber e do seu fazer musical, 
demonstrando conhecimento no exercício de sua profissão.  

 
Palavras Chave: Identidades Musicais, Redes de Formação, Ensino de Arte. 

 
 

 Ao ser convidada a participar do VI Encontro Regional da Abem – Centro Oeste, 

que abordará no Fórum 3 o tema “Educação Musical: produção científica, formação 

profissional, políticas públicas e impactos na sociedade”, me deparei com a questão das 

identidades profissionais de professores no ensino de Arte. Pelos diversificados sistemas de 

educação musical concebidos como redes de conhecimentos, a realidade da formação 

profissional no campo da educação musical na região Centro-Oeste, em especial no Estado 

de Mato Grosso, são de profissionais graduados em outras áreas do conhecimento, mas que 

possuem conhecimento musical adquirido em outras Redes de Formação – RF . O que tem 

norteado o ensino de música, especificamente no interior do Estado, são as experiências e 

vivências de professores que atuam na área como veremos a seguir. 

A finalidade deste artigo é discutir as identidades musicais a que se refere a 

formação das identidades profissionais de professores formados em outras áreas do 

conhecimento, mas que atuam no Ensino de Arte - EnA.  

 Os caminhos que percorri profissionalmente me levaram a observar que muitas das 

práticas escolares para o EnA eram trabalhadas de acordo com a vivência e experiências de 



professores adquiridas em outras RF que vão além da academia. Os Estudos Culturais – 

EC - me abriram possibilidades para lançar diferentes olhares de como as identidades são 

representadas. Como isso, busquei um aprofundamento da compreensão das identificações 

ou posicionamentos que adotamos ou procuramos vivenciar através das influências 

musicais ocasionados pelas circunstâncias, sentimentos e histórias.  

De acordo com Costa, todos estão envolvidos e implicados em uma grande batalha 

cultural pela significação das identidades culturais. Se não contarmos nossas histórias, a 

partir do lugar em que nos encontramos, elas serão narradas de outros lugares, 

aprisionando-nos em posições, territórios e significados que poderão comprometer 

amplamente nossas possibilidades de desconstruir os saberes que justificam o controle, a 

regulação e o governo das pessoas que não habitam espaços culturais hegemônicos (Costa 

2002, p. 93). 

O trabalho apresenta uma reflexão sobre identidades, posições e representações do 

professor envolvido com o EnA uma análise que corresponde a identidade profissional do 

professor e as políticas de identidades, inseparável do currículo prescrito, propostas 

pedagógicas da escola e do poder educacional. Ao descrever sujeitos, objetos e práticas 

culturais relacionados com o EnA, descrevi sobre realidades de significação em que está 

implicado o poder, ou seja, grupos e indivíduos, neste caso específico os professores de 

Arte e os poderes da políticas culturais exercidos sobre eles.  

No decorrer desta caminhada, pude verificar professores formados em outras áreas 

do conhecimento, como eu, trabalhando com a modalidade música. A identidade 

profissional destes professores é reconhecida pelos resultados dos trabalhos apresentados 

no ensino de música e pelo envolvimento destes profissionais com o fazer musical e não 

pelo título de graduado adquirido na universidade. Estas inquietações de profissionais 

formados em outras áreas do conhecimento atuar na área do ensino de Educação Musical 

levaram-me a refletir sobre a questão de outras RF que não tenha sido a universidade. Tal 

inquietação levou-me a refletir sobre a seguinte questão: se estes professores trabalham 

com o que sabem, e se a escola os reconhece como profissionais, em que medida estes 

professores têm contribuído com o ensino de música na escola? 

Por outro lado, soma-se a esta questão, a observação de que o município de 

Sinop/MT permite que professores formados em outras áreas do conhecimento atuem no 

EnA. 



A realização deste estudo foi com o objetivo de refletir sobre as contribuições das 

identidades musicais dos professores na formação da identidade profissional dos que atuam 

no EnA. Propus-me a investigar sobre a formação musical dos professores participantes da 

pesquisa, oriundas de outras RF, assim como a compreender o trabalho realizado por estes 

professores na área de música no EnA da Rede Municipal de Ensino de Sinop/MT - 

REMES. 

O locus da pesquisa foi as escolas da REMES. O estudo deu-se num enfoque 

qualitativo, seguindo os referenciais de estudo de caso. Dessa forma, a entrevista semi-

estruturada foi a técnica de pesquisa escolhida.  

Para poder encaminhar a análise foi necessário fazer uma pesquisa de campo que 

constou de um questionário com os professores de Arte da REMES e entrevistas com 

alguns destes professores. A pesquisa foi realizada com 40 professores de 18 escolas da 

REMES, que assumiram a disciplina Arte em 2005. Destes 40 professores, 34 devolveram 

o questionário e entre estes apenas 17 responderam todas as questões. Dos 17 professores, 

somente 05 que afirmaram se identificar e trabalhar com a modalidade música foram 

selecionados para o recorte da pesquisa. Um destes professores não concluiu a participação 

na investigação devido à mudança de cidade. Para que o anonimato fosse mantido, decidi 

identificar os entrevistados pelas notas Fá, Lá, Dó e Mi. Os dados foram analisados 

segundo o referencial teórico dos EC que se valem das interpretações que defendem que a 

identidade é uma resposta para algo externo e diferente dela, ou seja, a forma como as 

identidades são representadas. 

Ao buscar os referenciais teóricos dos EC, optei por adotar conceitos de 

identidades, representação e relação de poder de autores como Hall ( 2003), Costa (2002), 

Escosteguy (2001), Foucault (1979). Nos referenciais de educação musical, busquei vários 

autores que discutem a questão da política educacional para o EnA.  Entre eles, Penna 

(2000), Santos (2001), Souza (2003). 

Revi aspectos históricos da Educação Musical no Brasil, as influências das políticas 

públicas para o EnA e também, a atual situação do EnA no país, na perspectiva de que 

essas discussões não estão dissociadas e influenciam a questão das identidades dos 

professores para o EnA.  

 

A Atual Situação do Ensino de Arte em Sinop-MT 

 



Os documentos que norteiam o EnA na REMES são fundamentados nos 

PCN/ARTE, indicados na LDB/96. Os professores que atuam na disciplina Arte atendem a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental, no que difere de forma positiva de muitas 

escolas do país em que, o professor generalista faz também trabalho da disciplina Arte. De 

acordo com a legislação municipal, os profissionais, em maioria formados na área de 

Letras, devem atuar nas disciplinas de Arte e Língua Inglesa, disciplinas estas inseridas no 

currículo de todo o ensino da REMES.  Pode-se considerar esta ultima característica como 

um aspecto positivo, uma vez que nem todas as escolas públicas do país possuem o EnA 

em seus currículos para as séries iniciais. 

 Observa-se que a música integra o campo das Artes na REMES, ou seja, a música é 

dentre outras linguagens artísticas que podem ser trabalhadas nas escolas da REMES pelo 

componente curricular de Arte, especificado pelo SEC e encaminhado às escolas. Mas o 

ensino de música continua submetido à multiplicidade da área de Arte. A presença da 

música dentre os demais conteúdos programados para o EnA na REMES ainda é incipiente 

e inconsistente na prática escolar. 

 De acordo com Penna (2004), a interação da Arte é estimulada por uma política 

educacional presente na LDB e nos PCN de forma flexível, uma vez que a LDB delega aos 

estabelecimentos de ensino a incumbência de elaborar e executar sua proposta 

pedagógica8. A autora afirma que as leis e as propostas oficiais não tem o poder por si 

mesmas de operar transformações no cotidiano das salas de aula e sim o aprimoramento 

das práticas que analisadas e reapropriadas podem ser utilizadas como base de propostas, 

reivindicações e construção de alternativas para a realidade das escolas (Penna, 2004, p 

14,15). 

 

Identidades e Redes de Formação 

  

  A nova configuração que as identidades culturais assumem hoje são, segundo 

Escosteguy (2001), semelhantes a idéia de um deslocamento espacial e temporal, 

                                                 
8 Lei 9394/96 Art. 12 
 
 
 
 
 
 



produzindo diferentes e novas posições do indivíduo no desdobramento da cultura global 

(Escosteguy, 2001, p. 142-143). A esse deslocamento espacial e temporal poderá ser 

verificado também em Santos (2001) quando discorre sobre a questão das fronteiras como 

ponto de debate sobre formação profissional, necessitando romper com a rigidez de 

territórios instituídos como profissional e não profissional. À questão espacial pode se 

aplicar o sentido de que os conhecimentos universitários nem sempre estão localizados na 

prática profissional e os deslocamentos temporários são situados na própria história de vida 

destes profissionais, tornando as experiências pessoais ativas diante das representações e 

dos impasses na ação profissional. 

 A autora afirma que a força da fronteira distingue também conhecimento 

educacional, realizado através dos currículos; controle este, fortemente construído com o 

objetivo de atuar na produção de conteúdos institucionalizados, com identidades próprias. 

Por outro lado, há o conhecimento comunitário, a vivência do professor e outras RF que 

vão além da academia, que ultrapassam as fronteiras da escola, entre elas a mídia, a 

família, experiências de vida diversas que implicam em entrelaçamento de trajetórias de 

vida e múltiplos contatos. 

Para Santos (2001) a questão das fronteiras constitui um ponto para debate sobre 

formação profissional na diversidade que rompe com qualquer fixidez e com a rigidez de 

territórios instituídos como profissional e não profissional.  Os saberes profissionais são 

para a autora, variados porque provêm de diversas fontes, são ecléticos, uma vez que 

procuram atingir diferentes objetivos que não exigem os mesmos conhecimentos. Saberes 

que associam experiências e características pessoais a contextos de trabalho (Santos, 2001, 

p.47). 

O estudo verificou também que a área de Educação Musical, embora reconheça a 

força dos diversos espaços onde acontece educação musical, ainda não utiliza muito a 

expressão RF; mas é possível encontrar discussões sobre temas que envolvem múltiplos 

espaços e diversos contextos para que ocorra a aprendizagem de música. De acordo com 

Wille (2005), a escola sempre foi considerada responsável pelo processo educativo, no 

entanto, no que se refere especificamente a área de Educação Musical, os espaços para 

formação, não estão mais restritos somente às salas de aula.  Deste modo torna-se relevante 

refletir sobre o termo “Redes de Formação”, considerada como uma das temáticas de 

discussões dos Estudos Culturais. 

  



 

Enfoques para a modalidade música na profissão do professor de Arte. 

 

Verificou-se a formação de professores e suas competências para atuarem na 

disciplina Arte da REMES, as experiências trazidas de outras RF que ensinaram esses 

professores a trabalhar com a modalidade música na disciplina Arte. Os professores ao 

enunciarem a palavra “aprendi”, como declararam os professores “Fá”, “Dó” e “Mi”,  

instituem o sentido de saberes adquiridos: “Aprendi a tocar violão vendo amigos tocarem, 

eu pedia e eles me ensinavam novas posições” . Já o professor “Dó” falou do seu 

aprendizado com canto coral: “Cantei por muitos anos no Coral Municipal e no 

Universitário, aprendi muita técnica pra voz, a respirar usando o diafragma 

corretamente”. E o professor “Mi” esclareceu sobre seu aprendizado, adquirido em família 

e como autodidata: “Aprendi a tocar flauta com minha irmã e nos livros didáticos (...) Eu 

pude aprender sem precisar ir pra faculdade e sei ensinar”.  

Ao analisar conjuntamente as formulações destes professores, viu-se de imediato 

que em suas práticas na modalidade música da disciplina Arte há especificidades de outras 

redes de formação evidenciadas pelas referências aos amigos, igreja, projetos de extensão e 

família, RF que segundo Santos (2001) são complementares ou concorrentes. Segundo a 

autora, essas RF trazem para escola conhecimento com os quais, ela deverá lidar e de que 

talvez, a idéia de RF seja uma possibilidade de entender os discursos sobre autodidatismo, 

entrelaçado a trajetórias de múltiplos contatos. Ao falar sobre RF de professores, Santos, 

destaca essa idéia de rede como outras fontes de formação além da academia, outras 

opções profissionais que trazem para a escola conhecimentos com os quais deverá lidar. 

Tratar dessa individualização dos percursos de formação é segundo a autora assunto que 

cabe à nível da organização pedagógica global (Santos, 2001, p. 54,55). 

 O professor “Fá” ao dizer: “Procuro estar adquirindo mais conhecimento, 

estudando violão como auto didata ou trocando experiências com amigos que entendem 

mais que eu deste instrumento”, nos permitiu estabelecer uma outra relação com a prática 

em sala de aula, que são as experiências adquiridas através de outras RF, experiências estas 

que, permitem ao profissional inovar seus conhecimentos e operacionalizar sua prática 

pedagógica.   

De acordo com Souza (2003), os processos de aprendizagem em música podem ser 

mais bem compreendidos pelos professores à medida que a experiência musical seja 



significativa, seja compondo, executando ou ouvindo. O ato de cantar e tocar para a 

maioria destes professores favorece uma compreensão e o desenvolvimento de certos 

conceitos em música, sendo que a prática do canto aparece como fazer musical mais 

significativo para eles. As concepções destes professores para o ensino de música na escola 

têm a predominância do canto como referência, o que pode significar aspectos do 

conhecimento em sua prática para alicerçar as experiências de ensino desejadas, 

conhecimento musical este sustentado pelos saberes diversificados, adquiridos 

espontaneamente e construídos dentro do senso comum (Souza, 2003, p. 66-67). 

Foi necessário considerar várias hipóteses. Por vezes, o professor parece ter consciência do 

seu papel enquanto professor, mas também, das limitações na formação inicial, principalmente no 

que se refere à formação específica para determinada área, no caso, a área de Arte. Em termos 

gerais, a formação está a imagem do sistema que a gere, o que me levou a um questionamento. 

Como é que a Secretaria Municipal de Educação - SEC - e as respectivas escolas, em que estes 

professores atuam poderiam ter um olhar específico para estes poucos professores interessados na 

área de música? Ao formular a hipótese de que estes professores sabendo ser minoria em suas 

escolhas de modalidades, a saber, a música, procuram por si mesmo, caminhos que os levem a 

adquirir mais conhecimento específico na área de música. Como é o caso do professor “Dó” que 

afirmou: “Como eu não consigo viver sem música, eu estava estagnada, mas voltei a fazer aula de 

teclado”. 

Esta declaração do professor “Dó” de se sentir estagnada e voltar a ter aulas de 

música, demonstra percepção de que são outras RF que estão lhe dando condições para 

atuar com o ensino de música na escola. É como afirma Perrenoud (1999), que a evolução 

do sistema educacional rumo ao desenvolvimento de competências é uma hipótese digna 

de maior atenção e de que talvez, seja a única maneira de dar sentido à escola; a 

competência é uma das mais importantes metas de formação. 

Por meio dos relatos dos docentes, percebe-se que sua formação não os têm preparado para 

lecionarem Arte nos contextos escolares, muito menos a modalidade de música. Desse modo, os 

docentes entrevistados mencionaram que buscam alternativas para melhorar suas qualificações e, 

conseqüentemente se sentem mais seguros em suas práticas pedagógico-musicais, conforme foi 

possível verificar nos depoimentos destes professores. O professor “Fá” declarou que: “Acho que o 

instrumento ajudou a desenvolver minha voz, fiquei mais à vontade pra cantar, o violão me dava 

mais segurança, eu me sentia mais seguro” No que concordou o professor “Lá” ao dizer: “Falo da 

música porque é nela que me sinto mais segura pra trabalhar, porque conheço um pouquinho de 

notas musicas de canto coral, violão essas coisas”. 



Ao enunciarem a palavra “segurança”, os professores demonstraram ter 

consciência de que não são da área de Arte, mas que suas competências musicais foram e 

estão sendo adquiridas através do canto e de instrumentos musicais como o violão e a 

flauta doce, como declarou o professor “Mi”: Foi o cantar em grupo vocal, tocar flauta 

doce que me fez ficar mais segura na minha vida profissional, afinal só me arrisco dar 

aulas  de música por causa destas minhas vivências “. 

Observa-se que cada professor investe tempo e esforços para dominar o que está 

ensinando. O professor “Lá” usou o termo habilidade para o que chamo de competência, 

por concordar com Oliveira (2001), que conceitua competências como a capacidade para 

usar habilidades, atitudes e experiências adquiridas. O professor “Lá” ao declarar que as 

competências nem sempre são adquiridas no curso de graduação e sim, nas experiências 

adquiridas em outras RF, está de acordo com a afirmação de Santos (2001), de que “a 

competência é uma qualificação construída numa rede de saberes-habilidade decorrentes 

de variados percursos de formação” (Santos 2001, p.53).  

  O importante é saber que a busca pelas competências musicais, motivam estes 

professores no seu trabalho em sala de aula. Este procedimento parte exclusivamente dos 

professores interessados na área, pois, infelizmente as escolas e a SEC não costumam dar 

atenção para estes propósitos. Estes são tratados pela SEC como se não existissem, como 

se não fossem importantes no trabalho com a disciplina Arte. Os professores têm liberdade 

de atuação na disciplina Arte; e, entre a liberdade e a regulação, chega-se a hipótese de que 

os professores podem trabalhar o que quiserem e como quiserem nesta disciplina, desde 

que, atendam parte do conteúdo programado pela escola, que são as apresentações 

artístico-culturais realizadas semanalmente e as datas comemorativas.  

Assim sendo o EnA nestas escolas não tem se comprometido em ampliar o alcance 

e a qualidade da prática dos conteúdos específicos para a disciplina Arte conforme  

afirmou o professor “Lá”, sobre  esta questão: “Nós temos uma certa liberdade, mas temos 

também algumas coisas a cumprir. A escola só cobra as apresentações que temos de fazer, 

no mais podemos trabalhar o ensino de Arte como acharmos melhor”. 

Os professores têm a liberdade de atuarem como queiram, sem nenhum 

comprometimento e acompanhamento da escola neste aspecto. Isto foi verificado na 

formulação do professor “Mi” que acredita ser mais uma adaptação, quando diz: “Eu vou 

achando meios, atendo os desejos da escola que são as apresentações e paralelamente dou 



minha aula de música sem a interferência da escola, fico com a responsabilidade de fazer 

bem ou não a aula de música por conta própria”. 

A análise da atuação dos professores da REMES entre a liberdade e a regulação 

evidenciou que as atividades musicais desenvolvidas na disciplina Arte são realizadas 

livremente, sem qualquer orientação da SEC, da escola e da coordenação pedagógica. 

Como aponta Penna “não existe clareza quanto à função da Arte nesse nível de ensino, 

nem conteúdos ou práticas básicas consensuais para a atuação na área” (PENNA, 2004, 

p.12) e isto foi observado, também, na declaração do professor “Mi” quando afirmou que: 

“O meu maior sonho é que a música seja reconhecida na escola como matéria tão 

importante quanto as outras. Só que, me sinto sozinha nesta área”. 

O resultado do trabalho destes profissionais que se identificam com a modalidade 

música, para atuarem de forma significativa no EnA, decorre das políticas educacionais e 

das relações de poder que regulam os espaços que estes professores têm encontrado para a 

realização de atividades na modalidade música no EnA da REMES.  

          Ao analisar o modo como os professores formados em outra área do conhecimento 

estão ocupando os espaços na disciplina Arte da REMES, o objetivo foi mostrar como as 

identidades profissionais destes professores, tem contribuído com o EnA, especificamente 

na modalidade música na REMES, e em que medida o poder exercido sobre eles tem 

afetado suas identidades.   Alguma dessas contribuições para análise veio da formulação do 

professor “Dó” que disse: “Tudo está ligado à política e acho que isso afeta e muito a 

identidade da gente”.      

Estes professores problematizaram a economia política, no que deixaram claro que 

suas vozes e palavras não têm poder de negociação. De acordo com Silva (2004), todas as 

práticas de significação que produzem significados envolvem relações de poder, incluindo 

para definir quem é incluído e quem é excluído. A identidade só é um problema quando se 

está em crise, e por conta dos aspectos econômicos, do mercado de trabalho, estes 

professores se vêem obrigados a compartilhar de demais disciplinas, produzindo 

identidades contestadas em um processo que é caracterizado por eles próprios como 

desigualdade em termos de desenvolvimento. 

O modo de endereçamento empreende estratégias de convocação e interpelação que 

podem levar o professor de Arte a ocupar um espaço social conveniente para se encaixar 

na narrativa dos textos culturais. Essa forma de enquadramento, de encaixe em uma 

narrativa, parece ser comum na disciplina Arte na REMES. A maneira como os professores 



se localizam no entre-espaço, depende da distância entre sua identidade, ou seja, quem ele 

pensa que é, e por outro lado a legislação educacional que pensa como este pode ser.  O 

que vai depender de uma negociação, de arranjos que permitem reposicionamentos e 

relocalizações (Costa, 2002, p.29).  

           O professor “Mi”, ao formular a frase: “tenho que fazer de conta que concordo 

para achar brechas” no jogo de poder que trava com a escola, institui o sentido de entre-

espaço . Ao analisar tal formulação, percebo que as atividades da modalidade de música 

são desenvolvidas na disciplina Arte da REMES, nos espaços intermediários, ou seja, entre 

o proclamado e o realizado.  

              Em seus depoimentos, os professores apresentaram propostas para solucionar 

esta problemática do entre-espaço ocupados por eles dentro da legislação educacional. 

Diante da formulação do professor “Lá” que argumentou o seguinte: “Os professores que 

tem afinidade deveriam trabalhar em forma de projeto, quem gosta de música se 

organizaria para atender as escolas só naquela área”.             

 A formulação do professor “Lá”, enunciou que as atividades prescritas pela SEC 

não atendem as expectativas dos professores interessados na área de música e acreditam 

que os saberes para esta área podem ser articulados e desenvolvidos na escola a partir das 

práticas dos professores que se identificam com a modalidade, no que concordou o 

professor “Dó” ao declarar: “O pensar dos políticos da educação não é o pensar do 

professor”.                    

           Os professores têm também a consciência de como estão posicionados na 

legislação, porém o professor “Dó” esclareceu que a situação em que se encontram é 

produzida numa rede de interesses e de forças que afetam suas identidades. Este professor 

problematiza a economia política no que deixam claro que suas vozes e palavras não têm 

poder de negociação frente ao poder dominante quando declara que: “Fazer um 

enfrentamento colocaria em risco a estabilidade, e pra garantir o seu emprego, você tem 

que fazer o que? Ficar quieto é o emprego acima de qualquer coisa”.  

Ao analisar o discurso da SEC, constatado nas formulações dos professores 

entrevistados, verificou-se que os discursos oficiais têm insistido em fortalecer uma 

concepção de que a forma como está instituído o EnA na REMES, encontra-se justificada 

por suas necessárias conexões com o mercado de trabalho.  

 Os professores de Arte da REMES, que atuam também com o ensino de Língua 

Inglesa, encontram-se enredado nas malhas dessa retórica pelo simples entendimento 



autoritário do que é considerado bom para a REMES, ou seja, profissionais flexíveis e 

polivalentes, trabalhando em várias frentes, que acabam saindo mais “baratos” para os 

cofres públicos. 

Para ter direito a existir sem ser idêntico, é preciso achar brechas nas formas de 

representação, é preciso uma política cultural que fale sobre as diferenças, que descrevam 

espaços temporais, intermediários, bem como as linhas de fuga que constituem os espaços 

rizomáticos (Costa 2003).  O relato dos professores de Arte da REMES que se identificam 

com a modalidade música revelaram identidades e diferenças, representações de docência e 

docentes produzidos numa rede de interesses e de forças em que estes professores são 

elementos da trama que produz uma identidade profissional. 

 

Conclusão 

O estudo procurou lançar um olhar às Identidades Musicais dos professores que 

atuam no EnA em Sinop, entendidas como um eixo do estudo das Identidades Profissionais 

de professores, observando suas contribuições para o EnA na perspectiva dos EC. As 

reflexões e ações pautadas sobre as Identidades Profissionais de professores e a forma 

como estão representadas, fortalecem o envolvimento com o tema deste fórum, pois 

correspondem ao modo como estes professores estão posicionados na legislação 

educacional.  

             De um modo geral, as identidades musicais destes professores construídas no 

âmbito escolar para a modalidade música, são muito mais de esforços individuais de 

professores do que institucionais. Por Mato Grosso ainda ser um Estado com poucos 

profissionais graduados na área, acreditamos que este encontro regional da Abem - Centro-

Oeste, poderá enriquecer as atuais discussões sobre formação universitária e outras redes 

de formação em música.  

Na perspectiva de que os profissionais que devam atuar na disciplina Arte tenham 

formação específica, as possíveis afirmações decorrentes de nosso estudo, supõem 

provisoriedade, pois não há respostas fechadas, prontas e conclusivas à questão que 

norteou todo este trabalho. Assim compreendido, as identidades musicais dos profissionais 

que atuam no EnA na REMES, aparecem no borrar de fronteiras, num entre-espaço 

rizomáticos, dentro deste importante espaço de atuação, que é a Educação Musical. 

 
 



REFAZENDO A TRAMA -UMA REFLEXÃO SOBRE A FORMAÇÃO 
ACADÊMICA E A PRÁTICA DOCENTE 
 

Profª Esp. Rosângela Rêgo da Silva – SEE-DF 

 

Dentro do tema escolhido pela ABEM para o atual encontro, ao receber o convite 

para compor a mesa, fiquei refletindo sobre o que poderia ser abordado em relação à 

Educação Musical no Distrito Federal, diante das atuais circunstâncias pelas quais estamos 

passando. 

Olhando para o nosso dia-a-dia  como professores da educação básica da   escola 

pública, veio-me a mente o título para esse texto como: ”Refazendo a Trama”, porque 

depois de ter concluído o  curso de Licenciatura  em Educação Artística com habilitação  

em  música  e tendo  entrado  no  mercado  de  trabalho, muitas vezes perguntamos a nós 

mesmos o  que exatamente  deveríamos  estudar para obter o conhecimento e a  segurança  

que nos faltam, já que a formação do curso que  tivemos  se deu  dentro  da  perspectiva  

clássica,  ligada  ao conteúdo,  com  ênfase  no  ensino  e  na  reprodução,  não preparando  

a  nós  futuros  professores de 1º e 2º graus  para  o  ensino adequado à  realidade atual  das 

crianças  hoje, muito  mais  questionadoras e reflexivas. 

Perguntamos então: De que modo estamos fazendo a nossa parte para  que uma 

educação de qualidade aconteça, mesmo  com  as  precárias  condições  que dispomos, será 

que estamos agindo  como  agentes   passivos  apenas  esperando que  as condições  de  

ensino  melhorem? 

O que se espera das políticas públicas dos governantes é a garantia de suporte 

material, técnico, de espaço de expressão do que fazem e podem fazer nossos alunos. 

É importante que procuremos refletir aonde queremos chegar como educadores 

musicais,o que queremos alcançar para causar impactos na sociedade e como iremos fazer 

isso. 

Como e onde está acontecendo a aula de música na educação básica na escola 

pública? 

Em Brasília a educação musical acontece principalmente na Escola de Música e nas 

Escolas-Parque, de forma mais ampla e nas Escolas Classes, nos  Centros de Ensino e 

Centros Educacionais com algumas tentativas isoladas pelo reduzido número de 

professores de música, todos ligados a Secretaria de Estado de Educação(SEE)  do 

GOVERNO  Distrito Federal. (GDF). 



O Centro de Educação Profissional - Escola de Música de Brasília (CEP-EMB) é 

uma instituição de ensino básico técnico mantida pela Secretaria de Estado de Educação do 

governo do Distrito Federal, que vem promovendo a formação musical de instrumentistas e 

cantores demandados pelo mercado de trabalho local, regional e nacional. 

São oferecidos 36 cursos técnicos e 58 cursos básicos de qualificação profissional 

em todas as modalidades instrumentais e vocais (eruditas e populares).Fica situado 

geograficamente no Plano Piloto, mas atende à população do DF  e a Região do Entorno, 

onde os alunos se matriculam  de  duas maneiras. 

Os alunos iniciantes concorrem a um sorteio público, amplamente divulgado, 

vinculado ao número de vagas disponíveis para iniciante no Curso Básico (Musicalização 

Infantil, Musicalização Juvenil e Musicalização adulta), feito sempre duas vezes por ano 

nos meses de julho e dezembro. 

Os alunos que já tem alguma iniciação musical são submetidos a um teste teórico-

práticos para musicalizados também vinculados ao número de vagas disponíveis para essa 

modalidade de ingresso. 

O nível de alfabetização exigido para o ingresso no curso básico de musicalização 

infantil é o equivalente à conclusão da 1ª série do ensino fundamental. 

A escola recebe por ano 2. 300 alunos  e  além  disso existem  os cursos  pontuais  

que  são  cursos rápidos  de 2 a 3 meses abertos também a comunidade.  

A escola tem a tradição de não diferenciar o erudito do popular e o seu corpo 

docente é formado por 182 professores e o corpo administrativo por 61 funcionários. 

Todos os anos no mês de janeiro acontece na Escola de Música de Brasília o 

tradicional Curso Internacional de Verão, realizado pela Secretaria de Estado de Educação 

do Distrito Federal, com apoio da Secretaria de Estado da Cultura do Distrito Federal e a 

cooperação de Instituições Nacionais e estrangeiras, destinado a compositores, regentes, 

intérpretes, musicólogos, educadores e estudantes de música em geral. 

Além da Escola de Música de Brasília, há também na capital cinco Escolas-Parque 

que também são escolas públicas ligadas a Secretaria de Estado da Educação, onde o aluno 

recebe aulas das várias modalidades artísticas, além de educação física e literatura. 

Atualmente existem no Distrito Federal cinco Escolas-Parque, que ficam todas 

situadas na cidade do Plano-Piloto, que atendem aos alunos do ensino fundamental de 

primeira e segunda fases,  de 1ª à 6ª série do 1º grau ou de 1ª a 4ªséries. 



As Escolas-Parque foram fundadas por Anízio Teixeira, sendo a primeira 

construída em Salvador-BA, no ano de 1950. Logo depois, a idéia foi trazida para o 

Distrito Federal. 

Os alunos que freqüentam a Escola-Parque, são alunos do ensino regular do Distrito 

Federal e freqüentam normalmente as escolas classes, ligadas a Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal localizadas no Plano Piloto. 

Nas escolas classes  recebem o ensino das disciplinas curriculares, com exceção de 

artes e educação física. Estas ficam a cargo das Escolas-Parque no dia em que os 

professores regentes das escolas classes estão em atividades de coordenação pedagógica. 

As Escolas Classes são os estabelecimentos de ensino que atendem aos alunos da 

primeira fase da educação fundamental de 1ª a 4ª séries do1º grau. Os Centros de Ensino 

atendem aos alunos da segunda fase do ensino fundamental de 5ª a 8ª séries e os Centro 

Educacionais atendem aos alunos de Ensino Médio. 

Os professores que atuam nas cinco Escolas-Parque do Distrito Federal, constituem 

em seu quadro, na grande maioria de licenciados em educação artística, com habilitações 

nas áreas afins; e também, de licenciados em música, assim como de professores de 

português para o ensino de literatura e de educação física,autorizados a atuarem tanto na 

fase do ensino fundamental como do médio. 

Os alunos têm então aulas das diversas áreas artísticas, literatura e educação física, 

com professores capacitados, na área que lhe é pertinente. 

Várias oficinas são abertas aos alunos e estes escolhem, a partir da 5ª série, as que 

mais lhes interessam, podendo cursar durante um semestre ou mais, no caso de haver 

interesse em continuar na mesma oficina. 

O ensino de música ao aluno de 1ª à 4ª série na Escola-Parque tem uma proposta de 

sensibilização musical. A partir do momento em que ele passa para a 5ª série, ele pode 

fazer a opção por escolher uma das oficinas que lhe são oferecidas na área de como: canto 

coral, flauta doce, violão, teclado e fanfarra, dependendo das vagas oferecidas. 

Estando já inscrito oficina de sua escolha o aluno tem aulas duas vezes por semana 

com a duração de 90 minutos divididas entre teoria musical e prática instrumental ou 

vocal. 

Faz-se importante salientar que entre os alunos que freqüentam a Escola-Parque, 

estão também sendo atendidos num processo de inclusão alunos portadores de 

necessidades especiais (PNEs) e dentro desse trabalho, o projeto “Criando e cantando ... 



Sinto- me amado”, desenvolvido pelo professor de música Eduardo Sena  se destaca na 

Escola-Parque 210/211 Sul. 

É um projeto para integrar alunos portadores de necessidades especiais e crianças 

carentes à sociedade por meio da música através do canto coral  composto por integrantes, 

com idades entre 16 e 35 anos. 

Para o professor, a questão fundamental do projeto é utilizar a música para o 

desenvolvimento desses jovens, fortalecendo-os para enfrentar os obstáculos da vida , e as 

atividades desenvolvidas levam à reflexão a respeito da pessoa humana, dando ênfase aos 

conceitos de dignidade, direitos e deveres e do amor ao próximo. 

Durante as aulas, os sentimentos e idéias captadas recebem forma de poesia e 

melodia e as músicas vão surgindo. 

Para acompanhamento dos alunos portadores de necessidades especiais a Secretaria 

de Estado de Educação conta ainda com as Salas de Recursos onde profissionais 

habilitados no Ensino Especial dão suporte a esses professores e alunos, mas são poucas as 

salas de recursos para atender a todos os alunos em inclusão. 

Criado pelos professores de música Ricardo Rubio e Sizue Iwanamoto merece 

destaque também dentro da Escola-Parque 313/314 Sul, um projeto com alunos de 10 a 12 

anos de idade, estudantes das escolas-classes de 4ª e 5ª séries. 

O “Projeto Sinfonia do Mundo Novo“, possibilitou aos alunos viverem 

integralmente a confecção das 500 cópias do primeiro CD, com músicas clássicas e música 

popular brasileira, através um trabalho de musicalização completo com técnica vocal, 

ritmo, audição e memória. 

A Secretaria de Estado de Educação têm também as salas de Altas Habilidades, 

onde são atendidos os alunos com talentos acima da média, ou de altas habilidades como 

são chamados. 

  De acordo com a definição utilizada pela Secretaria de Educação do Distrito 

Federal,  que é baseada  nas Diretrizes Básicas para ação do Centro Nacional de Educação 

Especial,  são consideradas crianças superdotadas e/ ou portadoras de altas habilidades  as 

que apresentam notável desempenho e/ ou elevadas potencialidade em qualquer dos 

seguintes aspectos, isolados ou combinados: Capacidade Intelectual Geral, Pensamento 

Criador ou Produtivo, Capacidade de Liderança, Aptidão Acadêmica Específica, Talento 

Especial para Artes visuais, dramáticas e música e Habilidades psicomotoras. 



Para ingresso no atendimento, se torna necessário à identificação do aluno 

Superdotado, realizada através de avaliação diagnóstica. A avaliação diagnóstica tem como 

objetivo subsidiar, com informações, os professores envolvidos no atendimento ao aluno e 

possibilitar as orientações  e as adaptações necessárias ao atendimento pedagógico. Esta 

avaliação se processa  por meio da solicitação do professor regente  do ensino regular  

através do preenchimento de instrumentos próprios ou por solicitação dos familiares . 

A avaliação diagnóstica é importante para operacionalização do atendimento a ser realizado. 

Dela participam: pais , professores do ensino regular, professores da sala de recurso, aluno indicado 

e equipe de especialistas como: psicólogos, e professores. Quando necessário encaminha-se o aluno 

para sondagem diagnóstica com outras especialidades como: fonoaudiólogos, psicomotricistas, 

neurologistas entre outros.  

Após as conclusões finais, o aluno que apresenta característica de superdotação  é efetivado 

na sala de recursos  onde receberá  em horário contrário ao do ensino regular, atendimento 

pedagógico  complementar necessário ao seu desenvolvimento. 

O atendimento ao aluno Superdotado também conta com o apoio de  professores itinerantes 

especializados e tem como objetivo: realizar acompanhamento pedagógico dos alunos integrados  

ao programa, prestar orientação didático-metodológica aos professores  do ensino regular  quando 

solicitado e ainda, sensibilizar  e esclarecer a comunidade escolar  e sua Gerência Regional de 

Ensino  nas questões relativas a Superdotação. 

O acompanhamento e avaliação do aluno são contínuos e sistemáticos, processando-se  

através de observações , análise de trabalhos, projetos desenvolvidos  e de participações do aluno 

em atividades  realizadas e no preenchimento de instrumentos  de acompanhamento  pelos vários 

setores  responsáveis  pelo atendimento ao Superdotado. 

Segundo dados fornecidos pela Gerência de Apoio à Aprendizagem Superdotado da 

Secretaria de Educação do Distrito Federal, atualmente o programa de atendimento ao aluno 

Superdotado  conta com 908 alunos atendidos  em 15 salas  de recursos distribuídas nas Gerências 

Regionais de Ensino de: Taguatinga, Ceilândia, Gama, São Sebastião, Planaltina, Sobradinho, 

Guará, Plano Piloto, Cruzeiro. 

A  equipe de professores conta com 72 profissionais capacitados para atender  aos 

alunos Superdotados em várias áreas  de atuação: atividades, português, matemática, 

ciências físicas e biológicas, história, geografia, artes plásticas, cênicas, musicais  e 

professores com formação em psicologia atendendo em salas de recursos. 



As condições das escolas públicas regulares de 1º e 2ºgraus situadas nas cidades 

satélites do Distrito Federal como: Escolas Classes, Centros de Ensino e Centros 

Educacionais levam os professores a fugir das dificuldades encontradas como: condições 

precárias de trabalho, falta de materiais e equipamentos, carga horária extensa, falta de 

valorização  do profissional, condições  salariais , sala  não ambiente  com espaço  físico  

inadequado ou  mesmo  a falta  de espaço,muitas vezes tendo que  dar aula no refeitório da 

escola, quadra de educação física e até no estacionamento. 

O ensino da música se instala com muitas dificuldades, no espaço da Educação 

Artística, com turmas muito grandes de aproximadamente 45 alunos. 

Somando tudo isso a prática da educação musical na escola pública fica 

comprometida. 

Além disso, os motivos alegados comumente são os de que esta disciplina requer 

materiais que terão um alto custo para a escola (instrumentos musicais e aparelhagem de 

som), além de exigir da escola condições físicas adequadas para as atividades musicais, de 

maneira que não perturbe ou distraia a atenção dos alunos das outras salas. 

No atual contexto de dificuldades enquanto a nova Lei de Diretrizes e Bases de nº 

9.394 de 1996 em seu artigo 26, parágrafo 2º, mantém a obrigatoriedade, ao estabelecer 

que o “ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis 

da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”, a 

Secretaria de Educação do Distrito Federal  por meio  de portaria  nº 30  de 06  de  

Fevereiro  de 2006. Artigo. 53 impede que as escolas separem a disciplina Educação 

Artística nas três dimensões mais usuais, segundo os interesses dos estudantes e as 

relativas facilidades pedagógico-metodológicas para os professores.”O componente 

curricular Arte deverá ser considerado em sua dimensão total, como disciplina única, 

podendo ser trabalhadas suas várias formas de manifestação: cênicas, plásticas,música e 

dança,  sendo vedada, contudo, a divisão de turmas”. 

A Lei nº5692/71, em seu artigo 7º, determinava como “obrigatória a inclusão”  da 

Educação Artística nos “ Currículos  plenos dos estabelecimentos  de 1º e 2º graus’, e desse 

modo ganharam espaço  na educação  escolar  as diversas linguagens artística: artes 

visuais, artes cênicas e música. 

Com a nova portaria fica inviável o processo de escolha do aluno optar por uma das 

linguagens: Visual, Cênica ou Musical no Ensino Médio, que propõe a mudança de dois ou 

mais professores, por turma, para um só professor por turma. 



Quando é dada ao aluno a possibilidade de escolher a área do seu interesse, é lhe 

dado também a possibilidade de permitir estabelecer um vínculo de compromisso de 

explorar, de se descobrir  como ser pensante, atuante e transformador do meio em que vive. 

Muitos professores têm feito essa inteligente opção, mesmo nas precárias condições 

de trabalhos às quais são submetidos. 

Do ponto de vista legal até pode estar de acordo com a Lei, porém não atende as 

necessidades reais dos alunos que agirão com o descaso que sempre fazem ao sentirem a 

imposição daquilo que não lhes diz respeito, que não sentem o menor sentido para suas 

vidas. 

Acreditamos que para a educação musical na escola pública alcançar impactos na 

sociedade, ampliando o alcance  e  a qualidade  da  experiência musical  do  aluno, faz-se  

necessário  tomar  a vivência do  aluno como ponto  de  partida  para  o  trabalho  

pedagógico, lembrando  que  a  proposta  de  música dos  Parâmetros  Curriculares  

Nacionais  exige  como base  uma  concepção  de  música  bastante  aberta,  capaz  de  

considerar  a  diversidade  de  manifestações  musicais, trazendo  o  desafio  de  superar  a 

histórica dicotomia  entre  música  erudita  e  popular. 

A posição da educação musical deve ser de uma área de conhecimento que tenha 

condições de promover o crescimento harmonioso do ser humano, de forma integral, ou 

seja,  artística ,intelectual,  social  e espiritual. 

Esta vivência deve ter como foco a música existente e a criada pelos próprios  

alunos, que  deve  ter  a  oportunidade  de vivenciar  a música  por  meio  de  atividades  

ligadas, ao  seu  interesse,  participando como  agente  co-responsável  no  processo  de  

aprendizagem. 

Já que a educação musical hoje ocorre não somente dentro da sala de aula, mas 

também na rua ao som do tri-elétrico, walk-man nos ouvidos, rádio,televisão, 

shows,teatros, igrejas, em casa, escolas públicas e particulares, escolas de samba, 

conservatórios de música, institutos musicais, estúdios de gravação,danceterias, cabe a nós 

educadores darmos  um novo som que  tenha um sentido  real  para esses  alunos. 

No quadro da educação musical do novo milênio, faz-se necessário o 

entrelaçamento de novos  fios  na  formação  continuada  dos  professores  de  ensino 

Fundamental  e  Médio,  que  após  alguns  anos  de  docência se  sentem como que 

abandonados pelas instituições  formadoras  e  necessitados  de novos rumos  e  novas  

práticas  pedagógicas  para  a  educação musical  contemporânea. 



A minha prática cotidiana como professora de educação musical do ensino 

fundamental e médio atuante nas Escolas-Classes, Escolas-Parque e Centros Educacionais 

me tem presenteado com muitas imagens narradas dentro desses ambientes. 

Podemos ver que as resistências são quebradas muitas vezes pelos próprios alunos e 

que eles produzem muito mais coisas do que a escola espera, permite ou promove, mesmo 

que eles finjam ser receptores passivos do conhecimento escolar, eles não são. 

Podemos ver isso na maneira como eles aprendem a utilizar certos equipamentos de 

áudio por exemplo: captação de som (microfones,captadores magnéticos);geradores de 

som (sintetizadores);processadores de sinal (amplificadores, equalizadores, mesas de som e 

processadores de efeitos; gravadores (analógicos: (K7) e digitais (MD,CD,DVD,HD); 

Monitores de áudio: caixas acústicas e fones de ouvido; Acessórios: (cabos e conectores )  

entre outros, e constroem formas de aprender não através da repetição de regras mas 

constroem o conhecimento errando, acertando, fazendo, reconstruindo, experimentando, 

tecendo caminhos múltiplos e diversificados. 

Nós professores,  temos que aprender com eles, já que o ensino é uma via de mão 

dupla, temos  que reinventar a educação musical. 

A rede de saberes que tecemos ao longo de nossas vidas, nos múltiplos espaços em 

que vivemos e interagimos, são tecidas através das aprendizagens formais às quais somos 

submetidos desde que nascemos e, também, através de processos cotidianos vivenciados 

em nossas práticas e nas daqueles com quem convivemos, nos diversos espaços nos quais 

estamos inseridos. 

Quais os novos fios que poderiam ser tecidos neste novo quadro da educação 

musical do novo milênio para os novos profissionais que estão se formando e também por 

que não dizer para a formação continuada dos profissionais já inseridos no mercado de 

trabalho? 

Não há como o educador musical hoje saber tudo e estar em todos os espaços, mas 

creio que ele deve ser flexível para se adaptar as realidades distintas e deve procurar tecer 

um quadro novo de prática docente procurando novos fios de entrelaçamento que 

possibilite ele ser comprometido com as necessidades do educando, de modo que este 

passe a contribuir para o seu desenvolvimento dentro da sociedade. 

O educador musical hoje deve estar sempre procurando ter respeito aos alunos e a 

multiplicidade cultural que eles já trazem juntos, tomando como ponto de partida a música 

do seu cotidiano, e construindo um conhecimento musical crítico, criativo, inovador, não 



discriminador, abrindo-se para a integração com outras áreas de conhecimentos, 

possibilitando o desenvolvimento de práticas e conteúdos interdisciplinares, inserindo 

conteúdos e prática que contemplem a relação música e tecnologia. 

Para isso se faz necessário um diálogo entre a Universidade e a Escola, numa 

proposta de formação continuada do professor, e então assim haverá a possibilidade de 

tecer novos fios neste quadro da educação musical que cause impactos na sociedade, por 

meio da formação dos profissionais, através de produções científicas e políticas públicas. 
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 Em consonância com as várias legislações vigentes, Goiás é um estado que tem 

procurado inserir em seu cotidiano escolar discussões em torno da cultura e da arte. Assim 

sendo, esta reflexão parte de um recorte feito sobre o percurso histórico do ensino de arte 

em Goiás, marcando as conquistas e afirmações da arte na educação ao criar o Centro de 

Estudo e Pesquisa “Ciranda da Arte”, discutindo ainda sobre as especificidades referentes 

ao ensino da música na escola.    

 

Coordenação de Arte na Subsecretaria Metropolitana de Educação: conquistas e 

reflexões. 

 

Pretendo trazer algumas considerações evidenciadas no ano de 1998 e a seguir. Esta 

data marca a instituição da Coordenação de Arte nos Departamentos Pedagógicos das 

Subsecretarias, tanto as localizadas nas cidades do interior quanto na Metropolitana, 

sediada em Goiânia. Após observações e análises do cotidiano escolar, mediado pelas 

respostas de um questionário respondido por professores de arte e diretores das unidades 

escolares de todo o estado de Goiás, verificou-se concepções e práticas pautadas em 

atividades artísticas livres e descontextualizadas, com o intuito de proporcionar aos 

educandos momentos de relaxamento e descontração para aliviar o cansaço proporcionado 

pela “seriedade” das demais disciplinas. Outro fator, observado nos depoimentos, indicava 

a distribuição das aulas de arte entre os professores de todas as áreas para complementação 

de carga horária. Nesta pesquisa foi possível localizar a presença de apenas dezessete arte-

educadores, lotados nas unidades escolares de Goiânia e também em uma escola 

específica, denominada Escola de Arte Veiga Vale.  

A partir desta realidade, a Secretaria de Educação estabeleceu algumas diretrizes, 

primeiramente impedindo a modulação da arte para complementar outra disciplina, 

visando o fortalecimento da área e consequentemente das ações em torno do universo 



artístico. Paralelamente à docência em sala de aula, a política de projetos, centrada 

anteriormente nas ações dos corais, bandas e fanfarras é ampliada para as demais 

linguagens da arte, desenvolvidos no contra-turno do ensino regular, proporcionando aos 

alunos a apreciação e o acesso à arte como cultura, culminando com a realização de 

Mostras de Dança, Encontros de Corais, Encontros de Bandas, Festivais de Teatro e 

Exposições de Artes Visuais. Para estes projetos, a Secretaria autorizou a contratação de 

profissionais especialistas na área, em suas diversas linguagens. 

Diante dessa realidade, que também era percebida em todo o estado, a Secretaria da 

Educação deflagra política pública de formação continuada dos seus professores, atingindo 

consequentemente a área de arte. Dando continuidade e ampliando estas ações a 

Coordenação de Arte da Subsecretaria Metropolitana promove uma sucessão de cursos 

voltados para os docentes da arte lotados nas unidades escolares da capital. 

Segundo Rosa (2005), “é necessário o Estado responsabilizar-se pela efetivação de 

políticas públicas que atuem diretamente no sentido de investir na educação dos 

professores” (p. 87). Entendendo ainda que a educação do professor tenha o espaço da 

escola, também como mais um dos locais destinados à continuidade da sua formação, pois 

são nos embates do cotidiano que “ele aprende, desaprende, reestrutura o aprendido, faz 

descobertas e, portanto, é nesse lócus que muitas vezes vai aprimorando sua formação” 

(CANDAU, 1997, p. 57). 

Este momento foi denominado de “sensibilização” por tratar-se de módulos 

pequenos que possibilitavam a experimentação dos professores nas diversas linguagens da 

arte. A intenção era oportunizar aos professores a possibilidade de definir uma das 

linguagens para a verticalização dos seus conhecimentos artísticos. Esse período durou três 

anos de duração, atingindo a maioria dos professores de arte em Goiânia. Já em 2004, após 

a realização do primeiro concurso público para o cargo de professor de arte, nasce o Centro 

de Estudo e Pesquisa “Ciranda da Arte”, instituído para promover a formação continuada 

dos professores da área e, sobretudo para ampliar e programar as políticas que envolvem as 

demandas existentes em torno da arte no universo escolar.  

 

“Ciranda da Arte”: solidificando as conquistas e as reflexões.  

 

Pensando a qualidade do ensino de arte e as ações que envolvem esse universo 

artístico, o “Ciranda da Arte” mantém duas frentes de trabalho. A primeira ligada às 



questões pedagógicas, sustentada na formação continuada e contínua, nas orientações 

curriculares, em pesquisas que tangenciam o ensino de arte e nos grupos de estudos 

formados pelos professores dos projetos específicos.  

A segunda frente diz respeito ao gerenciamento das ações administrativas que 

regulam o encaminhamento dos professores para as unidades escolares e na proposição e 

acompanhamento das parcerias estabelecidas pela Secretaria de Educação. Dentre elas 

destaca-se o ARTE BR, parceria com Instituto Arte na Escola e Faculdade de Artes 

Visuais-UFG que propõe formação continuada em Artes Visuais, já em sua segunda 

edição. QUINTA TEM MÚSICA, parceria com a Sociedade Goiana de Música, oferecido 

aos alunos que participam dos projetos de Música na Escola- coral, bandas e fanfarras.  

SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO ESTÉTICA, parceria com o Centro de Ensino Federal e 

Educação Tecnológica - CEFET, já em sua sétima edição, com a participação dos 

professores de arte de todo o Estado.  PROJETO ARTE-EDUCAÇÃO, parceria firmada 

com a Fundação Jaime Câmara atendendo, anualmente, um quantitativo de mil crianças da 

rede pública, em quatro bairros distintos da cidade, no horário inverso ao ensino regular. 

Este projeto promove a formação cidadã de crianças entre seis a quatorze anos através da 

arte. Para esta parceria a Secretaria de Educação disponibiliza trinta professores, nas 

diversas linguagens artísticas.  

Uma das maiores conquistas nesta atual gestão foi, além da disciplina Arte, a 

inserção de vagas para o cargo de professor nas funções de coral, bandas, teatro e dança no 

último concurso realizado, acrescentando ao quadro efetivo da rede pública estadual em 

Goiânia, um de duzentos e dez profissionais licenciados nas diversas linguagens da arte. 

quantitativo 

 

“Ciranda da Arte”: e suas implicações no ensino de música  

 

Em relação ao ensino de música existente na rede estadual percebem-se duas 

realidades.  Uma refere-se ao professor de arte da sala de aula, com formação na área de 

música e a outra que propõe a educação musical através do canto coral e das bandas 

marciais, musicais e fanfarras. No primeiro contexto, verifica-se a falta de entusiasmo e 

uma veemente insatisfação de alguns professores no exercício da docência, resultando no 

enfraquecimento da linguagem musical na disciplina em sala de aula, enquanto que os 

projetos de coral, bandas e fanfarras apresentam resultados mais significativos de 



aprendizagens musicais, embora numa visão tradicional do ensino da música, no qual 

teoria, técnica e formação de repertório são as bases curriculares para as bandas e formação 

de repertório e iniciação à técnica vocal o que permeia a proposta do canto coral. 

Interessante ressaltar que, dentre os profissionais da música que se destaca em todo o 

Estado de Goiás, grande parte traz no seu currículo a iniciação musical nas bandas das 

escolas estaduais o que fortalece o referido projeto.   

Das vagas oferecidas no último concurso público, a música recebe atenção especial 

no quadro das prioridades. Devido à grande demanda nas escolas foram oferecidas sessenta 

vagas para bandas e fanfarras e sessenta para o projeto coral. Por se tratar de trabalho 

coletivo e de identidade grupal, estes projetos alcançam um número significativo de 

interessados em aprender música. Recentemente, um projeto que está despontando, surgido 

a partir dos interesses expressos pelos alunos, é o ensino coletivo de violão, apresentado 

numa abordagem popular e atraindo muitos jovens para o estudo da música. 

 Pensando na formação continuada destes profissionais, tanto dos professores de 

sala de aula como também dos que exercem sua docência junto aos projetos específicos o 

“Ciranda da Arte” propõe cinco cursos: Harmonia e arranjos para instrumentos musicais, 

Análise e estética musical, Musicalização através da flauta doce, Regência para professores 

de coros e A expressão através do corpo e da voz.   

  

Considerações finais 

  

Retomando sobre a reduzida presença de professores de música no ensino 

fundamental e médio, aliada a falta de motivação deste profissional e sua postura 

pedagógica para o ensino da música na sala de aula, e também refletindo sobre a questão 

do profissional que atua em projetos específicos de música, especialmente nos coros e nas 

bandas, e sua postura pedagógica baseada apenas no ensino da teoria, da técnica e da 

formação de repertório, deixo aberto canais de diálogo entre Centro de Estudo e Pesquisa 

“Ciranda da Arte” e Instituições responsáveis pela formação inicial destes profissionais, no 

sentido de discutir as concepções e práticas que giram em torno do ensino musical no 

ensino regular, de uma aproximação maior com a realidade social e do papel da escola 

neste contexto, permitindo aos professores além da capacidade de construção curricular 

teórico e técnico-musical, possam também intervir na formação crítica, estética, poética e 



sensível dos alunos, possibilitando-lhes a percepção do seu cotidiano, para que sejam 

capazes de propor intervenções na sociedade em que vivem.    
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O SENTIDO DO ENSINO DE INSTRUMENTO EM GRUPO 
                                                                          

                                                                          Maria Inês Diniz Gonçalves9 

 

Ao ser surpreendida pelo convite para participar desta mesa, vi-me diante de uma 

situação de conflito entre aceitar e recusar. Recusando, estaria adiando, apenas por alguns 

dias, a reaproximação com a matéria, uma vez que o meu retorno à atividade docente desta 

Universidade prevê atuação nessa área. Com a decisão contrária, o desafio era iminente e a 

dúvida atroz. O que dizer, no afogadilho da situação e em tempo tão escasso, a respeito de 

um tema que há muito não fazia parte das minhas preocupações pedagógicas? Contudo, 

diante do imediatismo do momento, assumi o compromisso de elaborar um texto sobre o 

tema. Em segundos, fiz a opção pela abordagem filosófica. Só me restava refletir sobre o 

assunto, pois afastada da prática pedagógica do instrumento, desde 1995, não poderia 

trazer contribuição significativa no campo da experiência.   

Ao resgatar a linha de pensamento que desenvolvi para elaborar as reflexões a 

respeito do fenômeno musical, das inúmeras funções que a música desempenha na vida do 

ser humano e do seu ensino nas escolas de educação formal, dentre outros, percebi a 

direção que deveria seguir. Refletir sobre o Sentido do Ensino do Instrumento em Grupo 

seria a abordagem mais adequada, pois estaria dentro do contexto epistemológico tomado 

como referência em trabalhos anteriores. 

As pesquisas acadêmicas, que tiveram como resultado alguns textos publicados, 

uma dissertação de mestrado e uma tese de doutorado, foram formuladas e desenvolvidas 

sobre o suporte teórico e metodológico, próprios de questionamentos filosóficos.  Assim, 

da mesma maneira que expus o meu pensamento sobre o sentido da música na educação do 

ser humano e ressaltei a necessidade de se incluir definitivamente o ensino musical em 

contextos educacionais, passo a formular considerações sobre os sentidos aderentes a essa 

prática pedagógica, estruturada com formato diferente da tradicionalmente praticada. 

Desse modo pergunto: Que sentido ou sentidos estão agregados ao empenho de se 

criar condições reais para a prática do ensino de um instrumento de maneira coletiva?  

Esse questionamento demanda esclarecimentos sobre o próprio sentido do vocábulo 

sentido. 
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Sentido, ou sensus na língua latina, comporta dois sentidos: um objetivo quando 

indica direção, rumo ou meta a ser tomado objetivamente. Esse sentido objetivo, quando 

proferido na língua inglesa, soa meaning e na língua alemã, o que chega aos ouvidos é 

Bedeutung.  O outro, de natureza subjetiva, sense em inglês e Sinn, em alemão, é 

identificado como uma composição formada pela sensibilidade, pela emoção e pelos 

conhecimentos que se apresentam para orientar os indivíduos nas tomadas de decisão. 

Nessa acepção, o termo refere-se à subjetividade e diz respeito às diferentes maneiras de 

interpretar e agir dos seres humanos. (Logos-Enciclopédia Luso Brasileira de Filosofia, 

p.1033-1035). 

Desse modo, a prática pedagógica do Ensino de Instrumento em Grupo traz, no 

bojo dos sentidos que a sustenta, orientações que nos levam a investigar e a buscar 

compreender tanto a objetividade quanto a subjetividade subentendidas no ato.   

Objetivamente, o que se quer com essa prática? 

Remontando ao ano de 1989, especificamente no mês de julho, retomo a mais 

significativa experiência vivida nos campos da música e da pedagogia musical. Revirando 

os meus guardados, resgato da memória os dias em que tive o privilégio de observar as 

aulas ministradas, em grupo, pelo professor Suzuki.  

Ainda é nítida a imagem que guardo daquele ancião de quase noventa anos, 

proferindo seus ensinamentos com segurança, simpatia, generosidade, brejeirice e gracejos. 

Era quase uma criança à frente dos alunos: professores de diversas partes do mundo, que 

para o Japão se deslocaram em busca de novos conhecimentos. Todos queríamos suportes 

didático e metodológico para desempenhar melhor a difícil tarefa de ensinar a tocar um 

instrumento.  

No palco de um dos auditórios de sua escola, acercado pelos professores estudantes, 

em formação de fila dupla semicircular, o professor Suzuki conduzia a aula de maneira 

surpreendente. Ao trabalhar com vários alunos, composições de Mozart, Beethoven ou 

Schumann entre outros, deixava-nos – os que observavam - com um misto de certeza e 

dúvidas. Estava evidente a possibilidade de se trabalhar a execução instrumental de 

maneira coletiva. Em contrapartida, eram enormes as interrogações relativas à maneira 

mais adequada de se aplicar a mesma metodologia ao ensino de piano, instrumento com 

características tão diferentes daquelas do violino. 

Para facilitar a compreensão da peça em estudo, sobretudo em relação à qualidade 

do som que deveria ser extraído do instrumento, Suzuki executava, ao violino, o mesmo 



trecho, de diferentes maneiras. Em seguida, pedia aos alunos que opinassem sobre a 

execução mais adequada, tendo como parâmetro o padrão técnico e interpretativo, 

referente ao compositor. A cada observação verbal proferida, era solicitada também a 

justificativa sonora. Os enganos eram corrigidos de maneira suave e positiva, e os acertos 

agraciados com novos desafios. Notava-se, pelo entusiasmo dos alunos, que o incentivo era 

total. 

Em seguida, após estabelecer um consenso sobre a maneira mais correta de se fazer 

soar a peça, ouviam-se e comentavam-se as execuções de todos os alunos. Confrontava-se 

o desempenho de cada um pelo que havia sido gravado no início da aula e no final de duas 

horas de trabalho. A eficiência da pedagogia podia ser imediatamente comprovada. A 

sonoridade obtida, com o tutti final, era totalmente diferente e, sem dúvida, mais bonita do 

que aquela produzida inicialmente.   

Suzuki trabalhava a percepção auditiva e a técnica executiva do violino em 

conjunto e com cada aluno, por vez. Enquanto um executava, os demais eram mantidos em 

alerta. Participavam do processo ao serem solicitados a opinar sobre cada trecho trabalhado 

e a apresentar alternativas para a execução. Todos eram agraciados, ao mesmo tempo, por 

conhecimentos específicos sobre as próprias dificuldades e por outros que certamente 

serviriam de guia quando voltassem à atividade de professor.    

Durante as aulas, Suzuki buscava, objetivamente, a melhoria na execução das peças 

em estudo, em razão do gênero musical e do estilo do compositor. 

A prática sustentava a metodologia, mas como aplicá-la ao ensino do piano? Como 

solucionar o problema da mobilidade facilmente permitida pelo violino e por outros 

instrumentos de portes menores?  

Lá, surpreendentemente, as aulas de piano em grupo eram ministradas da mesma 

maneira. Em salas maiores, com vários pianos, os professores habituados à metodologia, 

trabalhavam da mesma maneira e conseguiam resultados equivalentes. Com grupos 

organizados pelo nível de capacidade técnica, estudavam duas ou mais peças a cada aula. 

Às vezes, com os iniciantes, o mesmo instrumento era utilizado simultaneamente por dois 

alunos. Foi possível presenciar a execução de várias peças contidas no Método Suzuki, por 

30 crianças, em 15 pianos. 

Aquela quantidade de pianos em um mesmo ambiente, era uma realidade que não 

conhecíamos. Assim, a metodologia passou a ser vista, naquele momento, por nós, 

professores do terceiro mundo, como impraticável. 



E hoje, já podemos almejar ensinar dessa maneira por aqui?   

Trabalhar em grupo com alunos de piano, tendo como objetivo a eficiência no 

desempenho técnico e interpretativo, depende da disponibilidade de instrumentos. Sem ela, 

a aula pode ficar comprometida pela impossibilidade de se trabalhar com cada aluno 

adequadamente. Cada qual deve receber atenção suficiente para que o tocar, o ouvir-se, o 

ouvir os colegas e o comentar a qualidade das execuções se converta em crescimento para 

o aluno.   

Contudo, desconsiderada a questão de quantidade de pianos, a metodologia do 

Professor Suzuki vem sendo praticada em vários centros de ensino musical. Guardadas as 

diferenças culturais, sociais e principalmente econômicas, é possível aplicá-la com bons 

resultados. Pude comprovar tudo isso pessoalmente, tempos atrás, e conhecer os resultados 

alcançados por professores da região sul do país, que estiveram comigo naquele empenho.  

Dominados os conhecimentos teóricos e metodológicos da pedagogia em grupo, 

podem-se criar condições favoráveis, para que essa prática aconteça de maneira eficiente 

no ensino do piano. 

Isto é o que se espera do professor.  

Para se dedicar a qualquer modalidade de ensino, é necessário que o professor 

detenha, sobre a matéria, o maior número de conhecimento teórico possível.  São as armas 

de que dispomos para tirar dúvidas e satisfazer as necessidades de aprendizagem dos 

alunos. São os conhecimentos acumulados que fazem o professor enfrentar desafios e 

adaptar, para sua realidade, o contexto metodológico adotado. 

Contudo, nenhum receituário de prática pedagógica produz bons resultados, se o 

professor não estiver dominado pelo espírito do educador. Em meu entendimento, a 

eficiência da prática pedagógica está mais ligada ao envolvimento emocional do docente 

no ato de ensinar, de que nos princípios formalmente estruturados nas metodologias. 

As aulas de piano, ministradas a mais de um aluno ao mesmo tempo, serão 

eficientes, existindo ou não a disponibilidade de instrumentos,  se o professor souber 

dispor dos conhecimentos teóricos e práticos de maneira criativa. Em sala de aula, o mestre 

é um artista que cria, improvisa, utiliza as cores em todas as tonalidades e se desdobra 

como um malabarista para despertar, no aluno, o interesse e a motivação indispensáveis ao 

aprendizado.                    

Contudo, a prática pedagógica adotada por Suzuki não almeja somente a execução 

impecável de uma peça. Ele afirma que, ao privilegiar e ao incentivar a percepção dos 



sons, desenvolve também, no ser humano, a capacidade perceptiva de maneira 

generalizada. A metodologia que agrupa pessoas em um mesmo processo de 

aprendizagem, na prática do instrumento, visa não só trabalhar a percepção da própria 

execução mas também despertar e desenvolver a sensibilidade perceptiva. Quando se 

trabalha em grupo, todos são beneficiados a um só tempo, pela possibilidade de se ouvir, 

ouvir os outros e fazer-se ouvir. Esse processo desloca o foco da aprendizagem musical 

adotada tradicionalmente. Ao priorizar o desenvolvimento auditivo, estimula o aprendiz a 

buscar a música pela sonoridade que a compõe, antes de pleitear a tradução dos códigos 

gráficos que a representam. 

É a vivência com o mundo dos sons que traz para a prática do ensino em grupo o 

sentido subjetivo contido no intercâmbio com a música, em decorrência dos sentidos 

enredados no vocábulo sentido.10  

Contudo, a natureza subjetiva que lhe é peculiar, não é exclusiva. Embora o ensino 

do instrumento em grupo ofereça maior possibilidade no campo da audição e da percepção, 

pelo fato de assegurar trocas imperativas entre os aprendizes, a natureza subjetiva inerente 

à música revela-se em todas as modalidades da prática musical.  

Música é fundamentalmente som. O trabalho com os sons é que permite a 

realização subjetiva que se experimenta nas vivências com a música. Pela audição e pela 

percepção sonoras, o fenômeno musical é apreendido e esse ato é vinculado à nossa 

capacidade sensitiva, que é exclusivo a cada indivíduo. Não se comunica e nem se 

compartilha, de maneira plena, as sensações advindas do mundo sonoro11. 

Da mesma maneira, a prática musical traduz, para o mundo dos sons, a 

sensibilidade perceptiva de quem executa. Ao fazer música, atuamos no mundo das 

sensações, das emoções, dos gostos, etc, indiscutivelmente relacionados ao campo das 

sensibilidades. Faz-se música com os atributos próprios da sensibilidade e a sensibilidade 

humana pertence ao universo subjetivo.  

Quando fazemos música, dispomos da nossa sensibilidade para criar os sons que a 

representa: a interlocução com o mundo sonoro só acontece na relação subjetiva. Qualquer 

texto musical é desprovido de significações contextualizadas. A práxis musical revela-se 

alheia ao mundo das significações. Traduz apenas a plenitude da alma e os estados de 

espírito que são individuais e exclusivos a cada personalidade.   
                                                 
10 O estudo que esclarece sobre o sentido subjetivo inerente as práticas musicais encontra-se desenvolvido 
em: “O Sentido da Música na Educação: Uma Investigação Interdisciplinar”, tese de doutorado da autora.  
11 Essa afirmação também se encontra desenvolvida na tese da autora.  



Assim, o ensino do instrumento em grupo, ao protagonizar a discussão sobre a 

audição e a produção de sons, em contexto musical, realiza o sentido subjetivo do vocábulo 

sentido. Para se atuar de maneira plena, no mundo da música, não basta pôr em prática os 

conhecimentos teóricos e executar com perfeição o gestual técnico peculiar a cada 

instrumento. É necessário abstrair-se na subjetividade emocional para deixar aflorar a 

sensibilidade em forma de som.  
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Considerações acerca dos princípios do ensino coletivo de violão 

Uma das premissas que têm justificado o ensino coletivo de violão (e de outros 

instrumentos) para iniciantes ao instrumento é a crença de que o aprendizado de 

parâmetros técnicos e musicais é acelerado pelo convívio e pela observação de si mesmo e 

dos outros colegas.(Oliveira, 1988, Galindo, 2000, 1995, apud Cruvinel, 2005). Ainda 

segundo meu próprio depoimento, 

Vários anos de experiência no ensino do instrumento, tanto em grupo 
quanto individual, nos levam a acreditar que o rendimento do aluno 
iniciante é maior dentro de um grupo, com colegas que atuem como 
referência, e com a ajuda de um professor capacitado para lidar com 
competências individuais e coletivas. (Tourinho e Barreto, 2003, 
Introdução). 

 

Apesar da existência de ensino coletivo para instrumentos melódicos como cordas e 

sopros, como a metodologia para estes grupos difere em vários aspectos da metodologia do 

ensino para violão, instrumento harmônico, pretendo referir as minhas observações para 

este último. Assim, tomando como exemplo as classes de violão para iniciantes da EMUS-

UFBA12, ao se agruparem alunos para o ensino coletivo é buscada, durante a entrevista, 

uma suposta homogeneidade inicial para o agrupamento: além do turno escolhido, fatores 

como idade e habilidade no instrumento são considerados. Embora não seja um fator 

limitante, a idade é considerada, sobretudo quando da inclusão de música popular, porque 

se procura atender ao repertório das faixas etárias dos grupos. A habilidade no instrumento 

também faz diferença, e se separam os que ainda não tocam dos que já tocam um pouco. 

Mas em todos os cursos estes agrupamentos são flexíveis e permitem ao estudante migrar 

para outro grupo ou avançar para outro nível independente do término oficial do semestre, 

desde que cumpra o repertório mínimo exigido no módulo em que está matriculado. 

                                                 
12 Escola de Música da Universidade Federal da Bahia. 



Gostaria de introduzir neste trabalho as idéias de Monereo e Gisbert (2002) acerca 

da aprendizagem colaborativa entre estudantes, ligando os pensamentos destes autores, 

voltados para a educação na escola regular, para o ensino coletivo de violão. Ao observar, 

em anos subseqüentes, outras práticas coletivas com estudantes de instrumento de nível 

médio e mesmo com graduandos na EMUS-UFBA, e a partir de algumas experiências 

assistemáticas que venho desenvolvendo em outros espaços que Oliveira chamaria de “não 

formais” (Oliveira, 2001), vejo que o ensino coletivo de instrumentos pode incluir e 

explorar uma forma cooperativa de aprendizagem, mesmo com alunos que já toquem. Esta 

não é uma idéia nova (Cruvinel, 2005, p.95), mas os autores sugerem a sua aplicação como 

uma forma de levantar novos questionamentos. 

Monereo e Gisbert apresentam a possibilidade da cooperação como um recurso de 

atenção à diversidade dos saberes, isto é “... uma metodologia que transforma a 

heterogeneidade... em um elemento positivo que transforma o aprendizado”. (Monereo e 

Gisbert, 2002, p.1). Na aprendizagem cooperativa são necessárias as diferenças, que tanto 

incomodam o ensino tradicional e a sonhada “homogeneidade” entre estudantes pretendida 

pelos professores. É mais um recurso para o professor lidar de forma positiva com os 

diferentes estudantes em classe, e como veremos nas experiências relatadas abaixo, pode 

ser aplicado a estudantes em qualquer nível de aprendizado. 

Embora com objetivos que requerem um padrão diferenciado daqueles das aulas 

para iniciantes, a troca de experiências entre estudantes de música de nível médio ou 

avançado, em se tratando de um repertório ou exercícios de maior complexidade, se 

realizadas em ambiente colaborativo, propiciam o aprendizado de parâmetros musicais seja 

qual for o estágio de desenvolvimento musical do estudante. Swanwick aponta para o 

perigo de se transformar o ensino de instrumentos musicais em “mais”: mais agilidade, 

mais notas, mais dificuldade, mais virtuosismo, esquecendo do significado e os princípios 

que devem reger o aprendizado musical. (Swanwick, 2003, 84). Segundo Swanwick, os 

estudantes devem ser sempre estimulados a tomar decisões musicais a respeito do 

repertório que tocam, não importando o grau de complexidade das peças. 

Vou tomar como exemplo uma aula do tipo master class para alunos da graduação, 

onde o professor, embora trabalhando com um repertório difícil tecnicamente, está atento 

para o desenvolvimento musical do seu grupo de alunos e usa recursos da aprendizagem 

colaborativa. Quando o estudante se apresenta para tocar uma peça, as discussões acerca 



dos aspectos técnicos, musicais e estilísticos são compartilhados com uma platéia 

composta de outros estudantes. Mesmo nem sempre tocando a peça em questão, os 

presentes são estimulados a opinar também acerca dos problemas e soluções encontrados 

pelo colega e a fazer relações com as soluções que cada um encontrou em peças diferentes. 

Tenho presenciado este tipo de atendimento nas classes do meu colega Mario Ulloa, 

professor de violão da Universidade Federal da Bahia, (UFBA) sendo que ele próprio 

atribui a esta forma de trabalho uma parcela dos bons resultados obtidos em suas classes, 

como comenta Fireman ao também observar as aulas do mesmo professor: 

Parecia-me uma estratégia do docente para que os estudantes se 
conhecessem como músicos e como amigos e para estimulá-los a 
estudar através das referencias dos colegas, possibilitando que se 
estimulassem mutuamente. (Fireman, 2006, p.69). 

 

A porta da sala permanece aberta o tempo todo e várias cadeiras estão dispostas em 

volta dos protagonistas da cena. É proibido conversar em paralelo e entrar e sair da sala 

durante a execução, o que é extremamente respeitado. Mario Ulloa atende a cerca de 

dezessete estudantes de graduação, que tocam nestas classes duas vezes por semana, dentro 

de uma carga horária de doze horas. Com atendimentos individuais, que duram entre 

quinze e cinqüenta minutos, mas sempre com a participação de uma platéia, o produto final 

é de altíssimo nível de performance individual. 

Outro professor da UFBA, Jorge Sacramento (percussão), coloca simultaneamente 

em um mesmo espaço físico, alunos de vários níveis e cursos (extensão e graduação, sendo 

que na graduação estão incluídos os estudantes de Instrumento e Instrumento Suplementar. 

Os estudantes de Instrumento recebem também atendimento individual em outro horário) 

tocando diferentes instrumentos e peças diferentes, e o professor circula entre eles 

corrigindo, opinando, elogiando. O que parece ser um caos sonoro a um observador 

fortuito, resulta em um grupo que toca e se apresenta profissionalmente com muito 

sucesso, o Núcleo de Percussão da EMUS-UFBA. Estudantes que aprendem desde cedo a 

não ter medo do palco, pessoas que interagem umas com as outras, em uma atitude 

colaborativa. É freqüente ver um estudante mais adiantado ajudando um iniciante ou 

mesmo tocando em conjunto uma peça a duas ou mais partes. Os estudantes são 

responsáveis por diversas atividades não musicais mas que corroboram para as 

apresentações, tais como transporte dos instrumentos e arrumação de palco. 



Estes dois professores são um exemplo da quebra da solidão e do atendimento 

exclusivo da aula tutorial. Nestas aulas coletivas, os estudantes aprendem a compartilhar 

problemas e soluções, a interagirem uns com os outros, dividindo experiências para somar. 

Os professores deixam os seus “pedestais de detentores do saber” (Swanwick, 2003. p. 

111-112) para orientar, sugerir, criticar, sempre estimulando a troca de experiências entre 

colegas, seja em que nível de aprendizado se encontrem. Com esta atitude estratégica é 

possível adequar os métodos as condições dos alunos e as necessidades do momento. O 

professor entende conceitualmente de todo o processo e é capaz de detectar, intervir e 

redirecionar os fatos a sua realidade. 

Uma experiência fora da escola de música: a Orquestra de Violões de Seabra 

Em 2005 fui convidada pela Prefeitura de Seabra (Bahia) para estruturar um grupo 

de violões na cidade. O apoio financeiro da Fundação Cultural do Estado da Bahia 

(FUNCEB) foi de extrema importância para a realização deste evento, pois arcou com 

minhas despesas de locomoção e estadia durante todo o processo, além de acreditar e 

aceitar o desafio de substituir as “oficinas de música” esporádicas em várias cidades do 

interior para concentrar minhas atividades em um só local, durante os meses de agosto a 

novembro. Seabra, cidade da Chapada Diamantina, fica a quase 400 km de Salvador, com 

sete a nove horas de viagem de ônibus em uma estrada precária. Planejamos o trabalho em 

oito viagens, e dezesseis encontros com o grupo, realizados nas noites de sexta e tardes de 

sábado. 

Não houve seleção, todos os 37 inscritos foram aceitos. As exigências para 

participar do grupo foram mínimas: ter acima de 10 anos, tocar violão e poder comparecer 

aos encontros de acordo com o calendário estipulado. A idade média era de 18-20 anos, 

embora estivessem presentes dois muito jovens, Daniel e Cristóvão, com onze anos, e 

alguns mais velhos, como Cleudir e Lidjone, com quase trinta anos. A sondagem e 

avaliação diagnóstica foram feitas no primeiro encontro, reunindo os participantes em um 

grande círculo, estimulando-os a falar dos seus desejos e aspirações com a música e com o 

grupo. A partir deste encontro, onde conheci a realidade dos músicos presentes, pude ter 

uma noção do grupo com o qual iria trabalhar, instrumentos que possuíam e pude 

estruturar, de acordo com eles, um repertório e uma linha de ação. 



Aprender a “ler música” foi um desejo expresso pela maioria, e senti que o status 

da aprendizagem da leitura musical seria um grande estímulo para o grupo. O repertório 

sugerido foi bem brasileiro, com sugestões como “Brasileirinho”, “Hino Nacional 

Brasileiro”, “Carinhoso”. As estrangeiras escolhidas foram “Tears in Heaven” e 

“Yesterday”. Todos queriam aprender “notas [acordes] dissonantes” e “a improvisar”. 

A partir deste primeiro encontro pude traçar a minha estratégia de trabalho:a) fazer 

uma leitura musical aplicada; b) montar um repertório para uma apresentação, c) estimular 

as competências individuais dentro do grupo, para que, depois de concluída a minha etapa, 

eles pudessem seguir sozinhos. O desafio para mim, como orientadora, foi, partindo da 

realidade, poder estimular o desenvolvimento musical dos presentes e  aplicar os princípios 

da aprendizagem colaborativa. 

Um grupo é um conjunto de indivíduos que compartilham uma finalidade em 

comum e que se caracteriza por uma relação de interdependência entre seus membros. 

Diferente dos grupos das aulas da EMUS-UFBA e da aula master-class de violão e ainda 

sem os resultados práticos obtidos pelo Núcleo de Percussão, (exemplos acima) este grupo 

estava reunido com um objetivo comum em curto prazo. Como não teriam aulas 

individuais, os membros teriam que interagir de forma muito comprometida, porque do 

trabalho de cada um resultaria o todo. A disposição das cadeiras em círculos usou a 

estratégia da igualdade, onde todos poderiam se ver e ninguém (inclusive eu) estaria em 

posição de destaque. 

Sair do primeiro encontro tocando uma música nova foi o primeiro objetivo, assim 

apresentei uma peça simples e de bom efeito sonoro (“Lambada de Serpente”). Esta música 

pode ser tocada com apenas quatro acordes cuja troca é muito simples, bem como pode ser 

harmonizada com mais acordes no refrão. Muitos nunca tinham tocado com arpejos e a 

novidade de “dedilhar” despertou o entusiasmo. Aproveitei a oportunidade para falar sobre 

técnica da mão direita e cuidados com as unhas, promovendo uma sessão de utilização de 

lixas de papel, que nenhum deles conhecia. Na parte de leitura aplicada fizemos exercícios 

sonoros com leitura relativa (subiu-desceu-ficou), usando a voz, a percepção auditiva e o 

refrão da própria música de Djavan. Logo depois aconteceu uma pequena introdução à 

leitura musical relativa em pauta de duas linhas, aplicando o que havíamos solfejado e 

tocado. 



Nos encontros que se sucederam o procedimento inicial era a revisão do repertório 

aprendido no último encontro, como uma forma de reforço ao que havia sido tocado, 

seguido de uma música nova e da parte teórica aplicada. Depois que todos aprendiam a 

harmonização básica, passávamos a elaborar os arranjos. A princípio fui sugerindo as 

modificações, os solos, depois eles próprios passaram a se observar e a propor outras 

possibilidades. Muitas vezes partimos da gravação original (gravei em CD as músicas e 

todos tiraram uma cópia), e elaborávamos uma introdução, os solos, uma segunda voz, um 

baixo. Procurei estar atenta para as competências individuais que iam aflorando, e assim 

soube que Daniel e Cleudir também tocavam cavaquinho, que Lidjone tinha uma voz 

bonita. 

Estimulei a aprendizagem colaborativa, dividindo freqüentemente o grupo em 

equipes menores, de três a cinco pessoas, às vezes em duplas, para treinar passagens mais 

difíceis, fazer exercícios de percepção, exercícios escritos e falados de leitura rítmica e 

melódica. Usei pauta, acordes cifrados, tablaturas, transcrevi peças de uma para outra 

notação, mostrando as vantagens e desvantagens de cada uma. As aulas aconteciam em um 

clima excelente e as três horas de cada encontro passavam sem que nos sentíssemos 

cansados. Em vez de intervalos, diversificávamos as atividades, dando chance ao diálogo e 

a descontração. 

Com o passar das semanas, o grupo ficou reduzido quase a metade. Alguns vieram 

justificar as desistências, outros apenas pararam de freqüentar. Os dezessete integrantes 

que permaneceram até a apresentação de estréia e deram continuidade a atividade da 

Orquestra foram extremamente pontuais e aplicados. Seabra não tem transporte urbano 

coletivo, ou se anda a pé ou de moto-táxi. O local dos ensaios era longe do centro da 

cidade e existia uma ladeira íngreme para subir carregando o violão. Nunca ouvi nenhuma 

reclamação e os atrasos e ausências, quando existiam, eram justificados às vezes com 

antecedência de até duas semanas. A Orquestra de Violões de Seabra estreou em novembro 

com uma bonita festa. Continua em atividade e tenho sempre recebido palavras de carinho 

e trocado correspondências e idéias acerca do repertório e das apresentações. No início de 

agosto comecei outro trabalho semelhante na cidade Jequié (Bahia) e desde o primeiro 

encontro pude perceber a força e união que promove a metodologia colaborativa. 

A importância do trabalho colaborativo 



Como professores de instrumento (e de outras disciplinas em música) nos 

acreditamos conhecedores da matéria que ensinamos. Mesmo porque é verdade, 

dispensamos dinheiro, tempo e energia comprando livros, indo a congressos, estudando, 

planejando. Mas recentemente me deparei com um questionamento muito interessante: 

quando um professor, frente a um grupo de 20 pessoas, depois de dar uma explicação, 

pergunta a um estudante que responde acertadamente, esta resposta seria uma medida da 

compreensão da explanação do professor de todos os demais? O que pensam ou o que 

compreenderam os 95% restantes que não responderam aquela pergunta? Segundo 

Johnson, na aprendizagem colaborativa a resposta seria discutida e comentada pelo grupo e 

cada um poderia acrescentar a sua parcela de entendimento. “En esta modalidad de trabajo, 

el profesor entrega parte del control de la clase a los alumnos, quienes son dejados en 

relativa libertad para trabajar, teniendo que rendir cuenta del proceso de trabajo y del 

producto final de su tarea” (JOHNSON, 2006). 

Dividir a responsabilidade, incentivar a autonomia, a reflexão e a auto-avaliação 

dos estudantes é uma das propostas do ensino colaborativo. Os benefícios sociais parecem 

também tornar-se mais evidentes, a interação com os outros, aceitação de pontos de vista e 

comunicação (MONEREO E GISBERT, 2002, p. 10). 

Algumas interrogações me ocorrem e elas poderiam ser úteis para outras pesquisas: 

Será que o ensino coletivo colaborativo em ambientes não formais e onde os membros 

estão reunidos em torno de um objeto coletivo propicia maior interação e reciprocidade do 

que em ambientes escolares? Quais seriam as implicações se aplicado um mesmo 

tratamento entre os dois grupos de estudantes de música de diferentes ambientes de ensino 

(escolares e não escolares)? Se a performance individual e o sucesso como performer é a 

tônica dos estudantes de instrumento, que procedimentos metodológicos estimulam a 

aprendizagem colaborativa? 

Concluindo, de forma semelhante ao ensino tutorial, acredito que tanto pode existir 

o ensino coletivo centrado na voz do professor como detentor do conhecimento, como 

podem haver estratégias de propiciem aos alunos a possibilidade de interagir com seus 

colegas de forma orientada. A formação do professor ainda se apresenta como peça 

fundamental em trabalhos desta natureza, porque parte dele a atitude dialógica com e entre 

os estudantes. Poder diagnosticar e decidir o caminho a seguir como o mais experiente, 



colocando metas claras, mas sem ser inflexível, são passos que só podem ser feitos 

baseados na flexibilidade e no controle de situações de classe.  
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Rodas de Conversa na Prática do Ensino Coletivo de Bandas 
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Este trabalho tem por objetivo discutir a inserção de rodas de conversa como parte 

do processo pedagógico do ensino coletivo de instrumentos de banda, principalmente no 

uso do método Da Capo (Barbosa, 2004). Que tipo de rodas de conversa? Rodas de 

conversa que tornem os educandos mais conhecedores dos processos históricos, sociais, 

políticos e culturais em que estão engajados como participantes de uma banda, que os 

conscientizem dos valores desta participação para sua formação pessoal e comunidade e 

que possibilitem uma construção coletiva das ações pedagógicas. Este objetivo é inspirado 

em minha experiência pessoal e nas propostas de Paulo Freire. Quando adolescente, fui 

instrumentista de algumas bandas do interior de São Paulo, tocando em eventos artísticos, 

culturais, esportivos, cívicos e políticos. Atuava nas bandas sem ter consciência da 

importância desta participação para minha formação e para os processos histórico, artístico 

e cultural que elas, como um bem da sociedade, desempenhavam. 

 
A educação se dá no coletivo 
 

São vários os pontos comuns entre os pensamentos de Freire e o ensino coletivo de 

instrumentos. Sônia Feitosa (2005), em seu artigo Educação e Sujeitos Dialéticos, aponta 

semelhanças entre o método de Freire e os conceitos do sócio-construtivismo ou sócio-

interacionismo, surgido a partir das idéias de Piaget e Vygotsky. Ela afirma que um “ 

ponto comum entre as duas teorias é que ambas defendem que a aprendizagem se dá no 

coletivo.” (2005, p.35) Ela diz que “Para Vygotsky, o desenvolvimento e a aprendizagem 

estão diretamente relacionados à experiência no coletivo” e que “Freire enfatiza que a 

aprendizagem se dá no coletivo e na relação dialética que o permeia.” Segundo ela, a 

afirmação de Freire “ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si 

mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (Freire 1987, 69) 

“está justamente reiterando a importância do coletivo na construção e consolidação do 

conhecimento.” (Feitosa 2005, p.36)  

 
Leio nessa afirmação de Freire que, de alguma maneira, se educar em “comunhão” 

(coletivamente) tem sido um processo natural na história do ser humano. Mas como este 



processo natural pode se dar dentro de um contexto artificial que é a sala de aula? Qualquer 

atividade educativa que se dê quando pessoas estão juntas em uma mesma sala de aula é 

um processo de ensino-aprendizagem em grupo? Qualquer forma de agrupamento de 

pessoas numa sala de aula garante a “construção e consolidação do conhecimento”? Ou 

será necessário que estas pessoas estejam em “comunhão”13 (em comum-união)? Que elas 

se constituam um grupo consciente de si e de suas atividades, coeso em seus propósitos e 

não apenas um aglomerado de indivíduos que dividem um mesmo espaço 

simultaneamente?  

 
Educação “bancária” e educação “libertadora” 
 

Uma das abordagens de ensino que fazem com que os integrantes de um grupo não 

aprendam em grupo, coletivamente, como uma equipe, um time, é definida por Freire como 

educação “bancária”, em contraposição a sua “educação libertadora”: 

 
. . . a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato 
de depositar, ou narrar, ou de transferir, ou de transmitir 
‘conhecimentos’ e valores aos educandos, meros pacientes, à 
maneira da educação ‘bancária’, mas um ato cognoscente. Como 
situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de 
ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o mediatizador 
de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de 
outro, a educação problematizadora coloca, desde logo, a 
exigência da superação da contradição educador-educandos. Sem 
esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à 
cognoscibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo 
objeto cognoscível. (FREIRE, 1987, p.68) 

 
Na educação bancária, o professor exercita um ato cognoscente ao preparar a aula 

e, depois, narra sobre o objeto cognoscente, enquanto os alunos buscam entender e 

memorizar sua narração. Eles não desenvolvem um ato cognoscitivo significativo. O 

objeto cognoscente deveria ser colocado como meio do processo de construção do 

conhecimento, ser problematizado e não discursado. O educando deve formar o 

conhecimento e não ser informado sobre ele. De acordo com Freire (1987, p.69), na 

educação prolematizadora, educandos “em lugar de serem recipientes dóceis de depósitos, 

                                                 
13 Segundo o Dicmaxi – Dicionário Multimídia Michaelis, comunhão é  “Ter as mesmas crenças religiosas, 
os mesmos ideais políticos, os mesmos princípios etc.”  Dicmaxi – Dicionário Multimídia Michaelis. Versão 
5.0. Janeiro de 1998. DTS Software Ltda. 



são agora investigadores críticos, em diálogo com o educador, investigador crítico, 

também”. 

 
O diálogo  
 
 

O diálogo é o ingrediente básico para que essa educação problematizadora ocorra. Segundo 

Feitosa (2005, p.32), o Método de Freire “agrega a leitura do mundo a da palavra e por isso auxilia 

o educando a ler o contexto em que vive, utilizando seus saberes para transformá-lo”. Isso não é o 

mesmo na educação musical? Não precisamos que nossos alunos leiam e transformem o mundo em 

que vivem? Acrescentemos a isso o que Freire mesmo diz em seu livro Pedagogia do Oprimido: 

 
A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras 
verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. (FREIRE, 1987, 
p.78) 

 
 
Círculos de cultura 
 
 

É aqui que se faz necessário entender os “círculos de cultura” da teoria de Freire, onde se 

dá o diálogo. Educador e educandos se reúnem em círculos para discutir questões relevantes da 

comunidade. A palavra cultura é usada porque nesse espaço cada um compartilha com o grupo seus 

valores, hábitos, jeito de ser e conhecimentos para serem problematizados e entendidos 

coletivamente. Segundo Nascimento (2005), “essa forma de organização facilitava o 

desenvolvimento do trabalho, além de favorecer uma maior aproximação entre os próprios 

educandos, e entre estes e o educador. . . Evidenciava-se, assim, a força da linguagem como 

processo de ‘inter-ação’ humana.” (NACIMENTO, 2005, p.44). 

 
Rodas de conversa 

 

Será que as propostas de Freire não se aplicam à educação musical? Será que o 

repertório das palavras e o repertório das canções não têm semelhanças suficientes para 

que sua teoria seja adaptada à educação musical? Não são as canções palavras cantadas? 

Assim como as palavras, não são elas bens e valores culturais que expressam nossa 

maneira própria de ser, pensar, sentir e agir no mundo?  Portanto, não são elas organismos 



cognoscentes que podem ajudar alguém conhecer a si próprio e o contexto sócio-cultural 

em que inter-relaciona? E não são elas organismos cognoscentes básicos do processo de 

educação musical?  

Então, se usamos canções tradicionais e da infância, no processo de educação 

musical, como é o caso do método Da Capo (Barbosa, 2004), como podemos não 

considerar dialogicamente seus valores com os alunos no processo pedagógico? 

Principalmente, considerando, que a fim de garantir lucros, na mídia se enfatiza e impõe, 

ferrenhamente, músicas de massa (para crianças, jovens e adultos) em detrimento das 

canções de nossa tradição cultural.  Essas músicas são difundidas por meio de mega-

shows, filmes, videoclipes e desenhos animados, nacionais e estrangeiros, associada, 

frequentemente, a cenas de violência, vingança, sexo, ódio, inimizade e desprezo. Essas 

músicas trazem muito pouco da delicadeza, do bem-querer, da ingenuidade, da utopia e da 

alegria das músicas das nossas culturas tradicionais e da infância. Muitas das nossas 

canções são preciosas gemas de nossa cultura. Elas traduzem nossos valores e bens, 

inspiram nossos compositores e formam nossa língua musical materna, pela qual se 

expressam nossos compositores populares e eruditos. Quando vemos uma mídia que, 

gananciosa por lucros, ameaça nossas canções e afasta-as dos mais jovens, não devemos 

nós, os educadores musicais, ser os primeiros a tomar atitudes reacionárias? Não devemos, 

além de valorizá-las tocando, conscientizar nossos educandos da importância delas para 

nossa cultura e sociedade? A divulgação das músicas de massa é esmagadora em relação às 

músicas de nossa riquíssima tradição popular. 

Será que devemos tocar e cantar nossas músicas, na aula coletiva, apenas para 

desenvolver habilidades musicais e gozar do prazer que isto traz, sem conectá-las ao 

mundo real e contextualizá-las com a situação atual que se encontram cultural, social e 

politicamente? Será que um processo pedagógico de conscientização cognitiva dos seus 

valores, através de rodas de conversa, não garantiria resultados pedagógicos mais efetivos 

e performances artísticas mais significativas? 

As rodas de conversa podem fortalecer o processo pedagógico, permitindo sua 

construção coletiva. Quando os educandos têm consciência do processo em que estão 

engajados e conhecem mais profundamente a si mesmos, ao professor e aos colegas podem 

contribuir significativamente na metodologia do curso. Conhecendo as origens e história 

dos educandos, assim como suas atividades musicais anteriores e atuais na família e em 

suas comunidades, o educador pode construir os passos metodológicos e definir o conteúdo 



pedagógico com eles mais eficazmente. A discussão das seguintes questões pode ajudar o 

desenvolvimento de uma consciência individual e coletiva da atividade do grupo: Qual é a 

minha origem e história? Quem sou eu hoje? Quem sou eu neste grupo? Quem somos nós 

como grupo? O que estou/estamos fazendo neste curso? O que espero/esperamos dele? Por 

que participo/participamos dele? Qual a importância dele para minha vida e para minha 

comunidade? Quais os valores históricos e culturais desta prática musical (neste caso da 

banda de música) para nossa comunidade local e para nosso país? 

Acredito que um grupo de indivíduos que constroem seus relacionamentos para 

juntos entender e ter consciência dos motivos e objetivos, pessoais e grupais, que os fazem 

estarem juntos, desenvolvendo suas atividades, pode melhor garantir a construção e a 

consolidação do conhecimento. Uma abordagem assim é utilizada por Maria Eugenia Milet 

(2002) na área de teatro e tem servido de inspiração e guia para mim. Ela aplica sua 

metodologia no CRIA (Centro de Referencia Integral de Adolescentes) em Salvador, BA. 

O CRIA é uma ONG que tem obtido grande sucesso em suas atividades, recebendo 

premiações nacionais e internacionais. Nesta ONG, esta abordagem é chamada quem sou – 

quem somos nós.  Ela a define como sendo:  

 
um método de avaliação e exercício criativo-educativo, 
desenvolvido durante todo o processo – expressão escrita, oral, 
musical e cênica – que desafia cada jovem-ator a exercitar a 
expressão poético-histórica de sua própria pessoa, através da 
revelação de seu momento presente. O desafio consiste, 
principalmente, em cada pessoa encontrar coragem de encarar o 
próprio medo diante do espaço vazio do eu desconhecido (MILET, 
2002, p.82). 

 
Uma outra experiência registrada é a de Cecília Warschauer, na área da educação 

básica. Ela relata sua experiência com essa metodologia em seu livro A Roda e o Registro: 

Uma Parceria entre Professor, Alunos e Conhecimento. Ela descreve e analisa a 

experiência que teve com duas turmas de 4ª séries de primeiro grau de uma escola 

particular de São Paulo, SP, uma em 1986 e outra em 1987. Nesta se vê o diálogo e a 

prática interdisciplinar aliadas, assim como professora e alunos. 

 
Interações  
 

O mundo é construído e se dá por meio de interações, nos níveis quântico e 

cosmológico, atômico e celular, físico e biológico. As galáxias, as estrelas, os planetas, os 



satélites, os asteróides e os cometas se interagem formando um maravilhoso espetáculo no 

firmamento. A física quântica afirma que nos compartilhamos ao nos aproximamos um do 

outro.  A biologia demonstra que células se interagem para construir e curar tecidos. Suas 

membranas são perfuradas e flexíveis, permitindo interagir com o meio e com as demais 

células de seu meio. Além disso, cada música é uma coletividade de notas que se 

interagem e se integram de uma maneira única, expressando sua mensagem, sua 

identidade. 

O diálogo permite aprofundar as interações cognitiva, afetiva, social, cultural e 

musical do grupo de educandos. Observem as fotos anexadas no fim deste texto. As 

pequenas folhas ou pétalas têm sua beleza própria. Quando elas se associam, esta beleza 

assume diferentes proporções, vindo a ter uma interferência maior no meio. O mesmo é 

verdade em relação ao aluno iniciante em instrumento. O resultado musical que ele 

experimenta sozinho é um e este pode ser ampliado ao tocar em um grupo. O 

conhecimento que adquire de si mesmo, sozinho, é um e este pode ser expandido à medida 

que conhece os outros colegas do grupo na roda de conversa. Quanto maior for sua 

experiência artística e cognitiva no grupo, maior será sua satisfação pessoal em participar 

do grupo, consequentemente, maiores serão também sua atuação e os resultados do grupo. 

De acordo com Elliott (1995, p.14), “fazer e ouvir música são formas únicas de 

pensar e fontes únicas dos mais importantes tipos de conhecimentos que humanos podem 

ganhar.”14 A música é uma atividade humana arrebatadora e insubstituível, tendo uma 

maneira única de nos arrebatar. Esse arrebatamento tem que ocorrer na sala de aula. 

Acredito que as rodas de conversa podem propiciar o ambiente para atingir este objetivo.  

 
Conclusão 
 

Por isso, não interagir significativamente na aula coletiva é ir, não apenas, contra a 

natureza física, biológica e humana, mas também contra a natureza da música. É perder a 

oportunidade de crescer e interferir no mundo, relevantemente, de uma maneira que só a arte 

musical possibilita. Uma educação musical “bancária”, ainda que inclua a prática musical coletiva, 

não deixará de ser “bancária”. Se interagimos bem musicalmente sem nos conhecermos 

profundamente, será que não interagiremos musicalmente com mais qualidade se nos conhecermos 

melhor? Mas estamos nós, os professores, preparados para coordenar rodas de conversa com 
                                                 
14 “...music making and music listening are unique forms of thinking and unique sources of the most 

important kinds of knowledge humans can gain.” David J. Elliottt, Music Matters: A new philosophy of 
music education. New York: Oxford University Press, pg. 14, 1995. 

 



nossos alunos na linha aqui colocada? Temos nós uma escuta refinada e apurada para conduzir tais 

diálogos? 
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No presente artigo, procura-se rememorar o encontro histórico - I ENECIM - 

Encontro Nacional de Ensino Coletivo de Instrumento Musical, que marcou o início de 

uma articulação de educadores musicais que atuam na área, para em seguida, discutir a 

necessidade de reflexão sobre uma perspectiva transformadora diante do contexto atual, 

onde o ser humano se sente acuado diante da violência, do terrorismo, da solidão, da 

incompreensão. 
 
I ENECIM - Encontro Nacional de Ensino Coletivo de Instrumento Musical – uma 
breve retrospectiva 

 

O I Encontro Nacional de Ensino Coletivo de Instrumento Musical ocorreu no 

período de 01 a 04 de dezembro de 2004, na Escola de Música e Artes Cênicas da 

Universidade Federal de Goiás, na cidade Goiânia, reunindo pela primeira vez educadores 

musicais interessados em discutir o tema e compartilhar idéias e experiências. 

O I ENECIM teve como objetivos: 

“1) Discutir as metodologias e experiências com Ensino Coletivo de 
Instrumento Musical no Brasil; 2) Discutir projetos que viabilizem a 
formação e capacitação de professores, visando à democratização do 
ensino de Música através de metodologias de Ensino Coletivo de 
Instrumentos Musicais; 3) Discutir o Ensino Coletivo de 
Instrumentos Musicais nas escolas regulares e instituições públicas 
de ensino; 4) Discutir o Ensino Coletivo de Instrumentos Musicais 
como forma de inserção e transformação social; 5) Discutir a 
influência do ensino coletivo de instrumento musical para o 
enriquecimento  do contexto cultural; 6) Discutir sobre o fazer 
musical/artístico e sua importância social,  dentro do contexto 
contemporâneo, através de metodologia inovadora que é o Ensino 
Coletivo de Instrumentos Musicais; 7) Divulgar dos trabalhos 
existentes, já que as experiências brasileiras apresentam vários 
aspectos inovadores, como criação de material específico e 
adequado a distintas faixas etárias;  utilização de repertórios escritos 
ou arranjados especialmente para os grupos iniciantes, com 



finalidade pedagógica, de acordo com o ambiente cultural de cada 
região; 8) Integrar os educadores que possuem experiências com o 
Ensino Coletivo de Instrumento Musical, socializando suas idéias e 
experiências; 9) Fortalecer a área, já que ensinar instrumentos em 
grupo é uma prática que vêm sendo consolidada no país, mas ainda 
de forma isolada,  por alguns educadores e/ou projetos sócio-
educacionais. Através deste evento, o ensino de instrumentos 
musicais em grupo poderá vir a ser uma prática difundida e aplicada 
nacionalmente; 10) Facilitar o acesso aos demais agentes culturais 
sobre as discussões atuais, que envolvem as relações entre educação, 
música, cultura e sociedade, como forma de enriquecer o 
pensamento e o movimento artístico-cultural goianiense e sua 
importância na socialização da comunidade; 11) Propor para os 
órgãos competentes, políticas educacionais e culturais, tendo como 
foco o Ensino Coletivo de Instrumento Musical como meio de 
enriquecimento sócio-educativo-cultural, visando a implementação 
de metodologias específicas em escolas e instituições culturais como 
meio de democratização do ensino de música e uma alavanca para a 
cidadania e o desenvolvimento do pensamento crítico e 
transformação social” (PROJETO I ENECIM, 2004, p.5-6). 

Da programação constavam: conferências, recitais, comunicação de pesquisas e 

relatos de experiências, fóruns, mini-cursos e grupo de trabalho. Participaram do evento 

aproximadamente 250 pessoas, dentre estas, 106 nos mini-cursos, além de 18 

comunicações de pesquisa. Estiveram representadas, através de seus profissionais 

vinculados, as seguintes instituições de ensino: UFG - promotora do encontro, UNIRIO, 

UFPA, FUNDARTE-UERGS, UEMG, UNB, UFRN, UFBA, UNASP e UNICAMP. O 

Governo do estado de São Paulo, através de professores representantes do Projeto Guri 

[inserção social]. 

Ao final do evento, após quatro dias de trabalhos, foi realizada uma reunião 

final/assembléia entre os participantes, onde foi elaborado um documento final que consta 

os seguintes aspectos relevantes para área: 

 

1) A importância do evento como marco inicial para a organização 
dos profissionais que atuam com essa modalidade de ensino e que 
vem se intensificando no país; 2) A diversidade de ações 
educativas em música que se pode entender como ensino coletivo, 
a julgar pela variedade de experiências relatadas no encontro; 3) A 
necessidade de se visualizarem sub-categorias a partir da grande 
categoria Ensino Coletivo; 4) A necessidade de uma organização 
de classe de maneira a promover a delimitação da área e facilitar a 
comunicação entre os profissionais; 5) A necessidade de se 
caracterizar a aplicabilidade dos termos ensino coletivo e ensino 



em grupo para a melhor orientação da prática educativa, segundo 
os parâmetros acordados pelo grupo de profissionais brasileiros 
ligados à área; 6) A organização do grupo para elaboração das 
estratégias de visibilidade da área no panorama da educação 
musical brasileira (CAMARGO, Ana Margarida, 2004, sem 
página). 

 
  
 
Momento atual: Crise do Paradigma Cartesiano e o Pensamento Complexo  
 

Renè Descartes (1596-1650), considerado pai da “filosofia moderna” instaurou no 

século XVII uma nova ordem de pensamento. O seu “Discurso do Método” tem como 

ponto de partida a busca de uma “verdade” que não possa ser posta em “dúvida”. Na sua 

argumentação, converte a “dúvida” em “Método”.  

Pelo Método Cartesiano, começa-se duvidando de tudo – das afirmações, do senso 

comum, dos argumentos da autoridade, do testemunho dos sentidos, das informações de 

consciência, das verdades deduzidas pelo raciocínio, da realidade do mundo exterior e da 

realidade do próprio corpo. 

Se duvido, penso, se “Penso, Logo Existo”. Este é o fundamento da construção de 

todo o seu pensamento. O “eu” (sujeito) cartesiano é puro pensamento, o “res cogitans”, 

um ser pensante. No caminho da dúvida, a realidade do corpo, “res extensa”, coisa externa, 

coisa material, foi colocada em questão. 

Descartes constrói o Racionalismo, priorizando o sujeito e não o objeto. O filósofo 

acreditava em Deus como ser perfeito, que não se engana. Por isso, o paradigma 

racionalista busca a perfeição divina, a previsibilidade do mundo e a certeza. Como 

conseqüências deste pensamento, estão: “horror ao erro”, o individualismo. O Paradigma 

cartesiano é o paradigma da disjunção, tudo está separado: corpo-mente-emoções:  “Tudo é 

fragmentado: sujeito/objeto; eu/outro; corpo/alma/emoções; exterior/interior; 

sagrado/profano; conhecer/ser e assim, sucessivamente, num processo de 
esquizofrenização onde o ser humano já não sabe mais quem é porque perdeu a capacidade 

de conectar-se” (PELLANDA, 2004, p.14). 
O mundo é visto com máquina, onde o materialismo ganha espaço. O Pensamento 

Cartesiano tem também como conseqüência o individualismo, servindo de legitimação 

científica para a “exploração do outro”, já que o capitalismo estava emergente.  

Pellanda (2004) afirma que, 

 



o que está implícito em tudo isso é uma perda da liberdade, em 
direção a uma sociedade e uma subjetividade cada vez mais 
administradas. As conseqüências mais profundas dessa nova 
ordem lançam suas raízes de forma tão arrasadora que, hoje 
estamos sentindo de maneira brutal a repercussão de todo esse 
processo de coisificação do humano (PELLANDA, 2004, p.14-
15). 

 

 
Este novo modo de produção, o Capitalista, tem como pressuposto o lucro. Neste 

momento, perdeu-se o processo, o que importa é o resultado; perdeu-se a qualidade, o que 

importa é a quantidade. Este novo sistema econômico necessitava de uma teoria que 

validasse/legitimasse o sistema capitalista como Direito Natural, ou seja, é natural alguns 

serem proprietários e outros não; é natural existir classes sociais.  

Como paradigma, o legado cartesiano é o reducionismo, a fragmentação e a 

especialização, esta última responsável pelo avanço tecnológico. Este paradigma ainda 

rege mundo na atualidade. 

No princípio do século XX novas revoluções epistemológicas ocorrem com a 

Teoria da Relatividade, de Einstein e a Física Quântica. Como conseqüência deste novo 

pensamento científico, a noção de matéria, o conceito de “previsibilidade” estão 

inviabilizados, comprometidos. Novos Paradigmas vão sendo construídos. 

Edgar Morin no seu “Método” busca demonstrar os “problemas urgentes” da 

atualidade, onde os princípios do saber cartesiano ocultam o que é vital conhecer. Para 

Morin, os conceitos mutilados decorrentes do pensamento cartesiano resultam em ações 

mutilantes. O estudioso afirma que em uma sociedade antropossocial é preciso articular a 

ciência da natureza, reorganizando a estrutura do saber. 

A hiperespecialização, impede que o global venha à tona, reforçando um 

conhecimento, multilado, fragmentado e o reducionista. 

O autor propõe uma “Reforma de Pensamento”, que visa articular e organizar o 

conhecimento para, deste modo, reconhecer e conhecer os problemas do mundo. O 

Paradigma da Complexidade tem dois princípios que são pontos-chave para seu 

entendimento: a emergência e o holograma.  

Segundo Morin, um sistema não é somente constituídos das partes, possui 

propriedades ditas “emergentes”, não existindo partes isoladas: 

As qualidades emergentes aparecem apenas quando o sistema se 
constitui (...) No entanto, por sua vez, essas qualidades emergentes 



retroagem em cada parte: seres sociais, nós somos partes de uma 
sociedade, mas esta pôde se constituir somente por meio das 
interações nasceram qualidades emergentes, a cultura, a educação, 
que fazem de nós verdadeiros indivíduos humanos. Essas 
qualidades emergentes são observadas, portanto, também no nível 
dos indivíduos e das partes (MORIN, 2001, p.150). 

 

Já o princípio hologramático é caracterizado pelo autor como aquele que reflete a 

idéia de que cada parte não está somente no todo, mas o todo está em cada parte. “Desde a 

infância aprendemos a linguagem, a cultura, que se introduzem, na qualidade de todo, em 

cada um de nós e nos permitem que tornemos nós mesmos” (MORIN, 2001, p.151). 

Dessa forma, o conhecimento é visto como rede, teia onde se deve buscar as 

conexões, as intersecções, que não estão a mostra. O autor nos chama a atenção que estes 

conhecimentos novos nos fariam redescobrir a Terra-Pátria, ou seja, o planeta como nós 

mesmos, reintegrando o homem à natureza. 

A circulariedade é uma característica dos novos paradigmas. Nesse sentido, a 

caminho do ser vivo dá-se por rizomas e não linearmente. Os seres vivos escolhem seus 

caminhos (próprios). 

Os pesquisadores Humberto Maturana e Francisco Varela buscam por meio da 

Biologia da Cognição romper com o paradigma da “transmissão de conhecimento”. Os 

seres vivos como seres autopoiéticos, que se auto-produzem, possuem autonomia, 

construindo seu conhecimento por meio da sua ontogênese, história de vida. 
 
O Ensino Coletivo de Cordas 

 

O Ensino Coletivo de Instrumento Musical é uma metodologia de ensino que vem 

sendo difundida no país desde o meados do século XX. Por meio de práticas pedagógicas e 

pesquisas: Jaffé, Coelho, Gonçalves, Oliveira, Santiago, Tourinho, Montandon, Barbosa, 

Gonçalves, Galindo, Moraes, Oliveira, E., Corrêa, Jolly, Cruvinel15, vêm sendo 

comprovada a eficiência do ensino coletivo de instrumento musical, tanto no campo 

específico-musical quando no campo geral-humanista.  
                                                 

15 Alberto Jaffé, José Coelho de Almeida, Maria de Lourdes Junqueira Gonçalves, Alda Oliveira, Diana 
Santiago, Cristina Tourinho, Maria Isabel Montandon, Joel Barbosa, Maria Inês Diniz Gonçalves, João 
Maurício Galindo, Abel Moraes, Enaldo Oliveira, Marcos Kroning Côrrea, Ilza Jolly, Flavia Maria Cruvinel.  

 



Em recente pesquisa, Cruvinel (2003), buscou-se comprovar a eficiência 

metodológica do Ensino Coletivo de Cordas e que esta poderia levar a transformação do 

indivíduo, e conseqüentemente, a da sociedade.  

As hipóteses foram confirmadas pela pesquisa de campo: entrevistas com 

educadores musicais da área para fundamentar as discussões; descrição e análise de cada 

aula de dois grupos experimentais diferentes, por cerca de quatro meses, totalizando 54 

intervenções-aulas, depoimento dos sujeitos, ensaios e recitais (42 horas de gravações). 

Buscou-se por meio da análise do júri, composto por um educador musical, um 

musicoterapeuta e um produtor cultural, subsídios que confirmassem as hipóteses iniciais, 

dando um maior suporte às analises da pesquisadora.   

A seguir, um recorte da pesquisa citada, onde demonstra-se os dados coletados a 

partir da observação do júri e distribuídos em quatro categorias, onde se obteve respostas 

como: 

a) Quanto à metodologia do ensino coletivo de cordas e a didática: “Ensino 

gradativo, os conceitos se sucedem”; “Prática da descoberta das cordas, para depois 

entrar na partitura com identificação de elementos e símbolos musicais”; “Diálogos 

começam a aparecer a partir de propostas de soluções de problemas, questões que fixam a 

aprendizagem e apontam para elementos novos via descoberta”; “Utilização de práticas 

de memória, palavras como ‘relembrar’ levam à fixação de aprendizagem”; “Novas 

habilidades são apreendidas, a cada passo novo dado”; “Aprender por imitação do 

outro”; “A posição do instrumento e a postura exigem também disciplina, imitação e 

solução de problemas constantes. A repetição leva à perfeição”; “Trabalho árduo requer 

interação constante do instrutor com cada elemento do grupo e paciência dos 

integrantes”; “Muita explanação sobre os conceitos, justificando cada orientação”; 

“Execução e posturas corporais (segurar o arco, posição do braço, relaxamento) foram 

corrigidas individualmente”; “Sobre o método, é interessante notar a condução 

simultânea da leitura, por meio solfejo rítmico-melódico, e da prática no 

instrumento”;“Fica evidente a importância da valorização do ser em sua integralidade”; 

“Ao tocar, liga-se a prática à teoria, estimulando a percepção auditiva”; “Os arranjos 

mais simples possibilitam a oportunidade do tocar em grupo, mesmo com pouco tempo de 

aprendizado, motivando os participantes em função do resultado sonoro”; “É maior a 

facilidade de assimilar a teoria quando a prática do instrumento é dada 

concomitantemente”; “As Oficinas Coletivas possibilitam uma iniciação musical mais 



ágil, motivando o aluno e incentivando o contato constante com o instrumento”; e “O 

método adotado nas Oficinas Coletivas acompanha as tendências da sociedade atual e 

possibilita uma relativa flexibilização para se adaptar às necessidades dos grupos. Assim, 

pode ser considerado um método importante no atendimento a uma população cada vez 

mais carente de ações culturais, sociais e educativas que se preocupem com a formação 

qualificada de um maior número de pessoas, em todos os estratos da sociedade”. 

b) Quanto à disciplina, à integração, à relação de respeito, à união do grupo, o 

“ouvir” o outro e à socialização, podem ser destacados os seguintes trechos: “Noções de 

situações são sempre fixadas via controle pela marcação do tempo, que levam à 

integração da turma, participação atenta, auto-disciplina, respeito pelo outro e 

necessidade de relações coordenadas e conjuntas”;“Auto-controle por parte dos 

sujeitos”; “Os sujeitos estão muito envolvidos com as ações ligadas ao processo”, “O 

companheirismo é apontado como algo trabalhado”, “Todos evidenciam o trabalho em 

grupo, o companheirismo, o método aplicado. Aprende-se com os próprios erros e com os 

erros dos outros” e “Maiores condições de o aluno exercitar o trabalho conjunto, 

aprender a ouvir o ‘outro’ e a observar as orientações do maestro, e desenvolver seu 

senso de harmonia e de equipe, bem como traçar parâmetros para identificar se as suas 

dificuldades com o instrumento são também as dificuldades dos outros integrantes do 

grupo. Assim, além das observações feitas pelo professor, o aluno tem condições de se 

auto-avaliar quanto ao seu desenvolvimento e ao de seus colegas”. 

c) Quanto à motivação, à afetividade, à valorização, à auto-valorização e à auto-

estima, destacaram-se os seguintes relatos: “Melhora da auto-estima”;“Vim para 

aprender e para me divertir (motivação)”;“O recital é uma oportunidade de valorizar a 

aprendizagem, é como um desafio vencido”; e “A quantidade de apresentações é uma 

razão a mais para a motivação do grupo para obter melhores resultados. Aumenta a auto-

valorização, a auto-estima individual e grupal” 

d) Quanto à mudança de hábitos e de atitudes e ao desenvolvimento e à 

transformação do indivíduo, destacaram-se as seguintes observações: “Noção que a atitude 

importa; consciência de que a experiência ampliou as perspectivas; consciência de 

mudança; mudança de comportamento”; “Descoberta de um potencial inexplorado para 

cada participante e o vislumbrar de uma oportunidade de vida profissional ligada à 

música”; “Podem-se perceber as várias modificações ocorridas com os dois grupos. Os 



resultados obtidos mostram que os alunos, tanto da turma da comunidade quanto da turma 

vinculada à ONG, considerados os níveis de dificuldade de cada qual, demonstraram 

crescimento quanto ao aspecto musical. Mas o que chama a atenção, principalmente no 

caso da turma de alunos em situação de rua, não é só o aspecto musical. São evidentes 

algumas mudanças comportamentais, como, por exemplo, o melhor relacionamento em 

grupo, a melhor disciplina, o despertar para a cidadania, a recuperação da auto-estima, 

as noções de respeito ao próximo e ao maestro”; “Também chamam a atenção de quem 

assiste às fitas as modificações que foram ocorrendo com alguns alunos (quanto à 

disciplina em sala de aula, concentração e atenção ao professor) e também com o 

educador (que, diante das dificuldades detectadas, sentiu necessidade de redirecionar suas 

estratégias de ação com os alunos)”; e “Ficam evidentes as alterações quanto à 

concentração e à memorização, o relaxamento e a redução das ansiedades, o maior gosto 

pelo estudo regular depois que começou a estudar música e a cooperação mútua que o 

ensino coletivo proporciona”. 

Após a coleta e categorização de todos dados, foram definidas quatro categorias 

para análise final: 1) Eficiência da metodologia do ensino coletivo de cordas; 2) 

Desenvolvimento de habilidades musicais nos sujeitos; 3) Desenvolvimento das 

habilidades não-musicais nos sujeitos; 4) Mudança de comportamento dos sujeitos.  

Ao final da análise, comprovou-se as duas hipóteses: o ensino coletivo de cordas é 

uma metodologia eficiente para a iniciação instrumental e para a democratização do ensino 

musical, constituindo-se em um dos meios de transformação social.  

A necessidade de uma educação musical transformadora para um mundo melhor 

 

Acredita-se que o pode Ensino Coletivo de Instrumento Musical pode ser uma 

alternativa para a junção dos saberes, contemplando uma formação complexa do ser 

humano, onde Corpo/Mente/Emoções são trabalhados de forma interligada. 

Viu-se (Cruvinel, 2003) que a filosofia do ensino coletivo trabalha com valores 

positivos, que agregam os alunos em torno de um ideal.  

Em um mundo desencantado (vide Pellanda, 2003), onde a humanidade estarrecida 

assiste a queda do império, representada pelas torres gêmeas, a violência e o terrorismo 

tomam as ruas, o ensino coletivo nos ensina ser generoso com o colega, ter respeito ao 

próximo, ao diferente, ter compromisso com o que acredita e com o meio, compartilhar 



experiências, construir coisas em conjunto, ser autônomo, ético, tolerante, valorizar a vida 

e a natureza, entre outros.  

Por meio desta filosofia, pensa-se que o ensino coletivo ajuda o aluno educar-se no 

sentido de preservar e difundir estes valores, tão desconsiderados pela sociedade atual, que 

incentiva o individualismo e a competição. Sendo assim,  

A educação do futuro deverá ser o ensino primeiro e universal, 
centrado na condição humana. Estamos na era planetária; uma 
aventura comum conduz os seres humanos, onde quer que se 
encontrem. Estes devem reconhecer-se em sua humanidade 
comum e ao mesmo tempo reconhecer a diversidade cultural 
inerente a tudo que é humano (MORIN, 2004, p.47). 
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USO DA INFORMÁTICA NO ENSINO MUSICAL ESCOLAR 
 

Eliton Pereira 

 

NOVAS POSSIBILIDADES PARA O ENSINO MUSICAL NA ESCOLA 

A inclusão digital tem chegado às escolas públicas de ensino básico por meio dos 

laboratórios de informática que são implementados por programas como o PROINFO – 

Programa Nacional de Informática Educativa, que objetiva instalar e manter uma sala 

com computadores em cada escola pública do país (Rocha, 2001). Nesse sentido, 

professores, pedagogos e pesquisadores têm realizado estudos voltados para o uso 

pedagógico dos recursos da informática, assim como indicam os parâmetros curriculares 

nacionais – PNC’s (Brasil, 1997, p. 80).  

Verifica-se, igualmente, um aumento da presença de licenciados em música nas 

escolas públicas de ensino básico. Porém, a maioria dessas escolas não está provida com 

equipamentos musicais que sirvam às aulas de música. Nesse sentido, os laboratórios de 

informática já implementados em várias escolas podem ser utilizados para minimizar esta 

carência. Os mesmos contêm microfones, caixas de som, fones de ouvido, placas de som e 

conexão com internet, além de outros periféricos adequados ao ensino de música neste 

contexto (Alves, 2002). 

Nesse sentido, a caracterização desta nova possibilidade se dá por meio de um 

processo que está em seu momento de início1. Ao tratar do status epistemológico da 

educação musical e de sua delimitação como área de conhecimento Del Ben (2003, p.71) 

afirma que a educação musical é uma especialidade de intersecção entre duas áreas e que, 

“por ocupar-se das relações entre as pessoas e as músicas, divide seu objeto com as 

chamadas ciências humanas como a pedagogia e com a musicologia”.  

Nesta perspectiva, o uso de aportes tecnológicos no ensino de música deve ser 

pensado inicialmente sobre a origem histórica e caracterização desta nova prática, por três 

vias. A primeira se refere à educação musical, a segunda se refere à chegada da informática 

ou do computador no ensino formal como um todo, e suas implicações pedagógicas e, a 

terceira é relativa às novas estéticas musicais advindas do uso do computador na produção 

musical nas chamadas músicas eletrônicas (Assef, 2003), eletroacústicas (Almeida, 1997a) 
                                                 
1 Um exemplo da utilização do software musical na aula de música ou criação musical é mostrado pela 
jornalista Regina Cazé (Cazé, 2006) no programa global fantástico do dia 19/06/2006, no qual é informado 
sobre projetos sociais vinculados à musicalização por meio do uso de softwares musicais e pedagógicos 
musicais e no qual também se verifica a funcionalidade desta metodologia em seu aspecto prático. 



e ao novo tratamento que se dá à música em geral com gravações e manipulação digital de 

arquivos sonoros (Alves, 2003). Integrando desta forma três áreas de conhecimento: 

musical, pedagógica e tecnológica. 

Com o objetivo de verificar como se dá a inclusão da informática na educação 

musical na escola de ensino básico, foi nossa proposta realizar uma pesquisa empírica de 

cunho pedagógico-musical, por meio da qual analisamos as características técnicas, 

pedagógicas e cognitivas da utilização do computador, de seus recursos multimídia e de 

softwares musicais (e pedagógico-musicais) no ensino musical escolar. 

Deste modo foi possível verificar, em primeiro lugar, a necessidade da busca por 

uma abordagem de ensino que contemplasse o estudo em grupo, como ocorre o trabalho 

nos laboratórios de informática das escolas de ensino básico. Também, foi necessária a 

busca por uma abordagem teórica didático-pedagógica que contemplasse a construção do 

conhecimento em música de forma criativa. Na qual, também, o conhecimento é 

construído paulatinamente por meio da experimentação pelo aprendiz dos elementos 

sonoros com os quais trabalha: palavras que utiliza, sensações auditivas presentes e 

elementos gráficos com os quais tem contato. 

 

AS CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA EMPÍRICA  

 A pesquisa empírica contribuiu para verificar os três níveis de coleta de dados que 

objetivamos analisar: 1o) Características das necessidades técnicas – hardware e software 

mínimos necessários para o desenvolvimento de atividades pedagógico-musicais na escola 

de ensino básico; 2o) Características das relações didático-pedagógicas e de ensino-

aprendizagem deste contexto – a relação entre aluno-professor, aluno-aluno, aluno-

computador, aluno-conhecimento musical; 3o) Características do desenvolvimento musical 

e cognitivo musical dos alunos participantes da oficina de ensino musical via informática. 

 Mas, o que é a pesquisa empírica? Segundo Bastian (2000, p.84), pesquisador 

alemão experiente da área da educação musical, nos moldes da pesquisa empírica “a 

observação participante de comportamentos musicais de crianças e jovens com certeza é 

uma concepção de pesquisa adequada à área de educação musical na atualidade”. Nesse 

sentido, concordamos com Chizzotti (1992 apud Cruvinel, 2003), ao afirmar que a 

pesquisa na área educacional busca investigar a prática do ensino no cotidiano escolar.  

Portanto, a pesquisa empírica contribui nesta abordagem qualitativa de pesquisa, a 

qual podemos definir como: “pesquisas nas quais se investiga todas as variáveis relevantes 



do processo e os fatores condicionantes de ensino e aprendizagem musical dentro e fora 

das instituições escolares” (Bastian, 2000, p.86).  

Com o intuito de propiciar o desenvolvimento musical dos sujeitos, foram 

realizadas várias atividades dentro e fora do laboratório de informática como vivências 

musicais de escuta, rítmo, percussão, criação musical e construção da escrita das melodias 

vivenciadas, individualmente e em grupo. As únicas exigências dadas foram 

necessariamente que: a) escrevessem a música já conhecida ou vivenciada; b) utilizassem 

nesse processo o computador e a ajuda dos colegas e professor; c) todos pudessem ouvir o 

resultado final para análise em grupo.  

O foco do desenvolvimento musical foi direcionado ao trabalho via software, 

evitando as aulas expositivas, justamente, para verificar se na interação com o software, no 

laboratório de informática, os sujeitos manifestavam a construção dos conceitos musicais e 

se, nas demais aulas, eles sentiam necessidade de esclarecer dúvidas referentes ao que 

aprenderam no contato com o software. 

 

O SOFTWARE PEDAGÓGICO-MUSICAL CONSTRUTIVISTA 

A Informática na Educação possui duas grandes vertentes taxonômicas, o próprio 

ensino da Informática e o ensino pela (por meio da) Informática. Tendências pedagógicas 

de ensino, tanto numa linha como na outra, podem ocorrer dentro de uma abordagem 

Instrucionista ou Construcionista (Almeida, 1996). 

A vertente instrucionista está associada à psicologia behaviorista e 

comportamentalista que acredita que o comportamento humano é o produto da interação de 

estímulo-resposta, que o comportamento pode ser modificado e que a educação deve ser 

planejada, passo a passo, de modo a obter os resultados desejados na “modelagem” do 

aluno (M. Ferrari, 2003, p. 65). A educação comportamentalista está mais associada ao 

trabalho de Skinner, para quem a aprendizagem corresponde a exibir o comportamento 

apropriado. 

A Instrução Assistida por Computador – CAI (Computer Assisted Instruction) se 

refere, por exemplo, a softwares que seguem a linha comportamentalista, tendo como 

chave a modificação do comportamento. Estes softwares apresentam-se de várias formas: 

atividades práticas, exercícios e simulações.  

Já a vertente Construtivista apresenta uma alternativa ao comportamentalismo, pois 

acredita que há um mundo real que podemos experimentar. Há muitas maneiras de 



estruturar o mundo e muitas perspectivas para se perceber eventos, não havendo um 

significado correto que tenhamos que seguir. Na teoria construtivista, cujos estudos 

começaram com Piaget (1926 apud Inhelder, 1996, p.8), o conhecimento não pode ser 

concebido como algo predeterminado desde o nascimento, nem como o resultado do 

simples registro de percepções e informações. Resulta das ações e interações do sujeito 

com o ambiente físico e social em que vive. Todo conhecimento é uma construção que é 

elaborada desde a infância, por meio de interações do sujeito com os objetos que procura 

conhecer, sejam eles do mundo físico ou cultural.  

Softwares que seguem a teoria construtivista do conhecimento devem permitir ao 

aluno a interação e representações virtuais que ele possa manipular. O estudante não deve 

apenas tomar decisões, mas sim vivenciar, participar, experimentar. Nesse sentido, o sócio-

construtivismo mostra-se adequado a qualquer concepção de ensino e aprendizagem, na 

qual o foco é o conhecimento elaborado na mediação, internalização e na interação social. 

Um exemplo deste tipo de software é o LOGO, utilizado para facilitar a 

transferência da experiência pessoal em símbolos abstratos (Valente, 1996), mas que 

permite uma interação entre alunos e entre alunos-professor. Trabalhos realizados pelo 

Laboratório de Estudos Cognitivos (LEC) da UFRGS – Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, por exemplo, demonstram como o uso desta ferramenta pode auxiliar 

crianças com dificuldades de aprendizagem da linguagem escrita.  

Propomo-nos utilizar vários softwares em nosso experimento, no entanto, 

verificamos que a utilização do software de grafia musical MEGALOGO, que está 

presente no pacote de softwares instalados nos laboratórios do PROINFO, se fez adequado 

para a construção de conceitos musicais. A partir desta constatação direcionamos nosso 

olhar para atividades de construção de grafia musical por parte de alunos “leigos em 

música”. Nessas atividades os alunos desenvolveram os conceitos de altura e duração no 

trabalho com o software que oferece a possibilidade de escuta dos sons (sensibilização), o 

contato com o nome dos conceitos (uso da palavra) e contato com os símbolos musicais 

(grafia). 

 Em nossa pesquisa a abordagem construtivista de aprendizagem musical se fez 

adequada em função de nossa proposta de verificação da construção de conhecimento 

musical via software. Ou seja, analisamos como se deu o nascimento (gênese) e o 

desenvolvimento de conceitos sonoros e musicais. 

 



O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO-MUSICAL 

O uso do computador, especialmente num contexto de aprendizagem, pode oferecer 

apoio ao contato com os conceitos musicais na viabilização e explicitação das idéias 

musicais. Quando o indivíduo trabalha para implementar suas idéias, na criação ou 

construção de uma melodia memorizada, por exemplo, por meio de um sistema de 

representação que facilite o processamento das mesmas, ele pode naturalmente construir 

conceitos musicais e desenvolver seu conhecimento em música. Se, com o computador, o 

indivíduo tiver um sistema de representação eficaz para tomadas de decisões dentro de 

aspectos da  estrutura musical, terá, também, mais oportunidades de expressar e trabalhar 

suas idéias em níveis de desenvolvimento musical cada vez mais elevadas, tanto na 

construção de conceitos musicais, quanto no desenvolvimento de sua auto-expressão 

enquanto criador, permitindo assim a concepção de possibilidades musicais mais diretas e 

diversificadas. 

Um exemplo claro disso foi o desenvolvimento em etapas na internalização de 

conceitos sonoros e musicais pelos sujeitos participantes. Nas primeiras sessões se 

encontraram no nível mais inicial da espiral de desenvolvimento proposta por Swanwick 

(1991). Situação na qual, segundo Vigotsky (1991), os conceitos estão em uma agregação 

desordenada conforme o Estágio I da construção de conceitos2 – que se constitui numa 

simples manifestação de tentativas e erros. 

Na condução do experimento verificou-se posteriormente que o sujeito avança na 

construção de conceitos (altura e duração), entrando em um nível importantíssimo 

denominado por Vigotsky de pensamento por complexo, especialmente o “Complexo de 

tipo associativo: Reunião de objetos num grupo segundo eventuais relações de fato 

existentes entre eles, mas relações a partir de critérios diversificados de semelhanças” 

(Vigotsky, 1991). 

Assim o sujeito constrói, por exemplo, trabalhando com um software de grafia 

musical, a relação entre os diferentes espaços e linhas da pauta musical com o conceito de 

ALTURA das notas, o que o levará futuramente a um domínio - referente aos conceitos - 

(neste caso em um nível mais abstrato) identificado por Swanwick um ‘domínio 

                                                 
2 Vigotsky (1991) desenvolve a teoria da construção de conceitos. Aqui são analisados o nascimento e a 
construção dos conceitos de altura e duração pelos sujeitos participantes da pesquisa. Vigotsky identifica três 
grandes fases no processo de desenvolvimento de conceitos, as quais percorrem uma trajetória que começa 
com o pensamento sincrético, passa pelo pensamento por complexos e alcança o pensamento categorial (por 
conceitos). Cada uma dessas  fases, por sua vez, foi subdividida por ele em diversos estágios. 
 



manipulativo’, o que o conduzirá a uma expressão e uma ‘repetição vernácula’ (na qual 

“pode haver muita repetição e pouco contraste e desenvolvimento; e será fácil prever o 

curso da música”), neste caso correspondendo já à segunda etapa da espiral de 

desenvolvimento de Swanwick (1991, p. 92-93). 

A análise microgenética3 contribui na medida que trabalha com vestígios materiais, 

com significados contextuais. Verificou-se que no contato com o programa de computador, 

por meio de atividades planejadas, os alunos desenvolveram o conhecimento musical. Os 

mesmos entraram e caminharam no processo de construção de conceitos musicais. 

Confirmada a hipótese do funcionamento cognitivo-musical na implementação da 

informática no ensino musical escolar acredita-se que o desenvolvimento de pesquisas 

nesta área vem oferecer subsídios para integrar programas e políticas de formação de 

professores, contribuindo para atualização do conhecimento concernente ao uso do 

computador, dos recursos multimidiáticos e softwares no processo de ensino-aprendizagem 

musical.  

Verificamos ser importante e viável o uso da informática no ensino musical 
dentro do contexto da escola pública de ensino básico, tanto sob aspectos 
técnicos quanto didático-pedagógicos, tendo por base as temáticas da 
contextualização – integração interdisciplinar e desenvolvimento de 
competências, numa aprendizagem por descobertas onde os alunos 
desenvolvem a criatividade, a percepção auditiva e internalizam os conceitos 
musicais. 
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Resumo: O projeto de pesquisa ora apresentado propõe a investigação do processo de 
alfabetização escolar tendo a música como objeto auxiliador. A pesquisa, de caráter qualitativo, 
tem como objetivo investigar a influência da música no processo de ensino-aprendizagem na fase 
de alfabetização. Além da revisão bibliográfica, escolheu-se a Escola Reino da Criança (Trindade-
GO) para a pesquisa de campo, onde a partir de observações, será investigada a influência da 
utilização da música na sala de alfabetização. As observações serão realizadas uma vez por semana, 
na quarta-feira, no período de agosto a novembro de 2006, no turno vespertino. Serão utilizados 
como instrumentos para coleta de dados: diário de anotações das observações das aulas; entrevistas 
com a professora responsável pela disciplina, coordenadora e diretora da escola; questionários e 
depoimentos dos alunos envolvidos no processo; filmagens. Espera-se como resultado, a partir da 
revisão bibliográfica e da observação do processo de alfabetização na Escola Reino da Criança, 
reunir dados que comprovem a influência benéfica da música no processo de alfabetização escolar. 
 
Palavras-Chaves: Alfabetização Escolar; Influência da Música; Metodologias de Ensino-
Aprendizagem Musical. 
 

Introdução 

 

 É dever da escola ajudar o ser humano na construção de conhecimentos, tanto 

científicos como artísticos. A escola deve transformar esse aprendizado em um momento 

agradável, onde o aluno se sinta motivado e instigado a buscar novos conhecimentos. A 

música deve se fazer presente em vários momentos escolares. O foco do projeto de 

pesquisa, ora apresentado, dá-se no processo de alfabetização escolar que é base da 

aprendizagem escolar do ser humano. Tem como objetivo investigar, através de revisão 

bibliográfica e de pesquisa de campo, quais seriam os aspectos da música que são 

influenciadores no processo de alfabetização escolar. 

Sabe-se que a música contém vários elementos que fazem dela um instrumento 

auxiliador no processo de alfabetização. As estruturas rítmicas e melódicas, as atividades 

lúdico-musicais, as canções infantis e folclóricas são alguns elementos musicais que 

podem contribuir para uma melhor assimilação dos elementos básicos da alfabetização. 

Por isso, a música é cada vez mais usada no âmbito escolar para diversos fins, entre eles 

resgatar a cultura e ajudar na consolidação e na construção do conhecimento do saber 

escolar, pois é um recurso que oferece um ambiente rico em estímulos e é portador de 



estruturas rítmicas e de formas sonoras com as quais as crianças não têm contato de outra 

maneira (Maffioletti, 2005). 

 A educação escolar preocupa-se em formar indivíduos e desenvolver suas 

possibilidades e potencialidades. A alfabetização, que é o processo de ensino-

aprendizagem da escrita e da leitura, deve estar permeada de aspectos que levem as 

crianças a desenvolverem, de melhor forma possível, a sua capacidade de ler e escrever. 

Pode-se perceber que os alunos, desde as primeiras leituras em voz alta, deveriam ser 

treinados a fazer uma leitura expressiva. Esse exercício deveria ser enfatizado no início 

porque auxilia a própria compreensão do texto, sobretudo numa fase em que a criança está 

iniciando o aprendizado da leitura e escrita, fazendo com que ela dê mais valor aos 

aspectos interpretativos do texto fonética e sistematicamente. Essa expressão possibilita 

que a criança desde cedo não faça aquele tipo de leitura silabada, truncada por pausas, 

excessivamente vagarosa, sem ritmo, entoação, enfim, sem expressão (Cagliari,1994).  

Para Feil (1985), a música é grande auxiliadora na expressão, pois a criança pode 

expressar-se através de seus jogos e brincadeiras musicais, os movimentos, cantos e toda e 

qualquer manifestação manual ou artística. A alfabetização vai além de letrar,  tendo como 

objetivo capacitar a criança para desenvolver infinitas formas de pensar, aumentando sua 

sensibilidade para perceber sua relação com os outros e com o mundo.                        

 Segundo o autor, o que se constata na maioria das vezes no processo escolar são 

crianças caladas enchendo cadernos de símbolos desconhecidos. A escola deixa de 

explorar instrumentos valiosos de expressão e comunicação que auxiliariam a fase de 

construção da escrita, leitura e fala. 

A alfabetização está rodeada de elementos que fazem dela um processo completo, 

onde os indivíduos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem deverão construir uma 

formação mais abrangente, não só voltada para ler e escrever, mas também o levando a 

criar, a descobrir e a decifrar aspectos da sociedade em que estão inseridos. 

 Leão (2001) acredita que, 
 

(...) ouvir músicas leva à auto-expressão, a contar histórias 
originais, à experimentação, respostas e relatos novos, ao 
desenvolvimento intelectual, à comunicação verbal, à habilidade 
de contar histórias; cantar leva à diálogos e escrita melhoradas, 
mudanças no vocabulário e mudanças nas habilidades do 
pensamento criativo (LEÃO, 2001, p.35).  

 



Estes seriam fatores importantes no processo de alfabetização escolar; assim 

podemos perceber que a educação musical é fator necessário nas escolas, porém a 

expressão musical é na maioria das vezes utilizada apenas nas atividades recreativas ou nas 

festas comemorativas, deixando de contribuir para o crescimento estético e intelectual do 

aluno. 

 A importância da música no currículo escolar é levantada por Vieira (2004), 

quando a autora afirma: 

 
a música pode ser disciplina no currículo regular e as atividades 
musicais na pré-escola, podem contribuir para o melhor 
envolvimento do sujeito em sociedade, levando a um melhor 
convívio social. O fazer musica pode levar o sujeito ao gosto 
musical bem como ao estudo de um instrumento. Assim, a música 
não deve ser privilégio de poucos, mas deve estar alcance de todos 
e o ensino musical na escola regular deverá ser priorizado 
(VIEIRA, 2004, p.15). 

 

Ainda segundo a autora, o processo de alfabetização através da música é relevante, 

“por proporcionar atividades que podem contribuir para a aprendizagem da leitura e 

escrita, num ambiente musical em que o sujeito constrói o seu conhecimento e se expressa 

através da integração, reprodução, criação e reflexão de atividades musicais” (VIEIRA, 

2004, p.16). 

Assim pretende-se investigar, qual a influência que a música pode exercer no 

desenvolvimento da alfabetização infantil, observando se a mesma deve estar no ambiente 

escolar como suporte didático neste processo, oportunizando ao aluno uma sensibilidade 

estética, fazendo com que este desenvolva a motricidade, concentração, sociabilidade, 

linguagem e gestual, que são fatores importantes a serem trabalhados nessa fase escolar. 

  

Metodologia 
 

O projeto de pesquisa, ora apresentado, de abordagem qualitativa, tem como objetivo 

investigar a influência da música no processo de ensino-aprendizagem na fase de alfabetização. 

Além da revisão bibliográfica, escolheu-se a Escola Reino da Criança (Trindade-GO) para a 

pesquisa de campo, onde a partir de observações, será investigada a influência da utilização da 

música na sala de alfabetização. As observações serão realizadas uma vez por semana, na quarta-

feira, no período de agosto a novembro de 2006, no turno vespertino. Serão utilizados como 



instrumentos para coleta de dados: diário de anotações das observações das aulas; entrevistas com a 

professora responsável pela disciplina, coordenadora e diretora da escola; questionários e 

depoimentos dos alunos envolvidos no processo; filmagens.  

 

Resultados Esperados:  
 
 Através da presente pesquisa, pretende-se a partir da revisão bibliográfica e da 

observação do processo de alfabetização na Escola Reino da Criança, reunir dados que 

comprovem a influência benéfica da música no processo de alfabetização escolar. 
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A IMPROVISAÇÃO MUSICAL: FATOR PROPICIADOR DE CONHECIMENTO 
E EXPRESSÃO MUSICAL PARA O ADULTO 

 

Kristiane Munique Costa  
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1. INTRODUÇÃO  

 
 

Este artigo expõe alguns resultados da pesquisa desenvolvida no Mestrado em 

Música do EMAC/UFG e que estão presentes na dissertação. A pesquisa partiu da hipótese 

de que através de um processo educacional, baseado na improvisação musical, o adulto 

tem a capacidade de se expressar musicalmente e de executar um instrumento musical, de 

modo que o desenvolvimento da cognição é expresso através da satisfação e da 

competência na execução musical.  

Acredita-se que, mesmo a aula de música sendo um espaço para desenvolver o 

conhecimento específico em música, nada impede a elaboração de um programa que 

trabalhe o aspecto intelectual e emocional, simultaneamente. Assim, a improvisação 

musical funcionaria como uma estratégia pedagógica que promoveria no sujeito os 

momentos de extremo prazer em música, ao mesmo tempo em que desenvolveria neste as 

habilidades para executar, criar conhecimento musical e apreciar música. O objetivo da 

proposta consistiu em elaborar um programa de educação musical criativo para o iniciante 

adulto em piano, com atividades práticas e estruturadas de improvisação musical que 

estimulassem as habilidades cognitivas e proporcionassem a satisfação pessoal com a 

música.  

Sob a fundamentação de Eliane Figueiredo (1996), Keith Swanwick (1979, 

1988), Esther Beyer (1989), Violeta Gainza (1983) e outros autores, este artigo apresenta 

os resultados obtidos durante o processo de construção do conhecimento musical através 

da improvisação musical.  Visa a divulgação dos métodos de improvisação para a 

construção do conhecimento musical. Aspectos relacionados ao envolvimento dos sujeitos 

às atividades trabalhadas no programa, referentes ao repertório, à teoria musical, às 

apreciações, aos jogos improvisatórios e às improvisações, são comentados. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 



Marienne Uszler, Stewart Gordon e Elyze Mach (1991), consideram que a base 

da motivação do adulto para estudar piano é o prazer. Para estes sujeitos o estudo do piano 

pode corresponder, além de um grande investimento de tempo e dinheiro, à realização de 

um sonho ou de um objetivo que o permitirá re-examinar seus interesses e possibilidades 

pessoais. Contudo, além do desenvolvimento da cognição e da emoção, o ato de tocar 

envolve a habilidade motora. Os autores lembram que pelo do fato do adulto estar 

acostumado a usar o corpo em movimentos específicos em certas situações, fica difícil para 

ele trocar tais movimentos, ou seja, re-programar (se necessário) a informação neural 

enviada para músculos e nervos, e a aprendizagem do instrumento pode não ser prazeirosa 

dadas as dificuldades motoras.  

É neste contexto que entra a improvisação como facilitadora do processo 

educacional e, de certo modo, como fomentadora da construção do conhecimento. O foco 

de uma educação musical construtiva é o de ajudar os sujeitos a construírem os 

conhecimentos musicais, os comportamentos e as habilidades necessários para a vida 

funcional e independente, levando-os à adaptação social.  

A improvisação musical, segundo Swanwick (1979) e Gainza (1983), pode ser 

entendida como uma criação espontânea que se dá pelo ajuntamento e experimentação de 

materiais sonoros de maneira expressiva para formar um discurso musical com significado 

através da simultaneidade da execução e criação, sem a possibilidade da notação. Contudo, 

os autores acreditam que o ato de ouvir assume uma importância ímpar na improvisação, 

uma vez que o sujeito necessita ouvir antecipadamente para então executar. Desse modo, a 

experiência do sujeito com a música deve partir do fazer, para propiciar uma relação 

musical de significado, capacitando-o a apreciar. Neste sentido, Rogério M. Costa (2002) 

afirma que o caráter instantâneo da improvisação constitui-se num ato em potência por 

trabalhar com o aqui-agora (realidade atual) para se projetar num vir-a-ser (planos, 

projetos, sonhos), desenvolvendo-se quer na questão musical quer na vivência cotidiana do 

sujeito.  

Quanto ao aspecto cognitivo musical, os autores Figueiredo (1996), Beyer 

(1989) e Swanwick (1988) apresentam em suas discussões a comprovação da existência de 

um desenvolvimento cognitivo que confirma a visão de Piaget. Beyer e Swanwick se atêm 

ao desenvolvimento cognitivo musical, explicando que a construção de conteúdos musicais 

não acontece de forma desorganizada, descontínua. Já Figueiredo, ao procurar evidências 

de como esta construção ocorre, chega à constatação de que o sujeito cria, 



independentemente da idade, em níveis distintos que progridem via equilibrações 

constantes, a partir de possíveis, usando elementos em patamares cada vez mais 

complexos. Mariza Careli (2001) avança nessa procura de evidências da construção do 

conhecimento musical observável ao analisar o que acontece quando o sujeito improvisa 

ritmos e melodias. Ela chega à comprovação de que o sujeito reflete o que ocorre com o ser 

epistemológico, ou seja, a criação do conhecimento musical também ocorre de maneira 

organizada e se exerce pela equilibração, criando elementos musicais cada vez mais 

complexos. Portanto, a capacidade humana permite a criação do conhecimento, sendo este 

inerente à qualquer idade. 

 

3. METODOLOGIA 

A realização da pesquisa contou com: 1) definição da fundamentação teórica; 

2) pré-planejamento das sessões/aulas; 3) elaboração do questionário (perfil dos sujeitos) e 

do roteiro de entrevista/depoimento; 4) execução do programa, do questionário e do roteiro 

de entrevistas/depoimentos; e 5) discussão e análise dos dados obtidos. A implementação 

do processo experimental ocorreu entre o período de agosto/2004 a julho/2005 em duas 

instituições de Goiânia, com sessões/aulas de caráter individual. Foram realizadas as 

observações em loco (que geraram protocolos) e gravações em fitas K7 e VHS-C para 

gerarem registros dos comportamentos cognitivos e musicais dos sujeitos. A observação 

dos elementos da aprendizagem e das competências adquiridas durante o processo 

educacional, bem como a delimitação dos critérios de análise, foram realizados a partir  da 

comparação e análise dos dados obtidos nas observações, gravações, questionários e 

entrevistas/depoimentos.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A implementação do programa constou de 15 sujeitos inscritos, sendo 8 os que 

permaneceram até o final. A faixa etária  foi de 24 até 52 anos, entre homens e mulheres. 

Houve maioria de sujeitos do sexo feminino, solteiros e com escolaridade de terceiro grau 

completa. A maioria dos sujeitos não contava com o instrumento em casa para o estudo 

diário. As sessões/aulas ocorreram no Centro Livre de Artes, da Secretaria de Cultura da 

Prefeitura Municipal de Goiânia, e na Oficina de Música, da Escola de Música e Artes 

Cênicas da Universidade Federal de Goiás – Campus I. Foram dois os modos de execução: 



1) em dois semestres, de uma hora semanal; e 2) em um semestre, de duas horas semanais. 

No decorrer do projeto, houve mudanças no planejamento, como fora esperado. 

Foram efetuadas as comparações de uma sessão/aula com outra, do mesmo 

sujeito, para observar o desenvolvimento deste durante o experimento; também, foram 

comparados os protocolos, de um sujeito com outro, para identificar as características 

comuns e estabelecer uma seqüência evolutiva.  

Alguns dados observados, durante o experimento, foram posteriormente 

comprovados na análise dos protocolos e das entrevistas/depoimentos. 

Os sujeitos que cursaram o programa pelo período de um semestre, com duas 

horas semanais, obtiveram maior rendimento do que os alunos que o desenvolveram por 

dois semestres, com uma hora semanal. Isso mostra que quanto mais tempo o sujeito tiver 

com a prática do instrumento, melhor seu desempenho; e que a retenção do conteúdo é 

maior se o espaço de tempo entre uma sessão/aula e outra for  menor.  

Somente dois sujeitos, por possuírem o instrumento para a prática diária, 

traziam as lições estudadas. Um desses sujeitos ( tinha teclado) também estudava violão e  

foi o que mais avançou no programa, uma vez que já possuía algum conhecimento musical 

básico. O outro sujeito ( tinha piano) mostrou-se muito esforçado e apesar de apresentar-se 

“desafinado”, nas últimas sessões/aulas era possível reparar sua capacidade de identificar 

as alturas  do som  no instrumento, mostrando que ocorrera um desenvolvimento da 

percepção auditiva. Estes dois sujeitos mostram, em relação aos demais, que a prática no 

próprio instrumento promove o desempenho. Porém, considerando as dificuldades de 

aprendizagem do piano, o adulto iniciante, apesar de não possuir o instrumento, pode ter 

um certo rendimento , desde que professor e aluno tenham objetivos claros e condizentes 

com a realidade. Assim, adquirir o instrumento pode se tornar um projeto de aquisição 

futura. 

No pré-planejamento foram elaboradas 36 sessões/aulas que incluíam: prática 

de repertório por audição, imitação e leitura; teoria musical; arranjos e harmonizações; 

apreciação de músicas; improvisações e/ou jogos improvisatórios. Os resultados 

observados dessas atividades são os que se seguem. 

A teoria musical foi trabalhada aplicando-a à prática, para que o sujeito 

pudesse compreender o que estava executando. Não foi realizada nenhuma prova escrita ou 

exercícios teóricos durante as sessões/aulas, contudo a fixação do conteúdo foi observada 

na execução tanto das músicas prontas (com partituras) ou das criadas (improvisações). 



Sendo a escolha do repertório realizada pela pesquisadora/professora e não pelo 

sujeito/aluno, percebeu-se que os avanços ocorridos durante o processo poderiam ter sido 

mais significativos se a escolha tivesse partido do sujeito,  respeitado o seu gosto pessoal. 

Isso pode ser observado através do interesse demonstrado pelos mesmos ao estudarem as 

músicas propostas. 

Os momentos de apreciação das músicas funcionaram como meio de 

observação (audição), identificação e discriminação de elementos musicais. Mesmo sendo 

poucos os momentos desta atividade durante a duração do programa, os sujeitos mostraram 

que a apreciação leva à melhoria da audição  musical, tornando-os mais conscientes do que 

ouvem e, portanto, mais críticos. Tal desenvolvimento os ajudou na execução das 

improvisações. Isso foi observado quando alguns, ao ouvirem a gravação de suas próprias 

criações, diziam ter ouvido exatamente o que imaginaram. O processo também interferiu 

na audição de músicas do cotidiano, uma vez que alguns sujeitos disseram, em seus 

depoimentos, que passaram a observar outros aspectos nas músicas, anteriormente 

despercebidos. 

A preparação para as atividades de improvisação incluiu atividades diretivas ou 

livres que exploravam a criatividade do sujeito, suas habilidades, seus conhecimentos e as 

suas sensações. Apesar de não terem o compromisso de “criar músicas”, tais atividades 

trataram-se de momentos de desenvolvimento técnico/cognitivo, e proporcionaram um 

meio propício ao desenvolvimento da leveza e tranqüilidade para realizarem o que era 

proposto. Isso mostra que a sensação de liberdade ajuda no desempenho, uma vez que os 

sujeitos não se vêem obrigados a realizarem “técnica sobre técnica”, mas se envolvem no 

jogo e na brincadeira com o instrumento, usando determinadas habilidades ensinadas pelo 

professor. 

As improvisações foram momentos ímpares. Cada criação demonstrava o 

sujeito como ser total. Foi possível perceber, nas improvisações, os conhecimentos 

adquiridos, o estado emocional do momento, as habilidades desenvolvidas e as novidades, 

de certo modo inconscientes, se concretizando. Aos poucos os sujeitos se libertavam de 

seus impedimentos, trazendo as novidades para o contexto musical. Apesar de se tratarem 

de atividades livres, sem comprometimento com erros e acertos, foram observados 

momentos de extrema ordenação de pensamento, uma vez que os sujeitos tinham que ouvir 

um texto, ver uma gravura, considerar um título e destes transportar suas idéias para o 

instrumento, contando, através dele, o que viu, e/ou ouviu, e/ou sentiu. 



Por fim, nenhum dos sujeitos conseguiu concluir o programa pré-elaborado. No 

entanto, o fato de não chegarem às últimas propostas não significa uma incapacidade 

cognitiva, e/ou motora, e/ou emocional. Cada sujeito teve seu desenvolvimento respeitado 

o que ocasionou as modificações que contemplavam as necessidades de cada um. 

 

5. CONCLUSÃO 

Este trabalho observou que há aprendizado da improvisação quando a 

metodologia empregada estimula a participação e o desempenho satisfatório dos adultos, 

concluindo que se os adultos têm a liberdade de criar a partir de suas próprias idéias,- num 

ambiente estruturado, mas favorável -, chegam à improvisação musical. A partir destes 

resultados, recomenda-se que o adulto deve se envolver com o universo musical formal, 

incluída a prática da improvisação. Ambos favorecem o desenvolvimento cognitivo, 

musical e criativo, e proporcionam ao adulto a satisfação pela criação, levadas em conta a 

capacidade e as possibilidades de envolvimento de cada um. 
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RESUMO 

Esta comunicação apresenta relato de pesquisa que investiga como o estagiário de música desenvolve a sua 
prática docente no estágio supervisionado a partir da mobilização de seus saberes docentes. Neste relato, 
caracterizo o estágio supervisionado como lócus de mobilização de saberes, justificando o interesse 
investigativo na prática docente dos estagiários. A pesquisa adota a metodologia de estudos de casos, sendo 
investigada a prática docente de dois estagiários de música, que realizam seu estágio supervisionado em 
escola de ensino fundamental. A coleta de dados envolveu:  entrevistas semi-estruturadas; entrevistas de 
estimulação de memória; observações não participantes; gravação em vídeo; vídeo-observação; e análise de 
documentos (oficiais e pessoais). Os resultados parciais da pesquisa apontam para a influência das 
concepções prévias dos estagiários na mobilização dos seus saberes docentes, e para a importância da 
reflexão sobre a ação no processo de “aprender a ensinar” 
 
PALAVRAS-CHAVES: Estágio supervisionado em música; saberes docentes; formação de 
professores de música. 

 

INTRODUÇÃO 

Nas reformas curriculares propostas para os cursos de formação de professores, o 

estágio é contemplado como componente curricular, segundo regulamentação definida pela 

Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDBEN 9394/96) e pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Formação de Professores para Educação Básica  (CNE/CP nº 

1/2002 e CNE/CP nº 2/2002). A documentação legal considera a articulação teoria e 

prática como um dos eixos norteadores da formação de professores e contempla 

orientações para as atividades de estágio e demais atividades, que integrem o saber 

acadêmico à prática profissional, incentivando o reconhecimento de habilidades e 

competências16 adquiridas no contexto educacional. Os princípios norteadores dessa 

articulação consideram: a reflexão sobre a prática na dinâmica ação-reflexão-ação; a 

eqüidade e articulação entre teoria e prática; o planejamento de situações didáticas 

diferenciadas, contextualizadas e fundamentadas teoricamente, e o estágio obrigatório 

                                                 
16A competência é definida no Parecer 009/2001 como “alguma forma de atuação, só existem em ‘situação’ 
e, portanto, não podem ser aprendidas apenas no plano teórico nem no estritamente prático. A aprendizagem 
por competências permite a articulação entre teoria e prática e supera a tradicional dicotomia entre essas duas 
dimensões, definindo-se pela capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa mesma situação, entre os 
quais os conhecimentos adquiridos na reflexão sobre as questões pedagógicas e aqueles construídos na vida 
profissional e pessoal, para responder às diferentes demandas das situações de trabalho” (Art. 3º ítem I) 



vivenciado ao longo do curso de formação e com tempo suficiente para abordar as 

diferentes dimensões da atuação profissional.  

A Resolução nº 2/2002  regulamenta a carga horária para a prática de ensino e o 

estágio curricular supervisionado: na primeira são exigidas 400 horas e no estágio é 

estipulado o exercício direto in loco, com duração não inferior a 400 horas, distribuídas a 

partir do 2º ano do curso até o último ano. No texto dos documentos, o estágio é atividade 

obrigatória e deve ser realizado de forma integrada entre a instituição formadora e o 

contexto educacional.  

O debate teórico e legislativo sobre o estágio na formação de professores, aliado a 

minha atividade como formadora de professores de música na Universidade de Brasília, 

influenciaram o desenvolvimento dessa pesquisa, cujo  título, ainda provisório  é  Os 

Saberes Docentes na Prática de Ensino dos Estagiários  de Música: um estudo 

multicasos17. Nesta comunicação, apresento um recorte da pesquisa em andamento, onde 

caracterizo o estágio supervisionado como lócus de mobilização de saberes, e relato 

brevemente a metodologia utilizada, a coleta de dados efetivada e resultados parciais 

encontrados na análise prévia dos dados. 

O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO COMO LÓCUS DE 
MOBILIZAÇÃO DE SABERES DOCENTES 

 

A pesquisa sobre “aprender a ensinar” tem apontado dois paradigmas teórico-

formativos que se contrapõem e se complementam: o tecnicista e o prático-reflexivo. A 

visão tecnicista apresenta uma concepção externa ao sujeito que aprende e o seu foco é o 

aprender como fazer, ou o desenvolvimento de habilidades a serem aplicadas e repetidas: 

um receituário de atividades práticas. A perspectiva prático-reflexiva apresenta uma 

concepção interna do sujeito e o seu foco é o refletir sobre o como fazer, dentro de uma 

visão crítica, orientada para a articulação teoria e prática: processo de construção, 

reconstrução e transformação da prática doente. Nesse sentido, a segunda perspectiva 

                                                 
17  Esta  pesquisa está sendo desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em Música da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, sob orientação da profª  Drª Liane Hentschke. 
 



teórica apresentada amplia a visão da primeira e valoriza os saberes do professor ou do 

aluno-professor18. 

Na formação tecnicista, o estágio supervisionado tem como característica a 

aplicação de saberes desenvolvidos por outros, geralmente, os especialistas e cientistas da 

área de conhecimento específico e/ou pedagógico. Por um viés prático-reflexivo, o estágio 

supervisionado representa uma experiência profissional no campo de trabalho, em 

situações concretas da profissão, que não apenas possibilita a aplicação de conhecimentos 

e o desenvolvimento de habilidades específicas, mas mobiliza os conhecimentos teóricos e 

práticos do próprio aluno-professor, num contexto de interações sociais, que estimula o seu 

pensamento crítico-reflexivo sobre a prática docente e o contexto social, político e cultural.  

Nessa última concepção formativa, o estágio representa o lugar efetivo de 

aprendizagem da práxis19 docente, onde sob orientação, o estagiário mobiliza seus saberes 

docentes para efetivar sua ação pedagógica. Os saberes docentes, referencial teórico 

adotado nesta pesquisa, são entendidos como um conjunto de conhecimentos, 

competências e habilidades, mobilizados no trabalho docente e vinculados a diferentes 

fontes sociais: a vida pessoal, a formação acadêmica, o contexto educacional e a 

experiência profissional (SHULMAN, 1986,1987; GAUTHIER et al.; TARDIF, 2002). Na 

ação pedagógica do estagiário, o histórico pessoal e vivido é, portanto, chamado à 

consciência numa nova situação de aprendizagem profissional, com novos contextos e 

novas interações sociais.  

Segundo Tardif (2002) os saberes dos professores: 

(...) é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a identidade deles, 
com sua experiência de vida e com a história profissional, com as suas 
relações com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares 
na escola, etc. Por isso, é necessário estudá-lo relacionando-o com esses 
elementos constitutivos do trabalho docente. (TARDIF, 2002, p.11) 

 

                                                 
18 Estou usando o termo aluno-professor para identificar o licenciando que está em processo de estágio 
supervisionado. 
19  O termo práxis, no campo educacional, se fundamenta no pensamento de Aristóteles. O filósofo grego, na 
Ética a Nicómaco, define práxis não como ação dirigida a um produto (característica da técnica), mas como 
ação que inclui algumas qualidades intrínsecas guiadas pela “prudência (julgamento prático de deliberação 
ou fronesis), isto é, pela atitude reflexiva e deliberativa em relação ao que é bom para os seres humanos e 
como realizá-lo na prática” (CONTRERAS, 2002, p. 124). 
 



A inserção do estagiário em um contexto educacional real gera esse processo sócio-

interativo, que aproxima a instituição formadora e o contexto educacional. A instituição 

formadora propicia ao estagiário um corpo de saberes reconhecidos academicamente, uma 

orientação sistemática de estágio  e a socialização de experiências docentes entre colegas e 

professores. O contato com o ambiente concreto da profissão docente, por outro lado, 

propicia uma vivência social com corpo discente e docente no contexto educacional, onde 

ocorre uma troca de conhecimentos práticos e de experiências, que enfatizam e contribuem 

para o processo de aprendizagem profissional do estagiário.  

O estágio supervisionado, portanto, em condições formativas ideais, envolve uma 

tríplice relação: o estagiário20, o professor orientador (docente vinculado à instituição 

formadora) e o professor cooperante (professor que atua no contexto educacional onde se 

realiza o estágio)21. Essa tríplice relação, ao aproximar a instituição formadora, o contexto 

educacional e os atores envolvidos nesses espaços, estabelece uma interação social e uma 

circularidade de saberes docentes, experienciados pelo estagiário.                       

 A interação social e a circularidade de saberes envolvem aspectos pessoais, sociais, 

éticos, ideológicos, normativos e formativos sendo relevante para a formação profissional 

docente. Segundo a literatura que discute a prática de ensino na formação de professores, o 

processo de “aprender a ensinar” deve desenvolver uma perspectiva crítico-reflexiva sobre 

essa interação, para viabilizar a formação pessoal, profissional e social e, que, ao mesmo 

tempo, possibilite uma ação transformadora da prática docente (ZEICHNER, 1996; 

PÉREZ GOMEZ, 2000; PIMENTA et al. 2002; PIMENTA e LIMA, 2004 ).  Portanto, a 

partir de uma concepção formativa prático-reflexiva, o estágio se apresenta como uma 

situação concreta e especial de reflexão sobre a ação pedagógica. Essa reflexão estabelece 

uma conscientização crítica sobre a realidade de atuação do estagiário, enquanto o estimula 

a estabelecer ações adequadas para desenvolver sua atividade docente.   

As pesquisas em formação de professores confirmam a importância do estágio 

curricular supervisionado e o destacam como uma etapa imprescindível na formação 

profissional (TOURINHO, 1995; ZEICHNER, 1998; CONWAY, 2001, 2002; KRUEGER, 

                                                 
20 Estou utilizado os termos: estagiário, professor e aluno no gênero masculino, como termo genérico e 
impessoal  para facilitar a escrita e leitura do texto. 
21 Devido à diversidade de termos utilizados para identificar os envolvidos na tríade formativa do estágio 
supervisionado, optei por adotar  a seguinte terminologia: estagiário para o estudante em prática de ensino; 
professor  orientador para o professor responsável pela orientação e supervisão do estagiário e professor 
cooperante para o professor em atuação no contexto educacional, responsável pela turma onde o estagiário 
desenvolverá seu projeto de prática de ensino.  



1999, 2001; RIDEOUT e FELDMAN, 2002; CONKLING e HENRY, 2002; MATEIRO, 

2003; CERESER, 2003). Os resultados dessas pesquisas enfatizam a necessidade de se 

ampliar as atividades de estágio supervisionado, qualitativamente e quantitativamente, bem 

como, as ações de orientação e de aproximação entre as instituições formadoras e os 

contextos educacionais. Nesse sentido, a tríplice relação (estagiário, instituição formadora 

e contexto educacional) configura-se como elemento instigador do processo reflexivo da 

prática docente.  

Esses pressupostos direcionam o interesse investigativo da minha pesquisa que tem 

como foco de estudo a prática de ensino dos estagiários de música. Entendo que na 

realização efetiva de sua prática docente, o estagiário mobiliza saberes construídos em sua 

trajetória de vida: saberes pessoais; saberes da formação profissional; e saberes 

sistematizados em experiências docentes prévias ou concomitantes a formação de professor 

de música (GAUTHIER et al., 1998; TARDIF, 2002). Esses saberes orientam e definem a 

sua relação com o contexto pedagógico-musical onde irá estagiar, influenciam a sua 

concepção pedagógica, o seu planejamento curricular, e sua ação em sala de aula. A prática 

docente, no seu movimento dinâmico, realimenta esses saberes, ao mesmo tempo em que, 

promove a construção e o desenvolvimento de novos saberes. Os conhecimentos 

mobilizados e construídos na experiência do estágio caracterizam um repertório de 

conhecimento22 que irão compor seus saberes profissionais. Tardif (2002) afirma que os 

saberes experenciais dos professores têm uma natureza sincrética (é formado por todos os 

demais saberes), idiossincrática, mas também social, e se relacionam diretamente com o 

trabalho docente. Gauthier et al (1998), na mesma linha teórico-investigativa de Tardif, 

consideram que o repertório de conhecimentos dos professores, quando sistematizado e 

validado entre os pares, caracterizam os saberes da ação pedagógica. Esses saberes são de 

natureza diversa dos saberes científicos, formais e acadêmicos. Os saberes da ação 

pedagógica são saberes dinâmicos, vinculados ao trabalho interativo do professor, cujas 

ações e discursos podem ser racionalmente justificadas, caracterizando uma racionalidade 

prática, que é deliberativa, argumentativa e comunicativa.  

                                                 
22  Gauthier et al. (1998)  empregam o termo repertório de conhecimentos para designar os saberes dos 
professores restritos à ação pedagógica, ou seja, saberes que “remetem   diretamente aos resultados das 
pesquisas sobre o gerenciamento da classe e o gerenciamento do conteúdo” (p.18). Os autores entendem que 
o saber da ação pedagógica “é o saber da experiência do professor a partir do momento que se torna público e 
que é testado através das pesquisas realizadas em sala de aula” (Gauthier et al., 1998, p.33) 
 



O estágio curricular supervisionado, portanto, no contexto da minha  pesquisa, é 

destacado como atividade que integra teoria e prática na fundamentação da prática docente 

do professor em formação. Isso porque o insere num contexto músico - pedagógico real, o 

envolve numa rede de interações sociais e exige a mobilização de seus saberes docentes. 

Nessa perspectiva, enfatizo que o processo de “aprender a ensinar” compreende a 

mobilização de saberes profissionais específicos como defende o referencial teórico dos 

saberes docentes (SHULMAN, 1986, 1987;  GAUTHIER et al. 1998; TARDIF, 2002).  

 Nessa interpretação, o estágio supervisionado assume, pois, dimensões 

significativas para que o aluno inicie o seu desenvolvimento profissional num 

questionamento orientado sobre sua ação docente e em situação de trabalho efetivo, 

mesmo que temporário. 

 

OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

 Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar como o estagiário de música 

desenvolve a sua prática docente no estágio supervisionado a partir da mobilização de seus 

saberes docentes. Como objetivos específicos pretendo investigar: 1) como os saberes 

docentes são mobilizados na prática docente do estagiário; 2) como os saberes docentes 

experienciais são desenvolvidos e transformados no estágio curricular supervisionado; 3) 

como os saberes experienciais se articulam e são significados com relação aos saberes 

oriundos de sua vivência pessoal, de sua formação inicial,  e de sua experiência docente em 

outros contextos. 

Considero que esta investigação permitirá desenvolver ações formativas mais 

significativas para o estágio supervisionado na formação inicial de professores de música, 

e poderá contribuir, de forma substantiva, para a reflexão e a realização de novos modelos 

formativos de prática de ensino, principalmente, em relação às ações de orientação de 

estágio, viabilizando a reflexão sobre o processo de “aprender a ensinar” dos licenciandos 

de música. 

 

METODOLOGIA DE PESQUISA: O ESTUDO DE CASO 



A metodologia utilizada nesta investigação foi o estudo de casos, especificamente, 

um estudo multicasos, pois realizo a pesquisa com dois estagiários de música, que realizam 

sua prática docente em turmas coletivas de música, em escola de ensino fundamental, 

séries finais. No estudo multicasos, o objetivo não é a comparação entre os casos, mas a 

compreensão de suas especificidades e semelhanças para melhor aferir sobre seus 

resultados (STAKE, 1994).  

Como outros tipos de pesquisa qualitativa, o estudo de caso pode envolver uma 

diversidade de técnicas de coletas de dados. Nesta pesquisa, foram empregadas as 

seguintes técnicas de pesquisa: 1) entrevistas semi-estruturadas; 2) entrevistas focadas com 

estimulação de memória; 3) observação não participante; 4) gravação de vídeo; 5) diário de 

campo; e 6) análise de documentos pessoais e oficiais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A pesquisa encontra-se em fase de análise dos dados coletados e, como resultados 

preliminares, destaco os seguintes aspectos observados, que confirmam resultados 

apontados em outras pesquisas em educação musical no âmbito nacional e internacional: 

1) A mobilização dos saberes docentes é influenciada e norteada pelos princípios, crenças e 

concepções dos estagiários sobre a aula de música e a docência.  

2) Os saberes específicos do conteúdo musical parecem ser o conhecimento mais 

importante e valorizado para a docência, enquanto os saberes pedagógicos são significados 

e se desenvolvem durante a prática no estágio e na socialização entre os colegas e 

professores.  

3) A validação dos saberes experienciais ocorre na socialização das atividades 

desenvolvidas em sala de aula e, na constatação do “que funciona e não funciona” com os 

alunos. 

4) O professor orientador desempenha um papel significativo, juntamente com a  

socialização dos saberes experenciais, no desenvolvimento do pensamento crítico-reflexivo 

do estagiário. 



 De acordo com a análise prévia realizada, constata-se a importância da relação 

tríplice - estagiário, instituição formadora e contexto educacional -  na efetivação do 

estágio supervisionado, visando uma formação colaborativa dos professores de música,  

sendo a socialização  e a valorização do processo reflexivo  aspectos fundamentais para a 

aprendizagem docente. 
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O ensino de Música Popular Brasileira para a Terceira Idade 

 
Cristiana Miriam S. e Souza (UFG) 

Eliane Leão (UFG) 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

A música popular brasileira possui vários atributos dentre eles: a variedade rítmica, 

advinda da miscigenação no país; beleza e refinamento melódicos; a diversidade de estilos. 

Ressalta Albin (2003): “Esse amalgama maturado sensual e lentamente por mais de 

quatro séculos, daria uma resultante definida, há cerca de cem anos, quando é criado no 

Rio o choro e quando surgem o maxixe, o frevo e o samba”. . 

Esta música, que é traço essencial de nossa cultura tem sido esquecida diante do 

que é produzido às grandes massas respaldando assim a indústria cultural. É inegável que a 

herança musical brasileira ainda influencia a música popular hodierna. Porém, muito de 

sua trajetória, referencial histórico, aparato fonográfico é pouco difundido.  

Em contrapartida, é notória a valorização que a música popular brasileira possui no 

exterior como o foi em períodos marcantes como com Carmem Miranda e a Bossa Nova. 

Ensinar e difundir o cultivo e a apreciação da música popular brasileira é uma 

proposta que instiga a valorização do que é nacional e de excelente qualidade; desperta a 

uma maior busca pelo ensino musical e por gêneros pouco difundidos; propicia ao ouvinte 

ampliar sua acuidade através da audição e freqüência a apresentações musicais. 

A respeito da importância da música popular brasileira diz Butterman (2001): a 

MPB funciona, e , como veremos, particularmente as contribuições de Chico, porque trata 

a liberdade em todos os sentidos – psicológica, política, econômica, sexual, etc. 

A música popular brasileira apesar de contar com o prestígio que lhe é próprio nas 

elites intelectual e social, ainda é pouco apreciada em alguns setores da sociedade. Quem 

possui um contato estreito com esta vertente musical pode na o conseguir dimensionar a 

adesão que muitos têm a estilos mercadológicos e que estes preenchem a lacuna decorrente 

da ausência de experiências musicais diversificadas. 

Diz Louis Porcher: 

...a experiência musical propriamente dita, que permanece prioritária(...) é 
essencial entrar em contato direto com a própria música. É preciso sentir-se 
conquistado pelo poder dos sons antes mesmo de tomar consciência da existência 



de uma vida de sons(...). Ou seja, que após o término de seu curso(...) estejam 
suficientemente motivadas pela música para sentir ao menos vontade de ir a um ou 
outro concerto, de ouvir alguns discos ou alguns programas de rádio que não o 
habitual lixo publicitário1. 

 

Em uma sociedade impregnada de valores antagônicos, onde muitas vezes a música 

é usada como artifício ideológico, publicitário, demagógico, é mister difundir um ensino 

musical de qualidade. 

A apreciação é uma das premissas do ensino de música e o seu cerne é a formação 

do bom ouvinte. 

Para Monique Andries Nogueira (1998):obviamente, não tem essas produções o 

marketing de outras, e conseqüentemente, não são tão conhecidas nem tão fáceis de se 

adquirir como os “lixos” que a industrial cultural reserva aos países periféricos, disponíveis 

em qualquer loja de discos.  

O idoso faz parte de uma parcela excluída da sociedade diante da gama de eventos 

e formação diferenciada destinada apenas a um público jovem! adulto. Diante das 

limitações que lhes são inerentes, a família os excluem, a sociedade, a Universidade. 

Apesar de várias tentativas de inserção do idoso em programas, cursos, esta 

significativa parcela da sociedade, que tem propensão a se tornar cada vez maior; necessita 

receber uma atenção diferenciada. 

Estas pessoas têm a contribuir com suas experiências de vida, vivências musicais. 

Muitos, ao certo já participaram de momentos musicais históricos e de grande valia para 

um trabalho com tal característica. 

Concomitante a idade cronológica muitos tem trazem consigo um elevado nível 

intelectual decorrente de atividades intelectuais intensas, porventura deixadas de lado em 

se tratando de funcionários aposentados, professores, profissionais liberais. 

Pode-se com o ensino de música popular brasileira às pessoas da terceira idade 

garantir sua participação na sociedade, melhorar a qualidade de vida e conhecimento 

musical; como preconiza a Lei Maior e o Estatuto do Idoso. 

Diz a Constituição Federal: “Art. 230: a Família, a Sociedade e o Estado têm o 

dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 

defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo o direito à vida”.23 

                                                 
1 PORCHER, Louis. Educação Artística: luxo ou necessidade? São Paulo: Summus, 1982.  
23 BRASÍLIA. Constituição(1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília – DF:Senado 
Federal, 1988. 



O Estatuto o Idoso contempla:  
“Art. 3º É obrigação da Família, da Comunidade, da Sociedade e do Poder 
Público, assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária”.324  

 

JUSTIFICATIVA 

Destinar este ensino a um grupo de terceira idade pressupõe a necessidade de 

inserção deste grupo em atividades culturais em detrimento da exclusão velada que esta 

categoria sofre. Ainda que exista incentivo a atividades destinadas a este público, 

promulgação do Estatuto do Idoso, tais iniciativas apresentam-se  como paliativos a uma 

realidade excludente. 

A música popular brasileira pode ser muito bem aceita por um grupo de terceira 

idade pois, pressupõe-se, que muitos deles vivenciaram aspectos de sua construção, nas 

várias fases de suas vidas. Esta música evoca sentimentos lembranças, nostalgias, e 

também a esperança e a alegria que movem as pessoas . 

O trabalho musical com a terceira idade pode conferir vários benefícios trabalhando 

corpo, intelecto, a  energia vital, as emoções positivas e negativas. 

Neste sentido posiciona-se Ana Cristina C. Sawaya Amaral in Peixoto(2003): 

é por isso que a fruição da música, da pintura e de outras obras mobiliza-nos à 
leitura e seus símbolos, leitura que só se processa através do Sentir. Um encontro 
com a Arte é resultado da fusão de dois pólos: o subjetivo, em que a pessoa é 
consciente do próprio ato criativo e o objetivo em que ela se percebe em 
situacionalidade no mundo. É visível a condução fenomenológica nessa vivência 
através da percepção sensorial em que a Arte se processa, deixando livre a 
estimulação da emoção, que acaba denunciando o aspecto lúdico e prazeroso de 
estar desvelando o universo artístico. 

        

Segundo Montello, “A inteligência musical essencial é a capacidade natural de usar 

a música e o som como instrumentos de auto-reflexão e transformação, com vistas à saúde 

e ao bem-estar perfeitos (MONTELLO, 2004, p. 19)”.    

É fácil justificar a importância do trabalho musical com o idoso, pois mesmo Alicia 

Ann Clair(2005) já diz que muitas pessoas saudáveis da terceira idade têm tempo e energia 
                                                 
3 BRASÍLIA. Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003. Disponível em <http://www.planalto. gov.br/ccivil_03 
/leis/2003/L10.741.htm. Acesso em 29.10.05 



para perseguir uma multidão de interesses, incluindo fazer música. Alguns têm 

desenvolvimento musical de habilidade ou novo aprendizado de habilidades musicais 

adquiridas mais tarde.. Considerando a idade que estas pessoas começam, a música 

proporciona ótimo potencial para aumentar a qualidade de vida e subseqüente bem-estar.  

 

OBJETIVOS 

Geral: 

Difundir a música popular brasileira em um grupo que necessita de atenção da sociedade e 

de experiências criativas e de expressão. 

Específicos: 

- Propiciar a aprendizagem da história da música popular brasileira, seus 

compositores e repertório; 

- Incrementar o nacionalismo dos alunos através do estudo de música de seu país; 

- Ampliar a inserção social do idoso de diversas classes sociais; 

- Incentivar a escuta e freqüência a apresentações musicais de vários gêneros; 

- Desenvolver as relações interpessoais; 

- Desenvolver reflexões sobre a audição musical; 

- Desenvolver a criação de repertório de escuta próprio. 

 

METODOLOGIA 

A fenomenologia, referencial teórico-metodológico desta pesquisa, será realizada 

através da observação e descrição do fenômeno: ensino de música popular brasileira a 

terceira idade.  

Sobre fenomenologia:  

a ciência ao retalhar o mundo, acredita tê-lo apreendido em sua totalidade; já 
para a perspectiva fenomenológica, só aprenderemos o mundo em perspectivas, 
ou seja, aos poucos, nunca em sua totalidade. É preciso caminhar sobre o 



mundo, observá-lo, descrevê-lo, senti-lo e através desse sobrevôo sobre ele, 
abraçá-lo aos poucos para que ele me abraça também4.      

 

O plano de trabalho constitui-se em uma concisa abordagem histórica da música 

popular brasileira aos dias de hoje mediante aulas de apreciação musical através de 

gravações de áudio e vídeo; apresentações de filmes; apresentações de grupos; participação 

do grupo nas discussões; vivências musicais, através do canto de músicas dos referidos 

períodos.  

As aulas serão duas vezes por semana com a duração de 1h 30m, durante seis 

meses. A proposta destina-se a um grupo de vinte e cinco a trinta pessoas, de sessenta a 

oitenta anos, voluntários, sem restrição de perfil social. Após revisão de literatura sobre o 

tema e levantamento de material, as aulas iniciaram.  No início do trabalho foi entregue um 

questionário para investigação dos parâmetros de apreciação musical do grupo; e ao 

término das aulas, será entregue outro, para verificação dos objetivos alcançados. A forma 

de registro do processo vivenciado junto à turma se dá através da observação e filmagem 

(de todas as  aulas).  

É observada na aprendizagem, toda e qualquer manifestação das aulas e temas 

vivenciados pelos alunos, como:   a mudança de atitude com relação a apreciação musical, 

com busca de novos estilos; desenvolvimento de relações interpessoais e comportamentos 

decorrentes das vivencias musicais; melhora na auto-estima e motivação pessoal; 

freqüência e interesse dispensados às aulas. 

Ao término do trabalho busca-se contribuir para o fomento de pesquisas nas áreas 

de educação musical, gerontologia e divulgação dos resultados em congressos, encontros.  
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO NA PERFORMANCE DO CANTO LÍRICO 

 

Elizabeth Alves Catapano 
 

Resumo: A pesquisa em andamento consiste em uma investigação dos critérios de avaliação utilizados no 
canto lírico, na perspectiva dos professores e cantores profissionais como requisito parcial à obtenção do 
título de mestre. É de natureza qualitativa no sentido que pretende buscar, explorar, descrever e analisar os 
critérios de avaliação efetivamente utilizados, tendo as dimensões críticas da Teoria Espiral de Swanwick, 
como fundamento analítico. O objetivo dessa comunicação é discutir a avaliação por meio da revisão 
bibliográfica, trazendo a contribuição de autores no campo musical e levantando problemas que possam ser 
verificados na avaliação do canto lírico.  
Palavras-Chave: avaliação em educação musical, performance, canto lírico. 

 
 

Introdução  
 

 “Avaliação é uma ação que, independentemente do seu aspecto formal ou informal, está 
presente nos processos humanos. O ser humano tende, naturalmente a julgar as realidades, 
suas práticas à luz de critérios, implícitos ou explícitos que, de alguma forma, incidirão 
sobre a tomada de decisões” (Kleber, 2003, p. 140).  

 
Os critérios são elementos que permitem ao indivíduo verificar se realizou 

corretamente a tarefa proposta e se o produto da sua atividade está de acordo com aquilo 

que deveria obter.   (Ferraz et al., 1994). Para Haydt (2003), quase tudo pode ser objeto de 

avaliação, pois é entendida como uma atividade constante na prática de profissionais de 

diversas áreas: 
 

O engenheiro avalia o projeto elaborado, o administrador avalia a execução do 
plano formulado para sua empresa e o desempenho de seus funcionários, 
enquanto as indústrias estão de olhos voltados para o controle de qualidade. 
Também no campo da Educação o tema está presente em vários níveis; existe a 
avaliação do sistema escolar como um todo, a avaliação da escola, do currículo 
e do processo ensino-aprendizagem. (Haydt, 2003, p.5).  
 

Para Bordenave (1986, p. 88), avaliar é realizar um “julgamento para determinada 

finalidade, do valor de idéias, trabalhos, soluções, métodos, material, etc.” A avaliação 

“envolve o uso de critérios e padrões para determinar em que medida um objeto é preciso, 

exato, efetivo, satisfatório”, e acrescenta que “os julgamentos podem ser de natureza 

qualitativa ou quantitativa e os critérios podem ser determinados pelo avaliador ou 

fornecidos a ele”. Para discutir as dificuldades inerentes ao processo, o autor levanta os 

seguintes problemas: 
 



“Os professores concordam em afirmar que a avaliação é uma área de enorme 
falta de preparação, mesmo reconhecendo sua decisiva importância. Segundo 
eles, o problema mais geral da avaliação é a ausência de um conceito integral do 
aluno, já que as provas medem somente certos aspectos do mesmo, podendo ser 
injustas ao negligenciar aspectos importantes. Destaca-se grande risco de 
subjetividade na qualificação dos resultados das provas, por desconhecimento 
de técnicas de avaliação mais objetivas.” (Bordenave, 1986, p. 18). 

 

Nesse sentido, Hentschke (1994, p. 50) destaca a complexidade da experiência 

musical e a importância de não reduzir sua riqueza a uma simples dimensão, como por 

exemplo, a da técnica ou somente os elementos materiais do discurso sonoro, como altura, 

timbre, intensidade e duração.  Andrade (2003, p. 76) também escreve sobre o uso de 

critérios adequados à avaliação da execução musical, ressaltando o fato de que “a avaliação 

na área da execução musical é bastante intrincada”. Embora exista uma preocupação entre 

os educadores musicais a esse respeito, “ainda é grande a carência de pesquisa nessa área, 

principalmente no Brasil”.  Embora a avaliação de cantores seja uma situação 

cotidianamente realizada em âmbito escolar (como instrumento de formação) e no mundo 

profissional (como instrumento de seleção e classificação), a literatura no campo da 

avaliação da performance em canto ainda é escassa. Nesse sentido, o presente trabalho 

pretende contribuir para o campo da avaliação no canto lírico, no sentido de promover uma 

reflexão sobre os critérios utilizados na avaliação da performance em canto. 

 Para Coelho (1999, p. 9) o ensino do canto é baseado “na imitação de modelos, no 

talento inato e no empirismo”, havendo “bem pouca clareza de conceitos básicos no 

processo de ensino-aprendizagem de sua arte” e nos “pareceres avaliativos”. 

 Como essas questões / problemas são abordados no canto lírico? 

 Quais seriam os critérios considerados na avaliação? 

 Nesse sentido, esse trabalho visa especialmente identificar e analisar os critérios de 

avaliação da performance em canto.  Para tanto, faz uma discussão da literatura no campo 

da avaliação no contexto educacional, no da educação musical em geral, e do canto lírico 

em especial, em que a Teoria Espiral de Swanwick (1988) será o modelo teórico adotado 

na análise dos dados.  

 Inicialmente, a pesquisa foi realizada por meio da comparação de documentos 

relacionados a diversas instituições de ensino musical, concursos de canto, bem como 

congressos e encontros cujo tema foi o uso profissional da voz. Entre os documentos 

analisados se encontram editais de seleção, ementas, programas, planos de curso, anais e 

relatórios que especificam os critérios adotados pelas mesmas. O fato observado por 



Coelho (1999, p.12) pode ser empíricamente atestado pelas discrepâncias observadas tanto 

no número (quantidade) quanto na natureza (qualidade) dos critérios de avaliação adotados 

pelas diversas instituições de ensino e concursos de canto. Entre os documentos analisados 

no decorrer da pesquisa, observou-se que os mesmos possuem natureza ora quantitativa ora 

qualitativa, nos quais o número de itens ou níveis considerados varia de 2 a 20 

possibilidades. Aparentemente o grau de subjetividade dos mesmos está relacionado às 

diferentes concepções do que poderia ser considerado um bom cantor e às diversas 

habilidades que este deve demonstrar em sua arte. 

Para investigar empiricamente os critérios utilizados na avaliação, será criada uma 

situação de performance com banca examinadora. A coleta de dados será inicialmente 

realizada por meio de uma breve entrevista com cada avaliador para o estabelecimento de 

grandes categorias de análise e suas conceituações, seguida da avaliação escrita da 

performance de oito cantores previamente gravada em DVD. A cada cantor foi solicitada a 

execução de uma canção de câmera e uma ária de ópera de livre escolha. Na seleção dos 

cantores, foi contemplado o maior número de variáveis possíveis: idade e tempo de 

experiência diversificados, classificações vocais distintas (soprano I e II, mezzo-soprano, 

contralto, tenor I e II, barítono e baixo), bem como compositores, períodos e estilos 

diferentes. De forma semelhante, buscou-se a diversidade na composição da banca 

examinadora, que incluirá professores de canto, profissionais de áreas musicais e artísticas 

afins, alunos de canto em nível avançado e apreciadores do canto lírico. Em um terceiro 

momento, será realizada a avaliação do processo por meio de perguntas específicas 

dirigidas a cada avaliador, visando o esclarecimento de eventuais dúvidas. 

 

A avaliação segundo os autores 
 

 Na visão de Kleber (2003, p. 152-153), “a complexidade implícita no processo de 

avaliação abarca questões de ordem emocional, juízo de valores, procedimentos e 

encaminhamentos, revelando um leque de possibilidades conceituais e de formas de avaliar 

[...] que estão diretamente relacionadas a uma visão do sujeito avaliado, do sujeito que 

avalia e do objeto”.  Para discutir a concepção de avaliação na perspectiva do professor e 

do aluno, a autora entrevistou os docentes e alunos formandos do curso de Licenciatura em 

Música da Universidade Estadual de Londrina. A autora menciona que “os alunos 

entrevistados revelaram a percepção de uma diversidade de formas de avaliar por parte dos 



professores, apontando que não havia consenso entre os mesmos”.  Por outro lado, “as 

respostas dos docentes revelaram um leque de possibilidades de formas de avaliar, o que 

reflete também um leque de possibilidades conceituais”. Os docentes entrevistados 

apontaram as seguintes questões: a dificuldade de se avaliar o aspecto qualitativo, a falta 

de consenso na forma de avaliar os alunos, um desconforto em lançar juízo sobre o outro e 

a crença na 'imaterialidade' da música. Nesse sentido a autora lembra que a música é fruto 

de um processo [...] que envolve escolhas de ordem técnica, estrutural, conceitual e estética 

e que a avaliação pressupõe clareza de critérios. 

Para Gimeno-Sacristán (2000) três personagens são centrais nesse processo – o 

aluno, o professor e a instituição: 
“Quando avalia, o professor o faz a partir de suas concepções, seus valores, suas 
expectativas e também a partir das determinações do contexto institucional, 
sendo que muitas vezes nem ele próprio tem muita clareza ou sabe explicitar os 
dados considerados na avaliação dos alunos.” (Gimeno Sacristán, 1995, p. 9)  

 

 Luckesi (1999, p. 69-74) também enfatiza a importância dos critérios, pois a 

avaliação não poderá ser praticada sob dados inventados pelo professor, apesar da 

definição desses critérios não serem fixos e imutáveis, modificando-se de acordo com a 

necessidade de alunos e professores.  Sobre a necessidade do estabelecimento de critérios 

na avaliação em música, Beineke (2003) afirma que: 
 

O tema avaliação é por si próprio complexo, gerando diferentes expectativas, 
frutos de concepções sobre educação e sobre música. Nas áreas artísticas, e da 
música em particular, a temática é ainda mais controversa, muitas vezes 
recaindo-se em critérios vagos ou subjetivos. Por que avaliar? O que avaliar? 
Com que critérios? Com quais objetivos: Qual a função da avaliação na sala de 
aula? (Beineke, 2003, p. 91) 

 

Sobre avaliação no contexto escolar, Hentschke e Del Ben (2003, p. 17) afirmam 

que este é um “tema ainda polêmico na área da música, visto que muitos professores 

consideram a música como algo essencialmente subjetivo e, por isso, difícil de ser 

avaliado”. As autoras acrescentam que, em razão de inúmeros fatores, o processo de 

avaliação na música ocorre mais intuitivamente do que fundamentado em dados obtidos 

por meio da observação sistemática do desempenho musical dos alunos, que tenham como 

referência critérios preestabelecidos (p.184). No tocante à avaliação do produto musical 

dos alunos, as autoras questionam “como superar o problema da 'subjetividade' na 

música?” (p. 186).   



Sobre a avaliação musical, Swanwick (1994; 2003) destaca a necessidade de 

equilibrar as dimensões subjetivas e objetivas (a intuição e a análise crítica) no momento 

da avaliação, bem como a importância de valorizar o que realmente importa no processo 

avaliativo e de ter cuidado no julgamento e interpretação dos resultados. 

Na opinião de Haydt (2003, p. 10), avaliar é “julgar ou fazer a apreciação de 

alguém ou alguma coisa, tendo por base uma escala de valores [ou] interpretar dados 

quantitativos e qualitativos para obter um parecer ou julgamento de valor, tendo por base 

padrões ou critérios”.  Entre as principais preocupações de Santos (1998, p. 16) se encontra 

justamente a predominância dos aspectos quantitativos na mensuração tradicional em 

detrimento dos aspectos qualitativos. Nesse sentido ela também destaca a necessidade da 

formulação de critérios de avaliação e do equilíbrio entre seus aspectos subjetivos e 

objetivos (Santos et al., 2000, p.22). 

 Swanwick (1994, p.110) destaca ainda a importância da formulação e explicitação 

dos critérios de avaliação. Em sua visão, critérios desiguais podem levar professores 

diversos a avaliar diferentemente a mesma execução assim como a falta de um referencial 

bem definido pode levar o mesmo professor a avaliar diferentemente de um dia para o 

outro. No tocante à formulação e explicitação dos critérios de avaliação, ele considera que 

sua utilidade está em aprofundar a comunicação entre alunos e professores, aclarar a base 

de nossos julgamentos e articular esses julgamentos com outras pessoas interessadas, sejam 

estes alunos ou colegas.  

 Sobre a problemática da ausência ou falta de clareza em relação aos critérios de 

avaliação, França (2002, p. 3) destaca a complexidade da avaliação musical e a falta de 

consenso na mesma: 
“As disparidades de julgamento de uma mesma execução denotam que muitas 
vezes os parâmetros utilizados não são claros nem mesmo para os examinadores. 
Se estes chegam a resultados demasiadamente diferentes, provavelmente estão 
avaliando [...] a partir de perspectivas fundamentalmente diversas.” (França, 
2002, p.3). 
 

 Segundo esses autores o principal problema observado é a subjetividade e a falta de 

clareza / consistência nos critérios de avaliação em música, o que pode ser explicado pelas 

diferentes perspectivas, conceitos e abordagens adotadas pelos avaliadores e que também 

pode ser observado na avaliação da performance.  

 Sobre a avaliação no campo musical Tourinho e Oliveira (2003, p. 24), 

recomendam que o professor deve definir claramente “o que vai ser mensurado”, “as 



regras, a rubrica, a ementa, para caracterizar o que vai ser avaliado” e “ser o mais 

consistente possível”. 

Deve existir uma fundamentação teórica a partir da qual o avaliador possa 

estabelecer critérios que considerem as dimensões objetivas, subjetivas, quantitativas e 

qualitativas do processo avaliativo.  Nesse sentido, a Teoria Espiral de Desenvolvimento 

Musical de Swanwick (1988), será adotada como referencial teórico para o estudo dos 

critérios de avaliação no canto lírico, tendo em vista que esta propõe dimensões da 

vivência musical, abrangentes e específicas, para a composição, apreciação e performance.  

No caso da pesquisa, as dimensões de Swanwick servirão de orientação analítica para 

discutir os critérios da avaliação, julgados pelos professores-cantores como válidos ou 

necessários à avaliação.  Em seu modelo são apresentados oito níveis ou modos de 

desenvolvimento musical, articulados por meio de quatro dimensões centrais: materiais, 

expressão, forma e valor, que por sua vez, são subdivididas em dois polos complementares 

de natureza qualitativa: o lado esquerdo representa o aspecto criativo, subjetivo, pessoal e 

intuitivo, enquanto o lado direito representa o lado tradicional, objetivo, universal e 

analítico.  

 

Conclusão  
 

 Considerando a excassez de bibliografia nesse campo, a ausência de unifomidade 

nos critérios e a falta de consenso entre os avaliadores, no final da pesquisa, entre os 

objetivos pretendidos, espera-se mapear, descrever e explicar os critérios utilizados e a 

partir dos mesmos e da Teoria Espiral de Swanwick, aperfeiçoar ou possivelmente 

construir um modelo de avaliação para o canto lírico. 
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Resumo: A presente comunicação é resultado de pesquisa realizada no curso de 
Especialização em Música e Artes Integradas, que teve como objetivo investigar como 
ocorre integração das artes (música, dança, teatro e artes visuais) em duas escolas de 
ensino específico de artes. A partir da revisão bibliográfica, constatou-se a necessidade de 
se buscar uma educação transformadora (LUCKESI, 1994; CRUVINEL, 2005), sendo o 
educador um sujeito crítico e reflexivo capaz de observar as dinâmicas das relações sociais 
e das formas de organização da sociedade, ajudando o seu aluno construir seu pensamento 
de maneira ativa e consciente. A interdisciplinaridade (FAZENDA, 1996; SEKEFF, 2000; 
BUORO, 2000), é vista como um caminho para pensamento complexo (MORIN, 2001, 
2003; RIBEIRO, 2005), auxiliando o educador a se posicionar diante do mundo 
globalizado. Na pesquisa de campo, utilizou-se como instrumento para a coleta de dados, 
um questionário direcionado aos  arte-educadores (diretores, coordenadores, e professores) 
que trabalham com as Artes Integradas em duas escolas especializadas em Goiânia: o 
MVSIKA Centro de Estudos e o Centro Livre de Artes.  Ao final do estudo, concluiu-se 
que o processo de ensino-aprendizagem através das Artes Integradas torna-se uma 
importante ferramenta para o ser em formação, partindo da complexidade como uma nova 
possibilidade para a Arte-Educação. 
Palavras-Chaves: Arte-Educação; Interdisciplinaridade; Complexidade. 

 

Introdução 

 
É inegável que o mundo está em transformação. Depara-se com questionamentos dos 

velhos paradigmas onde são contestados os conhecimentos construídos até aqui. Os novos 

paradigmas nos remetem a junção dos saberes, onde é imprescindível que se conheça a partir da 

reflexão e da contextualização.  Para os educadores, e mais especificamente, os arte-educadores, 

esta nova visão de mundo deve ser discutida e compreendida. Acredita-se, com base na 

complexidade, que o pensamento fragmentado deve ser deixado, entendendo que o conhecimento 

ocorre de forma interligada.  Por isso, pensar a arte dessa maneira é ir de encontro à realidade dos 

alunos e da sociedade. O pensamento complexo indica a necessidade de se ter uma postura aberta, 

flexível para possibilidades novas e incertas, mas também, que estas se tornem mais uma forma de 

se ver o mundo.  

O conhecimento de que a realidade do mundo é múltipla e não una está cada vez mais 

consciente. Pensa-se não mais em problemas regionais, pois estes, possuem uma contextualização, 

onde deve ser vista dentro do contexto planetário.  



Segundo Morin (2003), para que isso aconteça é necessária que seja efetuada uma 

reforma do pensamento. O qual ocorre devido à necessidade de se reconhecer as limitações 

e as diferenças e que, estas, estão inseridas em um contexto maior do que a fragmentação.  

O autor afirma que tudo está interligado, sendo necessário ter uma mente aberta, uma 

revolução no pensamento ou ainda, uma nova razão que seja capaz de fazer com coerência, 

críticas e autocríticas, construindo as ligações que são devidas dentro do todo que se está 

inserido. 

Por isso, a reforma do pensamento é uma questão fundamental da educação, já 

que se refere à aptidão de organizar o conhecimento. Sobre essa afirmação Morin ressalta 

que,  
 
A esse problema universal confronta-se a educação do futuro, pois existe 
inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, de um lado, os 
saberes desunidos, divididos, compartimentados e, de outro, as realidades ou 
problemas cada vez mais multidisciplinares, transversais multidimensionais, 
transnacionais, globais e planetários. (MORIN, 2003, p. 36). 
 

Assim, é importante ressaltar que a interdisciplinaridade surgiu como uma forma 

de compreender e modificar o mundo no âmbito da multiplicidade do mesmo, como uma 

forma metodológica de perceber os contextos e a interligação dos saberes. 

No momento em que o mundo estava fragmentado por causa da visão cartesiana 

onde se pretendia separar em partes para se conhecer o todo, bem como, as inúmeras 

disciplinas que surgiram na grade curricular, a interdisciplinaridade chega para tentar 

relacionar às tantas disciplinas existentes já que não se consegue eliminá-las. A importância 

dessa metodologia é, segundo Weil (1993) apud Pereira (2003), um modo de provocar um 

confronto de idéias por apresentar um caminho de diálogos, gerando sínteses, análises e 

rupturas. Mas que são nessas rupturas que se desenvolvem novas sínteses, novas análises e 

novos conhecimentos, caminhos que possam somar os fragmentos e reconstruir as relações 

dos homens, e assim, dessas relações evidenciar a indissociabilidade entre a educação, o 

desenvolvimento e a natureza (p.13). 

Para Piaget (1972) apud Pereira (2003), é com as sucessivas atividades 

interdisciplinares que se alcança a transdisciplinaridade, possibilitando uma interação entre 

múltiplas realidades e, havendo expansão para as sociedades, alcançar assim, uma 

construção de conhecimentos, já que os conhecimentos se interagem.   

Assim é que a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade abrangem e 

transcendem o que passa por todas as disciplinas, permitindo trocas como reconhecer o 



desconhecido e o inesgotável que se encontra em todas elas, procurando pontos de 

convergência e senso comum. (Barguil, 2000, apud Pereira, 2003, p.13). 

Sobre a Educação busca-se a melhor forma de discutir e vivenciá-la para que 

possa fazer diferença na sociedade. O homem sempre buscou o conhecimento como forma 

de se desenvolver, procurando conhecer a si mesmo e o mundo à sua volta, buscando novas 

formas de interações entre o sujeito e o objeto a ser conhecido. E o que vem a ser 

Educação? “Entende-se a Educação como um fenômeno social e universal, sendo uma 

atividade humana necessária à existência e funcionamento de todas as sociedades” 

(LIBÂNEO, 1991, In: CRUVINEL, 2005, p.27). 

Segundo Cruvinel, a “Educação não é neutra e está relacionada a uma intrincada 

teia de áreas de conhecimento que se leva em conta à conexão com os diversos campos 

disciplinares como: Filosofia, Sociologia, Economia, História, Antropologia, Psicologia, 

entre outras” (CRUVINEL, 2005, p.28). Para a autora, todos esses campos têm o objetivo 

de desvendar o homem em suas relações e práticas sociais, por isso não há como isolá-las 

uma das outras é necessário um diálogo entre essas diversas áreas do conhecimento. Para 

Libâneo (1991) “a prática educativa é parte dinâmica das relações sociais e das formas de 

organização da sociedade” (In: CRUVINEL, 2005, p.28). 

Luckesi (1994) apresenta três correntes filosófico-políticas que compreendem a 

Educação. Filosóficas porque compreende o seu sentido e políticas, porque constituem um 

direcionamento para a ação. 

A primeira corrente trata da Educação como Redenção da Sociedade, onde 

afunção da educação é manter e conservar a sociedade, integrando os indivíduos no todo 

social. Nesse sentido, a educação é responsável pelo bem-estar da sociedade. 

A segunda entende a Educação como Reprodução da Sociedade, ou seja, a 

educação é parte da sociedade e a reproduz. É um elemento da própria sociedade 

determinada por seus condicionantes econômicos, sociais e políticos. É a reprodução da 

realidade em que se vive. 

Por fim, a Educação como Transformação da Sociedade. Compreende-se aqui a 

educação como instância mediadora de um projeto social, ou seja, por si, ela nem redime 

nem reproduz a sociedade, mas serve de meio, ao lado de outros, para realizar um projeto 

de sociedade. 

Acredita-se que essa última vertente é a que mais reflete o nosso, pelo fato de 

proporcionar tanto para educadores quanto para os educandos, uma atitude crítica diante da 



realidade da sociedade e seus condicionantes. Pensa-se a educação como um agente 

transformador, que possibilita ao indivíduo mudar sua realidade.  

Dentro deste contexto, qual seria a importância da arte na sociedade? Segundo 

Fusari, essa “importância é devida à função indispensável que a arte ocupa na vida das 

pessoas e na sociedade desde os primórdios da civilização, o que torna um dos fatores 

essenciais de humanização” (FUSARI, 1999, p.16). Segundo a autora, a verdadeira 

conscientização da obra de arte se dá no contato das pessoas com a obra vista, é quando o 

ato criador se completa. Ela acredita que deve-se destacar o valor do diálogo que se é 

proposto quando há essa relação com a obra. 

No que se refere a integração das Artes, Valadares (2001) acredita que a mesma de 

ser realizada de forma interdisciplinar, contribuindo para sua vivência e sua compreensão 

de maneira complexa. A integração das artes ocorre de forma natural, já que a conexão 

entre seus parâmetros comuns como intensidade, forma, texturas são facilmente 

observáveis. Apesar disso, observa-se que ainda há pouca bibliografia existente, e poucos 

trabalhos nesta área. 

Para se trabalhar com Artes Integradas, é preciso que o educador conheça as 

linguagens que serão trabalhadas. O professor deve ser capaz de articular bem uma 

linguagem específica, mas, deve também, saber articular e trabalhar com as outras 

vertentes, pois cada qual tem suas próprias técnicas e linguagens e o professor não pode 

estar fora do enfoque correto. Por isso, é muito comum o trabalho de equipe em projetos de 

Oficinas de Artes Integradas, onde cada arte-educador domina uma linguagem. 

 
Metodologia 
 

A presente comunicação é resultado de pesquisa na área do Ensino da Música e 

Artes Integradas. A partir de uma abordagem qualitativa, delimitou-se como objeto de 

pesquisa as Artes Integradas. É ressaltada a importância da educação através da Arte, bem 

como, uma integração de suas linguagens trabalhando dentro da visão interdisciplinar. 

A pesquisa de campo foi realizada em escolas especializadas no ensino de Artes 

Integradas. Foram escolhidas duas instituições de ensino que se tem conhecimento de que 

trabalham com a integração das artes em Goiânia - O MVSIKA Centro de Estudos e o 

CENTRO LIVRE DE ARTES. 

Para se conhecer a realidade do ensino de Artes Integradas em Goiânia além da 

revisão da escassa bibliografia específica, foi realizado o questionário com os arte-



educadores que atuam nas instituições pesquisadas com o intuito de conhecer suas 

metodologias, aspectos históricos, pedagógicos, psicológicos e sociais que fazem parte de 

seu processo de ensino. 

No MVSIKA, escola particular especializada no ensino das artes, foram 

investigados quatro professores, cada um trabalhando em sua área específica, música, artes 

visuais, uma das fundadoras e atual diretora da escola, e por fim, uma das fundadoras e ex-

diretora da escola. 

No CLA, escola pública especializada no ensino das artes, a abordagem foi 

realizada com os professores que trabalham nesta área, música, expressão corporal e artes 

visuais, e também a diretora do departamento de música. 

A partir da coleta de dados, destacou-se os seguintes pontos Para a análise: O 

primeiro contato com a arte; a formação do educador; descoberta da metodologia; o que vem 

ser Artes Integradas; o processo de ensino-aprendizagem nas Artes Integradas; a integração 

trás benefícios? ; referencial teórico; o sentimento em relação às Artes integradas; sugestões 

e considerações finais. 

A partir desses pontos, a análise resultou em três tópicos de discussão: 1) A 

função das Artes Integradas como um desenvolvimento geral da criança. 2) A importância 

do planejamento e prática de ensino com professores de cada área. 3) Os benefícios da 

metodologia integrativa. 

Sobre a função das Artes Integradas no desenvolvimento geral da criança, 

observou-se que essa metodologia é de grande importância para tal desenvolvimento, 

comprovada pelos depoimentos dos arte-educadores em questão, onde a criança começa a 

ampliar sua visão de mundo e de si mesma. A partir da vivência da arte de diversas formas, 

partindo de um mesmo foco de conteúdo, possibilitando, o desenvolvimento de um 

apreciador artístico mesmo que não opte por continuar os estudos nessa área. 

Já sobre a importância do planejamento e prática de ensino com os professores de 

cada área, vem confirmar que cada linguagem deve ser bem aplicada e entendida no 

decorrer das aulas, para que o aluno não confunda ou passe desapercebido tal 

conhecimento. Ao mesmo tempo, deve-se criar a integração das mesmas, mostrando assim, 

a importância da afinidade entre os educadores para um melhor resultado. 

Por fim, sobre os benefícios da metodologia integrativa, percebe-se a 

comprovação de que essa integração vem de encontro ao aluno de forma criativa e 

dinâmica permitindo sua expansão como indivíduo e como parte da sociedade. Nota-se 



também, a importância de tal ensino para o desenvolvimento geral da criança como 

também, para o desenvolvimento de um apreciador das artes em geral. 

 

Conclusão e Considerações Finais 

A partir do que foi exposto, conclui-se que a educação deve abranger o indivíduo 

que aprende, para que possa entender o seu mundo e o mundo que o cerca. Deve-se atentar 

para a reforma do pensamento para que se alcance um ser crítico e aberto para as 

transformações que ocorrem no mundo, preparando-o para a vida.  

As Artes Integradas é uma metodologia eficiente e adequada para a 

contemporaneidade, pois, tendo em vista a importância da religação dos saberes proposta 

pelo paradigma da complexidade como abordou-se ao longo da pesquisa, permite-se 

desenvolver todas as áreas permitindo ao educando conhecer a arte como um todo e suas 

partes que são suas quatro linguagens. 

Ao abordar a Arte desta forma aborda-se também, um homem global, pois assim, tem-se 

a possibilidade de desenvolver diversas áreas e expressões do indivíduo em formação.  O 

interessante desse processo é a vivência da Arte como um todo, percebendo que há a possibilidade 

de se expressar de diversas maneiras um mesmo tema ou enfoque. Assim, o indivíduo em formação 

vivencia processos diversos que o desafia a tomar atitudes diferentes conforme o momento. Isso 

remete ao processo de leitura, leitura do mundo que o cerca.  

 

 

Referências Bibliográficas 

 

BUORO, Anamélia Bueno. O olhar em construção: uma experiência de ensino e 
aprendizagem da arte na escola. 4ª edição. São Paulo: Cortez, 2000. 
CRUVINEL, Flavia Maria. Educação Musical e Transformação Social: uma experiência 
com ensino coletivo de Cordas. Goiânia: ICBC, 2005. 
FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Integração e interdisciplinaridade no ensino 
brasileiro: efetividade ou ideologia. 4ª ed. Edições Loyola. São Paulo, 1996. 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1994. 
MORIN, Edgar.  Ética Cultura e Educação/Alfredo Pena-Veja. Cleide R.S. de Almeida, 
Izabel Petraglia (orgs).-São Paulo: Cortez, 2001, p.149-156. 
_______, Edgar. Terra Pátria / Edgar Morin e Anne Brigitte Kern / traduzido do francês 
por Paulo Neves da Silva.-Porto Alegre: Sulina, 1995. 192p. Representação e 
Complexidade /Candido Mendes (org.).Enrrique Larreta (ed.) - Rio de Janeiro: 
Garamond.2003, 248p. 



_______, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro / Edgar Morin; tradução 
de Catarina Eleonora F. da Silva e Jeanne Sawaya; Revisão técnica de Edgard de Assis 
Carvalho.  8. Edição. – São Paul0o: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2003. 
PEREIRA, Eliton Perpetuo Rosa. Ensino Musical Escolar: interdisciplinaridade nos 
PCN’S de arte. Monografia de graduação – EMAC – UFG. Goiânia, 2003. 
SEKEFF, Maria de Lourdes. Artigo: As Artes, a Universidade e a Globalização, (s / d).  
VALADARES, Jeane. O Musical Infantil: uma abordagem estrutural e funcional a partir 
de “Gogó, o Bobo Alegre”; Orientadora Ms. Ana Guiomar Rego Souza. Goiânia, 2001. 
139p. Monografia (especialização) UFG, 2001. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PAISAGEM SONORA EM GOIÂNIA: ESTUDO DAS SEMENTES 

 

Ms. Ana Lúcia Fontenele  (UFG/ EMAC) 
Drª Marilda Shuvartz  (UFG/ICB) 

 
Resumo 
 
Atualmente, muito se tem discutido sobre as várias maneiras de se trabalhar com música 
nas escolas dirigidas à educação infantil. Uma das vertentes concentra-se na busca de 
sensibilizar as crianças para o objeto de estudo, por meio da utilização de metodologias 
baseadas no “fazer musical”. O referencial teórico do projeto relaciona os métodos da 
Oficina de Música e Paisagem Sonora no âmbito da educação musical para crianças de 7 a 
9 anos do ensino fundamental . Na primeira etapa realizou-se uma revisão bibliográfica 
que nos propiciou o desenvolvimento de ferramentas didáticas para a formulação de planos 
de conteúdo e de aulas do curso a ser implementado. O presente projeto de pesquisa está 
inserido numa proposta interdisciplinar, pois sugere, além da escuta e criação de novos 
ambientes sonoros, uma maior inserção dos alunos no ambiente natural da cidade em que 
vivem. 
 
Palavras-chave – oficina de música, paisagem sonora e educação ambiental. 
 

Introdução 

 

Algumas metodologias da educação musical da atualidade buscam o trabalho 

experimental com a substância musical em si mesma, deixando para uma etapa posterior a 

conscientização de elementos musicais presentes no processo de aprendizagem. Nessa 

perspectiva, os conceitos ligados ao estudo dos parâmetros do som, entre outros aspectos, 

vão sendo abordados no momento em que os resultados sonoros são avaliados pelos 

alunos. Tal vertente necessita de metodologias de apoio que abarquem essa forma de se 

ensinar música.  

As metodologias ligadas à educação musical do século XX abordam aspectos 

musicais ligados ao ritmo, ao canto, no estudo das relações entre música e homem. O 

método Kodaly prioriza aspectos musicais ligados ao canto tilizando-se de melodias 

folclóricas e de gestos que conduzem a entoação das notas. A metodologia sugerida por 

Dalcroze que baseia o ensino musical com uma maior ênfase no ritmo e no movimento 

corporal. Edgar Willems ampliou a metodologia Dalcroze nos aspectos teóricos-científicos, 

dando uma maior base para o estudo da relação entre o som e a natureza humana 

(Fonterrada, 2003). O método do educador Carl Orff também associa música e movimento, 

como também um trabalho musical em grupo com instrumentos de percussão. Utiliza ainda 



ritmos e melodias folclóricas, além de trabalhar com jogos de improvisação desde o início 

do processo de aprendizagem. 

 Além das vertentes citadas, outras metodologias surgiram com o intuito de 

sensibilizar o aluno para aspectos musicais mais ligados às práticas da música 

contemporânea, como também para os sons ambientais presentes na natureza, no campo e 

nas cidades. Dentre elas destacam-se: a Paisagem Sonora (Murray Schafer, George Self e 

John Paynter) e, no Brasil, o método de Oficina de Música (Nikolau Kokron, Emílio 

Terraza e Conrado Silva). 

O presente projeto de pesquisa sugere, além do trabalho de sensibilização por meio 

da escuta (percepção) e criação de novos ambientes sonoros, uma maior inserção dos 

alunos no ambiente natural da cidade em que vivem.  Para tanto, buscamos apoio nas 

metodologias Oficina de Música e Paisagem Sonora.  

A metodologia Oficina de Música foi introduzida no Brasil por volta dos anos 

setenta do século passado. Segundo Campos (1986) a metodologia Oficina de Música 

busca “uma vivência ampla com o fenômeno sonoro através de um processo 

experimental”. Não são necessários conhecimentos prévios de música para a criação 

musical sob a visão dessa abordagem. A criatividade é um dos principais requisitos no 

processo de apredizagem. O fenêmeno sonoro é vivenciado por meio da criação e pesquisa 

de estruturas e padrões musicais, utilizando-se de sons vocais, corporais, como também de 

instrumentos musicais (objetos sonoros) “não convencionais” “construídos” pelos próprios 

alunos.  

Segundo Silva (1983), no contexto da Oficina de Música, o papel do professor é 

não interferir no processo de criação musical, deixando por conta dos próprios alunos a 

resolução dos problemas composicionais que possam surgir. Para Terraza (s.n.t): “há um 

apelo a que surja algo novo, um novo sistema, uma nova estrutura que seja própria do 

aluno”. Ao final de cada atividade é feita uma auto-avaliação em grupo observando os 

fatores relevantes do processo para o desenvolvimento da criatividade e propiciando 

também um caminho para o auto-conhecimento. Um outro aspecto muito importante a se 

destacar é a identidade da Oficina de Música com aspectos sonoro-musicais presentes na 

música contemporânea. Nesse contexto, a presença do ruído e novas facetas ligadas ao 

parâmetro timbre são exploradas de forma mais ampla.  

Esses aspectos estéticos e pedagógicos, presentes na metodologia de Oficina de 

Música, foram sistematizados pelos compositores e educadores Nikolau Kokron e Emílo 



Terraza na Universidade de Brasília (UnB) entre 1968 e 1969 (Paz, 2002). A partir de 1970 

o compositor Conrado Silva veio a unir-se ao grupo e continua ministrando a disciplina 

Oficina Básica de Música nessa universidade. 

Na mesma época, em Vancouver (Canadá) o compositor Murray Schafer sugeria 

uma outra metodologia que se concentrava na integração da “paisagem sonora” 

circundante (do campo, da cidade) às experiências de escuta e composição musical em sala 

de aula (Schafer, 1992 e 1997). Schafer aponta para a necessidade de despertar uma nova 

sensibilização para a escuta do universo sonoro e criativo presente nos sons da paisagem 

sonora e visual do meio em que vivemos. Propõe uma metodologia para o estudo do 

ambiente acústico. Nesse sentido é importante que o local a ser observado seja estudado 

por pessoas que vivam alí, “por pessoas que falem a língua daquela região e que saibam os 

tipos de sons com que estão lidando” (Schafer, 1998). Essas questões estão ligadas à 

ecologia acústica e busca alertar o indivíduo para o tipo de relacionamento que ele exerce 

com o meio ambiente em que vive.  

Schafer aponta ainda para uma necessidade de novas abordagens no contexto da 

educação musical, destacando que a criatividade está ligada a aspectos perceptivos não só 

da música tradicional, como também “de todo e qualquer fenômeno sonoro, principalmente 

a “paisagem sonora”” (Fernandes (1995).  

Para Diegues (2000), a paisagem é resultado da interação entre processos naturais e 

atividades humanas. As atividades humanas modelam a paisagem em que vivemos de 

modo que ela não é um lugar, mas um olhar sobre o lugar. Essa percepção revela as 

relações que estabelecemos com o ambiente, vindo a se constituir numa transformação 

continua, onde os olhares se cruzam freqüentemente, constituindo-se em conflitos entre a 

conservação ambiental e o desenvolvimento econômico (Nordi, 2001; Veiga, 2005). 

A observação dos elementos da natureza e das relações humanas com ela 

estabelecidas, podem-se transformar num processo de reflexão para a conservação da 

biodiversidade num espaço urbano (Pasquali, et al, 2002). Para Nordi (2001) esse é o 

momento da educação ambiental, onde a reflexão pode conduzir os indivíduos  a 

repensarem relação com espaço onde vivem. 

 

Objetivo 

Baseado em uma visão interdisciplinar o presente projeto tem como objetivo 

específico a sensibilização de crianças de 7 a 9 anos para a escuta de sons ambientais e 



para a criação musical, bem como a integração dessas crianças com o ambiente natural da 

cidade de Goiânia. 

 

Metodologia 

A partir de procedimentos sugeridos pela metodologia Oficina de Música, 

procuramos elaborar os planos das oito aulas do curso, numa seqüência que envolvesse 

(Fernandes, ): (1) sensibilização; (2) construção e inventário de fontes sonoras; (3) 

experimentação sonoras com essas fontes; (4) criação e grafia de estruturas musicais; (5) 

gravação (som e vídeo) e reprodução e (6) avaliação e análise do processo e sugestões de 

re-elaboração, se necessário.  

Na etapas (1) e (2)  os aspectos ligados ao contexto da Paisagem Sonora estão 

presentes em vivências que incentivem a escuta do ambientes naturais da cidade de 

Goiânia, bem como a coletas de frutos secos (vagens e sementes) de algumas árvores, 

considerados potencialmente “sonoros”. Neste momento, enfatizaremos a percepção 

ambiental dos processos ecológicos e  humanos em várias paisagens da cidade. Aspectos 

ligados ao ritimo/tempo (som/silêncio) dos sons do ambiente serão observados. Nesses 

primeiros encontros também será exibido um vídeo com imagens dessas árvores, como as 

denominações populares e científicas, entre outros aspectos.  

 Nas fases posteriores, as experimentações sonoras individuais ou em grupo e a 

formação de padrões e estruturas sonoras serão discutidas e associadas aos parâmetros 

sonoros. Questões ligadas ao conceito de música serão abordadas. Nessa fase entram em 

cena não só aspectos musicais, como também visuais e corporais. Durante a fase de criação 

em si também está previsto a audição de peças eletroacústicas que utilizem os mesmo tipos 

de sonoridades trabalhadas no curso (Fontenele, 2004), entre outras peças. Outros objetos 

sonoros poderão ser usados como suporte para a manipulação das sementes e vagens secas 

como: garrafas plásticas, sacos de papel, instrumentos de percussão, entre outros tipos de 

materiais.  

Por fim, durantes as fases 5 e 6 os trabalhos serão grafados e gravados em vídeo, 

não só para registro dos mesmos, como também para facilitar a última etapa do curso. 

Nessa fase, além da audição e exibição do vídeo, será feita uma discussão sobre o 

processo, auto-avaliações, como também reflexões acerca da perspectiva de ampliação do 

universo sonoro dos participantes do curso. 

 



Conclusão 

 Destaca- se a necessidade de se trabalhar a educação musical de forma mais 

abrangente, buscando em outras áreas como a biologia, as artes visuais e corporais 

ferramentas que auxiliem a vivência musical plena. Nessa perspectiva os fenômenos 

sonoros são percebidos e experimentados inicialmente numa visão mais ampla.  

 Por outro lado, o diálogo entre educação musical e educação ambiental muito vem a 

contribuir para a formação do ser humano frente às questões ambientais e humanas. 

Diferentemente de gerações anteriores, o homem da atualidade não se vê inserido no meio 

ambiente em que vive, e sim mantém uma relação exploratória com o mesmo, retirando 

dali vários tipos de recursos naturais sem a devida consciência da necessidade de reposição 

e manutenção das espécies vegetais e animais do meio ambiente. Portanto, o presente 

projeto de pesquisa busca sensibilizar seu público alvo (crianças de 7 a 9 anos) não só para 

as questões ligadas ao “fazer musical”, como também sugerindo uma maior inserção destes 

no meio ambiente que os circundam. 
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O DESENVOLVIMENTO DA PERCEPÇÃO AUDITIVA NA EDUCAÇÃO 
MUSICAL 

Keizy Kelly Peruzzo 

 
O Processo audioperceptivo e aprendizagem musical 
 

O ser humano se destaca como sendo o único mamífero que distingue sons e 

timbres, com a capacidade de interpretá-los como música. Isso acontece a partir da 

percepção auditiva e vem firmar o componente de comunicação e linguagem que a música 

possui. 

 Para entendermos a percepção musical, é necessário compreender a audição, 

descrita como a capacidade de identificar padrões definidos e com conteúdo informativo 

nos sons que atingem o ouvido externo e o seu processamento especifico para poder ser 

integrado nos níveis superiores cognitivos. (MIROL, 2002). 

Através do exposto, compreendemos a diferença da audição – como um simples 

processo sensorial – e da percepção auditiva – que não é apenas ouvir um som e "entendê-

lo", mas identificar sons a partir da escuta, podendo então reproduzí-lo e fazer música. Isso 

é explicado por Bernardes: “compreendemos percepção como a disciplina que vai trabalhar 

no aluno sua capacidade de, não necessariamente nessa ordem, perceber auditivamente, 

refletir e agir criativamente sobre música” (BERNARDES, 2001, p. 74). 

O desenvolvimento da percepção auditiva na infância se dá através de fatores como 

brinquedos sonoros, músicas tocadas ou cantadas para as crianças e outros estímulos que 

conduzem à compreensão e reprodução destes sons, tudo isso com direcionamento para 

reflexão e conscientização dos mesmos. 

A audição é um sentido humano que começa a desenvolver-se desde a gestação, é o 

primeiro órgão sensorial despertado no bebê, ainda enquanto feto, no interior uterino. O 

bebê aprende a ouvir os sons intra-uterinos, e logo reconhece a voz da mãe e outros sons 

do ambiente. 

Aos cinco meses de idade, o bebê já procura copiar sons de consoantes que ouve, e 

passa a distinguir sons próximos, como um “pa” e um “ba”. Nesta fase a audição está mais 

aguçada. É quando começa a aquisição da linguagem, através da imitação dos sons das 

vozes e ruídos ao seu redor. 



O período pré-escolar é fundamental no desenvolvimento audioperceptivo, já que é 

nesta fase que as crianças começam a aprendizagem da música, a partir do fazer musical. 

Segundo Garmendia (1981), a percepção musical se compõe por um conjunto de 

experiências vitais, sendo elas: o canto, o movimento, o ritmo, a audição, a improvisação, a 

invenção, a imaginação, a execução instrumental e a música em conjunto. 

Cantar é uma das primeiras manifestações musicais da criança. Willems afirma que 

o canto é fundamental na infância, sendo as canções facilitadoras da aprendizagem de 

ritmos e do desenvolvimento do ouvido musical, através dos intervalos e harmonias 

presentes nelas: 

 
“O canto desempenha o papel mais importante na educação musical dos 
principiantes; ele reúne de forma sintética – em volta da melodia – o ritmo e a 
harmonia; ele é o melhor dos meios para desenvolver a audição interior, chave 
de toda a verdadeira musicalidade“. (Willems, 1970, p. 23) 
 
 

A maioria das primeiras experiências musicais acontece através do canto, das 

experiências vocais, imitando animais, ruídos, sons da natureza ou entoando músicas 

folclóricas. Ao cantar, a criança desperta a audição e a afinação. O descobrimento da 

própria voz faz com que a criança se torne mais sensível e mais expressiva, por meio da 

criatividade e da imaginação, descobrindo e produzindo novos sons com a boca e com o 

corpo. 

Ao cantar e produzir música, a criança encontra o movimento no próprio corpo, e 

começa a desenvolver o ritmo, andamento e pulsação, e aprende as relações entre as 

durações, acentos, intensidades, e métricas. Willems considera o ritmo como sendo 

instintivo: 
 
"O verdadeiro ritmo é inato e está, de facto, presente em todo ser humano 
normal. O andar, a respiração, as pulsações, os movimentos mais subtis 
provocados por reacções emotivas, por pensamentos, todos estes movimentos 
são instintivos; e é a esses movimentos que o educador deve recorrer a fim de 
obter da criança, do aluno, do virtuoso, o verdadeiro ritmo vivo, interior, criador 
no plano sentido do termo". (Willems, 1970, p.33). 

 

A partir desta etapa, as competências acerca da audição já estão maduras e aptas a 

serem estimuladas, portanto, devem-se oferecer estímulos e atividades que auxiliem a 

aprendizagem da audiopercepção, como jogos, brincadeiras com cantigas, entre outros. 

Nessa etapa, as crianças podem ser estimuladas através de brinquedos sonoros, 

instrumentos musicais, explorando suas sonoridades, os ruídos que os objetos ou os 



movimentos fazem. Podem perceber os sons que o seu próprio corpo produz, ou até mesmo 

escutar canções, que podem ser cantadas pelos pais, ou tocadas em CD, fazendo com que 

tenham a possibilidade de perceber os sons, imitá-los e representá-los. 

Diante do que já foi exposto, o meio familiar é muito importante no 

desenvolvimento das habilidades musicais. Não é apenas na aula de música que as crianças 

entram em contato com a música, mas através da própria expressão, da interação com 

instrumentos, sons, músicas diversas, e ao explorar todas essas formas de ouvir. 

De acordo com Lowenfeld (apud CAMPOS, 2000), os adultos contribuem a favor 

da arte infantil quando não interferem de modo inibitório no desenvolvimento natural das 

crianças. O apoio familiar é fundamental para que as crianças possam se expressar de 

modo original e livre, como acontece naturalmente. 

 

"Importante seria ter, além desse espaço familiar, um ambiente musical que 
fosse favorável, enriquecido pelos diversos estilos de música, os mais variados 
possíveis (tanto música ao vivo quanto gravada). Que ele fosse para a criança 
rica amostra, dando-lhe condição de uma futura escolha musical mais acertada, 
feita pela identificação com o instrumento ou tipo predileto de música, de 
maneira a mais natural possível". (LOWENFELD apud CAMPOS, 2000, p. 
101-102) 

 

Dentro da Educação Musical, a percepção tem papel fundamental na aprendizagem 

da música. Contudo, seu ensino muitas vezes se dá descontextualizado, trazendo apenas 

conceitos teóricos, sem incentivar os alunos a ouvir e fazer, e com isso a capacidade de 

criação fica sem atenção. Porém, fica claro que a facilidade é bem maior quando se 

aprende música fazendo música, criando, ouvindo, e percebendo o que está sendo feito. 

Porém, muitas vezes, o contato com a música dentro de casa e com a família não é 

suficiente para um processo que chamamos de Educação Musical. Dentro da Educação 

Musical, a percepção tem papel fundamental na aprendizagem da música. Contudo, seu 

ensino muitas vezes se dá descontextualizado, trazendo apenas conceitos teóricos, sem 

incentivar os alunos a ouvir e fazer, e com isso a capacidade de criação fica sem atenção. 

Porém, fica claro que a facilidade é bem maior quando se aprende música fazendo música, 

criando, ouvindo, e percebendo o que está sendo feito. 

Uma problemática parece surgir, como aponta Martins: 

 



“Os educadores musicais têm pouco ou nenhum acesso às crianças nessa faixa 
etária; tampouco, o controle sobre a aprendizagem e o desenvolvimento neste 
período; quando isso acontece, não estão preparados, não sabem o que fazer e, 
portanto, conduzem o trabalho de maneira não-sistemática, às apalpadelas, 
dependendo da intuição e da sorte, muitas vezes de forma 
irresponsável”.(MARTINS, 1985, p. 18) 

 

E já que, quando esse acesso é garantido, os educadores musicais não estão aptos a 

conduzir as atividades, não há aproveitamento da etapa de amadurecimento alcançada 

pelas crianças, prejudicando assim a aquisição da nova habilidade, ou seja, a percepção 

auditiva. 

Na maioria das vezes, a disciplina de Percepção Musical é indicada pela imitação 

de ritmos e melodias através de ditados batidos pelos professores de compasso a compasso, 

ou seja, de forma fragmentada. Porém, desse modo "cria-se uma espécie de audição que 

discrimina, seleciona arbitrariamente, deforma, reduz e desqualifica a linguagem, além de 

dificultar (senão impedir) sobremaneira sua compreensão". (Bernardes, 2001, p. 75) 

Os métodos de percepção utilizados na Educação Musical nos remetem apenas a 

exercícios de discriminação e comparação de estímulos sonoros, analisados separadamente 

conforme características isoladas (como altura, timbre, intensidade e duração). Como 

ressalta Swanwick (apud GROSSI, 2001), dessa forma, os “estímulos” musicais são 

reduzidos a fragmentos de sons que não guardam relação com a música da forma como nós 

efetivamente a vivenciamos. 

Mais importante então, que discriminar sons, é perceber a linguagem musical como 

um todo, interagir com as manifestações musicais e, acima de tudo, compreender a 

expressão musical. 

 

 

Pesquisa com os coralistas 

 

A pesquisa tem como objetivo investigar o desenvolvimento audioperceptivo, 

averiguando as influências dos estímulos sonoros recebidos através da família, buscando 

comprovar a importância da Educação Musical no período correspondente à faixa etária de 

3 a 6 anos.  



A amostra desta pesquisa é composta por um grupo de crianças, alunos que 

participam do coral da Escola Estadual Rui Barbosa – do qual sou regente – hoje, contando 

com quinze crianças de 8 a 11 anos de idade. 

O grupo de amostra desta pesquisa são alunos que participam da oficina de Coral, 

vinculada ao projeto A Cultura e a Arte Despertando para Cidadania, na Escola Estadual 

Rui Barbosa. Os participantes estão na faixa etária de 8 a 11 anos, e foram avaliados antes 

e durante a realização desta pesquisa. 

Os coralistas foram avaliados segundo os critérios: compreensão do som, fidelidade 

na execução do mesmo, afinação, percepção rítmica e entendimento das características 

fundamentais dos sons como timbre, altura, intensidade e duração. Como os alunos não 

possuem conhecimento de notação musical, não foram realizados ditados melódicos ou 

rítmicos. 

Enfim, com estes critérios que pude classificar os alunos em dois grupos, sendo o 

primeiro, grupo A, composto pelos alunos que possuem maior facilidade com a percepção 

auditiva, e o segundo, grupo B, composto pelos outros que não possuem a mesma 

facilidade. 

 Os alunos inseridos no grupo A possuíram uma média de acerto nas atividades 

propostas acima de 90%, enquanto os outros alunos ficaram abaixo dessa média. Ao final, 

o grupo A contava com oito crianças e o grupo B com dez crianças. 

Foi aplicado um questionário para os pais das crianças, com objetivo de averiguar 

se há ligação entre os estímulos recebidos por elas na idade de 3 a 6 anos com o fato de 

possuir mais facilidade ou não na questão de aprendizagem auditiva. 

Depois da coleta e posterior análise dos dados, pôde-se observar que mais da 

metade (57%) das crianças do grupo A tem algum familiar que já possui uma experiência 

musical, o que estimula o interesse na aprendizagem. Já no grupo B, esse número é 

significamente reduzido (42%). 

A mesma porcentagem se deu para a análise dos dados referente aos brinquedos 

com os quais as crianças brincavam, demonstrando que a maior parte das crianças do 

grupo A usaram brinquedos sonoros na idade entre 3 e 6 anos, e um número menor de 

crianças do grupo B usou esse tipo de brinquedo. Isso demonstra que, possivelmente, os 

brinquedos sonoros, como teclado, gaita, chocalho, violão, pandeiro, entre outros, auxiliam 



o crescimento das capacidades auditivas e conseqüentemente as habilidades musicais das 

crianças do Grupo A. 

Uma outra questão abordada no questionário foi identificar quais os hábitos 

relacionados com a música que as famílias praticavam quando a criança tinha idade de 2 a 

6 anos. Foram oferecidas 5 categorias fixas de resposta, podendo haver mais de uma 

escolhida, sendo elas: Cantar canções de ninar, Ler histórias, Escutar músicas infantis, 

Brincar de roda, e Tocar algum instrumento. 

Tanto no Grupo A e B, os pais tinham hábitos como cantar canções de ninar, 

escutar música infantil, e ler histórias, mas a diferença se dá a partir de tocar algum 

instrumento, onde mais pais do Grupo A (42%) tiveram esse tipo de hábito em relação aos 

pais do grupo B (14%). De certa forma, entre os hábitos musicais das famílias de ambos os 

grupos não houve uma diferença muito grande. 

Em outra questão, foi possível verificar como os pais perceberam o interesse dos 

filhos pela música. Dentre as respostas obtidas, as mais citadas foram: interesse em 

participar do coral, vontade de tocar um instrumento musical, escutar músicas, interesse 

em participar dos eventos da escola, e através da igreja. 

Outra questão foi como os pais incentivam seus filhos a gostar de música. A 

maneira mais encontrada pelos pais para incentivar seus filhos é escutando músicas com 

eles ou reproduzindo-as, tanto que nesse tópico a diferença entre os grupos foi pequena. 

Autorizando os filhos a participarem do coral, os pais também os incentivam a conhecer e 

experimentar a música, tanto que nesse tópico não houve diferença entre o Grupo A e o 

Grupo B. Nos dois outros fatores, a diferença é notável, sendo que, comprando CDs e 

instrumentos musicais os pais referentes apenas ao Grupo A incentivam mais seus filhos. 

Foi perguntado também aos pais se os seus filhos se envolvem espontaneamente em 

atividades que envolvem o canto e de que forma isso acontece. Os pais do Grupo A 

tiveram 85% de resposta afirmativa, enquanto os pais do grupo B tiveram 71%. 

A atividade mais citada foi escutar rádio, com 42% das respostas do Grupo A e com 

57% das respostas do Grupo B. A atividade menos praticada pelas crianças é brincar, 

envolvendo música, com apenas 14% de cada Grupo. A televisão também é um meio de 

comunicação bastante presente no cotidiano das famílias, indicado por 57% dos pais do 

Grupo A e por 28% dos pais do Grupo B. 



 Isso indica que a maior parte dos alunos se envolvem com atividades que englobam 

a música em seu dia a dia, utilizando para tal os meios de comunicação mais acessíveis, 

como Televisão e Rádio, sendo que esse envolvimento acontece em maior quantidade nas 

crianças do Grupo A. Apesar desses meios divulgarem, em grande parte, as "músicas de 

massa", de alguma forma podem contribuir com um estímulo musical. 

Uma nova questão abordada foi se os pais perceberam alguma diferença nos filhos 

após os mesmos terem iniciado os estudos em música. Quase metade dos pais do Grupo B 

(47%) não perceberam nenhuma diferença significativa, enquanto apenas um número 

mínimo (14%) de pais do Grupo A não perceberam diferenças. 

As diferenças que mais chamaram atenção dos pais foram: Comportamento (com 

28% de indicação dos pais de ambos os grupos), Afinação (indicado com 14% dos pais do 

Grupo A), Desinibição (apontado por 28% dos pais do Grupo A e por 14% dos pais do 

Grupo B), e Sociabilidade (com 14% de apontamento dos pais de ambos os grupos). 

Como houve uma porcentagem geral menor na percepção das diferenças pelos pais 

do Grupo B nesta questão e também na questão de como os pais perceberam o interesse ou 

a habilidade dos filhos pela música, pode ser que a falha seja essa não percepção desses 

pais perante as demonstrações de seus filhos. 

Observa-se, de maneira geral, que as crianças do Grupo A possuem mais 

envolvimento com a música no seu cotidiano e também demonstram maior interesse em 

participar das atividades que envolvem a música do que as crianças do Grupo B. 

Foi possível verificar também que os hábitos das crianças e famílias do Grupo A 

durante a infância de 3 a 6 anos incluíam mais jogos e brinquedos relacionados com a 

música do que os do Grupo B. 

 

Conclusão 

Acerca de toda a pesquisa realizada, pode-se verificar que a percepção musical é 

um dos aspectos mais importantes na Educação Musical, especialmente na musicalização 

infantil, pois é ela que nos desperta para a compreensão da linguagem e da expressão da 

música. 

 A música é composta de sons que se entrelaçam, de ritmos, timbres e outras 

características. Porém, é mais importante nos lembrarmos que a música é uma linguagem: 



sensorialidade, sensibilidade e afetividade, e, portanto, é a percepção auditiva em todo seu 

desenvolvimento que irá possibilitar que essa concepção de música como linguagem possa 

se estabelecer. 

 Desde o período pré-natal há um desenvolvimento da sensibilidade auditiva, 

tornando a pessoa capaz de ouvir e sentir os sons, e na medida em que amadurece, 

identificando e classificando o que escuta. Através da Educação Musical pode-se auxiliar 

essa maturação, tornando o processo voltado para a musicalidade e a sensibilidade, pois 

quando são oferecidos estímulos, a aprendizagem torna-se mais simples. 

 A pesquisa com os coralistas mostrou que as diferenças entre os estímulos 

utilizados na infância são condizentes com o que nos mostram outras pesquisas: 

geralmente, quando as crianças são estimuladas a explorar o universo da música desde 

pequenas, há uma facilitação no processo de fazer e de aprendizagem musical. É daí que se 

dá a importância da Educação Musical, oferecendo possibilidades no desenvolvimento da 

audiopercepção através da livre expressão, da criação, da improvisação, da reprodução e da 

explanação de todos os componentes musicais. 

 Independente de a criança ser estimulada ou não durante a infância, é fundamental 

que ela tenha oportunidades para desenvolver suas habilidades, e mesmo que ela tenha 

dificuldades no aprendizado musical, essa dificuldade é a maneira pela qual ela se expressa 

musicalmente. 
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AUDITIVA-MUSICAL: UMA ANÁLISE JUNTO AOS GRADUANDOS  
EM EDUCAÇÃO MUSICAL PELA UFG 
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Com o desenvolvimento do computador pessoal e sua difusão, novas possibilidades 

foram criadas para a área de música por meio do desenvolvimento de uma grande variedade de 

softwares. Ao mesmo tempo, os educadores musicais começaram a utilizar e demonstrar várias 

possibilidades de aplicação do computador nas aulas. 

A partir principalmente da década de 1990, com o avanço dos recursos multimídia dos 

computadores, surge no cenário educativo musical, pesquisadores interessados na pesquisa de 

softwares musicais para o ensino de conhecimentos como: teoria musical, história da música, 

performance, percepção auditiva-musical e outros. A grande variedade desses programas, 

principalmente importados, leva a formulação de metodologias de avaliação para escolha dos 

softwares mais apropriados para o uso nas aulas de música (Kruger, 2003). Por outro lado, 

encontramos também no Brasil iniciativas de pesquisas e desenvolvimento de programas 

exclusivamente educativo-musicais, dentre os quais podemos citar o software Sistema De 

Treinamento Auditivo (STR), elaborado pela UFGS (Kruger, 2001).  Com estes trabalhos observa-

se um crescente interesse entre os educadores musicas em pesquisas que abordam a informática 

educativo-musical e consequentemente uma grande variedade de trabalhos nessa linha, como 

podemos verificar nas publicações de Kruger (2003), Fritsch (2003), Miletto (2004), e Pereira 

(2006).  

Essas pesquisas têm demonstrado várias possibilidades do emprego de softwares em 

vários contextos do ensino de música, como por exemplo, em aulas de teoria musical, história da 

música, técnica instrumental, canto e percepção auditiva-musical. Os resultados desses trabalhos 

têm comprovado vários ganhos no processo ensino/aprendizagem como: aumento do interesse dos 

alunos no conteúdo das aulas; maior flexibilidade no desenvolvimento de atividades práticas; 

conteúdos teóricos melhor exemplificados e aplicados; atividades de criação musical mais 

dinâmicas e criativas; percepção auditiva mais aguçada na identificação de timbres. 

Mais recentemente, com a difusão do acesso a internet, muitos usuários tem 

optado pelos aplicativos gratuitos (freeware) ou de código livre (opensource) baixados na 

rede. A disponibilização destes programas em sites para dowload representa um recurso 

que os alunos de música já vêm utilizando, por outro lado, verifica-se uma necessidade de 

maior divulgação desta possibilidade entre os educadores musicais. Nesse sentido, o 

objetivo de nosso trabalho é analisar dois softwares musicais gratuitos voltados para o 



contexto das aulas de percepção auditiva-musical, por meio de uma testagem feita por 

alunos graduandos em Educação Musical pela UFG.  Por meio deste trabalho objetivamos 

averiguar de que maneira os alunos acreditam que esses programas podem ser usados nas 

aulas de percepção auditiva-musical e analisar quais são as expectativas e conhecimentos 

dos futuros educadores musicais com relação ao uso do computador nas aulas. 

Esta pesquisa é relevante para a área de educação musical devido à necessidade de 

buscar metodologias de ensino que sejam mais eficazes no processo de 

ensino/aprendizagem, contribuindo para a utilização do suporte computacional como 

ferramenta pedagógica. Por meio desta pesquisa divulgaremos essas possibilidades entre os 

educadores musicais e assim acreditamos colaborar para a conscientização dos professores 

formandos da UFG a respeito das novas tendências da informática aplicada ao ensino da 

música. 

A escolha do tema deste trabalho partiu também, e consequentemente, do 

interesse na continuidade da investigação das relações entre música, tecnologia e educação 

musical, as quais já têm sido estudadas em nossas pesquisas anteriores através do programa 

de iniciação científica do CNPQ (Dourado, 2005).  Nesse sentido, queremos continuar 

contribuir para o desenvolvimento da produção de conhecimento dessa linha de pesquisa 

em nossa universidade. 

 

Metodologia 

 

Nos moldes da pesquisa empírica de base qualitativa, este trabalho terá três etapas 

de coleta de dados. 

Na primeira etapa realiza-se a revisão bibliográfica na qual objetiva-se a revisão 

da fundamentação teórica sobre Informática Educativa, Música Computacional e Educação 

Musical. Nesta mesma etapa é feita a pesquisa de softwares na web por meio do qual será 

escolhido dois, que melhor se aplicam ao ensino da percepção auditiva-musical, levando 

em consideração seus recursos, tecnologia, interface e suas possibilidades pedagógicas.  

Na segunda etapa, faremos três sessões de testagem dos softwares pelos alunos 

graduandos do terceiro e quarto ano do curso de Educação Musical. No primeiro momento 

os alunos aprenderão o funcionamento dos programas. Em um segundo momento eles 

participarão de uma atividade educativa musical que será proposta. E em um terceiro 

momento eles desenvolverão uma atividade. Todos os trabalhos serão realizados em ambos 



os softwares para que seja comparado qual deles é o mais apropriado ao ensino da 

percepção auditiva-musical. Essas atividades serão realizadas no laboratório de informática 

de EMAC/UFG e documentadas em vídeo. Posteriormente, cada aluno irá responder um 

questionário para averiguar suas opiniões sobre os programas e como eles acreditam que os 

mesmos poderiam ser empregados para o ensino de música e especificamente da percepção 

auditiva-musical. 

Na última etapa do trabalho, é onde fazemos a análise dos dados seguindo 

critérios de avaliação de softwares educativo-musicais, como por exemplo, os descritos por 

Kruger (2001b), averiguando os aspectos tecnológicos, pedagógicos e musicais dos 

programas, buscando determinar aqueles que mais atendem às necessidades do ensino da 

percepção auditiva-musical. Por fim, queremos traçar um perfil sobre a visão dos alunos 

entrevistados buscando uma resposta para qual dos programas é o mais apropriado no 

contexto das aulas de percepção auditiva-musical e quais são as perspectivas dos 

graduandos sobre o uso destas ferramentas em sala de aula. 
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RESUMO: Este trabalho vincula-se ao campo de estudo das relações interartes e 
interculturalidade, na perspectiva transdisciplinar em educação em arte e nas relações entre 
ensino-pesquisa no âmbito universitário. Tem como objeto a descrição do GP  
INTERARTES: SISTEMAS E PROCESSOS INTERARTÍSTICOS E ESTUDOS DE 
PERFORMANCE e seus objetivos enquanto forma e meio das atividades de pesquisa e 
docência junto à PG-Música, bem como efetivar o encadeamento de uma transversalidade 
entre níveis hierárquicos distintos. A metodologia das pesquisas envolve fontes teóricas em 
interartes e suas matrizes filosóficas (classicismo / romantismo, modernismo / pós-
modernismo), estudos da interculturalidade / transculturalidade.  Partindo do campo da 
Interartes, discute as matrizes para pesquisa e docência neste âmbito, com privilegiamento 
para as produções artísticas contemporâneas. Ao final, elenca vetores designando a 
situação de definição da contemporaneidade, a manutenção do conceito de Arte e as 
formas que esta assume na cena hodierna. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Interartes – Interculturalidade – Educação Transdisciplinar E 
Pesquisa 

 

 

Este trabalho parte do processo de instalação do GP INTERARTES: SISTEMAS E 

PROCESSOS INTERARTÍSTICOS E ESTUDOS DE PERFORMANCE (Diretório de 

Pesquisa – CNPq / PRPPG UFG / EMAC PPG MÚSICA). As características 

predominantes neste trabalho dizem respeito: - a demarcação de estudos transdisciplinares 

no campo artístico (matrizes teóricas dos estudos interartísticos,  estudos e teoria da 

performance e estudos da interculturalidade); a presença de membros no grupo de diversas 

áreas de formação e de trânsito, com experiências variadas no campo das performances 

(musicais, corpóreas, cênicas, visuais, audiovisuais, textuais – performative writing); a 

realização de produtos acadêmicos e artísticos que privilegiam o formato audiovisual, com 

a integração das linguagens sonora, corpórea e visual. 

 

I. Interartes. 



A problemática teórica em torno das Artes na contemporaneidade designa os dois 

campos abertos pela modernidade na reflexão e na tensão formal entre o classicismo 

(iluminista) e o romantismo. 

Este campo de pesquisa sugere, por um lado, o desenvolvimento do conceito de 

obra de arte total, cuja experimentação deve indicar as direções amplas de superação da 

separação entre as diferentes formas da percepção (reunião e ampliação dos sentidos por 

meio da arte) e modelos de unificação que retomam o sentido e as relações entre arte e  

formas da religiosidade transcendental.  

Por outro lado, a Arte contemporânea enfrenta-se com a problemática da definição 

e separação das suas linguagens particulares. Neste caso, o particular conduz a um número 

elevado de desdobramentos e de tratamentos para o estudo da arte, sua criação e a obra 

constituída. Contemporaneamente, a classificação das Artes não é o problema central da 

abordagem analítica. Muito antes pelo contrário, a tensão instaura-se entre uma pluralidade 

sem unidade e uma pluralidade com um tipo particular de unidade, por vezes denominada 

de, disjuntiva. 

Partindo do estudo de fenômenos artísticos contemporâneos que envolvem 

proposições e  noções de fusão das artes, intervalo (o entre, espaço intermediário entre uma 

arte e outra) e diferença entre as artes, desenvolve-se uma reflexão acerca dos modelos 

atualmente apresentados no campo de estudos das Teorias das Artes e suas definições de 

arte, obra de arte, artista e ato criador. Seus desdobramentos em pesquisa teórico-prática 

atingem os campos de estudo dos espetáculos públicos (ópera, performance, teatro, 

instalação em artes plásticas, eventos artísticos em geral, espetáculos multimídia) e as 

“novas formas artísticas” (com especial ênfase para o cinema e a invenção do audiovisual), 

traçando paralelos entre as perspectivas da fusão das artes (unidade) e da pluralidade com 

ou sem unidade das.artes. 

 

II. As matrizes da pesquisa e da docência para o estudo da criação 

artística contemporânea. 

Nestes termos, o programa de trabalho exige da pesquisa o estabelecimento de um 

panorama / cartografia do mundo da criação na contemporaneidade atingindo as qualidades 

de interface, inter-relacionamento, interconexões, hibridismos, formas diaspóricas, 

descentradas, trânsitos, multi- e transculturalismos e atravessamentos que caracterizam 

estas atividades artísticas. 



Um dos elementos privilegiados nestas abordagens diz respeito às semioses 

interartísticas, ou seja, aos procedimentos de uma leitura semiótica que apreende a 

produção de sentidos a partir de uma abordagem que tem como premissa a 

inseparabilidade dos elementos codificados em certas obras. Por exemplo, numa obra de 

audioarte, videoperformance, videodança, ao invés de permanecer num âmbito de análise 

corpórea, visual ou sonora, o pesquisador deve realizar a análise, em conjunto, do corpo, 

da imagem e do som, introduzindo uma leitura da significação por meio de um registro 

perceptual unificado. Esta semiótica corporal e audiovisual reconhece que as operações de 

produção de sentido realizam-se conjuntamente, revelando trajetos paralelos e sentidos 

inusitados pela supressão ou pelo reordenamento de hierarquias perceptuais (numa obra 

realizada em meio fílmico ou em vídeo podemos encontrar um privilegiamento do registro 

sonoro e uma determinação do sentido do visual através do fluxo sonoro e vice-versa). 

Pesquisas anteriores desenvolvidas através do meio corpóreo, conduzidas para o 

campo de estudos da Performance em Artes Visuais, acabaram por promover este 

desdobramento tanto no plano expressivo quanto no plano da linguagem. O estudo da 

performance não se encontra hoje no estado do acionismo (paradigma europeu; figura 

emblemática Beuys) – forma comum entre os anos sessenta e setenta do século XX –, mas 

é também realizado nas formas relacionais da fotografia (os acionistas já se valiam da 

fotografia como forma de registro documental e do trânsito do documento para a obra de 

arte), do filme (Andy Warhol realizou diversos experimentos com fotografia em polaroide 

e em meio fílmico) e, a partir da década de 1980, do vídeo. Nestes termos uma arte 

classificada no rol da Body-Art (Amelia Jones) integra-se a outros modos de realização 

expressiva e de enfrentamento de linguagem. 

Em se tratando de pesquisa com matrizes em Filosofia, Ciências Humanas e 

Psicanálise, os elementos dos estudos semióticos, dever-se-ão integrar ao estudo teórico e 

histórico desta problemática cujo embate e a recuperação se devem especialmente aos 

relacionamentos propugnados pelas heranças filosóficas do Idealismo e do Romantismo 

estéticos e o conceito wagneriano de obra de arte total. Dessa maneira, a análise da 

produção de sentido e das significações particulares das obras contemporâneas, ganham 

uma tessitura e uma narrativa histórica, no enfrentamento do problema, já enunciado entre 

os teóricos do IRCAM (Paris), acerca das relações entre unidade, fusão e diferença entre as 

artes nos séculos XVIII e XIX e nas primeiras décadas do século XX. 



Diante de tão vasta tarefa e amplo campo de atuação, um projeto de pesquisa exige 

uma seleção – um recorte - de problemáticas e um conjunto restrito de obras artísticas e de 

autores que servirão como guia do pensamento. A proposição de um método de leitura e  

tratamento para estas obras contemporâneas fundado ele mesmo nas leituras programáticas 

e no trânsito entre diferentes campos artísticos sem a perda da complexidade das relações 

que são tecidas e entretecidas entre arte e mundo – o estudo das relações interartísticas não 

se encontra restrito aos meios e linguagens de arte, mas enfrenta-se em campos tais como, 

relações arte e ciência, arte e filosofia, arte e cultura, dentre tantos outros -, e, por isso, o 

texto acaba por se tornar não apenas uma forma de primeiro contato com este panorama da 

criação como também uma forma de questionamento em torno de certos problemas de 

ordem conceitual que inclui aqui os próprios termos da análise, da criação e da 

contemporaneidade. 

Das teorias, nosso alvo encontra-se justamente na apreensão dos conceitos que 

permitem o entendimento de uma Historiografia da Teoria da Arte, a partir do problema 

das relações entre as diferentes manifestações e campos artísticos. 

Assim, elencamos três momentos fundamentais: 

• O primeiro deles diz respeito aos problemas conceituais em torno de 

Unidade / Fusão e Separação / Diferenciação entre as Artes, questão tomada 

dos séculos XVIII-XIX e das relações entre Estética Clássica e  Romântica, 

com a invenção histórica do campo conceitual que se refere à Obra de Arte 

Total; 

• O segundo deles diz respeito ao advento da modernidade e dos 

modernismos artísticos e as relações tensas entre os discursos estéticos anti-

modernos e modernistas, este segundo subdividido em modernismo acrítico 

e modernismo crítico ou radical (discurso de matrizes políticas); 

• O terceiro momento de uma historiografia da teoria da arte diz respeito aos 

temas da modernidade e da pós-modernidade e revela aqui um 

direcionamento em torno das relações privilegiadas entre arte e cultura, arte 

e comunicação e arte e campo social.  

 

III. Vetores (desdobramentos ou se ainda podemos falar em conclusões). 

Quais serão os temas a percorrer? 



• O problema da definição do contemporâneo. Como esta é uma questão 

tipicamente histórica e filosófica e envolve diferentes concepções do 

Tempo, minha opção será a de restringir este domínio a um grupo de autores 

que, em suas preocupações, são afetados pelos conjuntos artísticos, ou seja, 

que valorizem e revelem a importância do domínio das artes para o 

pensamento da História e da Filosofia e o modo como a arte afeta a própria 

definição do que seja o mundo atual. 

• O problema das definições / conceituações de arte, obra de arte, artista, 

criação artística, abrindo-se para os problemas da ontologia das obras de 

arte e da criatividade (isolamento da arte em face ao mundo da vida,  

questionamento da cultura) e da reprodução social (integração da arte no 

mundo cultural, das políticas e relações sociais), das aproximações e 

distanciamentos entre a Arte e o mundo, constituindo-se em realização de 

objetos, manifestações, experiência, espetacularização, simbolização, 

imaginação e fantasia, sensibilidade e intelecção (os afectos, os perceptos e 

os conceitos de Gilles Deleuze e Félix Guattari). 

• E, num conjunto vasto de problemas enunciados pelos criadores e pelos 

inovadores contemporâneos, as questões em torno das especificações de 

uma linguagem – e sua separação, fusão, inter-relação – e das relações 

interartes – um leque que não se constitui apenas de relações entre artes e 

linguagens constituídas, mas que se amplia na realização de novos produtos 

que divergem das acepções e das fronteiras definidas no interior de cada arte 

(na música contemporânea, por exemplo, modos de composição nem 

sempre são afins à compreensão tradicional da música; nas artes plásticas e 

visuais, a derrubada de fronteiras introduz nestas linguagens elementos não 

visuais), bem como de relações entre som-ruído e imagem, som-ruído e 

corpo, som-ruído e texto, imagem e corpo, corpo e texto, bem como do 

entendimento amplo das relações interartes, envolvendo filosofia, 

antropologia, psicanálise, religião, ciência, política, sociedade e cultura. 

Tudo isto para reafirmar, lado a lado, as problemáticas das vanguardas 

históricas do final do século XIX e das primeiras décadas do século XX em 

todas as manifestações artísticas e as experimentações e 

desterritorializações-reterritorializações anunciadas no cenário atual pelas 



formas audiovisuais (cinema, televisão, vídeo, AUDIO-ART), pela 

cinestesia e sinestesia (raves, cena electro, música de pista – para dançar, 

performance), pela popularização (da canção, da reprodução técnica e das 

tecnologias de acesso aos diferentes universos visuais, sonoros, textuais – 

podemos ouvir em cd poemas falados, livros inteiros dados à escuta 

enquanto se dirige um carro, músicas as mais antigas que, em muitos casos, 

seus próprios compositores só as puderam escutar uma única vez, obras 

canônicas da história das artes plásticas acessíveis em reproduções nas mais 

diversas qualidades) e o nascimento e reconhecimento de novos objetos e de 

novos produtos artísticos: trilhas sonoras de filmes, objetos de design, artes 

aplicadas, ilustração, moda, composições eletrônicas feitas em meio a uma 

pista de dança, dentre tantas formas novas). 

Isto implica em declinar de certas temáticas tradicionais neste campo de pesquisa, 

especialmente no que diz respeito a certas reflexões acerca de posicionamentos em 

estéticas, como: 

• da volta ao passado e da necessidade premente de responder à pergunta “o 

que é arte?” (o que é o artístico? Quando acontece? Quando não é arte?); 

• da saída para o futuro, tomando como verdades absolutas os programas 

doutrinários das vanguardas e de suas leituras teóricas realizadas durante o 

século XX; 

• e, tampouco, o presenteísmo e suas mais diferentes e díspares formas de 

pensamento: conservadoras, ecléticas, pós-modernas, híbridas, descentradas, 

subjetivas (e / ou subjetivantes), de resistência cultural, nomadizadas, 

diaspóricas, analíticas anunciando a morte da arte, sociologizantes e 

antropologizantes encontrando as explicações pelo campo, pelas 

instituições, pelas configurações culturais. 

A posição adotada é a de que, dentro da diversidade de sentidos aplicáveis aos 

termos investigados mantém-se a recorrência da existência da Arte, sem qualquer 

veleidade que afirme uma correlação direta entre as temporalidades (passado, presente, 

futuro) e, portanto, uma afirmativa da melhoria ou da piora dos estados da arte na 

atualidade. Há sempre alguma presença do passado e uma ideologia do futuro em nosso 

presente. Há ainda a busca da beleza, seja ela qual for, marcada ou não por sinais culturais 

ou identificada a um padrão idealizado e universalizável. Há ainda um senso de novidade, 



uma transgressividade, uma noção de criação, mesmo quando falamos em sentidos da 

tradição e reprodução técnica. Há uma acepção ampla de performance em nossa 

contemporaneidade que pode designar do desempenho na reprodução ao inusitado do 

nonsense.  

Para tanto, uma estrutura se configura, envolvendo os seguintes planos: 

1. Modos de entrar, a contemporaneidade; 

2. Modos de sentir, a arte; 

3. Modos de usar, Interartes e cena contemporânea. 

Cada uma destas partes revela a importância das noções de modos que irão se 

somando umas as outras. Em efetivo, na primeira parte, as entradas integram-se aos modos 

de sentir (as sensibilidades contemporâneas) e aos modos de uso (as pragmáticas), bem 

como, na segunda parte, também serão pensadas entradas e usos. E na terceira, entradas e 

sentidos integram-se aos modos de usar. 
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O Corpo e a voz na percepção de coristas 
 

Adriana Luísa Pinto Braga 
Patrícia Lima Martins Pederiva 

 
Esta pesquisa tem por objetivo investigar a relação “corpo-voz” na percepção de 

coristas, bem como detectar os problemas apresentados por eles nesta relação, e ainda 
apresentar caminhos para que sejam solucionados estes problemas, segundo a sugestão dos 
mesmos. Justifica-se esta pesquisa pela necessidade de se tratar a emissão vocal associada 
ao indivíduo como um todo: “mente-físico-emoção” e não somente como um processo 
fisiológico que acontece através da utilização de órgãos, músculos, ressoadores, sem que 
haja interação entre eles, o corpo e o indivíduo que habita este corpo. Ela também se faz 
necessária para que se aumentem as discussões a respeito da corporeidade em relação à 
prática do canto, bem como para que se faça um diagnóstico da conexão “corpo-voz” no 
processo ensino-aprendizagem. Como metodologia utiliza-se a pesquisa fenomenológica e, 
como, instrumento de coleta de dados, a entrevista de grupo focal.  
 
Palavras-chave: Voz, Corpo, Coro. 
 
INTRODUÇÃO 
 
 A produção da voz – matéria prima da expressão musical do ser humano – se dá 

através do corpo. Órgãos, músculos, ressoadores envolvidos na emissão vocal produzida a 

partir do ar fazem o corpo todo vibrar. No entrelaçamento da mente, do físico e da emoção 

busca-se o som vocal “perfeito”: maior conforto, técnica correta, e melhor interpretação 

para o canto. 

Nessa busca, professores e alunos tendem a se preocupar excessivamente com a 

parte técnica-vocal, esquecendo-se de que cantar não é só controlar as funções do aparelho 

fonador através da utilização de técnicas específicas, mas, mais do que isto, trata-se de uma 

conscientização de que o canto se manifesta por meio de um corpo que não pode ser vivido 

como partes separadas (laringe, diafragma, boca, língua), e nem dissociado do intelecto, da 

emoção, mas que só funciona perfeitamente se houver harmonia do ser como um todo.  

Não existe independência entre corpo, voz e a psique. O corpo manifesta o 

registro histórico de uma pessoa, por esta razão ele precisa de uma avaliação em 

profundidade (QUINTEIRO, 2000, p. 2). Segundo Behlau; Ziemer (1987, p. 74), a 

dimensão psicológica informa-nos a respeito das características primárias da personalidade 

de um indivíduo e o estado emocional em que ele se encontra no momento da emissão 

vocal. 

Não é suficiente fazer-se a divisão e classificação do corpo e estudarem-se as 

funções e possibilidades do cérebro como se não houvesse uma conexão entre as diferentes 



funções corporais, e de que maneira mente e corpo se comunicam, já que fazem parte de 

um mesmo organismo, e estabelecem inúmeras ligações com a vida e o mundo (DASCAL, 

2005, p. 17). 

Essa harmonia passa pelo conceito de corporeidade que, de acordo com Pederiva 

(2005, p. 5) é a vivência do corpo: a busca pelo equilíbrio através da integração da mente, 

do corpo e das emoções, proporcionando, assim, qualidade de vida; é um parâmetro que 

possibilita enxergar o corpo como um organismo, relacionado à sua vivência no dia-a-dia. 

Seguindo esta visão o corpo tem seu significado e expressão, não sendo ele uma mera 

junção de órgãos, ou um simples objeto passível de exploração, mas uma forma concreta 

de vivência. 

No processo de emissão da voz cantada, para que o indivíduo chegue ao equilíbrio 

“mente-físico-emoção” é preciso haver um trabalho voltado à consciência corporal e 

estabelecerem-se os parâmetros da corporeidade, isto é, da vivência, e das experiências do 

corpo. Segundo Quinteiro (2000, p. 24), quando se cuida do físico, cuida-se também do 

vocal, o que proporciona o ajuste necessário e o equilíbrio perfeito entre eles.  

Neste contexto, um dos maiores problemas é que grande parte dos professores e 

alunos de canto se perdem na fragmentação das funções musculares do aparelho fonador e 

acabam tendo uma visão equivocada a respeito do funcionamento do corpo, do ser humano 

como um todo, de sua importante conexão com as dimensões cognitivas e emocionais.  

Fazendo uma relação “corpo-voz” percebe-se que a emissão da voz cantada só 

pode ser potencializada quando há equilíbrio do ser como um todo. Behlau;Rehder (1997, 

p. 33) explicam que dentre as regras de ouro da boa voz de um cantor está o fato de que 

não se deve cantar, a não ser em boas condições de saúde, pois, o ato de cantar requer 

esforço e muito gasto de energia. Elas acrescentam que ter boa saúde facilita a emissão 

vocal falada ou cantada e que poucas são as pessoas doentes que conseguem manter uma 

boa emissão. 

Ainda segundo Behlau; Rehder, (1997, p. 13), a posição do corpo no ato de cantar 

varia pouco; o indivíduo procura manter o tronco em posição ereta. Modificações feitas na 

postura corporal causam interferências na produção da voz e na sua qualidade. O canto não 

favorece a linguagem corporal, que, neste contexto, é privilegiada principalmente pela 

expressão facial. Um dos parâmetros básicos de avaliação do equilíbrio emocional de uma 

pessoa, segundo Behlau; Pontes (2001, p. 25) é a integração corpo-voz. Em geral, à má 

postura corporal se associa uma emissão deficiente da voz.  



Na visão de Quinteiro (2000, p. 39), o excesso de tensão corporal provoca uma 

emissão vocal falha. Esta autora ainda argumenta que uma pessoa em estado de tensão tem 

maiores possibilidades de adquirir problemas vocais e que dificuldades de respiração, 

articulação e outras envolvidas na emissão vocal são provocadas por tensões musculares. 

(QUITEIRO, 1989, p. 37).  

Em estado de agitação e excitação a respiração de um indivíduo se torna irregular; 

nesta circunstância, a única maneira de executá-la é através de um ciclo respiratório curto e 

repetido de forma rápida. No estado de ansiedade não é possível que ele consiga uma 

emissão vocal de boa sustentação, pois, a emissão se torna instável e passa a ser difícil de 

ser conseguido um equilíbrio entre a quantidade de ar e a altura vocal. (BEHLAU; 

ZIEMER, 1987, p. 77). 

Rondina (2005, p. 42) aponta para o fato de que boa parte dos indivíduos que se 

submetem à terapia vocal fica surpresa ao perceber a conexão entre corpo e voz, pois a 

maioria das pessoas tem a visão de corpo como partes separadas e não consegue distinguir 

como os órgãos e os membros agem entre si.  

Numa abordagem "corpo-músico" Pederiva (2005, p. 2) observa que na 

aprendizagem o intérprete é formado com o conceito de que o que realmente importa é a 

técnica musical, esquecendo-se de que o indivíduo (músico) é uma pessoa composta em 

sua totalidade pela conexão “mente-físico-emoção”. 

Diante das idéias e conceitos apresentados até aqui, esta pesquisa tem o propósito 

de investigar a maneira como os participantes do Coro Lírico do Teatro Nacional Cláudio 

Santoro são orientados em relação à consciência corporal, à corporeidade e sua ligação 

com a emissão vocal. Pretende-se detectar os problemas causados pela falta de conexão 

entre “mente-físico-emoção” e, através de consulta aos coristas, propor caminhos para 

solucioná-los.  Desta forma, espera-se poder estimular maior discussão do assunto, 

possibilitando algum tipo de contribuição na prática dos coristas em benefício de uma 

melhor emissão vocal. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Esta pesquisa se faz necessária porque, com base no entrelaçamento dos 

argumentos expostos por Behlau; Pontes (2001); Behlau; Rehder (1997); Behlau; Ziemer 

(1987); Dascal (2005); Pederiva (2005); Quinteiro (1989; 2000); Rondina (2005), boa parte 



dos cantores trabalha a técnica vocal dissociada da consciência corporal, como se a voz 

fosse parte de um corpo dividido em órgãos, músculos, ossos, sem que haja uma interação 

entre eles, a mente e a emoção, o que, como apontam tais pesquisas, parece provocar uma 

má qualidade no resultado musical além de poder contribuir para problemas de saúde do 

próprio músico. Assim, aponta-se para a necessidade de investigação sobre possíveis 

modos de emissão da voz cantada, bem como das possibilidades de sua potencialização, 

por meio da unidade “mente- físico -emoção”.  

Segundo Behlau; Ziemer (1987, p. 74), mesmo havendo controvérsias a respeito 

da confiabilidade na correlação dos dados colhidos pela análise de uma determinada 

qualidade vocal e a dimensão psicológica, é incontestável o fato de que ocorrerem 

variações na emissão vocal dependendo do estado emocional do indivíduo. 

Uma pessoa com o emocional abalado ou com a mente perturbada por fatores às 

vezes até externos à própria execução musical pode apresentar afonia; e, ainda, um cantor 

com o corpo debilitado em função de cansaço ou com qualquer tipo de dor ou desgaste 

físico necessita de um esforço maior do próprio corpo, principalmente do aparelho fonador, 

causando tensões desnecessárias, desconforto e, consequentemente, problemas na emissão 

vocal.  Por isso a análise dos problemas que ocorrem na relação “mente-físico-emoção” 

durante a emissão da voz cantada se torna um fator de grande relevância para novas 

pesquisas. 

É necessário também que se aumentem as discussões a respeito da corporeidade 

em relação à prática do canto com o intuito de melhorar o bem-estar físico, mental e 

emocional dos que fazem uso da voz cantada, buscando a vivência do corpo, o que 

proporciona qualidade de vida (PEDERIVA, 2005, p. 5). 

Esta investigação ainda se torna fundamental para que se faça o diagnóstico da 

conexão “corpo-voz” no processo ensino-aprendizagem. Abordando a relação "corpo-

músico" Pederiva (2005, p. 2) coloca que o intérprete, durante o processo de formação, é 

orientado a supervalorizar a técnica musical em detrimento da conscientização do todo que 

forma o ser humano: “mente-físico-emoção”. Finalizando, tem-se o intuito de contribuir 

com a literatura e futura prática dos cantores em benefício de uma melhor qualidade vocal. 

 

OBJETIVO GERAL 

 
Investigar a relação “corpo-voz” de acordo com a percepção de cantores do Coro 



Lírico do Teatro Nacional  Cláudio Santoro. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Investigar, segundo a percepção dos coristas, a relação “corpo-voz”. 

2. Revelar os problemas apresentados nesta relação de acordo com a percepção 

dos coristas. 

3. Apontar caminhos para que estes problemas sejam solucionados, na percepção 

dos coristas. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa será feita com base no método de análise qualitativa. O foco da 

pesquisa qualitativa está nas ações do ser humano e na percepção de mundo que ele tem. 

Os métodos mais comuns utilizados na pesquisa qualitativa têm sua origem nas Ciências 

Sociais, na Psicologia, na Antropologia e Filosofia . (MOREIRA, 2005, p. 59). Bauer; 

Gaskell (2005, p. 25) afirmam que a pesquisa qualitativa, considerada como soft, distingue-

se da quantitativa por evitar números e preferir interpretar as realidades sociais. Segundo 

os autores, o procedimento mais usado é, provavelmente, a entrevista em profundidade.   

O instrumento metodológico utilizado neste trabalho será a pesquisa 

fenomenológica. Segundo Ribeiro Júnior (2003, p. 69), a fenomenologia tem por objetivo 

descrever os fenômenos de maneira fiel, através de um foco preciso. Ele argumenta que a 

análise permite que o fenômeno se manifeste de forma plena, até que se chegue à síntese 

do conhecimento, que é o revelar de uma nova maneira de ser da realidade. 

O método fenomenológico permite muitas variações que não estão delimitadas 

apenas à área de pesquisa que vai ser empregado, mas também estão relacionadas ao 

direcionamento de cada autor. Ainda assim, por terem a mesma origem, existem alguns 

traços comuns entre estas variantes, como a maneira de se coletar os dados e a forma de se 

apresentar os resultados (MOREIRA, 2002, p. 117-118). 

 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

A entrevista de grupo focal será utilizada neste trabalho como instrumento de 



coleta de dados. Bauer; Gaskell (2005, p.76) argumentam que as principais características 

da entrevista de grupo são: a potencialização das idéias que surgem a partir de cada 

membro participante, posto que há um compartilhar de experiências e informações durante 

o processo;  a possibilidade de observar-se como o grupo se comporta, como se dão as 

mudanças de opinião, quem lidera, quais as atitudes de cada um; a liberdade que os 

membros de um grupo sentem no momento de se expressar,  o que proporciona um maior 

envolvimento emocional se comparado à entrevista individual.  

 

PARTICIPANTES 

 

 Os entrevistados serão escolhidos dentre os participantes do Coro Lírico do Teatro 

Nacional Cláudio Santoro, por serem eles cantores líricos, o que caracteriza o mesmo tipo 

de técnica vocal utilizada por todos. Este grupo focal será formado por seis participantes. 

 

LOCAL 

 

 A entrevista será feita na Sala de Ensaios da Orquestra do Teatro Nacional Cláudio 

Santoro, por ser este o local onde o referido Coro ensaia. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DE MÚSICA EM AMBIENTE 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM ON-LINE 
 

José Ruy Henderson Filho 
Introdução 

 

A educação on-line compreende uma modalidade de educação a distância - EaD 

que tem se destacado mais recentemente com a utilização da internet no desenvolvimento 

de programas educacionais a distância. A EaD é considerada atualmente como uma 

modalidade educativa sistematizada, em que o participante tem a oportunidade de construir 

conhecimentos, apesar de não estar presente fisicamente em um ambiente formal de ensino 

e aprendizagem. Para tanto, faz-se uso de diferentes recursos didáticos e de comunicação, 

como impressos (livros, apostilas, cartas), audiovisuais (fita-cassete, CD, vídeo-cassete, 

telefone) e digitais ou on-line (internet, e-mail). 

Fazendo uso desses últimos recursos, a educação on-line apresenta especificidades 

que a colocam numa situação diferenciada em relação a outras formas de educação a 

distância. Com a utilização da internet e suas diversas tecnologias de comunicação, as 

possibilidades de interação entre professores e alunos e entre os próprios alunos são 

ampliadas e consequentemente novas possibilidades pedagógicas fazem com que a 

educação on-line dê um novo impulso à educação a distância, que vem consolidar de vez 

essa modalidade de ensino e aprendizagem. 

Em relação à área de educação musical, ainda são poucos os trabalhos voltados 

para a educação a distância. Mas já é possível notar um crescente interesse pelo tema, uma 

vez que no meio acadêmico algumas pesquisas já foram realizadas (CAJAZEIRA, 2000; 

SOUZA, 2002 e LIMA, 2002). Em 2004, a Associação Brasileira de Educação Musical – 

ABEM apresentou em seu encontro nacional um grupo de trabalho que contemplava a 

discussão sobre Educação a Distância, mas esse grupo não foi mantido no ano seguinte. 

Dentre as pesquisas desenvolvidas em meio acadêmico sobre educação musical e 

educação a distância, destacam-se a de Souza (2002), que estudou as condições de um 

programa de educação musical a distância para professores das séries iniciais do ensino 

fundamental do Estado de Mato Grosso e a de Cajazeira (2004) apresentou resultados de 

uma pesquisa em que foi desenvolvido e aplicado um modelo de gestão para formação, a 

distância, de músicos de uma banda filarmônica. Considerando os recursos utilizados, 

essas pesquisas fizeram uso apenas de recursos já considerados tradicionais na educação, 



como CDs e materiais impressos, não sendo, portanto, um curso de educação on-line, pois 

não teve como suporte as novas tecnologias de informação e comunicação. 

Há ainda o trabalho de Lima (2002) que, mesmo sendo desenvolvido em outra 

área (computação), abordou a educação a distância ao desenvolver um sistema para 

educação musical à distância através da flauta doce. 

Essas são as primeiras pesquisas no Brasil que tratam da temática da educação a 

distância especificamente na área de educação musical. Percebe-se ainda uma grande 

carência de trabalhos voltados para a educação musical em ambientes de ensino e 

aprendizagem on-line, e mais especificamente que sejam voltados à formação continuada 

de professores de música. 

A presente pesquisa vem contribuir nesse sentido, uma vez que discute o uso da 

educação on-line na formação continuada de professores de música, investigando os 

aspectos pedagógicos e operacionais que dizem respeito a essa modalidade de ensino e 

aprendizagem no contexto específico de professores de música em exercício na educação 

básica. 

Referencial teórico 

A base teórica que sustenta a presente pesquisa abrange a teoria da distância 

transacional de Moore (1993) e os conceitos de comunidades de aprendizagem, segundo 

Pallof e Pratt e de redes de aprendizagem, segundo Harasim et al (2005). 

 

A teoria da Distância Transacional 

Segundo Azevedo (2002), deve-se a Michael Moore (1993) e sua Teoria da 

Distância Transacional a demonstração de que, em Educação, distância não tem sentido 

estritamente físico/geográfico, mas relacional, afetivo e comunicacional. Esta é a chamada 

distância transacional que revela as interações entre os sujeitos da educação e tem 

verdadeira importância pedagógica. Essa distância independe da proximidade física. 

Assim, em uma educação “tradicional”, onde existe a proximidade física, a distância 

transacional poderá estar mais presente do que em uma educação online (a distância). 

A distância transacional é determinada pela quantidade de diálogo que ocorre 

entre os discentes e docentes e a quantidade de estrutura que existe em um curso a 

distância. Uma distância transacional grande existe quando um programa educacional tem 

mais estrutura e menos diálogo entre discente e docente. Na verdade não há distinção entre 



programas convencionais e a distância por causa da variedade de transações que ocorrem 

entre professores e alunos em ambos os casos. Assim, de acordo com a teoria da distância 

transacional, a distância não é determinada geograficamente, mas sim pela relação entre 

diálogo e estrutura. Mas o que Moore (1993) defende em sua teoria não é a valorização 

excessiva do diálogo em detrimento da estrutura. O que o autor pretende com sua teoria é o 

equilíbrio entre essas 2 variáveis (diálogo e estrutura) conforme cada situação de ensino e 

aprendizagem. Como Peters (2001) reforça,  

 
Em certos casos pode inclusive ser desejável e intencional uma distância 
transacional grande ou até mesmo extremamente grande, porque ela 
constitui uma premissa importante para o estudo autônomo, ao qual se 
atribui um valor justamente no ensino a distância (PETERS, 2001, p. 64). 

 
 
É ai que entra em cena uma terceira variável que irá constituir a teoria da distância 

transacional de Moore (1993), a autonomia, ou seja, a medida em que os próprios 

estudantes podem determinar seus estudos. Dessa maneira, segundo o autor, a extensão da 

distância transacional em um programa educacional é função destes três grupos de 

variáveis, diálogo, estrutura e autonomia do aluno. 

 

Objetivos 

Objetivo Geral 

Investigar os aspectos pedagógicos e operacionais da educação on-line no 

contexto específico da formação continuada de professores de música em exercício na 

educação básica. 

 

Objetivos Específicos 

• Avaliar procedimentos técnicos/pedagógicos adotados no desenvolvimento e 

aplicação de uma proposta de formação continuada de professores de música 

através da educação on-line. 

• Identificar aspectos favoráveis ou não à motivação na realização de estudo on-

line; 

• Avaliar a viabilidade de capacitação do uso de novas tecnologias na educação 

musical através da educação on-line. 

 



 

Metodologia 

Considerando o caráter de intervenção e de participação ativa dos sujeitos da 

situação investigada junto ao pesquisador implicado nessa situação, o método considerado 

mais favorável à realização da presente pesquisa é o da pesquisa-ação. Neste caso, há um 

envolvimento direto do pesquisador-formador e dos professores-participantes, tanto na 

aplicação da pesquisa, através das atividades de ensino e aprendizagem desenvolvidas, 

quanto na tentativa de resolução de problemas. 

O termo pesquisa-ação, de acordo com Morin (2004) “designa em geral um método 

utilizado com vistas a uma ação estratégica e requerendo a participação dos atores” (p. 56). 

Para esse autor, pesquisa-ação é uma nova forma de criação do saber na qual se 

estabelecem constantes relações entre teoria e prática e entre pesquisa e ação. Compara-se 

a “um círculo em espiral entre três processos que se mesclam: planejamento e ação, 

combinados com uma constante coleta de informações, quanto ao grupo e a seu próprio 

contexto” (MORIN, 2004, p. 56-57). 

A pesquisa-ação apresenta diferentes estilos e tipologias e muitas vezes essa 

multiplicidade não é levada em conta, levando a uma visão simplificada ou única do 

método. No entanto, é importante destacar esse caráter compósito do método a fim de 

quebrar conceitos pré-estabelecidos que negligenciem diferentes formas de conduzir uma 

pesquisa-ação. 

Uma vez que os professores participantes desta pesquisa terão um papel 

fundamental na busca de soluções e na tomada de decisões durante a realização da 

proposta, pesquisador e participantes estarão trabalhando juntos de maneira participativa e 

ao mesmo tempo cooperativa, procurando resolver problemas que dizem respeito à 

situação investigada. 

 

O Curso 

Como parte da pesquisa, está sendo desenvolvido um curso on-line, tendo como 

suporte o ambiente TelEduc, denominado “Novas Tecnologias na Educação Musical” cuja 

duração será de aproximadamente 3 meses (12 semanas) e estará estruturado em 3 fases: 

Fase 1: Tecnologia - Concepções e Usos 

Fase 2: Tecnologias Musicais 

Fase 3: Tecnologia e Educação Musical - Elaboração de Projetos 



 

Os participantes 

A pesquisa tem como público alvo professores de música em serviço 

Para seleção dos participantes do curso realizado como parte da proposta de 

formação continuada, foram adotados os seguintes critérios:  

• ser licenciado em música; 

• estar atuando no ensino de música na Educação Básica em escola situada no 

Estado do Pará; 

• possuir conhecimento básico sobre o uso do computador, inclusive Internet; 

• possuir acesso regular à Internet; 

• ter disponibilidade para participar dos encontros presenciais a serem realizados 

na cidade de Belém-PA; 

• aceitar participar da pesquisa. 

 

Instrumentos de coleta de dados 

Para obtenção dos dados estão sendo utilizados diferentes instrumentos de coleta 

de dados (questionário, observação participante e entrevista semi-estruturada). A aplicação 

do questionário antecedeu o início das atividades do curso, tendo um caráter diagnóstico, 

procurando identificar o perfil dos participantes. A observação é uma constante durante 

toda a realização do curso (coleta de dados), tendo como foco as interações no ambiente 

on-line e a realização das atividades propostas. As entrevistas com cada um dos 

participantes do curso serão realizadas ao final do mesmo. 

 

Algumas considerações 

 

A pesquisa encontra-se em fase de coleta de dados, com a realização do curso on-

line apresentando 8 (oito) professores participantes. No início da primeira fase do curso, 

foi realizado um encontro presencial com o objetivo de apresentar a proposta do curso e o 

ambiente on-line do curso (TelEduc). 

Logo nesse primeiro encontro foi possível constatar que um dos primeiros pontos a 

serem levados em consideração seria a questão da flexibilização em relação ao cronograma 

de atividades previstas. Tendo como participantes professores em exercício na educação 

básica, que em muitos casos trabalham em várias escolas e têm um horário bastante 



comprometido, é praticamente impossível de se conseguir a disponibilidade, por parte dos 

mesmos, de um horário mais ou menos fixo para realização das atividades propostas. 

Aliado a isso, o tipo de acesso à internet utilizado ainda é o discado, que possui velocidade 

reduzida e cobrança por tempo de uso. Todos os professores possuem esse tipo de acesso, 

o que faz com que a maioria acesse principalmente após a meia noite ou somente no final 

de semana, com exceção daqueles que possuem acesso no ambiente de trabalho. 

Apesar de alguns participantes informarem que possuem acesso no local de 

trabalho, esse é quase sempre comprometido, seja por mau funcionamento do mesmo ou 

por incompatibilidade de horário. 

Devido a esses fatores a programação do curso visa à realização das atividades 

propostas de forma a conciliar o pouco tempo que o professor tem disponível para 

realização das mesmas, bem como para interagir com os demais participantes. 

Ao final da primeira fase foi realizado um segundo encontro presencial, onde foram 

apresentados alguns programas a serem utilizados na fase seguinte. Ao final do curso será 

realizado ainda um terceiro encontro em que os participantes apresentarão uma proposta de 

inclusão de tecnologias na aula de música, considerando a realidade em que atua. 

Logo após serão realizadas as entrevistas com cada participante. Pretende-se atingir 

com a entrevista inclusive aqueles que porventura não concluírem o curso por algum 

motivo, visando justamente identificar que fatores levaram a isso. 

 

Justificativa e relevância 

A pesquisa objeto desta comunicação é pensada num momento em que se percebe 

um crescente interesse da área de educação musical em discutir sobre educação a distância 

e o uso de novas tecnologias. Interesse esse demonstrado por exemplo na inclusão de 

grupo de trabalho específico sobre essas duas temáticas no congresso da ABEM em 2004, 

bem como pela presença, nos últimos anos, de trabalhos que abordam diferentes aspectos 

do uso de novas tecnologias em cursos de música (FICHEMAN et al, 2003; MARINS, 

2003; VIANA, 2001; VIANA et al, 2000 e ZAGONEL, 2001), bem como discutem 

possibilidades de utilização da educação a distância na educação musical (CAJAZEIRA, 

2000; FELIZ, 2003; FICHEMAN et al, 2003; FIGUEIREDO e PEDROSA, 2002; LIMA, 

2002; MARINS, 2003 e SOUZA, 2003). 

Esta pesquisa tem seu valor, justamente pela necessidade de se avançar nas 

discussões sobre essas temáticas, subsidiando a utilização efetiva da educação a distância, 



e mais especificamente da educação on-line, em futuros programas de formação de 

professores de música. 
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EDUCAÇÃO PIANÍSTICA: O PASSADO E O PRESENTE25 

Rita de Cássia Fucci Amato 

 

Resumo 
O presente trabalho visa elaborar algumas reflexões acerca do ensino de piano exercido em 
conservatórios tradicionais e em outras instituições, tais como as universidades e os 
conservatórios ainda em funcionamento. Assim, foram investigadas algumas atitudes 
estabelecidas pelo programa de ensino elaborado pelo Conservatório Dramático e Musical 
de São Paulo e as práticas atualmente exercidas pela Escola Nacional de Música da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e pelo Conservatório Brasileiro de Música. Desse 
modo, conclui-se que as práticas atuais são bastante diversificadas, em alguns casos 
mantendo a essência do rigor pedagógico estabelecido no passado e, em outros, 
implantando inovações na educação pianística e musical. O estudo, de caráter qualitativo, 
baseia-se em uma revisão bibliográfica com caráter exploratório. 
 
Palavras-chave: educação pianística, piano, conservatórios. 
 
 
Introdução 

 O presente artigo tem o intuito de analisar as posturas pedagógicas referentes ao 

processo de ensino / aprendizagem do piano realizado nos conservatórios tradicionais (no 

passado) e nas universidades e conservatórios em atividade atualmente, com o intuito de 

alargar a compreensão e vislumbrar as delicadezas e as nuances de tal processo. Assim, 

foram analisadas algumas práticas do Conservatório Musical de São Carlos – CMSC, 

instituição educativo-musical essencialmente pianística, que funcionou de 1947 a 1991, 

utilizando-se do programa de ensino do Conservatório Dramático e Musical de São Paulo. 

Por outro lado, também foram examinadas as posturas pedagógicas da Escola Nacional de 

Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro e do Conservatório Brasileiro de 

Música, localizado também no Rio de Janeiro. Esse estudo baseia-se em uma revisão 

bibliográfica exploratória. 

  

O ensino de piano nos conservatórios 

                                                 
25 O presente artigo deriva-se da tese de doutorado Memória Musical de São Carlos: retratos de um 
conservatório, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São 
Carlos (PPGE/ UFSCar), área de concentração: Fundamentos da Educação, em março de 2004, contando 
com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) - processo n° 
00/02290-6. 



 Baseados no projeto pioneiro de Francisco Manuel da Silva – o Conservatório de 

Música do Rio de Janeiro (1841) – e impulsionados pelas exuberantes carreias de 

Magdalena Tagliaferro e Guiomar Novaes e por novas concepções advindas da difusão da 

pianolatria nacional no Brasil e no exterior, os conservatórios musicais firmaram-se, 

durante décadas, como símbolos de prestígio e representação social no ensino musical, 

especialmente pianístico. 

 Para poder-se elaborar algumas reflexões acerca desse processo de ensino 

praticado, analisou-se, nessa investigação, o programa de ensino do Conservatório 

Dramático e Musical de São Paulo. Esse programa constituía-se das graduações: Curso 

Preliminar (em que eram adquiridas noções musicais elementares), Curso Fundamental 

(do 1° ao 5° anos), Curso Geral (6° e  7° anos), Curso Superior (8° e 9° anos do Curso 

Geral) e Curso de Virtuosidade (com duração de dois anos). Em todos os níveis constavam 

as matérias complementares, o perfil das provas e o programa mínimo. Eram realizadas 

provas bimestrais, um exame semestral e outro anual. O aluno tinha que apresentar no 

mínimo 10 exercícios e 2 peças (todas originais), no primeiro semestre, e, ao final do ano, 

20 exercícios e 4 peças. Os alunos que tocavam nos recitais apresentavam, além das peças 

listadas no programa, as peças exclusivas para a apresentação, todas decoradas. Esse plano, 

concebido como uma grade curricular, fracionava os conhecimentos teóricos e o fazer 

musical, contando com as seguintes subdivisões: estudos; sonatas e sonatinas; provas de 

exame e disciplinas complementares. 

 O seguimento dessas diretrizes estabeleceu uma divisão metodológica no ensino do 

piano referente aos estudos técnicos, aos métodos e à execução de obras musicais. A 

liberdade do professor era respeitada mediante a escolha de números de estudos e peças, 

sempre privilegiando a execução de obra de um compositor nacional. A ampliação das 

opções das peças musicais encontrava-se também registrada no mesmo programa, de 

acordo com o parecer técnico dos professores do Conservatório Dramático e Musical de 

São Paulo (FUCCI AMATO, 2004). 

 O ensino previsto no programa pedagógico compactuava-se com uma 

abordagem tecnicista da educação, em que a aprendizagem era realizada com a perspectiva 

de metas e objetivos a serem alcançados e a avaliação tornava-se de extrema relevância no 

processo.  

Na pedagogia tecnicista, professor e aluno ocupavam uma posição secundária, de 

executores de um programa cuja concepção, planejamento, coordenação e controle 



estavam a cargo de especialistas habilitados. Ao professor competia a responsabilidade de 

transmitir os saberes e conhecimentos durante o processo de aprendizagem, enquanto que 

ao aluno competia adquirir as habilidades necessárias para a execução instrumental. Com 

essa intenção, os programas davam primazia à prática instrumental e os conteúdos eram 

compartimentados em disciplinas organizadas de modo linear (ESPERIDIÃO, 2003). 

Nessa perspectiva é visível a constatação de que os conteúdos e repertórios 

musicais europeus do século XVIII e XIX eram os mais executados, em uma atitude de 

desconhecimento ou falta de interesse pela produção musical contemporânea.  A ausência 

de contemporaneidade da perspectiva musical pôde provocar um descolamento da real 

atividade do músico que era formado, não definindo uma finalidade específica dentro do 

tipo de sociedade que se apresentou cotidianamente a esse indivíduo. A predominância do 

aspecto técnico-instrumental em relação aos demais conteúdos era claramente estabelecida, 

objetivando a virtuosidade e a performance. 

O programa ou plano padrão dos estabelecimentos de ensino musical que estavam 

sob a fiscalização do COA (Conselho de Orientação Artística) fora elaborado pelo 

professor Samuel Archanjo dos Santos com a finalidade de padronizar e orientar o 

currículo destes estabelecimentos, em razão da grande expansão musical no estado de São 

Paulo. Faz-se importante mencionar que o elenco de disciplinas desse plano já se fazia 

presente no Conservatório Imperial e, posteriormente, no Instituto Nacional de Música, 

abordando ajustes menores e denotando a influência dos professores italianos na vida 

musical paulista – a “europeização do plano padrão” (ESPERIDIÃO, 2003). 

Dessa forma, a partir da compreensão da postura metodológica rigorosa, com 

métodos definidos ao longo dos nove anos de estudo de piano, refletindo a densa 

informação que era passada ao estudante, quer abordando aspectos musicais, quer aspectos 

especificamente relativos à técnica pianística, é possível afirmar que a pedagogia adotada 

pelos conservatórios buscava resultar em uma execução musical de qualidade, porém sem 

muita preocupação com as concepções dos alunos frente aos métodos de ensino adotados.  

A educação pianística hoje 

   

 Na busca por algumas possíveis comparações entre os modelos de ensino de piano 

praticados pelos conservatórios e pelas universidades, visa-se relatar algumas atividades 

que são desenvolvidas atualmente por duas grandes instituições educativo-musicais 



brasileiras: a Escola Nacional de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro e o 

Conservatório Brasileiro de Música, localizado também no Rio de Janeiro. 

 A elaboração metodológica similar àquela utilizada nos conservatórios, baseada na 

execução (performance), é administrada atualmente nas universidades e nas escolas de 

música, demonstrando que o “modelo europeu” do ensino pianístico possui seus adeptos. 

Um exemplo dessa postura pedagógica é a Escola Nacional de Música da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (ENM/ UFRJ): 

Classificada por um de seus professores como uma escola tradicional de influência 
européia, a ENM tem tido como objetivo maior durante sua longa existência a 
performance de seus alunos no terreno da música erudita e a técnica apurada na 
interpretação das obras de grandes mestres. [...] Especificamente quanto ao 
currículo e aos exames, existe na ENM um programa a ser seguido, dentro do qual 
o aluno presta dois exames anualmente, um com seu professor e outro diante de uma 
banca examinadora (RAMALHO, 1995, p. 31-9). 

 

 Algumas críticas a esse modelo são feitas pelo fato de que a formação de 

professores de piano fica relegada a um segundo plano diante das exigências performáticas 

e técnicas, inclusive nas produções acadêmicas.  

Quanto ao curso de mestrado em piano, este se restringe mais à parte técnica do 
instrumento, exigindo do mestrando que faça quatro recitais com peças 
completamente diferentes e que toque com orquestra, além de elaborar uma 
dissertação. Estas, como pude verificar em duas bibliotecas são, com raras 
exceções, ligadas quase exclusivamente ao mecanismo e aos preciosismos técnicos, 
raramente voltadas à reflexão e à discussão dos problemas ligados ao ensino do 
nstrumento e ao contexto do qual ele faz parte. Não existe um mestrado que forme o 
professor de piano. O curso forma apenas o intérprete (RAMALHO, 1995, p. 45).   
 

 Destaca-se que, nesse processo de formação do intérprete, pode existir uma 

preocupação exagerada com o adestramento técnico, e as condições para uma reflexão 

maior acerca do valor de um concertista como agente cultural ficam prejudicadas, 

inclusive quanto às questões pedagógicas decorrentes dessas performances. Nesse sentido, 

o objetivo de criar público apreciador e consumidor de música erudita deveria ser encarado 

com maior atenção e dedicação. 

 Os questionamentos maiores nessa escola de formação tradicional ocorrem a 

respeito do “fazer musical reprodutivo” e da falta de espaço para criar, segundo alguns 

professores entrevistados por Ramalho (1995). Apesar da relevância dessas questões, a 

autora aponta virtudes no trabalho docente realizado e a questão do “mito” que envolve a 

Escola Nacional de Música, considerada uma fusão de competência e tradição, distinção e 

prestígio: 



Constatamos, entretanto, que enfrentando todos os problemas referentes 
ao pequeno público voltado para a música erudita em nosso país, há na 
ENM alguns professores que conseguem não somente desenvolver um 
trabalho docente do mais alto nível, como também deslanchar suas 
carreiras de concertistas, realizando apresentações individuais ou 
formando conjuntos de câmera.  Provavelmente esta é uma das razões 
que nos levaram a sentir tão forte a questão do MITO envolvendo a 
Escola Nacional de Música. Com freqüência ela ainda é apontada como 
uma escola modelo, e o sonho de todos que estudavam música, em meu 
tempo de adolescente, era ingressar nessa escola (RAMALHO, 1995, p. 
45). 

 

 Ramalho (1995) finaliza suas considerações sobre a Escola Nacional de Música 

com concepções que também podem ser aplicadas aos conservatórios: em primeiro lugar, é 

colocada a questão de a ENM ser uma escola voltada para a performance artística, que, 

tendo a técnica como um dos principais requisitos, pode, com freqüência, só se limitar à 

parte fisiológica do desempenho; em segundo lugar, a questão da liberdade de criar e de 

improvisar são aspectos inexistentes dentro do currículo, assim como música popular 

brasileira; em terceiro lugar, a falta de um processo de reflexão sobre o ensino de música, 

envolvendo a discussão sobre a relação de afetos existente na interação professor-aluno, de 

extrema relevância para o desenvolvimento emocional do artista (confiança, respeito, 

admiração e outros), releva-se como uma grande deficiência.   

 Outro exemplo atual no ensino pianístico é o Conservatório Brasileiro de Música 

(CBM), uma das mais importantes e antigas escolas particulares especializadas no ensino 

de música do Rio de Janeiro e também de todo o Brasil. Diferentemente da Escola 

Nacional de Música, o Conservatório é pioneiro em cursos de formação de professores de 

iniciação musical, educação musical e musicoterapia, experimentando novas propostas 

pedagógicas, com o intuito de suprir a formação tradicional que era empreendida nos 

conservatórios do passado educativo-musical. 

 A formação do instrumentista no CBM é subdividida em dois cursos: fundamental 

e técnico. O curso fundamental segue um programa oficial e exige exames semestrais 

diante de uma banca examinadora, similarmente aos critérios adotados na ENM; o curso 

técnico, por seu turno, dá ao aluno um certificado correspondente ao nível de II grau da 

escola regular (ensino médio), que não permite nenhuma regalia no caso de interesse do 

educando pelo ingresso em um curso superior na área musical: nesse caso, há a 

necessidade da realização de uma prova de habilidade específica, bem como o que ocorre 

com qualquer outro aluno. 



 No âmbito desse modelo praticado, Ramalho (1995) comenta sobre a falta de 

fiscalização nos cursos técnicos, especialmente os oferecidos fora da cidade do Rio de 

Janeiro, o que acarreta sérios problemas a futuros estudantes de graduação em música, que 

podem ingressar no CBM sem um embasamento teórico-musical considerável.  

 Nessa instituição, outra opção de estudo para o instrumentista é o curso livre, 

desvinculado do programa oficial e totalmente flexível quanto aos conteúdos, desvinculado 

da realização de exames semestrais diante de uma banca examinadora.  

 Vale ressaltar que as inovações curriculares dos cursos de musicoterapia e 

licenciatura em educação artística com habilitação em educação musical oferecidos pela 

instituição são apontadas com grande entusiasmo e confiança na perspectiva da 

colaboração para um novo ponto de vista do fazer musical, que conjugue os anseios de 

professores e alunos: 

Esta abertura do CBM torna-se ainda mais importante, se levarmos em conta que 
muitos dos professores tiveram uma formação tradicional, às vezes na própria sede 
ou em alguma filial da escola, conforme se pode observar na fala da mesma 
professora, que estudou ‘teoria’, os métodos todos, Czerny, Bhering, aquele mesmo 
padrão, num tempo em que não se podia tocar música popular, muito menos de 
ouvido em seus pianos. [...] Outra professora comenta que, nos currículos dos cursos 
de Musicoterapia e Licenciatura em Educação Artística com habilitação em 
Educação Musical, os alunos têm contado com outras linguagens artísticas, discutem 
textos dos mais variados autores, buscando reflexão, a sensibilização e a 
criatividade. O trabalho nestes cursos é integrado ao de Artes Plásticas e Expressão 
Corporal, mesmo sendo especificamente de música (RAMALHO, 1995, p. 48).  

 

 A leitura que se permite realizar diante dessas duas instituições é que o rigor 

metodológico dos antigos conservatórios traz colaborações eficazes e relevantes na 

formação do instrumentista. Por outro lado, essa mesma concepção pedagógica não 

preenche expectativas de outros tipos de músicos, com destinos variados, especialmente no 

caso de professores dos mais diversos níveis de ensino. 

 

Conclusões 

 A complexidade do ensino musical, em suas tonalidades maiores e menores, em 

seus elementos temáticos, em sua dinâmica e ornamentação, em sua percepção e harmonia, 

em seu rigor acadêmico, em sua produção e reprodução, em sua criatividade e beleza, 

apresenta enormes provocações e algumas respostas possíveis. 

  Quanto aos conservatórios de antigamente, a referência que o ensino de piano passa 

a ter com a criação dessas instituições é alterada no próprio “status” que confere a esse 



ensino em contrapartida aos professores particulares. Nessa perspectiva, o espaço escolar e 

o tempo educativo expressam na sua materialidade um sistema de normas reguladoras 

como ordem, disciplina, controle e vigilância, que são inerentes ao rito educacional 

musical. Todo esse processo permite desvelar as intrincadas redes de configuração 

socioculturais do mundo do estudo do piano naquele momento histórico, fortemente 

marcado pela aceitação de padrões musicais europeus. 

 Já em relação às práticas educativas atuais, cabe reafirmar que existe uma grande 

variedade em relação aos conceitos pedagógicos, que vêm sendo inovados por algumas 

entidades e mantidos ou aperfeiçoados por outras. Cabe assim exemplificar a positividade 

da complementação realizada entre a diversidade do Conservatório Brasileiro de Música e 

o destino “unívoco” da Escola Nacional de Música com relação aos saberes pedagógico-

musicais. 
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ERGONOMIA E PRÁTICAS PREVENTIVAS NO PERÍODO DE FORMAÇÃO: 
RELATO DE EXPERIÊNCIA EM UM CENTRO DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DE MÚSICA 
 

Cristina Porto Costa 
 
Resumo: Este relato de experiência apresenta a quarta fase de abordagem do tema saúde 
do músico sob a ótica da ergonomia. Parte-se da premissa de que o período de formação 
pode ser, efetivamente, um fator de proteção ao adoecimento relacionado às práticas 
instrumentais. Foram realizadas oito palestras para 320 alunos dos níveis básicos em um 
Centro de Educação Profissional de música, objetivando disponibilizar informações a 
músicos em formação sobre riscos ocupacionais e seu gerenciamento. Procurou-se 
sinalizar estratégias de enfrentamento e promover a autonomia dos discentes, considerando 
as altas demandas físicas, cognitivas e afetivas presentes nesta atividade.  
 
Palavras-chave: período de formação; riscos ocupacionais; ergonomia. 
 

 

O período de formação configura-se momento propício para a inclusão de práticas 

preventivas que possibilitem ao aluno de música, notadamente o da área instrumental, 

assumir papel ativo no gerenciamento de riscos ocupacionais a que é exposto (COSTA, 

2005). Para tanto, se faz necessário o empenho dos docentes orientadores quanto à 

aquisição de conhecimentos apropriados e formalização de experiências que contribuam à 

manutenção da saúde ocupacional dos novos performers, favorecendo o desenvolvimento 

de uma visão crítica do próprio estudo enquanto situação laboral. Tais informações, aliadas 

ao processo de musicalização e às técnicas instrumentais, alicerçarão o desempenho e a 

autonomia dos novos profissionais na sua busca por excelência e por condições de trabalho 

mais seguras e adequadas. Desta maneira, o período de formação pode ser fator de 

proteção frente a riscos de adoecimento relacionados ao tocar na medida em que considere 

o entrelaçamento das solicitações físicas, cognitivas e afetivas presentes neste fazer 

(COSTA e ABRAHÃO, 2002). 

Tendo o exposto por foco, realizou-se no Centro de Educação Profissional Escola de 

Música de Brasília uma série de oito palestras sobre Ergonomia Aplicada às Práticas 

Musicais com ênfase em riscos ocupacionais tais como Perda Auditiva Induzida por Ruído 

(PAIR) e Distúrbios Ósteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT). Enfatizou-se a 

necessidade de adequações antropométricas dos postos de trabalho e das interfaces 

instrumentais, o condicionamento físico e o preparo psicológico exigidos frente às altas 



demandas da profissão, além de estratégias como alongamento, aquecimento muscular e 

realização de pausas durante o estudo. 

A clientela constituiu-se de 320 alunos dos níveis iniciais Mz1 e Mz2  dos cursos 

vinculados à Coordenação de Musicalização Juvenil e de Adultos, sendo que 234 já 

haviam iniciado práticas instrumentais em uma das 36 modalidades oferecidas pela 

instituição. Para esta atividade utilizou-se o espaço das Audições Didáticas, realizadas nas 

salas de aula de matérias básicas coletivas, o que possibilitou um contato mais informal e a 

participação efetiva dos alunos.  

Esta iniciativa dá seqüência aos cursos de Ergonomia Aplicada às Práticas Musicais para 

docentes, ao Módulo Livre de Ergonomia Aplicada para discentes do nível técnico e ao 

Curso Pontual Básico de Preparação para o Palco, oferecido à comunidade. O formato 

palestra proporcionou maior alcance junto aos discentes, sinalizando a necessidade de 

adotar práticas preventivas sistemáticas que permeiem o período de formação, respeitando 

características e limites dos discentes, preparando-os para a inserção e sua manutenção no 

mercado de trabalho. Procura-se, desta forma, contribuir para a construção de uma visão 

interdisciplinar sobre o tema saúde do músico, disponibilizando recursos da ergonomia 

aplicáveis na situação ensino-aprendizagem. 
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Novas atuações em sala de aula, conflitos internos do professor e mudanças de 
paradigmas pedagógicos no ensino de música. 
 

Ataide de Mattos 

 

Resumo: As disciplinas da área de Educação Musical do curso de Licenciatura em 

Educação Artística com Habilitação em Música feito na UnB - Universidade de Brasília, 

inauguraram um período de constantes reflexões e de mudanças de atuações em meu 

trabalho de professor de violoncelo. Novas posturas pedagógicas foram recomendadas 

segundo um novo paradigma educacional (DOLL, 1997) surgido a partir do esgotamento 

daquele outro em que eu nascera, crescera, fora educado e de acordo com o qual até então 

atuara. As principais características do primeiro paradigma e suas conseqüências seriam 

aulas expositivas, pouca música, predominância de correções da técnica instrumental, 

repertório erudito e leitura musical, comportamento obediente do aluno, passivo, não 

criativo, submisso à autoridade e ao saber do professor, educação bancária, ensino diretivo, 

reprodutivista, autoritário, discriminador, conteudista e cultura livresca de tradição 

hegemônica européia (FREIRE (2005), LIBÂNEO (1994), SOUZA (1999), VIEIRA 

(2001), MONTANDON (1992). De acordo com o novo paradigma deveria ser priorizada a 

música nas aulas de música, pela execução, audição, composição, improvisação, a partir da 

cultura dos alunos, com aprendizagem pela descoberta, percepção auditiva, motora e 

expressão, ensino não diretivo, investigativo, construtivista, dialógico, reflexivo, crítico, 

multicultural.  

Esta comunicação pretende relatar uma experiência de aplicação desses novos 

paradigmas com uma nova aluna, tendo como referencial teórico a classificação de DOLL 

(1997) sobre caracterização de currículos. Ajustando-me ao novo paradigma, sentí-me 

novamente como um professor inexperiente, “trainee”, em minhas primeiras aulas, ainda 

que considerasse atuações antigas como referências para planejar as novas. Primeiro, 

procurei descobrir o que a aluna já sabia e o que deveria ensinar-lhe para que atingisse seus 

objetivos.  Por exemplo, procurei tornar significativo o estudo da extensão (intervalo de 

um tom executado com os dedos indicador e médio esquerdos) e descobri que ela não 

percebia as relações entre essa técnica e intervalos estruturais de uma melodia (motivos, 

frases), mudanças de posição, dedilhados, escalas, tonalidades, armaduras, leitura musical 

no violoncelo e tonalidades entendidas por ela como “fáceis” ou “difíceis”.  



Estabelecido o modelo de relação professor-aluno, senti uma espécie de “perda de 

controle” do processo de planejamento das aulas, visto que os assuntos que “brotavam” é 

que determinavam os conteúdos a trabalhar e como. Entretanto, o aparente “caos” 

provocado pelo novo paradigma, trazia uma ordem insuspeitada dentro de si. Se o antigo 

paradigma se mostrava linear, positivista, fechado, mecanicista, reducionista, racionalista, 

simplificador, montado sobre a crença em certezas e da previsibilidade, teleológico, o novo 

paradigma o superava, sendo aberto, não linear, exploratório, afeito ao convívio com as 

incertezas e às complexidades, criativo, interdisciplinar, relacional. Segundo Doll (1997), 

em síntese ele seria descrito pelos conceitos, Riqueza, Recursão, Relações e Rigor como 

guias para a elaboração de currículos e programas de ensino. Segundo o autor, para que 

alunos e professores transformem e sejam transformados, um currículo precisaria de 

indeterminância, anomalia, ineficiência, caos, desequilíbrio, dissipação, experiência vivida, 

assim como o senso de self, deveria ser criado pela interação reflexiva entre o ambiente, os 

outros e a cultura em um processo hermenêutico em “espiral”. 

 
Três (3) palavras-chave: Paradigmas, atuações, incertezas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



A TRILHA SONORA COMO ELEMENTO DE EDUCAÇÃO MUSICAL 

Rodrigo Faleiros de Oliveira 

 

Dentre os cinco sentidos do ser humano, a produção audiovisual trabalha 

especificamente sobre dois: a visão e a audição. Chama-se produção audiovisual aquela 

“que associa som e imagem no processo de comunicação ou de ensino” (Priberam 

Informática). As imagens e sons dos filmes e outras formas cinematográficas interagem 

entre si para provocar emoções nos espectadores. 

A música usada de maneira precisa pode relaxar, inspirar, emocionar e irritar os 
espectadores, conseguindo respostas que as imagens sozinhas não conseguiriam. 
A percepção da cena é alterada pela música, que é responsável por reforçar, 
contradizer ou alterar completamente o significado da imagem. (QUIDA, 2004, 
p. 44) 

Além da forte carga emocional que o cinema é capaz de transmitir, a indústria 

cinematográfica é também um dos maiores mercados culturais existentes na atualidade. 

Alguns filmes, como Titanic e a saga Star Wars, chegam a movimentar mais de 600 

milhões de dólares apenas de bilheteria – ou seja, contabilizando apenas as entradas para a 

exibição do filme no cinema, descontando os lucros que as empresas cinematográficas têm 

com merchandising e transmissões póstumas ao cinema (em VHS, DVD ou televisão), por 

exemplo¹. Somando a acessibilidade do cinema com sua capacidade de transmitir idéias e 

sensações, temos como resultado um dos mais poderosos meios de comunicação e 

entretenimento da contemporaneidade. 

Diante disso surgem algumas questões: é possível utilizar esse meio de 

comunicação para educar uma pessoa, mais especificamente no campo musical? Como? É 

possível utilizá-lo para despertar a consciência crítica musical nos ouvintes? Antes de 

tentarmos responder a estas questões, devemos separar as duas abordagens citadas 

anteriormente sobre a produção audiovisual: a visual e a auditiva. 

A abordagem visual é basicamente a transmissão das imagens que os espectadores 

irão captar através da visão e interpretar conforme seus códigos pessoais. Já a abordagem 

auditiva, que é a que nos interessa aqui, inclui tudo o que é sonoro nesta espécie de 

produção – a trilha ou banda sonora. 

A banda sonora, dentro de um audiovisual, é composta pelos efeitos sonoros, 
voz, música e o silêncio. Os efeitos sonoros são os que reproduzem os sons, tais 



como sons do vento, da chuva, das portas, dos carros (...). A voz se apresenta 
através da narração e dos diálogos. A música é usada para criar os ambientes das 
cenas, sendo que seu papel principal é provocar emoções. E, por fim, o silêncio, 
inserido para ambientar situações, criando suspense, tensão, expectativa e outras 
sensações. (QUIDA, 2004, p. 8) 

Devido à familiaridade da sociedade atual com as produções audiovisuais, “o dobre 

de sinos é esperado quando a corda puxa o sino (...). O público ignorantemente espera que 

o movimento e a atmosfera do filme sejam postas em evidência pela música” 

(RAWLINGS, [s.d.], p. 21). Em outras palavras, quando alguém vai ao cinema, sabe que 

não apenas verá o filme, mas também o escutará. Porém, esse escutar é mecânico e 

desprovido de uma percepção consciente. Isso gera um efeito chamado por Adorno (1980) 

de “regressão da audição”. O autor acredita que ninguém mais ouve qualquer produção 

musical como deveria. Em seu texto, ele questiona 

(...) para quem a música de entretenimento serve ainda como entretenimento? Ao 
invés de entreter, parece que tal música contribui ainda mais para o 
emudecimento dos homens, para a morte da linguagem como expressão, para a 
incapacidade da comunicação. (ADORNO, 1980, p. 166) 

Adorno atribui tal “emudecimento” à indústria cultural. Associando ao ato da 

audição sua idéia de que “a técnica da indústria cultural levou apenas à padronização e à 

produção em série, sacrificando o que fazia a diferença entre a lógica da obra e a do 

sistema social” (ADORNO & HORKHEIMER, 1986, p. 114), podemos concluir que hoje 

em dia as pessoas “acostumaram-se” a ouvir apenas o que se espera ouvir. O fato das 

pessoas ouvirem e consumirem os produtos culturais que estão em voga deve-se à 

existência de uma indústria por trás dessa “cultura”, que mostra seus produtos não como 

itens de lazer ou entretenimento, mas sim como necessidades básicas da grande massa, a 

fim de fazê-la consumir a maior quantidade de produtos possíveis em menos tempo. Tais 

itens, portanto, não são necessariamente (e, na verdade, raramente o são) imbuídos de valor 

estético, cultural e/ou intelectual (ADORNO, 1980; ADORNO & HORKHEIMER, 1986). 

Sendo incapaz de interpretar por si próprio um determinado produto, o consumidor quebra, 

inconscientemente, os conceitos sociais de “gosto” (é ou não agradável para mim?) e 

“qualidade” (eu acho o produto bom ou ruim?). Referente ao “gosto”, Adorno diz que 

se perguntarmos a alguém se “gosta” de uma música de sucesso lançada no 
mercado, não conseguiremos furtar-nos à suspeita de que o gostar e o não gostar 
já não correspondem ao estado real, ainda que a pessoa interrogada se exprima 
em termos de gostar e não gostar. Ao invés do valor da própria coisa, o critério 
de julgamento é o fato de a canção de sucesso ser conhecida de todos 
(ADORNO, 1980, p. 165). 



O “gostar” e “não gostar” influi portanto sobre a qualidade da música apresentada, 

pois “uma vez que tudo que é apresentado é tão semelhante ou idêntico que a predileção, 

na realidade, se prende apenas ao detalhe biográfico, ou mesmo à situação concreta em que 

a música é ouvida” (ADORNO, 1980, p. 165-166). 

Se, por um lado, a sociedade contemporânea sofre de uma “banalização musical” 

causada pela indústria cultural, intencionada em manter as mentes condicionadas e 

padronizadas conforme seus anseios, tornando todas as pessoas em consumidores passivos 

e incapazes de exigir qualidade e conteúdo nos produtos que compram, por outro a 

educação atual contribui, através de seus modelos conservadores, para a falta de estímulo 

ao pensamento e à consciência crítica. 

A leitura e a escrita tornaram-se secundárias, cedendo seu lugar de principal 

método educacional às produções televisivas e cinematográficas. A civilização atual 

prefere assistir a um documentário sobre determinado assunto do que ler sobre o mesmo 

(ALMEIDA, 1994). A esse fenômeno, Almeida chama de “a nova cultura oral”, pois 

Muitas pessoas foram alfabetizadas rapidamente e essa alfabetização foi apenas 
instrumental, serve somente para ler avisos, cartazes, indicações urbanas, e estão 
mergulhadas diretamente nesse mundo atual de imagens e sons. Elas têm uma 
história de oralidade como forma de conhecimento do mundo, não têm uma 
história de conhecimento do mundo como nós temos. A nossa história é, 
principalmente, a da escrita e leitura e a delas é a oralidade. A oralidade liga-se 
às produções em imagens e sons por muitos fios, mas principalmente pelo seu 
realismo e pela sucessividade no tempo: cadeia de imagens em movimento 
sucessivo/cadeia de sons sucessivos, compondo um processo metonímico de 
significação. Uma acumulação, e não uma somatória, de significados que vão se 
formando uns nos outros sem uma ordem, apesar de a voz, obrigatoriamente, ter 
de ser emitida linearmente (ALMEIDA, 1994, p. 9-10). 

Um texto é uma idéia escrita que pode ser interpretada de várias maneiras, 

dependendo apenas do conhecimento, intenção ou necessidade do leitor. Um produto 

audiovisual, em geral, não. Apresenta uma idéia pronta, um bloco de informações fechado 

que o espectador vê e assimila no instante que acontece.  

Uma situação de fala não termina em algum ponto final, mas no último som 
daquela voz que falou. É diferente de um texto escrito que termina materialmente 
num ponto final de onde se pode voltar a qualquer momento. A situação de 
oralidade não volta. Pode-se falar de novo, continuar falando, retomar, relembrar 
e sempre tem-se a possibilidade de se dizer ‘não foi isso que eu disse’. Não há 
retorno no tempo da oralidade. O mesmo acontece ao assistirmos a um filme. O 
espectador, em presença do filme, está numa situação muito próxima da 
oralidade: a sucessão temporal vai se fazendo, não podemos voltar e os 
significados vão se fazendo e desfazendo (ALMEIDA, 1994, p. 10). 



Devido a tal impossibilidade de se voltar, rever e reinterpretar uma cena, as 

produções audiovisuais têm consigo, inerentemente, uma grande arma para se firmar como 

a nova forma de educação: tudo o que apresentam é tomado como verdade, pois não 

permitem um retorno e uma releitura do que já foi apresentado. “A oralidade assim 

configurada tem uma força de realidade, verdadeira. Não no sentido de que o que 

estejamos falando seja ou não falso ou verdadeiro, não nessa dicotomia. Ela ‘aparece’ 

como verdade” (ALMEIDA, 1994, p. 10). 

Qual é a influência então da escola, que ensina através de leitura e escrita, na 

educação de uma pessoa que evolui vivenciando imagens e sons? Seguindo seus esquemas 

tradicionais, tendo o professor como detentor máximo do conhecimento e os alunos como 

meros aprendizes, a escola nunca obterá bons resultados na sociedade atual. Para Almeida, 

“parece que a escola está numa constante desatualização, que é sublinhada pela separação 

entre a cultura e a educação” (ALMEIDA, 1994, p. 8). Dessa forma, surge a escola de 

massa, que mostra a cultura como um bem intangível e irreproduzível, a qual se deve 

apenas “saber-usar” e não “saber-fazer” – mais uma vez a consciência crítica torna-se uma 

fundamentação secundária ao indivíduo. 

Uma vez que as pessoas têm então essa barreira social para superar, retornamos 

então à problemática sugerida: como as trilhas sonoras podem ajudar na educação musical 

de uma pessoa? É possível utilizar uma produção criada pela indústria cultural, com a 

finalidade única de vender, para educar e despertar uma consciência crítica latente? E é 

possível, através desse meio, reverter o processo de regressão da audição? 

Se a regressão da audição “desobriga o ouvinte de pensar no todo” (ADORNO, 

1980, p. 168), o primeiro passo para a reversão desse efeito é fazê-lo pensar no todo. A 

partir do momento que o ouvinte aprender a pensar, os passos seguintes serão tomados por 

si próprio, devido à sua própria curiosidade (ADORNO, 1980; SCHAFER, 1991). 

Mas o que é o todo dentro da música? Vamos utilizar uma definição de John Cage 

para música, retirado do livro de Schafer: “Música é sons, sons à nossa volta, quer 

estejamos dentro ou fora das salas de concerto” (SCHAFER, 1991, p. 120). Em outras 

palavras, a música tal qual conhecemos, composta da união dos sons de vários 

instrumentos musicais e vozes, executando um ritmo, uma harmonia e uma melodia 

definidos, é apenas uma pequena abordagem do que pode ser música. Música é também 

todos os sons que acontecem à nossa volta a todo instante. A esse conjunto de sons que 



formam o ambiente acústico no qual vivemos, Schafer deu o nome de soundscape ou, em 

português, paisagem sonora. 

Para tentar comprovar a eficácia da utilização dos produtos audiovisuais no 

desenvolvimento da percepção auditiva das pessoas foi realizada uma experiência em maio 

de 2006 com um grupo de oito pessoas de idades variadas. Uma vez incitadas a pensar 

sobre os sons que os cercam – a paisagem sonora – as pessoas envolvidas nesse trabalho já 

dariam por si só um pequeno passo para iniciar o processo de reverter a regressão da 

audição. 

A experiência constituiu-se numa tentativa de fazê-los perceber as paisagens 

sonoras do mundo no qual vivem. Para tanto, o grupo respondeu um questionário e 

realizou algumas tarefas. Através do questionário, pôde-se definir que as pessoas, num 

período de uma semana, escutam mais música que assistem filmes. Entretanto, elas são 

receptivas a variados gêneros cinematográficos, enquanto tendem a gostar de apenas dois 

ou três gêneros musicais, o que comprova a maior acessibilidade do cinema em relação à 

música. 

As tarefas da experiência foram fazer com que o grupo percebesse os sons à sua 

volta num momento de silêncio, assistir a cenas de alguns filmes e tentar perceber qual 

elemento da trilha sonora – voz, música, efeitos sonoros ou silêncio – estaria mais presente 

nelas. De um modo geral, os resultados foram animadores, uma vez que somente dois 

membros do grupo já haviam pensado anteriormente sobre a paisagem sonora e todos, sem 

exceção, terminaram a experiência afirmando que “nunca mais parariam de pensar e tentar 

perceber os sons em tudo o que fizessem”. 

As produções cinematográficas, desenhos animados, jogos de videogame, entre 

diversos outros exemplos de audiovisuais, são, na maioria das vezes, produzidos sem a 

intenção de desenvolver o pensamento crítico das pessoas. Porém, pela facilidade de 

ligação com os sentimentos de cada um que tais produções possuem, se bem guiadas, elas 

são capazes de fazer seus espectadores e consumidores começarem a buscar e a criar, por si 

próprios, conhecimentos, opiniões próprias e, especificamente falando no aspecto musical, 

um desenvolvimento da audição crítica, responsável pelo saber e fazer pensar sobre a 

qualidade de cada som e música. 

 



NOTAS: 

¹ Dados obtidos nos sites The Internet Movie Database e BoxOfficeGuru.com: All-time 
Domestic Blockbusters.  
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O presente trabalho foi desenvolvido por alunos da Escola de Música e Artes 

Cênicas, da Universidade Federal, na disciplina de Oficina de Criação.  

A obra musical Ecológica surgiu como resultado de pesquisas e leituras 

realizadas em aulas, sob a orientação da Professora Ms. Ana Lúcia Fontenele. As 

metodologias abordadas concentraram-se no trabalho desenvolvido por Murray Schafer 

sobre o tema Paisagem Sonora, nas idéias de Jonh Cage sobre música aleatória e, ainda, em 

opiniões sobre música contemporânea e criatividade presentes em Silva (1971).  

A pesquisa teve a intenção de analisar e perceber os sons à nossa volta, ou seja, 

refletir sobre a paisagem sonora dos ambientes nos quais a obra se realizaria. 

Somou-se aos estudos a observação do efeito das ondas sonoras na formação do 

fenômeno denominado eco e na sua utilização de forma racional e lógica. Observou-se, 

também, a maneira com que estes sons eram gerados constatando-se assim que a 

intervenção do indivíduo sobre o meio é um dos principais fatores geradores dos ruídos, 

muitas vezes denominados poluição sonora. 

Depois de concluído todo o processo criativo, o grupo pôde observar que em cada 

local onde a obra se realizou, foram obtidos diferentes resultados sonoros. Foi observado 

que os sons reproduzidos pelos intérpretes, no momento das apresentações, em sua 

maioria, foram sons gerados por pessoas. O contrário ocorreu quando a obra foi realizada 

em local aberto, onde o número de pessoas no ambiente era menor. Devido à baixa 

intensidade dos sons ali presentes, os resultados sonoros propiciaram uma escuta mais 

acurada. Os integrantes necessitaram de momentos de “quietude” para que pudessem 

captar os ruídos e assim os reproduzir. Porém, em momento algum o grupo foi capaz de 

perceber uma ausência total de sons, ou seja, o silêncio.  

Jonh Cage explorou essas questões ligadas ao silêncio com a obra 4’33”. Para a 

apresentação dessa peça, o instrumentista entra na sala de concertos e mantém-se em 

silêncio, sentado ao piano, por 4’33”. Essa composição para “piano mudo” lança um olhar 

adiante no que se refere ao que vem a ser música. Tudo o que ouvimos ao nosso redor 

poder ser considerado música? O próprio Cage responde, ao compositor Murray Schafer, 



sobre o que é música: “Música é sons, sons à nossa volta, quer estejamos dentro ou fora da 

sala de concertos” (apud, Schafer, 1992). 

Para reproduzir os sons percebidos, os intérpretes se utilizaram de sons corporais 

e vocais, como palmas, gritos, tosse, passos, etc. 

A representação gráfica da obra foi desenvolvida paralelamente à sua criação, 

representando os fenômenos físicos gerados pelo efeito sonoro resultante do eco. 

Ecológica aborda a discussão sobre o conceito de silêncio e sobre sua 

questionada existência, englobando a análise da influência do ser humano no espaço onde 

se encontra, além dos resultados dos processos de transformação dos sons gerados por ele, 

no decorrer de cada apresentação. 
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Resumo: Para o ensino instrumental poder se expandir e acompanhar o avanço da 
sociedade contemporânea, é preciso que novas ações e práticas educativas sejam estudadas 
e organizadas. Este projeto visa investigar o ensino coletivo de instrumentos musicais, 
mais especificamente o ensino coletivo de cordas friccionadas (violino,viola, violoncelo e 
contrabaixo), aqui considerado uma proposta viável pra a difusão do ensino de 
 instrumento musical. A pesquisa tem como objetivos principais fazer uma abordagem 
histórica do ensino coletivo de cordas friccionadas, levantar métodos de ensino coletivo de 
cordas friccionadas e aplicação dos mesmos (iniciativas), analisar como se desenvolve o 
ensino coletivo de cordas friccionadas em Goiânia, levantando aspectos estruturais, 
metodológicos, objetivos, e perfil dos professores e alunos. O trabalho prevê quatro etapas: 
pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, cruzamento de dados, e preparação e 
apresentação dos resultados. A pesquisa teve início em Maio/2006 e está prevista para 
terminar em Novembro/2006.  
Palavras-chaves: ensino instrumental, ensino coletivo, cordas friccionadas.  
 
 
Introdução/Justificativa 

 
Na nossa sociedade atual é visível as rápidas mudanças e avanços que vem 

ocorrendo nos últimos tempos em todos os campos, afetando também um campo muito 

importante e primordial que é o da educação. Ao se falar de educação musical, não poderia 

ser diferente, mas não é isso que nos deparamos com o ensino instrumental, que como 

afirma Barrenechea (2003) o ensino instrumental possui uma tradição secular, onde o 

ensino do instrumento está ligado a transmissão de uma habilidade puramente técnica.  

Para que a educação musical, voltada principalmente para o ensino instrumental 

acompanhe a sociedade contemporânea (realidade social e o cotidiano), é preciso que 

novas propostas de ensino sejam organizadas e praticadas para que possam ampliar e 

estimular o ensino instrumental. No Brasil vem sendo praticado o ensino coletivo de 

instrumentos musicais que é uma proposta que tem se mostrado eficiente para preencher 

esta necessidade da atual sociedade. Essa metodologia de ensino é viável para a difusão do 

ensino instrumental na sociedade, pois acontece de uma forma diferenciada do ensino 

individual, não priorizando somente uma habilidade técnica, mas sendo trabalhados 

aspectos extra-musicais, como convívio social, relacionamento em grupo, entre outros, 

tornando assim as aulas mais estimulantes. Tourinho, defensora e pesquisadora do ensino 

coletivo de instrumentos musicais ressalta que 



 “o ensino não deve ser a repetição de velhas ações que muitas vezes não 
funcionam  em novos espaços e tempos, mas nem sempre o professor 
desenvolve técnicas e possibilidades de fazer diferente.Na verdade, não é 
possível “conservar” a música como algo estático e imutável, mas foi dessa 
forma que muitos foram ensinados, a preservar as tradições de pedagogia, 
usar os mesmos procedimentos metodológicos.” (Tourinho, 2003. p. 53) 
 

O ensino coletivo de instrumento musical é uma proposta não muito recente de 

ensino instrumental, mas ainda esbarra na falta de profissionais para atuar nesse mercado. 

Pois o professor que atua com o ensino coletivo afirma Cruvinel (2003) é diferente do que 

aquele que trabalha com ensino individual.  Para Galindo (1998) as atitudes e diretrizes 

pedagógicas do professor que atua no ensino coletivo de instrumentos são diferenciadas, o 

professor tem que conseguir a atenção constante dos alunos, portar-se como regente e 

professor, manter os alunos estimulados, manter o aspecto lúdico da aula a maior parte do 

tempo, entre outras habilidades diferenciadas do professor de ensino instrumental 

individual. 

O ensino de instrumentos de cordas friccionadas (violino,viola, violoncelo e 

contrabaixo)  é ainda pouco difundido no Brasil, devido principalmente a fatores 

econômicos, pois a aquisição e  manutenção dos instrumentos possui um alto custo. 

Galindo afirma que “o ensino de instrumentos de corda com arco no Brasil através do 

ensino coletivo tem se disseminado” (Galindo, 2000 p. 1). O ensino coletivo de cordas 

friccionadas faz-se como uma proposta viável para o disseminação do ensino de 

instrumentos de arco, uma vez que proporciona o aumento da demanda de vagas nas 

instituições, fazendo-se compatível com a realidade sócio-econômica da maioria da 

população.  

Vários autores, dentre eles Galindo (2000), Oliveira (1998) e Cruvinel (2003), 

ressaltam que o ensino coletivo é indicado para a iniciação instrumental, onde o aspecto 

lúdico se faz presente como meio de motivação para o aprendizado instrumental. Oliveira 

(1998) ressalta que há em nosso país um grande interesse pelo aprendizado de 

instrumentos de corda, mas há uma grande dificuldade de sua difusão pela falta de 

condições propícias, ainda afirma que o ensino coletivo proporciona não só formação do 

instrumentista, como também a formação de público em concertos de música erudita. 

Em pesquisa realizada (Queiroz, 2005), foi feito um mapeamento das instituições 

que utilizam o ensino coletivo de cordas friccionadas como metodologia de ensino na 

cidade de Goiânia-Goiás. Através dessa pesquisa, foi possível identificar que em Goiânia 



se pratica o ensino coletivo de cordas friccionadas, mas ele ainda é muito escasso. Com as 

informações obtidas na pesquisa anterior, investigaremos como ocorre o ensino coletivo 

encontrado na cidade de Goiânia, com o intuito de comprovarmos sua validade e eficiência 

na contribuição para a difusão do ensino de cordas e para o aumento da cultura musical 

erudita na cidade. 

 

Objetivos 

Esse trabalho tem como objetivo traçar uma breve história do ensino coletivo de 

cordas friccionadas em Goiânia e identificar os métodos e iniciativas mais significativas, 

bem como analisar como este tipo de ensino se desenvolve.  

 

Metodologia 

A pesquisa está sendo realizada principalmente numa combinação de trabalho de 

campo e reflexões sobre a literatura disponível e está organizada em quatro etapas. A 

primeira etapa consiste na pesquisa bibliográfica, onde foram levantadas publicações 

específicas sobre os aspectos históricos do ensino coletivo de cordas, aspectos 

metodológicos (principais métodos existentes) e principais iniciativas. A segunda etapa 

consiste na pesquisa de campo, onde se investigará como ocorre o ensino coletivo de 

cordas friccionadas em Goiânia (já mapeado em pesquisa anterior), através da aplicação de 

um questionário no formato “cafeteria” (Mucchielli, 1979), que prevê a utilização de 

questões fechadas e semi-abertas. A terceira etapa consiste na reflexão sobre os dados 

obtidos no levantamento bibliográfico com os da pesquisa de campo. A quarta e última 

etapa será a preparação e apresentação dos resultados parciais em seminários e congressos, 

e a preparação do resultado final em forma de monografia de conclusão de curso. 

 

Resultados parciais 

A pesquisa se encontra em sua primeira etapa, qual seja, a pesquisa bibliográfica. 

Até o presente foram revistas as seguintes publicações: Barrenechea (2003), Cruvinel 

(2003), Cruvinel (2005), Galindo (1998), Galindo (2000), Leme (1999), Moraes (1995), 

Oliveira (1998), Oliveira (2002), Queiroz (2005) e Tourinho (2003). Foi possível constatar 

que no Brasil o ensino coletivo de cordas friccionadas teve atuação pioneira com professor 

Alberto Jaffé (em São Paulo), onde a partir daí foram desenvolvidos alguns projetos. 

Dentre estes se faz importante ressaltar: Projeto Espiral, Projeto Guri, Projeto do Aço ao 



Clássico, Projeto da Associação Suzuki e Orquestra Acordes Pão de Açúcar. Em Goiânia, 

o ensino coletivo de cordas é adotado em cinco instituições (Queiroz,2005), nas quais esta 

pesquisa se concentrará em atividades de campo com o intuito analisar a aplicação desta 

metodologia de ensino in loco. 
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ENSINO COLETIVO DE VIOLÃO A DISTÂNCIA: UMA PESQUISA-AÇÃO A 
PARTIR DA ADAPTAÇÃO DO CURSO DA OFICINA DE VIOLÃO DA UFBA 
 

Paulo David Amorim Braga 
Resumo: 
O presente artigo trata-se de uma comunicação de pesquisa em andamento, cujo principal 
objetivo é investigar como pode se processar a adaptação de um curso de violão presencial 
para a modalidade a distância. Tomando como referencial teórico a teoria da distância 
transacional (MOORE, 2002), o foco principal dessa pesquisa-ação são as interações no 
ambiente virtual de ensino-aprendizagem, através do qual deve ser fomentada uma postura 
crítico-reflexiva dos alunos. O desenho de pesquisa prevê três grandes fases: 
planejamento/construção, implementação e avaliação do curso. Espera-se que os resultados 
desse trabalho contribuam para um melhor delineamento das possibilidades e limites do 
ensino de violão mediado por computador. 
 
Palavras-chave: Ensino de instrumento a distância; pesquisa-ação; violão. 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento de múltiplas tecnologias e as conseqüentes mudanças na 

concepção e prática de ensino têm fomentado uma grande revolução nas instituições 

educacionais, que precisam, cada vez mais, rever seus modelos pedagógicos a partir das 

novas possibilidades que surgem com essas mudanças (Azevedo, 2005, p.14). 

Especificamente no campo da pedagogia instrumental, muitas experiências têm 

demonstrado o quanto as novas tecnologias, sobretudo telemáticas26, propiciam o 

desenvolvimento de ambientes virtuais de aprendizagem eficientes.   

No exterior, podem ser destacados alguns empreendimentos extremamente bem-

sucedidos. No Canadá, projetos como o MusicGrid e o MusicPath têm envolvido parcerias 

entre universidades, instituições governamentais e indústrias interessadas em compartilhar 

conhecimento e experiência musicais através de tecnologia de ponta. Graças ao 

desenvolvimento de redes que permitem a transmissão de dados em altíssima velocidade, 

podem ser realizadas, por exemplo, vídeo conferências entre alunos e professores 

separados por milhares de quilômetros de distância (MURPHY, 2003; PETERS, 2006). 

Nos Estados Unidos, também há projetos arrojados para o ensino de música a distância, 

utilizando sistemas de vídeo conferência extremamente eficazes. É o caso de projetos 

como o da Manhattan School of Music, que desde 1999 tem viabilizado a expansão do 

                                                 
26 Telemática é a ciência que trata da manipulação e utilização da informação através do uso combinado de 
computador e meios de telecomunicação. 



programa de ensino instrumental a distância (ORTO, 2006) e do Cleveland Institute of 

Music, que também oferece programas de ensino instrumental a distância, além de 

programas especialmente dirigidos a professores que desejem atuar nessa área (HANCE, 

2004). 

No Brasil, apesar de ainda não haver infra-estrutura tecnológica comparável a de 

países como Canadá e Estados Unidos, têm sido realizados trabalhos significativos sobre 

educação musical mediada por computador em um enfoque colaborativo, ou seja, um 

enfoque que privilegia a aprendizagem como fruto da construção coletiva do 

conhecimento. Pesquisadores brasileiros têm projetado sofwares e desenvolvido cursos 

com o propósito de promover ambientes propícios à aprendizagem em grupo. O SETMUS 

(Sistema Especialista de Teoria Musical), um programa desenvolvido no Laboratório de 

Computação & Música da UFRGS, foi planejado de modo a favorecer tanto a 

aprendizagem individual quanto atividades de cooperação mútua (HENTSCHKE; 

KRÜGER; GERLING, 1999). Outro exemplo é o programa editor musical (FICHEMAN; 

KRÜGER; LOPES, 2003), uma ferramenta projetada para atividades de composição 

musical cuja “principal característica é o oferecimento de ambientes de aprendizagem 

colaborativa que permitem o trabalho em pequenos grupos de usuários, distribuídos em 

uma rede local ou em rede de longa distância” (KRÜGER et al., 2003). Atualmente, 

Henderson (2005) está desenvolvendo uma pesquisa-ação através da qual oferece, para 

professores da Educação Básica do Pará, formação em novas tecnologias aplicadas à 

Educação Musical. Para realizar esse curso de formação, a ferramenta principal é o CMS27 

(Course Management System) TelEduc, um ambiente virtual desenvolvido pelo 

NIED/UNICAMP. Essa pesquisa tem como objetivo investigar como ocorre a interação 

entre professores de música em um ambiente virtual de educação a distância onde se 

estimula a autonomia dos estudantes. 

No entanto, o foco específico do ensino instrumental mediado por computador 

ainda é praticamente inexplorado no contexto acadêmico brasileiro. Na Internet, é possível 

encontrar uma grande quantidade de tutoriais e cursos de instrumento musical produzidos 

no Brasil, contudo, com base na revisão de literatura provisória do trabalho de pesquisa 

aqui apresentado, somente a partir de 2005 é que teve início o primeiro projeto proveniente 

                                                 
27 Sistemas de gerenciamento de aprendizagem são softwares que agregam, em um ambiente virtual de 
aprendizagem, várias ferramentas como e-mail, listas de discussão e chats, permitindo que o professor 
escolha quais dessas ferramentas utilizar em um curso, bem como registrar alunos, acompanhá-los em cada 
atividade, inclusive sabendo a quantidade de tempo gasta em cada espaço/atividade. 



do meio acadêmico que envolverá ensino de instrumento a distância. Como parte do Pro-

Licenciatura (BRASIL/MEC, 2005) – um projeto para formação de professores do Ensino 

Fundamental e Médio e que conta com a parceria de universidades como a UFRGS e a 

UFBA – está sendo desenvolvido, dentre outros, um material didático para ensino de 

violão a distância.  

A partir do quadro apresentado, foram definidas duas questões-problema, as quais 

nortearão uma pesquisa-ação que visa adaptar o curso da Oficina de Violão da UFBA para 

a modalidade a distância (semipresencial), com interações entre professor e alunos 

realizadas predominantemente online. As questões de pesquisa são as seguintes:  

1) Que recursos ou ferramentas telemáticas devem ser utilizados na estrutura hipertextual 

de um curso, de maneira a favorecer interações entre professor e alunos, considerando as 

possibilidades do contexto em estudo? 

2) Como estruturar o curso no sentido de favorecer a autonomia dos alunos, promovendo 

um nível satisfatório de diálogo e outras interações (principalmente troca de arquivos de 

áudio e vídeo com performance musical) para o contexto em que se trabalha? 

 

1) OBJETIVOS 

 

1.1) Objetivo Geral 

Investigar como pode se processar a adaptação de um curso de violão presencial para a 

modalidade a distância, considerando as fases de planejamento/construção, de 

implementação e de avaliação dos resultados obtidos nesse curso. 

 

1.2) Objetivos Específicos 

a) Definir uma estrutura adequada para o material didático e para o curso a ser criado, 

empregando uma abordagem colaborativa; 

b) Selecionar interfaces e recursos adequados para criar uma versão em hipermídia do 

primeiro semestre (módulo) do curso da Oficina de Violão da UFBA; 

c) Utilizar o material em hipermídia criado para aplicar um curso a distância 

(semipresencial) junto aos alunos selecionados; 

d) Analisar os resultados obtidos no curso a distância, a partir de uma avaliação da 

performance musical dos alunos através de juízes independentes. 

 



2) REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Michael Moore é um dos pioneiros no estudo da educação a distância através de 

recursos telemáticos. Seus trabalhos, produzidos desde o início da década de 1970, são 

apontados por muitos como fundamentais para o campo (SHIN, 2000). A primeira 

tentativa de Moore no sentido de articular uma teoria da educação a distância aconteceu em 

1972. Mais tarde, foi denominada de “teoria da distância transacional”. Segundo essa 

teoria, como fruto da separação entre alunos e professores, surge um “espaço psicológico e 

comunicacional a ser transposto, um espaço de potenciais mal-entendidos entre as 

intervenções do instrutor e as do aluno. Este espaço psicológico e comunicacional é a 

distância transacional” (MOORE, 2002). Ainda de acordo com essa teoria, a extensão da 

distância transacional depende de três grupos de variáveis que, curiosamente, não são 

variáveis tecnológicas, mas variáveis em ensino e aprendizagem. Esses grupos de variáveis 

são: diálogo educacional, estrutura do programa e autonomia do aluno (MOORE, 2002). 

Com base na referida teoria, o presente projeto tem como foco principal as 

variáveis relativas ao ensino-aprendizagem envolvidas no processo de adaptação de um 

curso de violão para a modalidade a distância. Desse modo, sem negligenciar a 

importância de conhecer e saber utilizar os recursos multimídia, considero fundamental 

estruturar o material didático e a estrutura do curso em função de um diálogo aberto e 

construtivo com os alunos, em uma estrutura que favoreça o máximo de interação, 

promovendo um espaço propício ao desenvolvimento da capacidade crítica e da autonomia 

do aluno. 

 

3) PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O desenho metodológico adotado para o presente trabalho é o da pesquisa-ação. 

Para Barbier, a pesquisa-ação “não é uma nova disciplina em Ciências Sociais, mas uma 

maneira filosófica de existir e de fazer pesquisa interdisciplinar para um pesquisador 

implicado” (BARBIER, 2002, p. 85). Ainda, segundo o mesmo autor, esse tipo de 

abordagem não é um espaço para “olhar o fenômeno do lado de fora”, mas um espaço 

propício para a formação e auto-formação, onde o risco, a desordem e a incerteza devem 

ser considerados sem que isso traga algum prejuízo ao rigor científico. 

A pesquisa-ação também se caracteriza pelo de fato de todos os que se envolvem 

no projeto serem potencialmente pesquisadores, ninguém ser objeto de pesquisa. O objeto 



é a relação entre os autores (SANTOS, 2005, p. 148). Seguindo essa premissa, este projeto 

se desenvolverá com base no conceito de “pesquisador coletivo” (BARBIER, 2002, p. 81), 

ou seja, aquele que é composto por todos os que estão direta ou indiretamente envolvidos 

na construção, implementação e avaliação do curso a ser implementado. No caso particular 

deste projeto, o pesquisador coletivo é formado por: pesquisador, orientadores, professores 

da Oficina de Violão e alunos do curso. O desenho macro da pesquisa será baseado em um 

“processo cíclico”: reflexão-ação-reflexão (GALL, GALL e BORG, 2003, p.586).  

 

3.1) Planejamento do curso 

Essa fase envolverá, dentre outros passos, a organização do material didático em 

um ambiente virtual, a escolha de uma escola onde o curso de violão semipresencial será 

aplicado e a seleção dos alunos que participarão do curso. Aproveitando o movimento de 

inclusão digital promovido pelo governo da Bahia e pensando em propiciar um impacto 

social mais significativo, a escola que participará da pesquisa será da rede pública de 

Salvador. Dois pré-requisitos serão exigidos para que os educandos sejam selecionados: 

eles deverão ter um violão para estudar em casa e, também, terão de assumir o 

compromisso de participar do curso até o final do módulo. Antes de iniciar o curso, será 

realizado um pré-teste28 com as quatro primeiras aulas do módulo. Ainda antes do início do 

curso, os alunos passarão por um treinamento29 para se familiarizarem com as ferramentas 

do ambiente virtual e com as estratégias didáticas a serem utilizadas durante as aulas. 

 

3.2) Implementação do curso 

Serão ministradas quinze aulas, equivalentes a um semestre do curso presencial – 

um módulo. Cada aula terá por base uma lição do material construído em páginas em 

hipertexto. A partir dessas lições, o aluno desenvolverá a performance de peças e 

exercícios, sendo orientado a observar o professor, a si mesmo e aos colegas através de 

gravações em áudio e vídeo. Ao final de cada lição/semana, todos os alunos deverão gravar 

                                                 
28 Os alunos que participarem do pré-teste não deverão participar do curso porque assim teriam vantagem 

sobre os que não tivessem participado do pré-teste. Apesar de não ser uma pesquisa experimental, será feita 

uma avaliação do desenvolvimento musical dos alunos que fizerem o curso e, portanto, todos devem receber 

o mesmo tratamento, inclusive mesmo número de aulas.  
 
29 Os alunos que participarem do pré-teste também serão preparados antes das quatro aulas. 
 



pelo menos um exercício ou peça. O ambiente virtual propiciará, ainda, a interação 

constante entre alunos e professores e entre os próprios alunos: todos deverão avaliar a 

performance dos colegas e as suas próprias, o que fomentará o seu senso crítico-reflexivo. 

Esse formato tem por finalidade garantir que o curso seja realmente uma transposição do 

que já acontece na Oficina de Violão da UFBA, onde as aulas são ministradas num 

enforque de ensino coletivo. Em outras palavras, todos os que participarem do curso a 

distância aprenderão, assim como no curso presencial da Oficina, a partir do confronto 

com as dúvidas, problemas e soluções levantadas pelos colegas.  

É importante destacar, ainda, que haverá três encontros presenciais, na quinta, na 

décima e na décima quinta semana. Esses momentos servirão principalmente para que os 

alunos tenham a oportunidade de tocar em público, para os outros colegas e eventuais 

convidados.  

 

3.3) Avaliação dos resultados do curso  

Os principais instrumentos de avaliação do curso serão: a) relatórios elaborados 

pelos envolvidos no planejamento e aplicação do curso; b) questionários para que os 

alunos avaliem o material didático, o curso e o seu próprio desenvolvimento musical e c) 

gravações em vídeo realizadas semanalmente pelos alunos. Ao final do curso, essas 

gravações em vídeo servirão como referência para que três juízes independentes avaliem o 

desenvolvimento musical dos alunos ao longo do período, o que propiciará uma análise 

sobre os pontos fortes e fracos da abordagem empregada, além de apontar possíveis 

melhorias no processo de ensino instrumental em ambientes virtuais.  

Em suma, espera-se que os resultados dessa pesquisa contribuam para um melhor 

delineamento das possibilidades e limites do ensino de violão mediado por computador, 

despertando professores de instrumento e pesquisadores para essa realidade. 
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ENSINO COLETIVO DE VIOLÃO: ARRANJO PARA INICIANTES 
 

Gabriel da Silva Vieira  
Sônia Ray 

 
 
Resumo: O ensino coletivo de instrumento musical vem se mostrando eficiente em universidades norte-
americanas, bem como em projetos institucionais no Brasil abertos a comunidade. Esta é uma atividade 
condizente com a realidade brasileira e exposta por vários autores como uma importante ferramenta para o 
processo de socialização do ensino de música. No entanto apesar destes fatos observa-se que há uma falta de 
repertório que trabalhe a iniciação no instrumento através do ensino coletivo, assim, esta pesquisa se justifica, 
pois criar repertório que amplie as possibilidades pedagógicas se torna de grande valia para as pesquisas 
desenvolvidas no âmbito do fazer e ensinar música. A presente pesquisa tem por objetivos apresentar um 
registro de bibliografia comentada sobre o tema, elaborar três arranjos musicais para grupo de violões e 
experimentá-los. Será adotado o método analítico - reflexivo em cima dos materiais coletados e dos arranjos 
elaborados. 
Palavras-chave: ensino musical em grupo, arranjo musical, performance musical 
 
CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA: 

 

O ensino coletivo de instrumento musical vem se mostrando eficiente em 

universidades norte-americanas, e em projetos institucionais no Brasil abertos a 

comunidade. Apesar de estar de acordo com a realidade do ensino brasileiro, esta 

metodologia vem sendo pouco explorada no país. Como exemplos de iniciativas 

expressivas, temos o Projeto Espiral, Guri e Acorde para as Cordas (Queiroz, 2005). 

Moraes (1997) define o ensino coletivo como uma proposta que tem como principal 

produto do aprendizado o desenvolvimento das atitudes dos alunos, relacionadas tanto ao 

aspecto musical quanto ao social. Através desta definição, pesquisadores como Cruvinel 

(2001), Negreiros (2003) e Queiroz (2005) vêem o “ensino coletivo” como uma importante 

ferramenta para o processo de socialização do ensino de música, acreditando então que ele 

democratiza o acesso do cidadão a formação musical através da motivação e interação 

social. Galindo (1998, p. 2) reforça essa idéia quando diz que “o aprendizado musical em 

grupo e a conseqüente atividade de uma orquestra de estudantes favorece os sentidos de 

socialização, responsabilidade e solidariedade”. 

Pesquisadores como Rodrigues (2005) e os anteriormente citados apontam em suas 

pesquisas, que há uma falta de repertório que trabalhe a iniciação no instrumento através 

do ensino coletivo. Uma vez que já comprovada a eficácia do ensino instrumental em 

grupo em países como a Inglaterra e os Estados Unidos (Moraes, 1997) a presente pesquisa 

se faz jus e necessária, pois diante do exposto, criar repertório que amplie as possibilidades 



pedagógicas, se torna de grande valia para as pesquisas desenvolvidas no âmbito do fazer e 

ensinar música.  

 

OBJETIVOS E METODOLOGIA 

A presente pesquisa tem por objetivos apresentar um registro de bibliografia comentada 

sobre o tema, disponibilizar recursos didáticos que possibilitem uma otimização da 

aprendizagem do violão em nível de iniciação, elaborar três arranjos musicais para grupo 

de violões e experimentá-los. Para tanto será adotado o método analítico - reflexivo em 

cima dos materiais coletados e dos arranjos elaborados. A pesquisa será dividida em quatro 

etapas: 1-pesquisa bibliográfica, 2-elaboração dos arranjos, 3-análise das possibilidades de 

utilização dos arranjos e 4- Análise das possibilidades de utilização dos arranjos. 

 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS 

Ao concluir a presente pesquisa, pretende-se que seu resultado possa contribuir para o 

avanço das pesquisas do GEPEM (Grupo de Estudos em Performance musical) no sentido 

de ampliar estudos e discussão do tema ensino coletivo. Espera-se também colocar a 

disposição de estudantes e professores de instrumento (violão) um material que o ajudará 

em sua prática e ensino musical. 
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MÉTODO DE ENSINO COLETIVO PARA BANDAS DE MÚSICA “DA CAPO”: 
 UM ESTUDO SOBRE SUA APLICAÇÃO 

 
Marco Antonio Toledo Nascimento (Unirio) 

 
Esta pesquisa tem o propósito de identificar os benefícios proporcionados pelo ensino 
musical das bandas de música quando se utilizam novas propostas educacionais, tentando 
comprovar a possível característica de uma escola de formação musical adequada às 
realidades brasileiras capaz de democratizar o ensino da musica em nosso país. Para obter 
tais informações, recorreu-se à análise bibliográfica, estudos exploratórios e à pesquisa 
quase-experimental, onde uma turma de jovens iniciantes de uma banda de música do 
interior do estado de Minas Gerais recebeu seus primeiros ensinamentos musicais com a 
utilização de um método de ensino coletivo de instrumentos musicais no período de seis 
meses, onde foram constatados valorosos benefícios educacionais.          
 
Palavras-chaves: Educação Musical - Ensino Coletivo - Banda de Música 
 

O ensino musical no Brasil, ainda se encontra deficiente quanto a sua 

disponibilidade ao público.  As instituições de ensino musical gratuitas existentes não 

atendem a demanda da procura por seus cursos, tendo que, na maioria das vezes, fazer 

algum tipo de seleção, subtraindo a oportunidade de estudar música de muitas pessoas. Nos 

últimos anos, houve disciplinas de educação artística subtraídas dos currículos do ensino 

público regular de nosso país.  

  Segundo Fernandes (2000), existe um aumento da produção de dissertações e teses 

na subárea da música, educação musical, tanto nos cursos de Pós-Graduação em Música 

quanto nos de Pós-Graduação em Educação. No entanto, após uma análise quantitativa, 

constatou-se produção pouco significativa na especialidade de Educação Musical voltada 

para os instrumentos musicais, que englobaria, também, pesquisas referentes a bandas e 

orquestras, incluindo conjuntos de percussão e fanfarras: 

  Os índices das especialidades (5) Educação Musical Instrumental (Banda, Orquestra, incluindo 
conjuntos de percussão e fanfarra) (5%) e (6) Educação Musical Coral (3,5%) são muito baixos, 
como nas dissertações da área da Música/Educação Musical; acreditamos que seja devido ao pouco 
interesse dos discentes por esta especialidade. Como já foi dito, o interesse está associado a aspectos 
diversos, como a quase total ausência de literatura e a falta de prática dos pesquisadores, isto é, 
acreditamos que os regentes de coral e de conjuntos instrumentais, os quais têm a prática musical 
direta no campo, desenvolvem pesquisas em outras áreas da música, não havendo interesse em tratar 
de aspectos e problemas de ensino e aprendizagem (p.50). 

 

Após a constatação do desinteresse de pesquisadores na especialidade de Práticas 

Instrumentais relacionadas a conjuntos, verificou-se que um grande número de músicos 



profissionais recebem alguma influência por meio da banda de música em sua formação musical. 

Tal influência é causada, muitas vezes, pelo contexto social da banda, que participa de eventos 

sociais de naturezas diversas como missas, procissões, festas, retretas30, desfiles cívico-militares, 

eventos esportivos etc., encantando o público pela sua música. Há de se lembrar que, até pouco 

tempo atrás, a banda de música era um dos mais populares veículos de acesso à cultura musical para 

a sociedade, encerrando nas apresentações não somente a oportunidade do entretenimento musical, 

mas importante estímulo ao talento musical do indivíduo, levando-o a participar da banda de música 

e a aprender a tocar um instrumento musical (Nascimento, 2003).  

Verifica-se ainda, a existência de músicos entre as grandes orquestras e bandas militares, 

nas instituições de ensino musical e em grupos populares famosos, que tiveram sua iniciação 

musical nas bandas de música. Nota-se, também, com certa obviedade, que a maioria atua como 

instrumentistas de sopro: clarinetistas, saxofonistas, trombonistas, trompetistas, flautistas, tubistas, 

além de percussionistas - devido à configuração da banda de música ser formada, majoritariamente, 

por instrumentos de sopro e percussão. Há a possibilidade, também, de existirem músicos que 

tiveram sua origem musical na banda e, hoje, exercem funções musicais como regentes, 

arranjadores, diretores musicais, produtores ou cantores. 

O interesse pelo tema Bandas de Música originou uma pesquisa que veio a se transformar 

na monografia de final do curso de Licenciatura Plena em Educação Artística - Habilitação Música 

foi apresentada no “XVIII Fórum de Pedagogia da Música do Instituto Villa-Lobos” no Centro de 

Letras e Artes da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) em janeiro de 2003 

e no I ENECIM (Encontro Nacional de Ensino Coletivo de Instrumentos Musicais) na Escola de 

Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás (UFG) em dezembro de 2004 na cidade 

de Goiânia. Essa pesquisa identificou e textualizou os benefícios para a carreira do músico 

profissional, que foram obtidos pela participação e aprendizado na banda de música. Buscou-se 

ressaltar essas qualidades para o desenvolvimento profissional do músico que teve o diferencial  

“banda de música” em algum momento de sua formação musical. Tentou-se, ainda, ressaltar sua 

possível característica de escola de formação musical, contribuindo para mudar o tratamento para 

com as bandas de música, descritas e conceituadas, por vezes, de forma pejorativa (Alves, 1999). 

Porém, constatou-se, que a banda de música contribui de maneira significativa para a experiência 

profissional do músico em todas as áreas de atuação profissional. Mas, apesar dessas qualidades, é 

necessário um auxílio educacional nas instituições de ensino formal de música para complementar 

sua formação musical, concluindo que as bandas de música, apesar de contribuírem para a formação 

                                                 
30 Retreta: Apresentação de uma Banda de Música em praça publica. (FIDALGO, 1996). 



de músicos profissionais, não são auto suficientes para o ensino musical global do indivíduo 

(Nascimento, 2003). 

Portanto, notou-se que há a necessidade de se fazer novas pesquisas no intuito de se 

produzir conhecimento sobre o funcionamento educacional das “bandas de música”, procurando 

soluções para as lacunas existentes em seu processo de formação musical originando o objeto de 

pesquisa de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Música da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro (Unirio). Para isso esta pesquisa analisou de forma científica a aplicação 

de um novo método de ensino coletivo para bandas de música brasileiras chamado “Da Capo” 

publicado e utilizado pelo professor doutor Joel Barbosa31 em bandas brasileiras. 

 Segundo o próprio autor do método “Da Capo”, em sua tese de doutorado intitulada “Uma 

Adaptação dos Métodos Americanos de Instrução para Bandas para a Educação Musical Brasileira, 

utilizando Melodias Brasileiras”32 (Barbosa, 1994), são sugeridas experiências futuras como 

verifica-se a seguir: “em conclusão a fim de verificar a validade do sucesso do método como 

instrumento de ensino, será necessário submetê-la a várias experimentações em diferentes partes do 

Brasil”33 (29). Para isso, a aplicação da pesquisa se deu na cidade mineira de Mar de Espanha, pois 

não se teve notícias da aplicação do método “Da Capo” no Estado de Minas Gerais segundo o autor 

em entrevista34.  

Outro fator que legitima esta pesquisa é o fato do método “Da Capo” não ter sido objeto de 

pesquisa científica a nível acadêmico. Juntamente a isso, esta pesquisa utilizará alguns fatores 

diferenciais ao método que também foram sugeridas pelo autor. 

O primeiro fator diferencial e o mais importante é o uso de professores especialistas nos 

instrumentos. No método “Da Capo”, um único professor assume o papel de ministrar todos os 

                                                 
31 Joel Barbosa: Mestre e Doutor em Artes Musicais pela University of Wahington, em Seattle, EUA. Com 
base em sua tese sobre metodologia de ensino coletivo de instrumentos de banda, escreveu o primeiro método 
de banda brasileiro “Da Capo”. Atualmente é professor titular de clarineta da Escola de Música da 
Universidade Federal da Bahia – UFBA e do Programa de Pós-Graduação onde orienta trabalhos de mestrado 
e doutorado nas áreas de clarineta e ensino coletivo. É fundador e maestro da Filarmônica UFBEBÊ, banda do 
convênio entre a UFBA e a Sociedade 1º de Maio, projeto que trabalha música e cidadania com jovens de um 
bairro popular de Salvador. Neste projeto, experimenta materiais didáticos para banda por ele elaborado e 
treina alunos universitários para trabalharem com a metodologia de ensino coletivo de instrumentos. Elaborou 
a concepção pedagógica da Escola de Música Maestro Wanderley, da Casa das Filarmônicas, a qual coordena 
e rege sua banda. Nos últimos três anos, tem atuado como professor da oficina para músicos e maestros de 
banda do Programa Tim-Arteducação– Projeto Música e Cidadania, Bahia (Barbosa, 2004:v). 
32 An Adaptation of American Band Instruction Methods to Brazilian Music Education, Using Brazilian 
Melodies (BARBOSA, 1994). 
33 In conclusion, in order to verify the validity of the method´s success as a teaching tool, it will be necessary 
to submit it to several experiments in different parts of Brazil (BARBOSA, 1994:29). 
34 Entrevista realizada pelo autor em julho de 2005 com Joel Barbosa. 



instrumentos. Segundo o professor Joel Barbosa essa configuração de professores especialistas seria 

a ideal, porém um pouco mais onerosa. O segundo aspecto será a apreciação musical através de 

vídeos, dvd’s e audições ao vivo que também, segundo o autor, trará um resultado positivo para o 

ensino do método (Barbosa, 2005).  

Para desenvolver a pesquisa proposta, optou-se pela modalidade da pesquisa qualitativa 

utilizando o design35 quase-experimental, onde selecionou-se como universo um grupo de alunos 

que teria seus primeiros ensinamentos musicais em uma banda de música. Durante o período pré-

estabelecido de seis meses, ocorreu a coleta de dados, utilizando como instrumento de medida para 

tal a observação participante, com o registro efetuado por gravações em VHS, fichas de observação 

individuais e coletivas, depoimentos informais. 

Obteve-se como resultado uma melhora significativa nos aspectos técnicos do instrumento, 

a diminuição do tempo de formação para que o iniciante venha a participar do ensaio da banda, o 

desenvolvimento de saberes musicais necessários ao músico profissional moderno e a diminuição 

ou subtração de deficiências da prática educacional da banda de música brasileira, validando a 

estruturação de um currículo para as bandas utilizando o método “Da Capo”, bem como os fatores 

diferenciais aplicados nesta pesquisa, proporcionando uma formação musical mais homogênea e de 

maior qualidade.  
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MÚSICA NAS ESCOLAS: UM ESTUDO SOBRE O ENSINO COLETIVO DE 
VIOLÃO EM DUAS ESCOLAS DE ENSINO BÁSICO EM GOIÂNIA 

 
Adair Martins de Moura(UFG) 

Flavia Maria Cruvinel(UFG) 
 

Resumo: A pesquisa, ora comunicada neste evento acadêmico e científico, visou discutir a 
metodologia de ensino coletivo de violão na iniciação musical. A metodologia - Ensino 
Coletivo de Violão – pode contribuir na democratização do acesso ao ensino musical, bem 
como, propiciar ao educando uma iniciação instrumental eficiente. Partiu-se do pressuposto 
que a educação musical pode contribuir na transformação do indivíduo, tendo como 
conseqüência à transformação da sociedade (CRUVINEL, 2003). Da mesma forma, 
discutiu-se a importância da educação na sociedade como instrumento de libertação e 
transformação social (FREIRE, 1975, 1996). Primeiramente, discorreu-se sobre os aspectos 
históricos relacionados ao violão, seguindo dos aspectos relacionados à educação e ao 
ensino coletivo de violão, visando dar suporte ao desenvolvimento do ensino-
aprendizagem. Após os pressupostos teóricos, sugeriu-se estratégias de ensino coletivo de 
violão, baseados nos planos de aula desenvolvidos durante a pesquisa em duas escolas de 
Ensino Básico em Goiânia, chegando por fim, às conclusões e considerações gerais. 
Necessário faz-se ressaltar a importância da pesquisa em Educação Musical, visando 
conhecer os processos pedagógicos em andamento, partindo das práticas do cotidiano e 
da(s) realidade(s) dos educandos propondo o ensino coletivo de violão como uma 
metodologia inovadora. 
 
Palavra-Chaves: Ensino Coletivo de Violão; Democratização do Ensino Musical; Ensino 
Instrumental nas escolas de ensino básico. 

 
 
Revisão Bibliográfica 
 

O ensino do violão no Brasil, especializado em adolescentes de 12 a 18 anos, possui 

bibliografia escassa e insuficiente. Nogueira (1999) apud Cruvinel (2001) expressa o 

mesmo pensamento em relação ao ensino do instrumento. Apesar de sua pesquisa ser 

voltada ao ensino de crianças de 5 a 12 anos, o autor descreve que as dificuldades são 

grandes, por falta de instrumentos adequados, materiais didáticos específicos, e até mesmo, 

infra-estrutura. 

Segundo Cruvinel (2001), o violão é um instrumento musical recente, resultante de 

uma longa e lenta transformação de outros instrumentos de cordas, principalmente do 

alaúde e da vihuela. Somente a partir do final do séc XIX é que passou a ter o formato do 

violão moderno. No Brasil sua popularização foi rápida, no mesmo período. O violão era 

muito utilizado para o acompanhamento dos cantores de rua, por grupos instrumentais e 



pela boemia. Especula-se que por este motivo, o instrumento foi ignorado por músicos 

clássicos e/ou pela elite cultural da época.   

Na Europa, no mesmo período, o violão também teve total adesão das classes 

populares, pois o mesmo reunia qualidades como fácil transporte, valor comercial barato e 

ser um instrumento harmônico. Da mesma forma, o violão foi excluído das salas de 

concerto pelos grupos conservadores da época que compunham a elite econômica e 

cultural, por não considerarem o violão um instrumento direcionado à um público “culto”. 

Segundo Dudeque (1994), o instrumento só passou a ser levado a sério no Brasil, a 

partir de esforços individuais de pessoas verdadeiramente apaixonadas pelo violão, como 

foi o engenheiro Clementino Lisboa. No início do século XX, Lisboa foi o primeiro 

violonista a se apresentar em público no país. O autor cita também o professor Joaquim 

Santos (1873-1935), o conhecido Quincas Laranjeira, fundador da revista “O Violão” 

(1928), que utilizava o método Tárrega com seus discípulos. Dudeque prossegue ainda 

afirmando que a partir da década de 40, o panorama violonístico brasileiro sofreu enormes 

transformações positivas, com a transferência do violonista uruguaio Isaias Sávio (1900-

1977) para o Brasil. Sávio foi o fundador da primeira cadeira de violão em uma instituição 

superior no país, o Conservatório Dramático e Musical de São Paulo.  

Na primeira metade do século XX, o Brasil já possuía excelentes compositores que 

possuíam obras para o violão como Villa-Lobos, Mignone, Gnatalli, Guerra Peixe, entre 

outros. Crescia a popularidade do instrumento no Brasil, mas ainda faltavam professores 

capacitados e metodologias que proporcionassem um maior acesso ao estudo sistematizado 

do violão. Era muito comum que os interessados em aprender a tocar violão tinham que 

fazê-los de maneira auto-didática. Da mesma forma, não havia distinção em relação à faixa 

etária, ensinava-se e aprendia-se o instrumento da mesma maneira para crianças, 

adolescentes e adultos, sendo pouco observados os critérios técnico-musicais, partindo de 

um planejamento didático-pedagógico. 

A partir de discussões voltadas para o aprimoramento técnico-musical e 

conseqüentemente, da execução violonística, podemos afirmar que, grande parte dos 

educadores musicais que atuam no campo instrumental já enxerga a importância de 

sistematizações de metodologias de ensino do violão, a partir de abordagens pedagógicas 

de acordo especificidade exigida. A partir desse processo de conscientização, já 



encontramos em algumas lojas especializadas em produtos musicais, violões de tamanho 

menor atendendo necessidades infantis, o que antes não acontecia, bem como, já existem 

escolas de iniciação voltadas para o ensino do violão voltado para a infância, apesar de 

ainda nos deparamos com a falta de docentes especializados e capacitados para trabalhar 

com tal faixa etária. Da mesma forma, o trabalho pedagógico com os adolescentes também 

deveria ser diferenciado, já que nesta fase eles estão sujeitos a “problemas como 

instabilidade e fragilidade emocional e falta de motivação em estudar seriamente o 

instrumento resultam muitas vezes no abandono do estudo” (MORAES, 1995, p.5).  E nas 

escolas de Ensino Básico, como ensinar o violão? A partir de quais metodologias? Quais 

abordagens?  

Primeiramente, para que se possa atuar de forma significativa em sala de aula, o 

educador musical deve conhecer tanto o contexto escolar quanto os contextos em que 

vivem os seus alunos. O quê?  Para quê?  Para quem? Como ensinar? Questões como estas 

devem fazer parte de observações e reflexões diárias dos educadores musicais a fim de que 

a partir delas, possam agir de forma significativa no processo de ensino-aprendizagem, 

intervindo na vida da escola e dos alunos.   

Mas, se os homens são seres do quefazer é exatamente porque seu fazer é 
ação e reflexão. É práxis. É transformação do mundo. E, na razão mesma 
em que o quefazer é práxis, todo o fazer do quefazer tem de ter uma 
teoria que necessariamente o ilumine. O quefazer é teoria e prática. É 
reflexão e ação (FREIRE, 1987, p.121). 
 

Podemos afirmar que a educação é um dos meios de intervenção no mundo. Através 

dela, educadores críticos, dinâmicos e reflexivos podem, a partir de seu posicionamento, 

interferir de maneira positiva na construção da sociedade e do mundo.   

Mas para que isso ocorra, precisa-se ter consciência e amar: “(...) não há educação 

sem amor. O amor implica luta contra egoísmos. Quem não é capaz de amar os seres 

inacabados não pode educar” (FREIRE, 1983, p. 29). Então o que seria ensinar com amor? 

Seria em primeiro lugar desenvolver uma docência reflexiva, consciente, onde o educador 

não poderá se colocar como “detentor” do saber universal, mas como um facilitador, um 

mediador, propondo atividades, ouvindo o aluno, procurando conhecer suas necessidades, 

ajudando-o a construir um projeto de vida, a partir do desenvolvimento da sua 

autoconfiança, autonomia e senso-crítico. Nesse sentido, todos são capazes de aprender, 

cada um a seu modo e ao seu tempo, já que “a sabedoria parte da ignorância, não há 



ignorantes absolutos” (FREIRE, 1983, p. 28). Por isso, o professor deve ter consciência do 

seu papel na sociedade, sobretudo, no seu papel em sala de aula, ajudando a formar seres 

humanos sensíveis e críticos.  

Oliveira (2004) faz algumas observações sobre educação. Segundo ela, o ato de 

educar envolve um conjunto de vetores que são tremendamente influenciadores tanto na 

conduta do educador quanto do educando. Para ela, a educação tem “a grande missão é 

formar cidadãos com consciência internacional, empreendedores capazes de gerenciarem 

informações, prontos a fazer opções imediatas, mudar rapidamente o rumo da vida, como 

um grande barco quando enfrenta um temporal” (OLIVEIRA, 2004, p.79).    

Partindo destes pressupostos, acreditamos que a educação musical deva ser 

transformadora. Para que isso ocorra, necessário se faz discutir metodologias e práticas 

eficazes, voltadas para tal fim. Da mesma forma, acreditamos que o acesso è educação 

musical, em especifico, ao aprendizado do violão, pode ser estendido a partir do 

desenvolvimento de técnicas, estratégias e/ou sistematizações de metodologias eficientes a 

partir do ensino coletivo de violão. 

No Brasil, há poucas escolas de música com as características acima citadas, ao 

alcance da maioria da população, não oportunizando o acesso ao estudo do violão para 

pessoas de baixo poder aquisitivo. Com isso, o cenário de exclusão sócio-cultural, pelo viés 

econômico, é evidente, perpetuando a distância entre as classes dominantes e as classes 

dominadas.  

O ensino coletivo de violão pode ser um instrumento de democratização do acesso 

ao estudo do instrumento,  

 

A musicalização através do ensino coletivo, pode dar acesso a um maior 
número de pessoas à Educação Musical, aumentando a razão 
professor/aluno por  esforço hora/aula ministrada. Alguns projetos 
ligados a essa filosofia de ensino vêm surgindo no país, alcançando êxito, 
tanto na área pedagógica quanto na social. Pode-se afirmar que o estudo 
da música, através do ensino coletivo, veio democratizar o acesso do 
cidadão à formação musical (CRUVINEL, 2003, p.2) 

 
Porém, a democratização do ensino do violão através do ensino coletivo só se 

valida, se as práticas e as metodologias sejam eficazes não somente no aspecto social, mas 

no musical. 



Metodologia 

Em nossa pesquisa para conclusão do curso de Licenciatura em Educação Musical, 

na Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás, teve como objetivo 

investigar qual é o processo de ensino-aprendizagem do ensino coletivo de violão partindo 

da nossa experiência em sala de aula. 

A pesquisa de campo ocorreu na Escola Estadual D. Fernando I e Escola Estadual 

Senador Morais Filho na cidade de Goiânia-GO. A primeira escola está situada na zona 

leste, na periferia da cidade. A Oficina de Violão foi um projeto voltado para o atendimento 

dos alunos interessados no estudo do instrumento, fora da grade curricular obrigatória, 

portanto, em horários extracurriculares. Observamos no decorrer do trabalho de campo que 

alguns alunos eram oriundos de famílias desajustadas, sendo que grande parte era formada 

por estudantes de formação deficitária no que se refere à prática de leitura e escrita, 

resultando por vezes em evasão e repetência. O local aonde ocorreu o experimento não era 

o adequado, mas isto não foi obstáculo para o desenvolvimento do projeto. Tivemos apoio 

por parte de todos os seguimentos da escola: direção, coordenação, professores, 

funcionários e alunos. Já a segunda está localizada no Jardim América, zona oeste de 

Goiânia, possuindo um ótimo espaço físico, com sala adaptada para o educador musical 

atender os alunos, além de ótimo quadro docente e grande demanda de alunos. A adesão do 

nosso projeto foi considerada muito boa.  

Em ambas escolas, a Oficina de Ensino Coletivo de Violão foi, a principio, 

projetada para alunos do ensino fundamental primeira fase, de faixa etária de 12 a 18 anos. 

Porém, no desenvolvimento do processo de ensino- aprendizagem algumas pessoas adultas, 

ligadas à escola passaram a freqüentar a Oficina de Violão. Aceitamos estes alunos de faixa 

etária maior do que a estipulada, por acreditar que a Oficina de Violão poderia ser um 

ponto de confluência entre a escola e a comunidade do seu bairro, já que como afirmamos, 

era um projeto que estava fora da grade curricular obrigatória.   

Os alunos foram distribuídos em pequenos grupos que variam de dois (02) a seis 

(06) alunos. Foram utilizados como instrumento para a coleta de dados, os diários de classe 

e os planos de aulas.  

A partir da descrição e análise dos dados, chegamos aos seguintes resultados: Os 

exercícios devem ser apresentados pelo educador musical, de forma gradual e organizada, 



em seqüência progressiva, evitando lacunas no processo de ensino-aprendizagem técnico-

musical; o educador musical deve observar de maneira atenta cada aluno, corrigindo a 

postura e elementos técnico-musicais; a prática musical deve ser enfatizada; o professor e 

colegas são igualmente pontos referenciais no processo de ensino-aprendizado, havendo 

grande incidência de imitação por parte dos alunos como primeiro recurso de construção do 

conhecimento; o “diálogo” deve ser o ponto de partida para que os alunos apresentem suas 

dúvidas e/ou comentários, havendo socialização do conhecimento; no processo de ensino-

aprendizado, houve o respeito à individualidade de cada aluno/sujeito, o “ouvir” o outro, o 

compartilhar e o socializar conhecimentos, a convivência de forma amistosa e ética, enfim, 

“o sair para o mundo”. 

 

Conclusão e Considerações Finais 
 

A partir do que foi exposto, concluímos que o ensino coletivo do violão é uma 

importante instrumento para a democratização do ensino musical para iniciantes, sendo 

uma metodologia que corresponde às necessidades atuais, partindo do processo de ensino-

aprendizagem ativo. 

Podemos afirmar que o ensino coletivo de violão constitui um enorme desafio 

para os educadores. A faixa etária trabalhada na presente pesquisa foi a que compreende a 

adolescência, que é caracterizada pela de abertura do sujeito para atividades novas, maior 

envolvimento e participação em atividades grupais. Partindo dessas características, 

constatamos a facilidade com que os alunos se associaram, característica fundamental para 

que o ensino coletivo do violão obtenha resultado positivo. Os estímulos do educador 

musical/pesquisador, atuando como mediador/facilitador do processo de ensino-

aprendizagem foram importantes para a participação ativa dos alunos, bem como, da 

construção coletiva do conhecimento. 

Houve por parte de alguns alunos “o sair para o mundo”, postura verificada na 

participação de discussões e exposição de idéias. A partir deste processo de 

desenvolvimento pessoal, o aluno/adolescente foi transformado em cidadão ativo, capaz de 

construir seu conhecimento. Sendo assim, o ensino coletivo de violão torna-se uma 

metodologia eficiente na democratização do acesso ao ensino musical na fase de iniciação 



instrumental, onde o compartilhar do conhecimento contribui de maneira contundente para 

o melhor desenvolvimento técnico-musical de cada aluno envolvido neste processo. 
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A EXPERIÊNCIA DE UM PROJETO DE MONITORIA NO ENSINO DA FLAUTA 
DOCE EM GRUPO 
 

Paula Andrade Callegari 

 

Resumo: Esta comunicação visa relatar a experiência do projeto de monitoria das aulas de 
flauta doce em grupo, realizado no Centro de Formação da Divulgação Espírita Cristã em 
Uberlândia, MG. Ela se justifica por permitir a qualificação da prática docente e por 
proporcionar a troca de experiências entre os profissionais que atuam com o ensino do 
instrumento em grupo. O projeto teve início em março de 2006, com ex-alunos que já 
completaram treze anos. São realizadas aulas semanais de uma hora com os monitores e 
duas horas auxiliando as aulas das turmas regulares. O projeto de monitoria apresenta 
resultados positivos, pois atinge seus objetivos e os do Centro de Formação, o que sinaliza 
para sua continuidade e ampliação no próximo ano. Além disso, observa-se o aumento de 
motivação e interesse dos alunos pelas aulas de música e pela flauta doce. Isso permite 
considerar adequada a escolha dos três pressupostos metodológicos. 
 
Palavras-chave: Flauta doce, monitoria, ensino em grupo. 

 

Este trabalho está inserido na temática do Ensino Coletivo de Instrumentos 

Musicais e é uma comunicação que pretende relatar a experiência do projeto de monitoria 

das aulas de flauta doce em grupo do Centro de Formação da Divulgação Espírita Cristã, 

em Uberlândia (MG). 

Pesquisas feitas em publicações da área de Educação Musical36 apontam para o 

ensino do instrumento em grupo como uma temática que ganhou importância ao longo dos 

anos. O registro das experiências em educação musical permite a reflexão sobre a prática, 

contribuindo para a qualificação da prática docente, ao mesmo tempo em que proporciona a 

troca de experiências, o que justifica esta comunicação. 

Em Uberlândia existem cerca de vinte centros de formação, que atendem crianças 

de baixa renda, com idade entre seis e treze anos, nos turnos da manhã e da tarde. Com 

treze anos completos o aluno precisa deixar o Centro e não há na cidade, instituições ou 

projetos que atendam esta faixa etária. Tendo em vista o objetivo geral do Centro37 e o 

destaque de alguns alunos nas aulas, foi proposto o projeto de monitoria. Ele começou em 

março de 2006, dando continuidade ao trabalho desenvolvido em 2005. Os monitores são 

                                                 
36 Anais dos Encontros da ABEM – Associação Brasileira de Educação Musical. 
37 Objetivo geral do Centro de Formação da Divulgação Espírita Cristã: preparar crianças para a vida de 
acordo com valores humanos, tais como respeito, solidariedade e companheirismo. 



ex-alunos, com treze anos ou mais e que participavam das aulas de flauta doce. Eles 

freqüentam o Centro uma vez por semana, e têm uma hora de aula de flauta doce e duas 

horas auxiliando as turmas regulares. Nas aulas, além dos conteúdos musicais, ocorre o 

ensaio do grupo formado pelos monitores38. As aulas das turmas regulares têm atividades 

para o grande e os pequenos grupos. Os monitores têm a função de coordenar o trabalho 

dos pequenos grupos, dando orientações e instigando a participação de todos os alunos. 

O trabalho com os monitores é norteado por três pressupostos metodológicos. O 

primeiro diz respeito aos princípios do ensino do instrumento em grupo: a música é 

ensinada através do instrumento (Swanwick, 1994; Verhaalen, 1989); e a ênfase está na 

musicalidade e no trabalho coletivo (Orquestra do SESC, 1981; Moraes, 1997). Assim, o 

aprendizado é decorrente da cooperação social e da ajuda mútua entre os alunos. O segundo 

pressuposto é a proposta Multimodal de Marion Verhaalen (1989), na qual um mesmo 

conceito é trabalhado e vivenciado de diversos modos: sensitivo, visual, tátil, auditivo e 

verbal. O terceiro é o modelo (T)EC(L)A (Swanwick, 1979), que envolve cinco 

parâmetros: composição (C), apreciação (A) e execução (E), que são formas de relação 

direta com a música, entendidas como atividades centrais; e literatura (L) e técnica (T), que 

são atividades periféricas que dão suporte às atividades centrais. 

O projeto de monitoria tem apresentado resultados positivos. Os objetivos do 

projeto (promover a interação social, prontidão, dinamismo pessoal e julgamento crítico; 

possibilitar a ajuda mútua entre os alunos; propiciar um contexto social de aprendizagem; e 

fortalecer a individualidade de cada um no grupo) e do Centro de Formação, estão sendo 

atingidos, o que sinaliza para a continuidade e ampliação do projeto no próximo ano. A 

partir disso, pode-se afirmar que os três pressupostos metodológicos se complementam e 

são bastante adequados. Ademais, verifica-se uma identificação da prática com os aspectos 

teóricos dos textos. Por fim, vale ressaltar o aumento da motivação de todos os alunos 

depois da implantação do projeto (Verhaalen, 1989; Moraes, 1997) e o crescente interesse 

pela música e pela flauta doce. 

 

 

 

                                                 
38 O grupo conta eventualmente com a participação de alguns alunos das turmas regulares. 
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COMPONDO NA AULA DE PIANO EM GRUPO: ANÁLISE DE UMA 
EXPERIÊNCIA  

 

Regina Harder Ducatti 

A Atividade de Composição 

 

A composição representa uma das atividades musicais mais antigas, mantendo-se em pleno 

vigor até os dias de hoje. Nas universidades, existem cursos de composição para um estágio 

bem avançado em música, privilégio para alguns poucos alunos com formação bem 

específica. Atualmente tem sido valorizada como uma atividade relevante para a educação 

musical pelas diferentes possibilidades que oferece ao processo de ensino/aprendizagem.  

 

Na aula de música, a atividade de composição pode ser útil para o desenvolvimento da 

criatividade, para o ensino e fixação de conceitos, para o desenvolvimento da 

autonomia/tomadas de decisões e também como recurso avaliativo do desenvolvimento 

musical do aluno (Beineke 2003, p. 92-93). Hentschke (1997, p.17) identifica no exercício 

da composição uma abrangência maior ao dizer que “a atividade de composição se constitui 

o melhor meio de adquirir conhecimento musical porque o indivíduo é capaz de tomar mais 

decisões, ele tem a oportunidade de transformar o objeto”.  

 

Num projeto de ensino integrado na aula de um instrumento musical, a composição deve 

caminhar em sintonia com as demais atividades. É importante garantir, desde o início do 

processo, um espaço para a composição, não exatamente pensando em formar compositores 

(especialmente quando estamos lidando com crianças e/ou iniciantes de um modo geral), 

mas como uma ferramenta de importância fundamental para a conscientização dos 

elementos e conteúdos musicais com os quais se trabalha. Gonçalves (1989, v.1, p.6), 

aconselha ao professor de piano que “só muito raramente deixe de pedir uma composição, 

pois através da atividade criativa, o aluno se expressa e usa o teclado livremente, além de 

demonstrar o quanto realmente conceituou o fato musical que lhe foi apresentado”.   

 



Para este trabalho, usaremos a definição de composição de Brito (2003, p.57) que considera 

a composição como “criação musical caracterizada por sua condição de permanência, seja 

pelo registro da memória, seja pela gravação por meios mecânicos (fita cassete, CD), seja 

ainda, pela notação, isto é, pela escrita musical”. 

 
A Experiência 
 
A presente pesquisa, de abordagem qualitativa, delimitou como objeto de estudo a atividade 

de composição na aula de piano complementar oferecida no curso de Licenciatura em 

Artes/Música do Centro Universitário Adventista (UNASP) em Engenheiro Coelho - SP. A 

experiência foi realizada durante o primeiro semestre letivo de 2003. Participaram da 

mesma quatro alunas do primeiro ano com idade entre 19 e 21 anos. A escolha das alunas 

obedeceu aos seguintes critérios: nunca ter aprendido um instrumento musical e 

desconhecimento de leitura de partitura, considerando que nesta faculdade os alunos podem 

entrar para o curso de Licenciatura sem ter nenhum conhecimento musical anterior. 

 
No período de março a junho aconteceram 26 aulas, incluindo duas Aulas Abertas ao 

público e uma apresentação em Recital.  As aulas aconteceram duas vezes por semana com 

duração de 50 minutos cada, no auditório da Instituição. Para as aulas foi disponibilizado 

um piano acústico e um teclado.  As atividades foram gravadas e filmadas para 

procedimento de análise da pesquisa, juntamente com observações da pesquisadora. 

Durante o experimento as alunas foram identificadas como Aluna A, Aluna B, Aluna C e 

Aluna D. 

 

A escolha do material didático e a mudança de contexto da aula individual de piano para o 

da aula em grupo tornaram-se uma necessidade para alcançar os objetivos do experimento. 

Durante a experiência, utilizou-se como metodologia de ensino a série Educação Musical 

Através do Teclado (EMAT) de Maria de Lourdes Junqueira Gonçalves que tem como 

proposta o Ensino de Piano em Grupo (EPG).  

             

 



No decorrer da experiência foi testado o primeiro volume da coleção Etapa de 

Musicalização, que está dividido em duas partes: Experiências e Descobertas e Pré-Leitura. 

As aulas foram planejadas a partir das características metodológicas da coleção EMAT, 

ressaltando a integração música/execução instrumental, partindo do teclado para a página 

musical; privilegiando o desenvolvimento em espiral do processo de aprendizagem de 

conceitos (teoria) e habilidades funcionais (prática); o estimulo à criatividade, como meio 

de auto-expressão e ao mesmo tempo de verificação de apreensão de conceitos, o trabalho 

em grupo e o hábito da troca de idéias. 

 

As Composições 

 

As atividades de composição aconteceram em cinco fases. Nas quatro primeiras foram 

desenvolvidas composições individuais e na quinta e última fase, uma composição coletiva. 

As composições foram estruturadas a partir de temas e materiais musicais sugeridos pela 

EMAT. 

 
 Na primeira fase, as composições, de tema livre, buscaram explorar o piano por toda sua 

extensão, trabalhando dinâmica, texturas, andamento e ritmo de forma criativa. Neste 

momento as alunas usam como posição de mão somente o cluster. As alunas fizeram uso de 

temas do cotidiano como Decepção Enamorata (Aluna A), Chuva de Amor (Aluna C) e 

Chuva (Aluna D), procurando representar as idéias através dos sons.  Como materiais 

musicais, as alunas usaram o glissando, clusters; sons graves, médios e agudos; sons que 

sobem, descem e que ficam no mesmo lugar; suaves e fortes, curtos e longos, num 

tratamento atonal.  

   

A segunda fase acompanha o capítulo dois da primeira parte do livro, quando as alunas 

começam a sistematizar os sons curtos (semínimas) e longos (mínimas). É acrescentado 

também o uso de mãos alternadas e mãos juntas. Dois Amigos é o tema sugerido para a 

composição. Nesta segunda fase, as alunas restringiram a liberdade sobre o uso de materiais 

musicais por tentar fazer as composições semelhantes às lições que estavam sendo 

apresentadas no livro. Também se preocuparam em escrever as composições, colocar uma 



métrica. Os temas usados nas composições valorizaram cenas do cotidiano como: “dois 

amigos podem ficar alegres, dando uma força um para o outro” (Aluna A). Os materiais 

musicais mais usados nas composições foram sons graves, médios e agudos, curtos e 

longos, cluster com grupos de duas e de três teclas pretas. 

 

Na terceira fase, A Tartaruga e a Lebre é o tema sugerido para a composição. Nesta fase 

as alunas começam a usar a posição fechada de mão (posição de mão em que a mão fica 

fechada e apenas o segundo dedo se movimenta). Até então, as alunas conheciam somente a 

posição de cluster. Inicia-se uma preparação ao conceito de desenho melódico junto com a 

maior liberdade de movimento do segundo dedo. Os materiais musicais mais usados foram 

o glissando, o som que anda sozinho (sons que sobem e sons que descem), clusters, notas 

pretas e brancas, sons graves médios e agudos, alternância entre mão esquerda e mão 

direita, sons juntos, sons isolados, sons curtos e longos. A Aluna A abre espaço para 

instrumentos de percussão: triangulo e caixa, ou mesmo “palmas”. A Aluna B faz uma 

inovação compondo uma melodia com letra. As Alunas A, C e D continuam usando um 

tratamento atonal para suas composições. 

          

A quarta fase acompanha o quarto capítulo da primeira parte do livro, que apresenta uma 

variedade de repertório usando mão direita e mão esquerda alternadas, sons que sobem, que 

descem, que saltam e reforça bastante o uso de semínimas e mínimas. Para a composição, A 

Bolha de Sabão, a autora sugere usar “o que achar necessário para demonstrar, com sons, o 

que pode acontecer com uma bolha de sabão” (Gonçalves, 1986, p. 63). Nessa fase as 

composições continuam sendo desenvolvidas individualmente e começam a atingir 

dimensões maiores. A Aluna A fez uma música extensa, com melodia, letra e 

acompanhamento de acordes. A Aluna B também fez uma melodia com letra. Essa fase se 

caracterizou pelo tratamento tonal dado as composições.          

 

Na quinta fase, a composição coletiva acrescenta como material musical os conteúdos 

apresentados no segundo e terceiro capítulos da segunda parte do livro. Nesses capítulos 

são apresentados conceitos de passos e saltos, correspondentes aos intervalos de segundas e 

terças. O objetivo para a composição A Rã Saltadora foi usar saltos por todo o teclado.  



A composição coletiva surgiu a partir de idéias musicais individuais trazidas pelas alunas 

sobre o tema proposto. Ouve uma integração das experiências musicais. Foi aproveitada a 

idéia musical de cada uma e juntas fizeram a composição.  Os materias usados na 

composição foram saltos de segundas e de terças, glissando, silêncio, alternância de 

timbres, diferentes texturas, recurso vocal. A heterogeneidade de timbres e de texturas 

funcionou como uma espécie de laboratório entre improvisação e a composição. Na 

composição o tonal e o atonal se entrecruzaram, alternando uma melodia tonal (tema) com 

partes atonais.  

 

A seguir, a Tabela 1 mostra um panorama geral sobre temas, formas e materiais musicais 
(altura, ritmo, tempo, dinâmica, andamento, timbre e textura) encontrados nas composições. 
 
 
Tabela 1 – Tabulação de dados 
 
 
 
 
 

 
Temas 

 
 
 
 
 

 
 Decepção amorosa 
 Amor 
 Chuva 
 Sons do dia a dia 
 Trajeto para ir a faculdade 
 Medo de bichos 
 Inocência e felicidade das crianças 
 Brincadeira infantil com bolhas de sabão 
 Amizade 

 
 
 

Forma 
 
 

 
 Seção Única    
 A, B   /  A, B, C, B  
 A, B, C, B’, Ponte, A     
 Tema - Ponte - Desenvolvimento - Ponte - Coda 
 Introdução - A - B - Ponte - Coda 
 Introdução - Desenvolvimento - Ponte - Coda 
 Introdução - A - B - A - Ponte - Coda 

 
 
 
 
 

Altura 

 
 Tessitura completa do piano e teclado 
 Intervalos melódicos de segundas, terças, quartas e 

quintas 
 Intervalos harmônicos de quintas 
 Uníssonos (notas repetidas) 
 Clusters bicordais e tricordais 
 Seqüências 
 Centro tonal 



 Melodia tonal 
 

 
 

Tempo 
 
 

 
 Variação de andamento 
 Métrica regular e irregular 
 Mudanças de compassos 
 Silêncio 

 
 

Dinâmica 
 

 piano  
 forte / fortíssimo 
 crescendo / decrescendo 

 
 

 
Andamento 

 
 Muito livre 
 Variações de andamento 
 Lento / Rápido 
 Rallentando 
 Diminuendo 

 
 
 
 
 

Timbre 

 
 Efeitos percussivos (palmas) 
 Clusters 
 Sons diferentes do teclado 
 Repetição de sons 
 Alternância de regiões aguda, média e grave do piano 
 Glissando 
 Sem pedal 

 
 
 

Textura 
 

 
 Linha melódica 
 Melodia acompanhada 
 Clusters 
 Repetição de Intervalos 

 
 

 
Resultados 
           
A partir da experiência, a atividade de composição pode ser vista como um leque 

abrangente, capaz de reunir uma série de experiências tanto do terreno musical quanto do 



cultural, contribuindo de maneira efetiva para um melhor desenvolvimento musical das 

alunas. 

 

Através da análise das composições, ficou evidente o uso de diferentes tratamentos quanto 

à forma, altura, ritmo, tempo, dinâmica, andamento, timbre e textura.  Dependendo da 

maneira em que os materiais musicais eram organizados, resultavam em composições tanto 

de caráter tonal como não-tonal. As primeiras composições receberam tratamento não-

tonal, porém a partir do momento em que foram trabalhados os intervalos de segundas, 

terças e quintas, começaram a apresentar caráter tonal, o que não impediu que idéias atonais 

continuassem a ser desenvolvidas. 

 

Na atividade de composição, os limites técnicos dentro dos quais as peças eram concebidas 

foram determinados pelas possibilidades dos alunos naquele momento. As composições 

evoluíram a partir de pequenas idéias, progredindo para idéias mais elaboradas. Esse 

processo cumulativo refletiu o desenvolvimento técnico e musical das alunas. A 

performance das composições mostrou-se muito expressiva, permitindo a fluência do 

discurso musical. 

 

A prática da composição acompanhou em grande medida o desenvolvimento da técnica, da 

execução, da percepção, da apreciação, da análise, da expressão, da criatividade, da 

notação, mostrando-se também um eficiente recurso para a fixação de conceitos. A 

atividade de composição também contribuiu para o desenvolvimento das habilidades de 

planejamento, escolha e organização, junto com o desenvolvimento da criatividade.          

        

As influências do cotidiano estiveram presentes nas composições das alunas, o que 

favoreceu a motivação e a auto-estima. A relação entre os materiais musicais trabalhados 

em sala de aula com temas da vida cotidiana estimulou diferentes e significativas 

descobertas e a conexão com novos conhecimentos.  
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O ENSINO COLETIVO DO VIOLÃO POPULAR 

 

Fábio Amaral da Silva Sá 

 

No presente relato de experiência, pretendo apresentar o projeto “O Ensino Coletivo do 

Violão Popular” que nasceu com a intenção de levar até nossos alunos da Rede Estadual de 

Educação de Goiás, o ensino musical através do aprendizado do violão, com músicas e 

ritmos brasileiros, fortalecendo o conhecimento da cultura do nosso País . Com esse 

objetivo o projeto foi criado e implantado em março de 2005 no Colégio Estadual João 

Bênnio, situado no Jardim Curitiba III em Goiânia, com base no método O Melhor do 

Violão Popular, que tem como referencial teórico Antonio Adolfo (1989), Henrique Pinto 

(1978).   

Essa atividade tem como princípio a cultura da paz já que a música, sendo uma 

linguagem universal, com o objetivo de proporcionar trabalho em grupo, alegria, amizade e 

a paz entre os indivíduos envolvidos. 

O projeto está inserido no projeto pedagógico da escola, e tem como perspectiva de 

embasamento o P.C.N. – que prevê a música como linguagem da arte capaz de estimular 

não somente o gosto pela música bem como estimular um desempenho autônomo e criativo 

por parte do aluno. 

O conteúdo desenvolvido no projeto tem como ponto de partida elementos básicos do 

aprendizado, partindo do conhecimento das partes que compõem o instrumento, bem como 

sua origem histórica, nomenclatura dos dedos, posicionamento do violão, notas e acordes 

musicais. Os alunos obtêm informações que lhes possibilitam conhecer as nomenclaturas 

utilizadas na música popular Brasileira, como a cifra. O projeto é desenvolvido com a 

utilização de um método de violão denominado “O Melhor do Violão Popular” criado em 

Março de 2003, pelos professores Fábio Amaral e Renato Borba, que perceberam a 

necessidade da existência um material específico que unisse o violão e a música popular 

brasileira. O Método privilegia o sistema de músicas cifradas e a nomenclatura dos ritmos 

na pauta, buscando assim um conhecimento amplo dos ritmos trabalhados pela mão direita 

no Violão popular.  



As aulas são ministradas no Colégio Estadual João Bênnio, todas as quartas-feiras das 

07h às 18h, cada aula tem uma hora e quarenta minutos de duração, com a participação de, 

em média, 08 alunos por turma, sendo a faixa etária bastante diversificada, com indivíduos 

de 10 a 35 anos, cursando de 5ª série do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio, 

que vão à escola em horários diferentes daquele que eles estudam as disciplinas tradicionais 

do currículo escolar. 

Todas as aulas são iniciadas com um momento de apreciação auditiva de diferentes 

músicas populares brasileiras, sendo às vezes tocadas pelo professor e às vezes ouvidas em 

CD, buscando assim um enriquecimento do repertório auditivo dos alunos. 

Os alunos do projeto já se apresentaram várias vezes para a comunidade do bairro, em 

eventos realizados no colégio, além de participarem de dois recitais de violão promovido 

pelo professor criador do Projeto, em dezembro de 2005 no Martin Cererê e em junho de 

2006 no Auditório da Faculdade de Direito da UFG. 

O ensino coletivo, proposto neste trabalho, é uma importante ferramenta para o 

processo de socialização do ensino de música, contribuindo de forma bastante significativa 

neste processo. 
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PIANO EM GRUPO: MÉTODOS EM FALTA 
 

Carlos Henrique Coutinho Rodrigues Costa (UFG) 

 

A história da metodologia do ensino de piano em grupo no Brasil começa com a visita 

e ensinamentos da professora americana Louise Bianchi na década de 60 no Rio de Janeiro. 

A professora Maria de Lourdes Junqueira Gonçalves, um fruto deste trabalho, criou o 

primeiro método de piano em grupo para iniciantes brasileiro. Desde então a utilização 

desta metodologia de ensino não foi muito difundida. Hoje os programas de piano em 

grupo expressivos no Brasil estão na Universidade Federal da Bahia sob a orientação da 

professora Diana Santiago, na Universidade de Brasília pela Doutora Isabel Montandon, na 

Universidade Federal de Minas Gerais pela Doutora Helena Puglia Freire, no Centro 

teológico do Vale do Paraíba em São José dos Campos pela Professora Isolina Costa, e o 

programa de extensão para crianças da comunidade na Universidade da Paraíba. Estes 

dados foram tirados da tese de doutorado do Professor Doutor Carlos Wiik, diretor do 

conservatório Pró-Música de Campinas.  

 Na filosofia do ensino em grupo podemos destacar quatro aspectos importantes: 

primeiro, o trabalho em conjunto desenvolve senso rítmico e de pulsação com eficiência; 

segundo, o índice de motivação é alto pelo fato do aluno realisar muito tocando pouco; 

terceiro, o fone de ouvido possibilita a atenção individual do professor para ajustes à 



postura ou correção de dedilhado; por último, neste processo, pode-se ensinar alunos de 

níveis diferentes ao mesmo tempo. 

 Para o sucesso da aplicação do ensino em grupo a metodologia de ensino é essencial. 

Neste processo o conteúdo a ser desenvolvido em dois anos para alunos de licenciatura e 

bacharelado em música excluindo os pianistas seria: escalas de cinco dedos gravando os 

“mapas” das tonalidades, escalas maiores e menores quatro oitavas em movimento paralelo,  

progressões harmônicas simples em todas as tonalidades, repertório com músicas do 

barroco ao sec. XX, corais de Bach, músicas orquestrais (tocar partes), improvisação, 

transposição, harmonização de melodias, leitura a primeira vista, leitura de intervalos ou 

acordes como “palavras”, criar arranjos com as pistas do teclado.  

 O ensino de piano em grupo requer equipamentos adequados e métodos 

especializados para sua execução. Os equipamentos necessários para o bom êxito desta 

metodologia de ensino são os seguintes: doze teclados com 8 oitavas (tecla pesada), doze 

fones de ouvido, um controlador e cabos de interface. 

 Além de melodias folclóricas ou populares e grades orquestrais, métodos específicos 

para piano em grupo são necessários. Infelizmente no Brasil não existem tais métodos 

publicados, mas podemos encontrá-los nos Estados Unidos. Listamos a seguir alguns dos 

métodos disponíveis: Essential Keyboard Repertoire, 100 Seleções Intermediárias em 

forma original do Barroco ao séc. XX pela Alfred; Piano Ensembles pela Hall Leonard, 

Sinfonias de Mozart, Beethoven, Brahms e outros da Dover, Group Piano for Adults, Vol.1 

e 2 da Alfred; PianoLab: An Introduction to Class Piano de Carolynn Lindeman; Class 

Piano Resources Materials de Daniel Landes; e Piano for the Developing Musician de 

Martha Hilley.  

Palavra-Chaves: Ensino de Piano em Grupo; Metodologias de Ensino; Repertório.  
  
 

 

 

 

 

 

 



PIANO EM GRUPO - FAZENDO MÚSICA COM QUALIDADE 
 

Maria Isabel Montandon(UnB) 

 

Habituados ao formato de ensino individual, um dos maiores receios de professores 

quanto ao ensino em grupo é de que a qualidade musical fique comprometida, pela suposta 

falta de uma atenção individualizada. No entanto, faz-se necessário esclarecer que, 

primeiro, a aula em grupo não é substituta para a aula de individual, mas uma alternativa ou 

uma possibilidade a mais de se fazer e aprender música tocando instrumentos. 

Naturalmente, a forma, os conteúdos, procedimentos e materiais devem ser diferentes ou 

ampliados para se produzir uma aula com qualidade. Nem por isso, o aluno irá tocar 

“menos” ou “pior” do que aqueles que têm aulas individuais. Segundo, na aula em grupo, o 

aluno também deve ter atenção individualizada, só que não todo o tempo e não da forma 

como é feita na aula individual (USZLER at all.; 1995, BENSON, 2000; LYMAN, 1999). 

Um dos aspectos de maior diferença entre a aula individual e a aula em grupo 

refere-se à dinâmica de condução da aula. Em geral, na aula individual quem dá a dinâmica 

da aula é o aluno. Caso ele não tenha estudado a lição, a aula pode se tornar lenta e tediosa, 

desestimulando ambos, professor(a) e aluno(a), a ponto do professor não saber mais o que 

fazer para o aluno “estudar”. Já na aula em grupo, a dinâmica é dada pelo grupo, onde todos 

os alunos devem acompanhar as atividades e discussões em algum nível. O 

desenvolvimento dos colegas mostra ao aluno seu desempenho individual e sua 

responsabilidade com o grupo, sem que o professor tenha que lhe dizer ou pedir que estude. 

Não é incomum um aluno espontaneamente abandonar o grupo por perceber que suas faltas 

em aula ou descaso com o estudo não o permitem mais “acompanhar o grupo”. Um paralelo 

pode ser feito com a dinâmica de grupos musicais, bandas e conjuntos, onde todos devem 

estar fazendo música em algum nível. Aquele que começa a se destacar por não contribuir 

com um resultado geral, deve se ajustar ou desistir. Ou seja, a auto-avaliação, a auto-

regulação, passa a ser um processo dos indivíduos dentro do grupo, e não responsabilidade 

única do professor. (ENOCH, 1974; LYKE at all., 1996, TOURINHO, 1996) 

 Essa comunicação pretende discutir algumas possibilidades e experiências com 

aulas de instrumento, onde o formato de grupo e as atividades feitas em grupo favoreceram 



aspectos como a motivação para o estudo e a percepção para a qualidade musical. Serão 

discutidas formas de se desenvolver a aprendizagem colaborativa, o fazer música solo e em 

conjunto, além das possibilidades de desenvolver a percepção auditiva, o senso rítmico, a 

criatividade, a compreensão musical, a leitura à primeira vista, o tocar de ouvido, a 

harmonização, a transposição, e a prática performática.  

O formato de aula em grupo jamais deve ser um motivo para justificar a má 

qualidade musical, pelo contrário, pois há um grupo maior de pessoas executando, 

analisando, ajustando e apreciando música.  

 
 
Bibliografia: 
 
BENSON, Cynthia. Achieving individual and group success. Piano Pedagogy Forum. 
vol.3, no.1, jan, 2000. www.music.sc.edu/ea/keyboard/PPF/index.i.html 
ENOCH, Yvonne. Group Piano Teaching. London: Oxford University Press, 1974. 
LYKE, James, ENOCH, Ivonne, and HAYDON, Geoffrey. Creative Piano Teaching. 3rd 
ed. Champaign, IL: Stipes Publishing Co., 1996. 
LYMAN, Janet. Ten simple truths of effective group piano teaching. Piano Pedagogy 
Forum.  vol.2, no.3, sept., 1999. www.music.sc.edu/ea/keyboard/PPF/index.i.html 
TOURINHO, Ana Cristina. A motivação e o desempenho escolar na aula de violão em 
grupo: influência do repertório de interesse do aluno. In: IX encontro Nacional da 
Associação de Pesquisa e Pós graduação em Música, 1996, Rio de Janeiro. Anais da 
ANPPOM, 1996. v. 09. p. 123-126. 
USZLER, Marienne, GORDON, Stewart and MACH, Elyse. The Well-Tempered Keyboard 
Teacher. New York: Schirmer Books, 1991. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 



VIOLÕES DA UERN: MÚSICA E CONHECIMENTO NAS ESCOLAS 
DA REDE PÚBLICA DE ENSINO EM MOSSORÓ 

 
Giann Mendes Ribeiro 

Francisco Weber dos Anjos 
Departamento de Artes – UERN 

giannmendes@uol.com.br 
weberant@yahoo.com.br 

 
 
Resumo: Visando a integração universidade-escola-comunidade, o conjunto de violões da 
UERN pretende promover recitais didáticos nas escolas da rede pública de ensino, os quais 
atendam às mínimas condições para tal atividade. Desta feita, esses recitais devem 
sintetizar os resultado obtidos durante o decorrer do projeto e ao longo de seus ensaios 
semanais. Integrado ao Curso Superior de Música da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte, o conjunto de violões da UERN poderá também representar a ação 
cultural desta instituição em eventos pertinentes às áreas de ensino, pesquisa e extensão, 
bem como em encontros e seminários acadêmicos de relevância notória. Deste modo, o 
conjunto de violões da UERN visa promover a descentralização cultural, já que os teatros e 
auditórios oficiais concentram os eventos culturais nas cidades, o estreitamento das relações 
universidade-escola, fomentando uma possível clientela de nossos cursos, a democratização 
da cultura, a formação de platéia crítica e qualificada e o fomento à pesquisa, ensino e 
extensão, já que essa atividade poderá constituir futuro objeto de tais ações. Finalmente, o 
conjunto de violões da UERN poderá atuar como agente multiplicador do conhecimento 
musical produzido na Academia e encerrar em suas atividades os resultados dessa 
produção, confirmando assim a real vocação da Universidade na formação do individuo, 
em sua condição de cidadão integrado com a sociedade e agente das mudanças e 
transformações sociais. 
 
Palavras-chave: Música; Educação musical; Ensino Coletivo. 
 
 
Introdução 
 
 

 Ensinar é lembrar aos outros que eles sabem tanto quanto você 
Richard Bach (Ilusões) 

 

 

 As mais recentes abordagens em educação musical têm, de certa forma, buscado um 

redimensionamento no paradigma do professor de música. O padrão tradicional centrado 

nos conteúdos e na performance já não contempla as reais necessidades na formação do 

músico contemporâneo, inteirado com as mudanças e a dinâmica de seu tempo. A relação 



do músico com as tecnologias emergentes, com a mídia, o mercado de trabalho, com a 

indústria cultural e a massificação dos bens imateriais; tudo isso requer uma mudança no 

perfil do profissional da área de música. Entretanto, boa parte dos currículos nos cursos de 

formação de educadores musicais e musicistas não contemplam as discussões acerca da 

relação do músico com a mídia e as transformações sociais; ficam excluídas as 

preocupações com o mercado de trabalho, bem como os fenômenos ligados à juventude e 

seu universo cultural. Dificilmente o professor de música no ensino regular concorrerá em 

pé de igualdade com ipods, celulares-câmera, shows de rock, bailes funk e telenovelas. 

Nesse sentido a ação extensionista pode constituir um complemento que vise reparar essa 

lacuna curricular. O contato direto com a comunidade escolar, seu cliente em potencial, 

poderá estreitar a relação universidade/escola, além de promover a integração entre 

conteúdo e prática educacional, sem esquecermos, porém, da dimensão  humana inserida 

nessa relação.  

 

 O projeto “Violões da UERN” do curso de licenciatura em música da Universidade 

do Estado do Rio Grande do Norte, formado por alunos das disciplinas de prática 

instrumental-violão e instrumento harmônico-violão e coordenado pelos professores Giann 

Mendes e Weber dos Anjos, com o apoio da pró-reitoria de extensão, surge com o 

propósito de preencher uma lacuna ainda presente no processo de consolidação do curso de 

música da UERN, que é a extensão. Ainda pretende incentivar a integração 

universidade/comunidade/escola promovendo, desta forma, a prática docente inserida na 

realidade local, através de recitais didáticos, previamente agendados em escolas da rede 

pública de ensino na cidade de Mossoró, o grupo visa fomentar a diversidade no gosto 

musical, desenvolvendo o senso crítico e a tolerância a todas os tipos de fazeres musicais. 

Através de uma ação continuada junto às escolas, o grupo realizará intervenções musicais 

que devem contemplar: performance, informação e interação junto aos alunos e 

comunidade escolar, atendendo às sugestões propostas pelos PCN's para o ensino de 

música. Desde a publicação da obra do educador musical Keith Swanwick se têm discutido 

e repensado o fazer musical, no sentido se obter uma maior inclusão no processo de 

musicalização, bem como também o aumento do interesse dos alunos por essa disciplina. 

Através do projeto pretende-se sensibilizar os estudantes e professores do ensino básico 



para cultura musical, formando assim um público apreciador de boa música e conhecedor 

desta importante forma de expressão artística, em seus aspectos teóricos e práticos. 

 A prática instrumental desenvolvida nas instituições de ensino superior em nível de 

licenciatura, historicamente tem desenvolvido um trabalho voltado à formação individual 

em detrimento de uma prática mais inclusiva e atraente ao aluno. Nesse ponto, os métodos 

de ensino coletivo têm sido fundamentais, no que tange a uma abordagem centrada no 

aluno e que valorize o seu “universo musical”. Métodos coletivos como o Suzuki, por 

exemplo, mostram-se eficazes no trabalho com jovens em idade escolar. A aplicação desses 

métodos nos cursos de graduação tem contribuído na formação de profissionais capacitados 

a atuar no ensino regular, posto que, essa prática de ensino é menos excludente e tem 

desmistificado o paradigma do “dom” ou “talento” como algo imprescindível ao fazer 

artístico.   
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